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ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO VALE DO AVE

Aviso n.º 9208/2001 (2.ª série) — AP.  — José Maria
Martins Soares, administrador-delegado da Associação de Municí-
pios do Vale do Ave, e em cumprimento da deliberação do conse-
lho de administração de 2 de Outubro de 2001, faz saber que foi
prorrogado, por mais seis meses, o prazo do contrato a termo certo
do arquitecto Carlos Osvaldo Faria de Castro, não ultrapassando o
limite de dois anos.

18 de Outubro de 2001. — O Administrador-Delegado, José Maria
Martins Soares.

Aviso n.º 9209/2001 (2.ª série) — AP.  — José Maria
Martins Soares, administrador-delegado da Associação de Municí-
pios do Vale do Ave, e em cumprimento da deliberação do conse-
lho de administração de 2 de Outubro de 2001, faz saber que foi
prorrogado, por mais seis meses, o prazo do contrato a termo certo
da engenheira Norberta Rompante Coelho, não ultrapassando o
limite de dois anos.

18 de Outubro de 2001. — O Administrador-Delegado, José Maria
Martins Soares.

Aviso n.º 9210/2001 (2.ª série) — AP.  — José Maria
Martins Soares, administrador-delegado da Associação de Municí-
pios do Vale do Ave, e em cumprimento da deliberação do conse-
lho de administração de 2 de Outubro de 2001, faz saber que foi
prorrogado, por mais seis meses, o prazo do contrato a termo certo
do engenheiro António Augusto Costa Quintão, não ultrapassando
o limite de dois anos.

18 de Outubro de 2001. — O Administrador-Delegado, José Maria
Martins Soares.

Aviso n.º 9211/2001 (2.ª série) — AP.  — José Maria
Martins Soares, administrador-delegado da Associação de Municí-
pios do Vale do Ave, e em cumprimento da deliberação do conse-
lho de administração de 2 de Outubro de 2001, faz saber que foi
prorrogado por mais seis meses o prazo do contrato a termo cer-
to do Dr. Jónatas Mário Paiva do Couto, não ultrapassando o li-
mite de dois anos.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Martins Soares.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALFÂNDEGA DA FÉ

Aviso n.º 9212/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de
trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna públi-
co que, por despacho do presidente da Câmara Municipal, de 8 de
Outubro de 2001 foi celebrado, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, e alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
um contrato de trabalho a termo certo, por um período de um
ano, eventualmente renovável por igual período, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos a partir de 9 de Outubro de 2001,
para exercer as funções de operário altamente qualificado/montador
electricista com José Manuel Carvalho Moreiras.

12 de Outubro de 2001. — O Vereador em exercício, António
Alfredo Figueiredo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALJUSTREL

Aviso n.º 9213/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos
e para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela
Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público que a alteração
ao Regulamento de Organização dos Serviços, organograma e qua-
dro de pessoal desta Câmara Municipal foi aprovada, pela Assem-
bleia Municipal em sessão ordinária de 27 de Setembro de 2001,
em conformidade com a proposta da Câmara Municipal aprovada
em reunião ordinária de 12 e 26 de Setembro.

11 de Setembro de 2001. — O Vereador por delegação, Manuel
Joaquim Martins Frederico.

Regulamento de Organização
dos Serviços Municipais e Quadro de Pessoal

CAPÍTULO I

Objectivos e princípios de actuação

Artigo 1.º

Âmbito e aplicação

O presente Regulamento define os objectivos, a organização e
os níveis de actuação dos serviços da Câmara Municipal de Aljus-
trel, bem como os princípios que os regem e respectivo funciona-
mento, nos termos e respeito pela legislação em vigor.

Artigo 2.º

Objectivos gerais

No desempenho das suas funções e atribuições, os serviços mu-
nicipais prosseguem os seguintes objectivos:

a) Realização plena, oportuna e eficiente das acções e tare-
fas definidas pelos órgãos municipais, no sentido do
desenvolvimento sócio-económico do concelho, designa-
damente os constantes dos planos e programas de activi-
dades;

b) Promover a obtenção de índices crescentes de melhoria
de prestação de serviços às populações, respondendo de
forma eficaz às suas necessidades e aspirações;

c) Máximo aproveitamento dos recursos disponíveis no quadro
de uma gestão racional e moderna;

d) Promoção de participação organizada, sistemática e res-
ponsável, dos agentes sociais e económicos e dos cida-
dãos em geral, nas decisões e na actividade municipal;

e) Criar condições para a valorização e estímulo profissio-
nal dos trabalhadores e dignificação da sua função.

Artigo 3.º

Superintendência

A Câmara Municipal exercerá permanente superintendência sobre
os serviços, directamente ou através do presidente da Câmara ou
do vereador do respectivo pelouro, garantindo, através da adop-
ção das medidas que se tornem necessárias, a correcta actuação
destes na prossecução dos objectivos enunciados, promovendo um
constante controlo e avaliação do seu desempenho e adequação e
aperfeiçoamento das suas estruturas e métodos do trabalho.

Artigo 4.º

Princípios gerais de actuação

Os serviços municipais regem-se pelos seguintes princípios ge-
rais de actuação:

a) Sentido de serviço à população e aos cidadãos, mediante
respeito pelas decisões dos órgãos autárquicos democrati-
camente eleitos;

b) Respeito pela igualdade de tratamento de todos os cida-
dãos e pelos direitos e interesses legalmente protegidos
destes;

c) Transparência, diálogo e participação, expressa numa
atitude permanente de interacção com as populações;

d) Racionalidade de gestão através da utilização permanente
e equilibrada de critérios técnicos, económicos e finan-
ceiros exigentes e modernos;

e) Qualidade, inovação e procura da contínua introdução de
soluções inovadoras capazes de permitir a racionalização
e desburocratização e o aumento da produtividade na pres-
tação dos serviços à população.

Artigo 5.º

Princípios deontológicos

Os trabalhadores municipais devem pautar a sua actividade pro-
fissional pelos princípios deontológicos enunciados na carta ética
para a administração pública.
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Artigo 6.º

Dever de informação

1 — Os funcionários têm o dever de conhecer as decisões e
deliberações tomadas pelos órgãos do município, nos assuntos re-
ferentes às atribuições das unidades orgânicas onde prestam serviço.

2 — Aos titulares dos cargos de chefia e direcção, compete ins-
tituir as formas mais adequadas de publicitar as deliberações e de-
cisões dos órgãos do município.

Artigo 7.º

Princípios técnico-administrativos

No desempenho das suas atribuições e competências, os servi-
ços municipais devem actuar permanentemente subordinados aos
princípios técnico-administrativos de:

Planeamento;
Coordenação;
Delegação.

Artigo 8.º

Do Planeamento

1 — A actividade dos serviços municipais será referenciada a planos
globais ou sectoriais, definidos pelos órgãos autárquicos, em fun-
ção da necessidade de promover a melhoria das condições de vida
das populações e o desenvolvimento económico, social e cultural
do concelho.

2 — Os serviços colaborarão com os órgãos municipais na for-
mulação dos diferentes instrumentos de planeamento e programa-
ção que, uma vez aprovados, assumem carácter vinculativo.

Artigo 9.º

Da coordenação

1 — As actividades dos serviços municipais, designadamente no
referente a execução dos planos, programas e orçamentos, são
objecto de coordenação permanente, cabendo aos diferentes res-
ponsáveis sectoriais promover a realização de reuniões de traba-
lho, de carácter regular, para intercâmbio de informações, consul-
tas mútuas e actuação concertada.

2 — Para efeitos de coordenação, os responsáveis pelos servi-
ços deverão dar conhecimento à administração das consultas e en-
tendimentos que considerem necessários à obtenção de soluções
integradas no âmbito dos objectivos de carácter global ou sectorial,
bem como reportar o nível de execução e metas atingidas.

3 — Os assuntos a serem submetidos a deliberação da Câmara
deverão, sempre que se justifique, ser previamente coordenados
entre todos os serviços neles intervenientes.

Artigo 10.º

Da delegação

1 — A delegação de competências será utilizada como instru-
mento de desburocratização e racionalização administrativas, no
sentido de criar uma maior eficiência e celeridade nas decisões.

2 — A delegação de poderes respeitará o quadro legalmente de-
finido.

Artigo 11.º

Gestão de pessoal

1 — A actividade dos trabalhadores do município está sujeita aos
seguintes princípios:

a) Dignificação e melhoria das suas condições de trabalho e
produtividade;

b) Justa apreciação e igualdade de condições para todos os
trabalhadores, através de uma avaliação regular e perió-
dica de mérito profissional;

c) Valorização profissional atenta à motivação profissional
de cada funcionário;

d) Melhoria da sua formação profissional;
e) Justa e digna apreciação para a progressão na carreira;
f) Mobilidade interna, embora no respeito pelas áreas fun-

cionais que correspondem às respectivas qualificações e
categorias profissionais;

g) Responsabilização disciplinar nos termos do estatuto res-
pectivo, sem prejuízo de qualquer outra no foro civil ou
criminal.

2 — Constitui dever geral dos trabalhadores municipais o cons-
tante empenhamento na colaboração profissional a prestar aos
órgãos do município e na melhoria do funcionamento dos servi-
ços e da imagem destes perante os munícipes.

CAPÍTULO II

Estrutura orgânica dos serviços, competências
e atribuições genéricas

Artigo 12.º

Estrutura orgânica dos serviços municipais

Para prossecução das atribuições a que se refere o artigo 2.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Câmara Municipal de Aljus-
trel dispõe da estrutura a seguir indicada:

a) Serviços de Assessoria e Apoio:

1 — Secretariado de Apoio ao Presidente;
2 — Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Sócio-Económico;
3 — Gabinete de Protecção Civil.

b) Divisão Administrativa e Financeira:

1 — Secção Administrativa:
1.1 — Pessoal;
1.2 — Taxas, licenças e impostos;
1.3 — Aferições;
1.4 — Expediente e arquivo;
1.5 — Informações e atendimento;
1.6 — Serviços auxiliares.
2 — Secção Financeira:
2.1 — Contabilidade;
2.2 — Tesouraria;
2.3 — Património.
3 — Secção de Aprovisionamento.
4 — Secção de Informação de Gestão e Controlo Interno.

c) Divisão Técnica:

1 — Gabinete de Planeamento, Projectos e Controle;
2 — Secção Administrativa;
3 — Sector de Obras Municipais:
3.1 — Rede viária e sinalização;
3.2 — Rede de água e esgotos;
3.3 — Edifícios e equipamentos;
3.4 — Parque de máquinas e viaturas:
3.4.1 — Oficinas;
3.5 — Armazém.
4 — Sector de Serviços Urbanos:
4.1 — Águas e esgotos;
4.2 — Higiene e limpeza;
4.3 — Mercados e feiras;
4.4 — Iluminação pública;
4.5 — Parques e jardins;
4.6 — Cemitérios;
4.7 — Ambiente.
5 — Sector da Administração Urbanística:
5.1 — Obras Particulares;
5.2— Fiscalização.

d) Divisão Sócio-Cultural:

1 — Secção Administrativa:
1.1 — Cultura e património:
1.1.1 — Bibliotecas;
1.1.2 — Museus e arquivo histórico;
1.1.3 — Animação cultural.
1.2 — Educação e ensino:
1.2.1 — Transportes escolares;
1.2.2 — Acção social escolar.
1.3 — Desporto;
1.4 — Saúde e acção social;
1.5 — Turismo;
1.6 — Informação e relações públicas.

e) Médico veterinário municipal.
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SECÇÃO I

Serviços de Assessoria e Apoio

Artigo 13.º

Secretariado de apoio ao presidente

Compete a este órgão:

a) Assegurar o apoio administrativo e dactilográfico neces-
sário ao desempenho da actividade do presidente da Câ-
mara;

b) Secretariar o presidente da Câmara, nomeadamente no que
se refere a atendimento do público e marcação de con-
tactos em entidades externas;

c) Preparar os contactos exteriores do presidente da Câma-
ra, fornecendo os elementos que permitam a sua do-
cumentação prévia,

d) Prestar assistência técnica e administrativa ao presidenta
da Câmara;

e) Elaborar, encaminhar o expediente e organizar o arquivo
sectorial da presidência;

f) Assegurar a expedição de convites para actos, solenidade
ou manifestações de iniciativa municipal;

g) Desenvolver outras funções que a presidência determinar.

Artigo 14.º

Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Sócio-Económico

O Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Sócio-Económico,
está directamente dependente do Presidente da Câmara.

Artigo 15.º

Atribuições

São atribuições do Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Só-
cio-Económico, nomeadamente:

a) Desenvolver projectos e programas que permitam a revi-
talização do tecido económico e das actividades tradicio-
nais do concelho;

b) Realizar estudos de base de diagnóstico sobre as necessi-
dades e as potencialidades sócio-económicas do concelho;

c) Promover e apoiar acções de sensibilização e apoio aos
agentes económicos para a modernização, reconversão e
expansão de actividades já instaladas;

d) Prestar informação (nomeadamente a decorrente dos sis-
temas de incentivo à criação de empresas) e encaminhar
pequenos projectos de natureza empresarial desenvolvi-
dos pela população local;

e) Manter os contactos necessários com os agentes econó-
micos do concelho quer na área da produção, quer da
comercialização, com vista ao desenvolvimento das suas
actividades;

f) Estudar formas de promoção do concelho nas áreas co-
mercial e industrial por forma a desenvolver as zonas
industriais, e melhorar o sector comercial, promovendo
a criação de novos estabelecimentos comerciais ou reno-
vando os existentes.

Artigo 16.º

Gabinete de Protecção Civil

1 — Ao Gabinete de Protecção Civil cabe a coordenação das
operações de prevenção, socorro e assistência em especial, em
situações de catástrofe e calamidade pública.

2 — No âmbito daquelas atribuições compete nomeadamente àquele
órgão:

a) Assegurar a coordenação das atribuições cometidas às au-
tarquias em matéria de protecção civil;

b) Colaborar com o Serviço Nacional de Protecção Civil e
outros organismos no estudo e preparação de planos de
defesa das populações em caso de emergência, bem como
nos testes as capacidades de execução e avaliação dos
mesmos;

c) Organizar, propor e executar medidas de prevenção, de-
signadamente de fiscalização de condições proporciona-
das de incêndio e explosões ou outras catástrofes;

d) Promover campanhas de educação e sensibilização da po-
pulação sobre perigos iminentes de carácter público e de
medidas em caso de emergência.

SECÇÃO II

Serviços de administração e finanças

Artigo 17.º

Divisão Administrativa e Financeira

A Divisão Administrativa e Financeira é dirigida por um chefe
de divisão, directamente dependente do presidente da Câmara
Municipal

Artigo 18.º

Atribuições

São atribuições da Divisão Administrativa e Financeira, desig-
nadamente:

a) Coordenar e chefiar as actividades sob sua dependência,
designadamente assegurar a execução de todas as tarefas
relativas à gestão dos recursos humanos, financeiros e
patrimoniais;

b) Promover e zelar pela arrecadação das receitas do muni-
cípio;

c) Programar a acção de tesouraria;
d) Assegurar as tarefas inerentes à recepção, classificação,

expedição e arquivo de todo o expediente;
e) Assegurar o eficaz funcionamento em tudo o que diga

respeito ao serviço informativo e atendimento dos muní-
cipes;

f) Zelar pelo eficaz funcionamento do sistema de aprovisio-
namento;

g) Assegurar a gestão e manutenção das instalações, assim
como dos diversos serviços de apoio;

h) Promover reuniões de coordenação com os diversos sec-
tores sob a sua dependência e propor soluções de modo a
evitar estrangulamentos nas suas actividades;

i) Participar em reuniões de coordenação promovidas pela
Câmara;

j) Elaborar relatórios periódicos da actividade da divisão;
k) Participar na elaboração do plano de actividades e orça-

mento;
l) Zelar pela organização da conta da gerência;

m) Assegurar o secretariado das reuniões do executivo cama-
rário e a elaboração das respectivas actas;

n) Participar na elaboração dos processos executivos sem-
pre que tenha expirado o prazo para pagamento voluntá-
rio das receitas virtuais.

Artigo 19.º

Composição

A Divisão Administrativa e Financeira tem a seguinte composição:

1) Secção Administrativa:

a) Pessoal;
b) Taxas, licenças e impostos;
c) Aferições;
d) Expediente e arquivo;
e) Informações e atendimento;
f) Serviços auxiliares.

2) Secção Financeira:

a) Contabilidade;
b) Tesouraria;
c) Património.

3) Secção de Aprovisionamento;
4) Secção de Informação de Gestão e Controle Interno.
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SUBSECÇÃO I

Secção Administrativa

Artigo 20.º

Pessoal

Compete a este órgão:

a) Executar as acções administrativas relativas ao recruta-
mento, provimento, transferência, promoção e cessação
de funções do pessoal;

b) Lavrar contratos de pessoal;
c) Instruir todos os processos referentes a prestações sociais

dos funcionários, nomeadamente os relativos a abonos de
família, ADSE, Montepio e Caixa Geral de Aposentações;

d) Elaborar listas de antiguidade;
e) Calcular e processar os vencimentos, as remunerações

complementares e abonos de pessoal;
f) Manter organizado e actualizado o cadastro de pessoal,

bem como assegurar o registo do controlo de assiduidade;
g) Promover a verificação de faltas ou licenças por doença;
h) Promover a abertura e anotação dos livros de ponto;
i) Promover a classificação de serviço de funcionários;
j) Elaborar anualmente o balanço social.

Artigo 21 .º

Taxas, licenças e impostos

Compete a este órgão efectuar o atendimento ao público refe-
rente a:

a) Licença e condução de ciclomotores;
b) Vendedores ambulantes e feirantes;
c) Uso, porte e transferência de arma;
d) Recenseamento militar;
e) Alvarás de armeiro;
f) Cartas de caçador;
g) Gerir administrativamente o cemitério municipal;
h) Serviço de Execuções Fiscais;
i) Serviço de Contra-Ordenações.

Artigo 22.º

Aferições

Compete a este órgão:

a) Executar a aferição dos pesos e medidas dos estabeleci-
mentos privados, enquadrados no âmbito da Câmara Mu-
nicipal;

b) Levantar multas por infracção do regulamento, inerentes
às dimensões legais dos pesos e medidas.

Artigo 23.º

Expediente e arquivo

Compete a este órgão:

No âmbito do expediente:

a) Executar as tarefas inerentes a recepção, classificação,
distribuição e expedição de correspondência e outros do-
cumentos, dentro dos prazos respectivos;

b) Apoiar os órgãos do município e organizar o sumário das
actas das reuniões;

c) Promover a divulgação pelos serviços das actas das reu-
niões;

d) Superintender e assegurar o serviço de telefone;
e) Registar e arquivar arquivos, editais, anúncios, posturas,

regulamentos e ordens de serviço;
f) Registar autos de transgressão, reclamações e recursos e

dar-lhes o devido encaminhamento dentro dos prazos
respectivos.

No âmbito do arquivo:

a) Superintender no arquivo geral do município e propor a
adopção de planos adequados de arquivo;

b) Arquivar, depois de catalogados, todos os documentos, livros
e processos que lhe sejam remetidos pelos diversos servi-
ços da Repartição Administrativa e Financeira.

Artigo 24.º

Informações e atendimento

Compete a este órgão, nomeadamente:

a) Atender, informar e orientar os munícipes sobre os ser-
viços prestados pela Câmara Municipal;

b) Facultar a consulta de regulamentos e posturas munici-
pais;

c) Fornecer impressos e prestar apoio ao seu preenchimento
quando se revele necessário;

d) Receber reclamações, opiniões e sugestões, escritas ou orais
dos munícipes, sobre o funcionamento dos serviços;

e) Marcar reuniões para atendimento dos munícipes, pelos
eleitos locais e dirigentes dos serviços.

Artigo 25.º

Serviços auxiliares

Compete a este órgão: proporcionar apoio geral à Secção Ad-
ministrativa, nomeadamente, executar, no âmbito das suas com-
petências, outras tarefas que superiormente lhe sejam determinadas.

SUBSECÇÃO II

Secção Financeira

Artigo 26.º

Contabilidade

Compete a este órgão:

a) Colaborar activamente na elaboração dos orçamentos,
alterações e revisões orçamentais;

b) Elaborar, com o controlo dos responsáveis, a conta de
gerência;

c) Movimentar as contas correntes de receita através do
«diário de receita»;

d) Elaborar o «diário de despesa»;
e) Emitir as ordens de pagamento referentes à liquidação a

terceiros, assim como de remunerações;
f) Emitir as ordens de pagamento referentes à liquidação a

terceiros, assim como de remunerações;
g) Emitir as ordens de pagamento de operações de tesoura-

ria;
h) Arquivar os duplicados do diário da tesouraria e do re-

sumo da tesouraria;
i) Arquivar as guias de receita e os documentos de despesa;
j) Dactilografar os documentos referentes ao Sector de

Contabilidade; atender o público que pretenda obter in-
formações do seu interesse e registadas na contabilidade;

k) Registar e controlar as contas correntes de fornecedores;
l) Emitir as guias de débito ao tesoureiro;

m) Conferir os diários de tesouraria pelos diários da receita e
da despesa;

n) Conferir os resumos de tesouraria (balancete de tesoura-
ria);

o) Controlar os saldos das dotações orçamentais.

Artigo 27.º

Tesouraria

A tesouraria, chefiada por um tesoureiro, ao qual compete ori-
entar e zelar pelo normal funcionamento da tesouraria, tem como
atribuições, designadamente:

a) Efectuar os recebimentos da Câmara, de acordo com as
guias de receita;

b) Efectuar os pagamentos da Câmara, de acordo com pro-
grama aprovado pela Câmara Municipal;

c) Elaborar o diário de tesouraria;
d) Preencher o resumo diário da tesouraria;
e) Registar a conta corrente de documentos;
f) Emitir os cheques para processamento dos pagamen-

tos;
g) Registar a conta corrente com instituições de crédito;
h) Enviar os cheques para os fornecedores;
i) Controlar os recibos referentes aos pagamentos efectua-

dos.
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Artigo 28.º

Património

Compete a este órgão:

a) Controlar os bens móveis e imóveis da Câmara;
b) Verificar a boa ordem, estado de conservação e correcta

localização dos bens patrimoniais da Câmara;
c) Inventariação periódica dos bens patrimoniais camarários;
d) Manter actualizados os ficheiros dos bens móveis e dos

bens imóveis;
e) Controlo dos seguros e apresentação de propostas para a

sua reformulação;
f) Registo de aquisição dos bens móveis na Repartição de

Finanças e destes e dos imóveis na Conservatória do
Registo Predial e Comercial;

g) Organizar processos de alienação de bens.

SUBSECÇÃO III

Secção de Aprovisionamento

Artigo 29.º

Aprovisionamento

Compete a este órgão:

a) Garantir um adequado funcionamento do processo de con-
sultas e de aquisições;

b) Seleccionar os fornecedores e controlar o funcionamen-
to de materiais e recepção dos mesmos;

c) Efectuar os contratos com os fornecedores;
d) Manter actualizada a informação sobre o mercado forne-

cedor, nomeadamente através da criação e actualização
de um ficheiro de fornecedores;

e) Garantir uma eficiente gestão económica dos stocks;
f) Garantir uma eficiente arrumação e controlo físico dos

materiais em armazém;
g) Registar os movimentos no ficheiro de stocks (inventá-

rio permanente) em quantidades e valores.

SUBSECÇÃO IV

Secção de Informação de Gestão e Controlo Interno

Artigo 30.º

Competência

À Secção de Informação de Gestão e Controlo Interno compe-
te criar e manter um sistema de informação de gestão e assegurar
o sistema de controlo interno e, designadamente:

a) Elaborar o manual de políticas e procedimentos contabi-
lísticos e medidas de controlo interno, assegurando o seu
funcionamento;

b) Elaborar o manual de imobilizado corpóreo;
c) Analisar os resultados do controlo interno;
d) Proceder à análise comparativa dos saldos das contas de

custos e proveitos;
e) Proceder à análise dos movimentos ocorridos nas contas

de imobilização;
f) Elaborar estudos diversos;
g) Colaborar na preparação do orçamento e no plano de

actividades;
h) Proceder a conferências de registos e procedimentos, re-

conciliações bancárias e circularização de bancos, clien-
tes, fornecedores e outros devedores e credores;

i) Elaborar o balanço analítico e demais peças contabilís-
tico-financeiras;

j) Classificar e registar todos os movimentos que alterem o
património da autarquia;

k) Definir centro de custos e critérios de imputação e im-
plementação de um sistema de custeio, que permita a análise
dos custos da autarquia;

l) Verificar periodicamente os bens activos com o registo
dos mesmos em articulação com a Secção de Património
e Seguros;

m) Assegurar o controlo das existências através da verifica-
ção efectiva das listagens de inventário com as contas
patrimoniais do mesmo;

n) Assegurar a elaboração das peças contabilísticas fundamen-
tais, o movimento de todas as contas das classes defini-
das no POCAL, tendo em consideração a apresentação
das demonstrações financeiras, designadamente o balan-
ço e a demonstração de resultados;

o) Exercer outras tarefas que se enquadrem no âmbito do
serviço, ou que lhe forem cometidas por despacho do
presidente da Câmara.

SECÇÃO III

Divisão Técnica

Artigo 31 .º

Competência

À Divisão Técnica compete coordenar e chefiar actividades dos
sectores na sua dependência, designadamente:

a) Executar actividades concernentes à elaboração de pro-
jectos de obras, à construção e conservação das obras
públicas municipais por administração directa e à fiscali-
zação das obras adjudicadas por empreitadas;

b) Elaborar projectos e executar obras de abastecimento de
água e de saneamento básico;

c) Desenvolver e conservar a rede viária urbana e rural;
d) Fomentar a construção de habitações e proceder ao li-

cenciamento e fiscalização das construções urbanas;
e) Elaborar, executar ou alterar o Plano Director Munici-

pal, proceder a estudos e gestão do tráfego, transportes e
rede viária.

Artigo 32.º

Composição

A Divisão Técnica tem a seguinte composição:

a) Gabinete de Planeamento, Projectos e Controlo;
b) Secção Administrativa;
c) Sector de Obras Municipais:

Rede viária e sinalização;
Rede de água e esgotos;
Edifícios e equipamentos;
Parque de máquinas e viatura:

i) Oficinas;
ii) Armazém.

d) Sector de Serviços Urbanos:

Águas e esgotos;
Higiene e limpeza;
Mercados e feiras;
Iluminação pública;
Parques e jardins;
Cemitérios;
Ambiente.

e) Sector da Administração Urbanística:

Obras particulares;
Fiscalização.

Artigo 33.º

Gabinete de Planeamento, Projectos e Controlo

Compete a este serviço, designadamente:

a) Proceder à elaboração de projectos de obras de iniciativa
municipal, nomeadamente:

Edifícios diversos;
Edifícios escolares primários e pré-primários;
Recintos e equipamentos desportivos;
Rede viária e respectivas obras de arte;
Arranjos exteriores e espaços verdes;
Construção e ampliação de cemitérios;
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Urbanizações e respectivas infra-estruturas;
Obras hidráulicas e de saneamento básico;
Obras diversa de cariz social.

b) Apoiar ou elaborar projectos para instituições de utilida-
de pública, nomeadamente: instalações de apoio a orga-
nizações desportivas, culturais e sociais;

c) Elaborar projectos de habitação própria ou organizar pro-
jectos tipo para as famílias de comprovada debilidade
económica.

Artigo 34.º

Secção Administrativa

À Secção Administrativa compete:

a) Atender e encaminhar o público em todos os assuntos que
digam respeito às obras municipais, prestando todas as
informações solicitadas, com excepção das consideradas
confidenciais ou reservadas;

b) Observar e divulgar as disposições legais, circulares e do-
cumentos referentes ao licenciamento de obras, loteamentos
e empreitadas,

c) Assegurar o controlo da movimentação interna de cor-
respondência e dos processos referentes às obras munici-
pais, bem como dos prazos de resposta;

d) Realizar todas as actividades de natureza técnico-admi-
nistrativa relativas a abertura de concursos e adjudicação
de obras públicas;

e) Tratar administrativamente os dados relativos ao sistema
de custeio de obras no que se refere, nomeadamente ao
controlo de mão-de-obra, máquinas, viaturas, materiais e
outros custos;

f) Manter devidamente actualizada a situação de cada obra
adjudicada, tanto no que respeita a despesas como no que
respeita à conta corrente com o empreiteiro;

g) Preparar todos os assuntos que digam respeito a urbanis-
mo, nomeadamente:

Inscrição de técnicos;
Processos de loteamento;
Processos de licenças de obras;
Processos de licenças de utilização;
Processos de vistorias.

h) Emitir licenças e proceder à liquidação e processamento
das respectivas taxas;

i) Preparar e remeter ao Instituto Nacional de Estatística,
os mapas de estatística relativos a obras particulares e à
repartição de finanças e relação mensal das obras licen-
ciadas;

j) Tratar de todo o expediente relacionado com a aprova-
ção de pedidos de loteamentos e obras particulares;

k) Organizar os processos de licenciamento sanitário, emi-
tir os respectivos alvarás e proceder aos seus averbamen-
tos nos termos das disposições regulamentares;

l) Proceder ao licenciamento dos estabelecimentos de res-
tauração e de bebidas e organizar os respectivos proces-
sos, bem como do licenciamento da construção dos em-
preendimentos turísticos e industriais;

m) Preparar os processos administrativos dos concursos de
adjudicação de empreitadas de obras públicas para apre-
ciação e parecer por comissões de análise;

n) Organizar os processos de consumidores de água e dos utentes
da rede de saneamento;

o) Proceder à facturação dos consumos de água e à cobrança
das taxas de ligação e utilização das respectivas redes de
esgotos;

p) Elaborar as guias de débito dos recibos de água e sanea-
mento não pagos nos prazos legais e remetê-los à tesou-
raria;

q) Processar os recibos e mapas relativos aos consumidores
de água e utilizadores de rede de saneamento;

r) Proceder à leitura dos contadores e recolher os elemen-
tos básicos e tarifários;

s) Elaborar contratos de fornecimento de água;
t) Efectuar atendimentos ao público referente a anúncios e

reclamos luminosos;
u) Superintender e assegurar o Serviço de Reprografia;
v) Efectuar os demais procedimentos administrativos que lhe

sejam determinados.

SUBSECÇÃO I

Sector de Obras Municipais

Artigo 35.º

Atribuições

São atribuições do Sector de Obras Municipais:

a) Executar os projectos de construção, conservação ou
ampliação de obras de saneamento básico, abastecimen-
to, rede de água e esgotos que a Câmara delibere executar
por administração directa;

b) Informar os processos que careçam de despacho superior;
c) Fiscalizar o cumprimento dos contratos, regulamentos e

normas referentes a obras por empreitada;
d) Actualizar a tabela de preços unitários correntes dos materiais

de construção;
e) Fazer a especificação dos materiais a serem aplicados na

execução das obras projectadas;
f) Executar os trabalhos topográficos necessários à execução

de obras municipais;
g) Zelar pela conservação dos equipamentos a cargo do ser-

viço.

Artigo 36.º

Rede viária e sinalização

Compete a este órgão:

a) Gerir, coordenar a(s) equipa(s) de conservação e limpeza
de estradas, caminhos e arruamentos, nomeadamente a
limpeza de valetas e sarjetas;

b) Propor, os lances de estrada, caminhos e arruamentos a
reparar;

c) Propor os regulamentos de trânsito nos vários locais do
concelho e eventuais alterações a estes, incluindo nas
estradas e arruamentos do meio urbano;

d) Garantir a boa colocação e conservação da sinalização quer
vertical quer horizontal nas vias, arruamentos e demais
espaços da via pública.

Artigo 37.º

Rede de água e esgotos

Compete a este órgão:

a) Prover à captação de águas potáveis, à construção, con-
servação, limpeza e desobstrução de fontes, reservatórios,
aquedutos e condutas;

b) Desenvolver projectos de construção e conservação de redes
de distribuição pública de águas, promovendo a realização
de obras por administração directa ou procedendo às dili-
gências necessárias e adequadas para a sua adjudicação e
fiscalizando o desenvolvimento do respectivo projecto;

c) Desenvolver estudos e projectos de construção, amplia-
ção e manutenção da rede de esgotos e assegurar a sua
execução;

d) Promover a desinfecção das redes de esgotos e canaliza-
ções.

Artigo 38.º

Edifícios e equipamentos

Compete a este órgão: execução das obras novas referentes a
construção civil, nomeadamente edificios diversos, habitação, equi-
pamentos colectivos e infra-estruturas dos parques habitacionais.

Artigo 39.º

Parque de máquinas e viaturas

Compete a este órgão:

a) Assegurar a programação e a distribuição das viaturas e
máquinas de acordo com as solicitações feitas pelos ser-
viços;

b) Promover a manutenção das viaturas, máquinas e equipa-
mentos mecânicos da autarquia;
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c) Coordenar e fiscalizar a assistência e as reparações a efec-
tuar nas oficinas municipais e em oficinas exteriores;

d) Assegurar a recolha e tratamento de informações neces-
sárias à gestão e manutenção do parque de máquinas e
viaturas;

e) Controlar os custos de assistência, manutenção e utiliza-
ção das viaturas, máquinas e equipamentos mecânicos;

f) Assegurar a actualização do cadastro individual das má-
quinas e viaturas e equipamentos mecânicos;

g) Garantir a permanente operacionalidade do parque de
máquinas e viaturas, articulando os períodos de manuten-
ção e reparação em épocas de utilização menos intensiva.

Artigo 40.º

Armazém

Compete a este órgão:

a) Organizar e manter actualizado o inventário das existên-
cias em armazém;

b) Promover a gestão dos stocks necessários ao bom funcio-
namento dos serviços.

SUBSECÇÃO II

Sector dos Serviços Urbanos

Artigo 41 .º

Atribuições

São atribuições do Sector dos Serviços Urbanos:

a) Participar nas reuniões de coordenação do Serviço de Obras
e Urbanismo;

b) Promover reuniões de coordenação com os responsáveis
dos vários subsectores que dele dependem;

c) Garantir as ligações funcionais com os sectores da estru-
tura orgânica da Câmara Municipal;

d) Propor formas organizativas que rentabilizem o funcio-
namento do Sector dos Serviços Urbanos;

e) Zelar pelo cumprimento das posturas e regulamentos
municipais da sua área de actuação.

Artigo 42.º

Água e esgotos

Compete a este órgão:

a) Executar actividades concernentes à elaboração dos pro-
jectos de abastecimento de água e saneamento, bem como
à construção e conservação, ampliação e remodelação dos
sistemas de abastecimento de águas e esgotos do concelho;

b) Executar a ligação às redes de distribuição de águas de novos
consumidores e colocar os respectivos contadores;

c) Promover de imediato a reparação de rupturas ocorridas
nas condutas da rede de distribuição de água;

d) Executar a ligação à rede de esgotos dos prédios situados
nas áreas servidas pelo colector público.

Artigo 43.º

Higiene e limpeza

Compete a este órgão:

a) Assegurar a recolha, transporte tratamento e destino fi-
nal dos resíduos sólidos urbanos na área do concelho;

b) Assegurar a limpeza de ruas, praças, avenidas e demais
lugares públicos;

c) Providenciar a distribuição na via pública de papelarias e
vidrões;

d) Promover a retirada de veículos automóveis abandona-
dos na via pública, depois de cumpridas as formalidades
legais;

e) Fixar os itinerários para recolha e transporte dos resídu-
os sólidos;

f) Zelar pela conservação e operacionalidade dos veículos
de limpeza, incluindo o restante equipamento do sector;

g) Proceder à remoção ou eliminação de vegetação espon-
tânea que surja nos espaços públicos, arruamentos, pas-
seios e outras áreas;

h) Eliminar focos atentatórios de salubridade pública, pro-
movendo e executando acções periódicas de desratização,
desinfecção e desinfestação.

Artigo 44.º

Mercado e feiras

Compete a este órgão:

a) Organizar as feiras e mercados sob a jurisdição municipal;
b) Colaborar na organização de feiras e exposições de enti-

dades oficiais e particulares, sob patrocínio ou com o apoio
do município;

c) Proceder à fiscalização do cumprimento das obrigações
de pagamento de taxas e licenças pelos vendedores;

d) Efectuar o aluguer de áreas livres no mercado e feiras;
e) Zelar pela manutenção da limpeza e conservação das de-

pendências dos mercados e feiras;
f) Assegurar o bom funcionamento do mercado municipal,

designadamente no respeitante à sua manutenção e con-
servação.

Artigo 45.º

Iluminação pública

São competências deste órgão:

a) Promover e desenvolver os estudos de electrificação de
aglomerados populacionais dela carecidos;

b) Colaborar com as empresas e serviços distribuidores de
energia eléctrica;

c) Promover a construção e melhoria das redes de ilumina-
ção pública;

d) Organizar e implementar brigadas de reparação e manu-
tenção da rede de iluminação pública.

Artigo 46.º

Parques e jardins

São competências deste órgão:

a) Promover a conservação dos parques e jardins do muni-
cípio;

b) Promover a arborização das ruas, praças, jardins e demais
logradouros públicos, providenciando pela selecção e plantio
das espécies que melhor se adaptem às condições locais;

c) Organizar e manter viveiros das espécies mais commumente
utilizadas na região;

d) Promover o combate às pragas e doenças vegetais nos
espaços verdes do município;

e) Promover a conservação e protecção dos equipamentos
urbanos e monumentos existentes nos jardins, praças
públicas e outros lugares similares;

f) Promover a poda das árvores e corte da relva e a respec-
tiva remoção das partes cortadas;

g) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo e
controlar a sua utilização.

Artigo 47.º

Cemitérios

Compete a este órgão:

a) Gerir o cemitério municipal, de acordo com o respectivo
regulamento;

b) Promover inumações e exumações,
c) Promover a limpeza, arborização e manutenção da salu-

bridade pública nas dependências do cemitério;
d) Promover o alinhamento e numeração das sepulturas e

designar os lugares onde podem ser abertas novas covas;
e) Manter actualizados os registos relativos a inumações,

exumações, transladações e perpetuidade das sepulturas;
f) Organizar os processos de aquisição de terrenos para se-

pulturas perpétuas e jazigos, mantendo actualizado o res-
pectivo registo;

g) Providenciar pela abertura e fecho dos cemitérios nos
termos dos horários estabelecidos regularmente.
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Artigo 48.º

Ambiente

São atribuições do Sector do Ambiente:

a) Promover a informação, divulgação e educação adequa-
das à consciencialização da população sobre a problemá-
tica da conservação da natureza e do meio ambiente, com
especial atenção das suas incidências na actividade turís-
tica e na saúde pública;

b) Salvaguarda e desenvolvimento da estrutura verde muni-
cipal, quer ao nível de parques e zonas naturais da impor-
tância municipal, quer de espaços verdes integrados no
meio urbano;

c) Intensificar contactos com instituições públicas e priva-
das, de âmbito concelhio, regional e nacional, para a in-
ventariação da fauna e flora do concelho, com vista à
salvaguarda num quadro legislativo específico.

SUBSECÇÃO III

Administração urbanística

Artigo 49.º

Atribuições

São atribuições do Sector da Administração Urbanística:

a) Elaborar estudos das actividades desenvolvidas no âmbito
da administração urbanística que possibilitem à Câmara a
tomada objectiva de decisões sobre prioridades a seguir
na elaboração dos planos de actividade;

b) Promover a elaboração, através dos próprios serviços ou
por encomenda, a entidades externas, de estudos e planos
no domínio da administração urbanística, necessária ao
cumprimento do plano de actividades aprovado;

c) Providenciar a organização e a definição da política do
sistema de fiscalização, tendo sempre em conta a obser-
vância das normas legais e do uso do solo;

d) Definir as especificações e serem seguidas na elaboração
dos estudos, planos e projectos contratados ao exterior,
colaborando na apreciação das propostas apresentadas;

e) Assegurar o controlo da iniciativa privada nos domínios
do loteamento e de construção, nomeadamente através
das informações do cadastro do uso do solo;

f) Analisar as informações periódicas da fiscalização, rela-
tivas, nomeadamente, à evolução do parcelamento da pro-
priedade privada e surtos de construção e propor as me-
didas que se revelem necessárias;

g) Assegurar a coordenação das políticas de habitação e de
solos com as orientações do planeamento físico.

Artigo 50.º

Obras particulares

Compete a este órgão:

a) Informar os processos que careçam de despacho ou de
deliberação;

b) Obter de outros serviços da Câmara, dos departamentos
de administração central e, designadamente, do centro de
saúde e bombeiros, as informações daquelas entidades que
sejam necessárias para a adesão dos respectivos processos;

c) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos e normas sobre
construções particulares, bem como assegurar a sua con-
formidade com os projectos aprovados;

d) Fiscalizar preventivamente a área territorial do municí-
pio por forma a impedir a construção clandestina.

Artigo 51.º

Fiscalização

Compete a este órgão:

a) Assegurar a fiscalização das alterações do uso do solo no
domínio do loteamento e construção;

b) Assegurar a concretização das orientações definidas supe-
riormente quanto ao funcionamento interno do sector e
quanto à política a seguir pela fiscalização na sua activi-
dade externa perante os munícipes;

c) Manter um sistema de fiscalização do cumprimento de
normas sobre a administração urbanística, nomeadamente
tendente a detectar a tempo loteamentos e construções
ilegais;

d) Elaborar os autos de embargo relacionados com a detec-
ção de obras ilegais;

e) Elaborar autuações quer de obras relacionadas com a falta
de licença ou projecto, quer as relacionadas com a ocupa-
ção indevida da via pública quer ainda as derivadas da
violação de posturas ou regulamentos municipais;

f) Acompanhar e fiscalizar as empreitadas adjudicadas pelo
município, procedendo nomeadamente à:

Verificação do cumprimento dos projectos aprovados;
Cumprimento dos cadernos de encargos das empreita-

das;
Participação na elaboração dos autos de medição.

SECÇÃO IV

Divisão Sócio-Cultural

Artigo 52.º

Competência

À Divisão Sócio-Cultural compete:

a) Promover e acompanhar todas as acções de carácter so-
cial, cultural, recreativo e desportivo aprovado pela Câ-
mara, elaborando propostas de dinamização de todas as
acções indicadas;

b) Coordenar a utilização de todas as instalações afectas à
actividade do sector e assegurar a sua manutenção e con-
servação, propondo a execução de obras, quando neces-
sárias;

c) Assegurar o funcionamento da biblioteca e do arquivo
municipal;

d) Assegurar as actividades relativas à criação do museu
municipal;

e) Colaborar, sempre que a Câmara o defina, com outras or-
ganizações em manifestações de carácter cultural e des-
portivo;

f) Promover acções de desenvolvimento nos campos do
ensino, incluindo o combate ao analfabetismo e o ensino
especial de deficientes, procurando a sua inserção social;

g) Promover acções de desenvolvimento no campo do tu-
rismo;

h) Colaborar com instituições destinadas à protecção civil;
i) Promover acções de desenvolvimento e melhoramento no

campo da saúde e acção social;
j) Elaborar relatórios periódicos sobre as actividades desen-

volvidas e respectiva análise;
k) Propor superiormente medidas para o desenvolvimento

dos equipamentos desportivos, culturais, sociais, escola-
res, tempos livres, bibliotecas e arquivo histórico;

l) Elaborar estudos sobre a situação sócio-cultural e despor-
tiva do concelho;

m) Avaliar o grau de cumprimento das actividades sócio-cul-
turais e desportivas;

n) Assegurar a gestão dos equipamentos e meios desporti-
vos, culturais, sociais, escolares, bibliotecas e arquivo his-
tórico;

o) Incentivar e dinamizar iniciativas sócio-culturais e des-
portivas na área do município.

Artigo 53.º

Composição

A Divisão Sócio-Cultural tem a seguinte composição:

1 — Secção Administrativa:

a) Cultura e património:

Bibliotecas;
Museus e arquivo histórico;
Animação cultural.

b) Educação e ensino:

Transportes escolares;
Acção social escolar.
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c) Desporto;
d) Saúde e acção social;
e) Turismo;
f) Informação e relações públicas.

SUBSECÇÃO I

Secção Administrativa

Artigo 54.º

Atribuições

À Secção Administrativa compete:

a) Assegurar o apoio administrativo e dactilográfico aos
serviços dependentes;

b) Assegurar a recepção e expedição, registo e controlo da
correspondência e outra documentação destinada ao ser-
viço;

c) Gerir o arquivo sob a sua guarda;
d) Atender pessoas e telefonemas destinados aos serviços e

prestar aos munícipes os esclarecimentos necessários no
âmbito da sua competência e ou encaminhá-los para as
respectivas unidades orgânicas;

e) Proceder à recolha e tratamento de dados destinados à
elaboração de informação para a gestão;

f) Garantir as informações burocráticas com os outros ser-
viços;

g) Efectuar os demais procedimentos administrativos que lhe
sejam determinados.

SUBSECÇÃO II

Cultura e património

Artigo 55.º

Atribuições

São atribuições do Sector da Cultura e Património:

a) Promover o desenvolvimento do nível cultural das popu-
lações, designadamente através de centros de cultura e
projectos de animação sócio-cultural;

b) Superintender na gestão da biblioteca municipal;
c) Efectuar estudos e propor acções de defesa, preservação

e promoção do património histórico, paisagístico e urba-
nismo do município;

d) Estabelecer ligações com os departamentos do Estado com
competência na área de defesa e conservação do patri-
mónio cultural;

e) Apoiar as associações de grupos que localmente se pro-
põem executar acções de recuperação do património ar-
tístico;

f) Fomentar as artes tradicionais da região, designadamente
a música popular, o teatro, as actividades artesanais, e
promover estudos e edições destinadas a recolher e divul-
gar a cultura tradicional;

g) Propor e promover a divulgação e publicação de documentos
inéditos, designadamente daqueles que interessam à histó-
ria do município.

Artigo 56.º

Bibliotecas

Compete a este órgão:

a) Participar nas reuniões da Divisão Sócio-Cultural;
b) Garantir o bom funcionamento da biblioteca;
c) Colaborar com as diferentes entidades ligadas ao funcio-

namento de bibliotecas e apoiar a dinamização das biblio-
tecas nos estabelecimentos de ensino;

d) Manter devidamente actualizado o inventário da biblio-
teca;

e) Promover iniciativas conducentes ao bom funcionamen-
to da biblioteca, incentivando os hábitos de leitura junto
da população.

Artigo 57.º

Museus e arquivo histórico

Compete a este órgão:

a) A promoção de iniciativas que digam respeito a este con-
celho no âmbito dos museus e arquivo histórico;

b) Proceder à identificação e inventariação de peças de in-
teresse museológico;

c) Colaborar com as entidades de espólios museográficos, ou
de outro de interesse cultural, com vista à sua boa preser-
vação e divulgação;

d) Promover acções de recolha de informação e de peças de
valor patrimonial, tendo em vista evitar o seu desapare-
cimento ou saída da sua área do concelho;

e) Salvaguardar o património histórico-arqueológico do con-
celho através de publicações de inventários e trabalhos
científicos que o divulguem e, paralelamente, lhe sirvam
de defesa perante situações ilícitas de destruição, roubo
ou mutilação;

f) Manter actualizado e classificado o fundo documental que
constitui o arquivo histórico do concelho;

g) Assegurar o bom estado de conservação da documentação
depositada em arquivo.

Artigo 58.º

Animação cultural

Compete a este órgão:

a) Promover reuniões de coordenação do sector, com a pre-
sença de todos os trabalhadores ligados à animação cultural;

b) Apoiar as associações e colectividades locais no que res-
peita às acções relacionadas com a cultura e as activida-
des recreativas;

c) Acompanhar a execução das actividades culturais realiza-
das pelo município.

SUBSECÇÃO III

Educação e ensino

Artigo 59.º

Atribuições

São atribuições do Sector da Educação e Ensino:

a) Elaborar a programação operacional das actividades no
domínio da educação e ensino;

b) Assegurar em cooperação com a Divisão de Obras Muni-
cipais a gestão dos equipamentos educativos dos estabele-
cimentos do 1.º grau do ensino básico, designadamente
quanto à dotação de mobiliário e material didáctico e a
manutenção dos edificios e logradouros;

c) Assegurar a gestão dos estabelecimentos do ensino infan-
til e pré-primário sob administração municipal;

d) Colaborar com a comunidade educativa municipal (con-
selhos directivos e pedagógicos, associações de pais e de
estudantes, delegações escolares, etc. ...) em projectos e
iniciativas que potenciem a função social da escola.

Artigo 60.º

Transportes escolares

Compete a este órgão:

a) Organizar, manter e desenvolver, em colaboração com os
responsáveis das estruturas escolares e as empresas trans-
portadoras, a rede de transportes escolares, assegurando
a respectiva gestão;

b) Elaborar o plano de transportes escolares, de acordo com
a legislação em vigor e dentro dos prazos estabelecidos.

Artigo 61.º

Acção social escolar

Compete a este órgão:

a) Assegurar os regulamentos municipais inerentes à acção
social e atribuição de bolsas de estudos a alunos do ensino
superior e médio;
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b) Detectar ou colaborar na detecção das carências educati-
vas na área do ensino pré-escolar, básico e secundário e
propor as medidas correctivas adequadas;

c) Colaborar com os conselhos directivos das escolas do ensino
básico e secundário no estabelecimento da rede escolar e
na detecção e resolução de problemas pontuais que ne-
cessitem de apoio da autarquia;

d) Fomentar e apoiar actividades complementares de acção
educativa, nomeadamente nos programas de apoio ao ensino
propostos pelas estruturas do Ministério da Educação.

SUBSECÇÃO IV

Desporto

Artigo 62.º

Atribuições

São atribuições do Sector do Desporto:
a) Fomentar a construção de instalações e aquisição de equi-

pamentos para a prática desportiva e recreativa;
b) Gerir as instalações desportivas;
c) Fomentar e apoiar o desenvolvimento de colectividades

juvenis, desportivas e recreativas;
d) Propor acções de ocupação dos tempos livres da população;
e) Colaborar com iniciativas particulares no fomento e di-

vulgação do desporto;
f) Colaborar com outros serviços municipais no desenvol-

vimento de programas especiais integrados, visando a
dinamização da prática desportiva junto de grupos popu-
lacionais específicos, designadamente ao nível do despor-
to escolar;

g) Promover, em colaboração com os correspondentes ser-
viços municipais, o levantamento das necessidades de con-
servação e manutenção dos equipamentos desportivos sob
responsabilidade do município.

SUBSECÇÃO V

Saúde e acção social

Artigo 63.º

Atribuições

São atribuições do Sector da Saúde e Acção Social:
a) Colaborar na detecção das carências da população em

serviço de saúde, bem como em acções de prevenção e
profilaxia;

b) Recolher as sugestões críticas das populações ao funcio-
namento dos serviços de saúde;

c) Promover a execução de medidas tendentes à prestação
de cuidados de saúde à população mais carenciada;

d) Propor medidas com vista à intervenção do município nos
órgãos de gestão do centro de saúde, designadamente no
Conselho Consultivo e Saúde;

e) Colaborar com os serviços de saúde no diagnóstico da
situação sanitária da comunidade, bem como nas respec-
tivas campanhas profilaxia e prevenção;

f) Efectuar estudos que detectem as carências sociais da
comunidade e de grupos específicos;

g) Colaborar com as instituições vocacionadas para intervir
na área da acção social;

h) Elaborar estudos que detectem as carências de habitação,
identifiquem as áreas de parques habitacionais degradados,
e fornecer dados sociais e económicos que determinem as
prioridades de actuação.

SUBSECÇÃO VI

Turismo

Artigo 64.º

Atribuições

São atribuições do Sector do Turismo:

a) Proceder à análise, leitura, recorte e registo da informa-
ção da imprensa nacional e regional de interesse para o
município;

b) Promover a edição e promoção de folhetos e demais
documentação de divulgação de informação turística,

c) Assegurar a ligação à Região de Turismo «Planície Dou-
rada»;

d) Prestar às entidades públicas ou privadas todas as infor-
mações que se relacionem com o sector.

SUBSECÇÃO VII

Informação e relações públicas

Artigo 65.º

Atribuições

São atribuições deste sector:

a) Apoiar a Câmara em matéria de relações públicas;
b) Apoiar a Câmara nas acções inerentes às relações proto-

colares do município;
c) Apoiar a Câmara na organização de visitas ao concelho

no âmbito da recepção de entidades individuais ou colec-
tivas;

d) Assegurar a expedição de convites para actos, solenida-
des e manifestações de iniciativa municipal e coordenar a
sua organização;

e) Elaborar, editar e promover o Boletim Municipal;
f) Elaborar, editar e promover a distribuição de comunica-

dos, brochuras e editais destinados a manter a população
informada sobre as actividades dos órgãos municipais.

SECÇÃO IX

Médico veterinário municipal

Artigo 66.º

Atribuições

São atribuições deste sector:

a) Vacinação de canídeos;
b) Inspecção e fiscalização sanitárias ao mercado municipal

e a estabelecimentos de venda de produtos alimentares;
c) Promover campanhas profilácticas e de sensibilização à

população do concelho;
d) Dar cumprimento às normas e disposição estabelecidas por

lei.

CAPÍTULO III

Disposições finais e transitórias

Artigo 67.º

Aprovação do quadro de pessoal

A Câmara Municipal disporá do quadro de pessoal constante do
anexo II  ao presente Regulamento.

Artigo 68.º

Criação e implementação dos órgãos e serviços

Ficam criados todos os órgãos e serviços que integram a pre-
sente reorganização, cabendo ao presidente da Câmara adoptar o
faseamento que considerar mais adequado para implementação da
estrutura organizativa, definindo normas de coordenação e incum-
bindo os dirigentes de estabelecerem as regras internas de funcio-
namento de cada serviço, de acordo com o espírito e princípios
do presente Regulamento.

Artigo 69.º

Alterações de atribuições

As atribuições dos diversos serviços podem ser alteradas por
deliberação da Câmara Municipal, devidamente fundamentada, sem-
pre por razões de eficácia e eficiência o justifiquem, devendo, no
entanto, ser ratificadas pela Assembleia Municipal.

Artigo 70.º

Entrada em vigor

A presente reorganização dos serviços municipais, estrutura e
quadro de pessoal entram em vigor no dia seguinte ao da sua pu-
blicação no Diário da República.
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Câmara Municipal de Aljustrel
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ANEXO II

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

V P T

Dirigente e chefia............ Chefe de divisão................................ — 3 0 3
Chefe de secção................................. — 3 3 6

Técnico superior.............. Técnico superior............................... Assessor principal..............................
Assessor ..............................................
Técnico superior principal...............

1 0 1 (a)Técnico superior de 1.ª classe.........
Técnico superior de 2.ª classe.........
Estagiário............................................

Conservador de museus..................... Assessor principal..............................
Assessor ..............................................
Técnico superior principal...............

1 0 1 (a)Técnico superior de 1.ª classe.........
Técnico superior de 2.ª classe.........
Estagiário............................................

Técnico superior de bibliotecas e do-Assessor principal..............................
cumentação. Assessor ..............................................

Técnico superior principal...............
0 1 1

(a)
Técnico superior de 1.ª classe.........
Técnico superior de 2.ª classe.........
Estagiário............................................

Engenheiro civil................................ Assessor principal..............................
Assessor ..............................................
Técnico superior principal...............

0 2 2
(a)

Técnico superior de 1.ª classe.........
Técnico superior de 2.ª classe.........
Estagiário............................................

Arquitecto ..........................................Assessor principal..............................
Assessor ..............................................
Técnico superior principal...............

0 1 1 (a)Técnico superior de 1.ª classe.........
Técnico superior de 2.ª classe.........
Estagiário............................................

Arquitecto paisagista......................... Assessor principal..............................
Assessor ..............................................
Técnico superior principal...............

1 0 1 (a)Técnico superior de 1.ª classe.........
Técnico superior de 2.ª classe.........
Estagiário............................................

Médico veterinário............................ Assessor principal..............................
Assessor ..............................................
Técnico superior principal...............

0 1 1
(a)

Técnico superior de 1.ª classe.........
Técnico superior de 2.ª classe.........
Estagiário............................................

Arqueólogo .........................................Assessor principal..............................
Assessor ..............................................
Técnico superior principal...............

0 1 1
(a)

Técnico superior de 1.ª classe.........
Técnico superior de 2.ª classe.........
Estagiário............................................

Técnico superior de economia........ Assessor principal..............................
Assessor ..............................................
Técnico superior principal...............

1 0 1 (a)Técnico superior de 1.ª classe.........
Técnico superior de 2.ª classe.........
Estagiário............................................

Técnico superior de gestão finan-Assessor principal..............................
ceira e contabilidade. Assessor ..............................................

Técnico superior principal...............
0 1 1 (a)Técnico superior de 1.ª classe.........

Técnico superior de 2.ª classe.........
Estagiário............................................
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

V P T

Técnico superior.............. Técnico superior de comunicação so-Assessor principal..............................
cial e relações públicas. Assessor ..............................................

Técnico superior principal...............
0 1 1 (a)Técnico superior de 1.ª classe.........

Técnico superior de 2.ª classe.........
Estagiário............................................

Técnico superior de serviço socialAssessor principal..............................
Assessor ..............................................
Técnico superior principal...............

2 0 2 (a)Técnico superior de 1.ª classe.........
Técnico superior de 2.ª classe.........
Estagiário............................................

Jurista ..................................................Assessor principal..............................
Assessor ..............................................
Técnico superior principal...............

1 0 1 (a)Técnico superior de 1.ª classe.........
Técnico superior de 2.ª classe.........
Estagiário............................................

Técnico superior de informática..... Assessor principal..............................
Assessor ..............................................
Técnico superior principal...............

1 0 1 (a)Técnico superior de 1.ª classe.........
Técnico superior de 2.ª classe.........
Estagiário............................................

Técnico superior de ambiente......... Assessor principal..............................
Assessor ..............................................
Técnico superior principal...............

1 0 1 (a)Técnico superior de 1.ª classe.........
Técnico superior de 2.ª classe.........
Estagiário............................................

Técnico superior de desporto.......... Assessor principal..............................
Assessor ..............................................
Técnico superior principal...............

1 0 1 (a)Técnico superior de 1.ª classe.........
Técnico superior de 2.ª classe.........
Estagiário............................................

Técnico............................. Engenheiro técnico civil.................. Técnico especialista principal.........
Técnico especialista..........................
Técnico principal..............................

2 0 2 (a)Técnico de 1.ª classe........................
Técnico de 2.ª classe........................
Estagiário............................................

Técnico de contabilidade e adminis- Técnico especialista principal.........
tração. Técnico especialista..........................

Técnico principal..............................
1 1 2 (a)Técnico de 1.ª classe........................

Técnico de 2.ª classe........................
Estagiário............................................

Técnico de turismo........................... Técnico especialista principal.........
Técnico especialista..........................
Técnico principal..............................

1 0 1 (a)Técnico de 1.ª classe........................
Técnico de 2.ª classe........................
Estagiário............................................

Técnico-profissional........ Desenhador de especialidade............ Especialista principal........................
Especialista........................................
Principal............................................. 2 0 2 (a)
1.ª classe.............................................
2.ª classe.............................................
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

V P T

Técnico-profissional........ Técnico profissional de animaçãoEspecialista principal........................
cultural e desporto. Especialista........................................

Principal............................................. 3 1 4 (a)
1.ª classe.............................................
2.ª classe.............................................

Técnico profissional de museografiaEspecialista principal........................
Especialista........................................
Principal............................................. 4 0 4 (a)
1.ª classe.............................................
2.ª classe.............................................

Fiscal municipal................................. Especialista principal........................
Especialista........................................
Principal.............................................

1 0 1 (a)1.ª classe.............................................
2.ª classe.............................................
Estagiário............................................

Técnico auxiliar de informação....... Especialista principal........................
Especialista........................................
Principal............................................. 1 0 1 (a)
1.ª classe.............................................
2.ª classe.............................................

Técnico profissional de serviço so- Especialista principal........................
cial. Especialista........................................

Principal............................................. 1 0 1 (a)
1.ª classe.............................................
2.ª classe.............................................

Técnico profissional de biblioteca e Especialista principal........................
documentação. Especialista........................................

Principal............................................. 1 2 3 (a)
1.ª classe.............................................
2.ª classe.............................................

Desenhador.........................................Especialista principal........................
Especialista........................................
Principal............................................. 0 1 1 (a)
1.ª classe.............................................
2.ª classe.............................................

Administrativo.................. Tesoureiro..........................................Especialista........................................
Principal............................................. 1 1 2 (a)
Tesoureiro...........................................

Assistente administrativo................. Especialista........................................
Principal............................................. 11 9 20 (a)
Assistente administrativo.................

Auxiliar ............................. — Encarregado de parque de máquinas 0 1 1

— Encarregado de parque desportivo e 1 0 1
ou recreativo.

— Encarregado de brigada dos serviços 1 0 1
de limpeza.

Leitor-cobrador de consumos........... — 2 0 2

Fiscal de leituras e cobranças........... — 0 1 1

Condutor de máquinas pesadas e veí- — 5 3 8
culos especiais.

Motorista de transportes colectivos — 0 2 2

Fiscal de obras ................................... — 1 0 1

Fiscal de serviços de higiene e lim- — 0 1 1
peza.



17APÊNDICE N.º 132 — II SÉRIE — N.º 276 — 28 de Novembro de 2001

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

V P T

Auxiliar ............................. Motorista de ligeiros......................... — 1 2 3

Operador de estação elevatória, deEncarregado........................................
1 2 3 (a)tratamento ou depuradoras. Operador de estação elevatória.......

Fiel de mercados e feiras.................. — 1 0 1

Fiel de armazém................................ — 0 1 1

Tractorista......................................... — 1 5 6

Auxiliar de acção educativa............. — 3 1 4

Auxiliar administrativo..................... — 3 2 5

Auxiliar técnico de turismo............. — 1 0 1

Auxiliar técnico de museografia...... — 3 0 3

Auxiliar de serviços gerais................ — 3 15 18 (b)

Nadador-salvador............................... — 1 2 3

Vigilante de jardins e parques despor- — 4 0 4
tivos.

Cantoneiro de limpeza...................... — 3 11 14

Bilheteiro ........................................... — 1 0 1

Coveiro............................................... — 1 1 2

Telefonista......................................... — 0 1 1

— Servente.............................................. 3 3 6 (c)

Operário qualificado........ Encarregado........................................ — 1 1 2

Canalizador .........................................Operário principal.............................
2 2 4 (a)Operário.............................................

Pedreiro..............................................Operário principal.............................
4 6 10 (a)Operário.............................................

Carpinteiro de limpos....................... Operário principal.............................
1 0 1 (a)Operário.............................................

Calceteiro...........................................Operário principal.............................
2 0 2 (a)Operário.............................................

Mecânico............................................Operário principal.............................
2 0 2 (a)Operário.............................................

Electricista.........................................Operário principal.............................
2 1 3 (a)Operário.............................................

Asfaltador...........................................Operário principal.............................
3 5 8 (a)Operário.............................................

Jardineiro............................................Operário principal.............................
8 2 10 (a)Operário.............................................

Marteleiro ..........................................Operário principal.............................
4 3 7 (a)Operário.............................................

Cantoneiro de arruamentos.............. Operário principal.............................
5 4 9 (a)Operário.............................................

Operário semiqualificado Cantoneiro.........................................Operário............................................. 7 1 8 (a)

(a) Dotação global.
(b) Um dos lugares está ocupado em regime de tempo parcial.
(c) A extinguir quando vagar.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARCOS DE VALDEVEZ

Edital n.º 465/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Fran-
cisco Rodrigues de Araújo, presidente da Câmara Municipal de Arcos
de Valdevez:

Torna público, nos termos e para efeitos do disposto no artigo 91.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que no dia imediato ao da
sua publicação na 2.ª série do Diário da República entrará em vigor
o seguinte Regulamento da Utilização do Pavilhão Desportivo
Municipal de Arcos de Valdevez, aprovado pela Assembleia Muni-
cipal de Arcos de Valdevez na sua sessão ordinária de 29 de Setem-
bro de 2001.

Para constar se publica este edital e outros de igual teor, que
vão ser afixados nos lugares do estilo do costume.

E eu, (Assinatura ilegível), chefe de divisão, em regime de substi-
tuição, da Câmara Municipal, o subscrevo.

9 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
Rodrigues de Araújo.

Regulamento da utilização do Pavilhão Desportivo
Municipal de Arcos de Valdevez

Nota justificativa

Pela importância que o Pavilhão Desportivo Municipal de Ar-
cos de Valdevez assume como estrutura vocacionada para propor-
cionar o acesso à salutar pratica do desporto, sente-se a necessi-
dade de regulamentação para utilização daquele espaço.

Impõe-se, pois, definir as regras de funcionamento, cedência de
utilização não só em ordem à boa ocupação daquele espaço mas
também à justa definição de prioridades na utilização, do processo
de requisição e dos deveres e competências dos funcionários in-
cumbidos de zelar por aquela infra-estrutura.

Assim, nos termos dos artigos 241.º e 112.º da Constituição da
República Portuguesa, e artigo 53.º, n.º 2, alínea a), e 64.º, n.º 6,
alínea a) da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e artigo 19.º, alí-
nea c) da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, propõe-se a aprovação do
presente projecto Regulamento.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O estabelecimento de normas relativas à administração, utiliza-
ção e conservação do pavilhão desportivo municipal é o objecto
do presente Regulamento.

Artigo 2.º

Gestão das instalações

1 — As instalações do pavilhão desportivo municipal serão
administradas pela Câmara Municipal, delegando no director téc-
nico a sua gestão corrente. As responsabilidades e competências
atribuídas por este Regulamento ao director técnico serão assumi-
das pelo coordenador da sessão de desporto responsável enquanto
aquele cargo não se encontrar provido.

CAPÍTULO II

Da utilização

Artigo 3.º

Horário de utilização

O horário de utilização das instalações será:

De segunda-feira a sexta-feira Sábado

Das 8 horas e 30 minutos Das 9 horas às 13 horas
às 17 horas

Das 18 horas às 23 horas Das 15 horas às 18 horas

Artigo 4.º

Actividades realizáveis

1 — As instalações destinam-se exclusivamente ao desenvol-
vimento de actividades desportivas compatíveis com os espaços
do pavilhão desportivo municipal, devendo a realização de quais-
quer outras serem submetidas a prévia apreciação da Câmara Mu-
nicipal.

2 — A Câmara Municipal pode, excepcionalmente autorizar, com
a antecedência mínima de quarenta e oito horas, a cedência das
instalações a instituições, colectividades ou entidades (públicas ou
privadas), que aí pretendam desenvolver acções que não contendam
com a conservação dos espaços e equipamentos cedidos, devendo,
sempre que possível, realizar-se em data e hora compatível com a
utilização programada.

3 — No caso referido do número anterior, sempre que tal con-
tenda com a utilização programada, deve o director técnico infor-
mar os utilizadores daquela impossibilidade com antecedência mí-
nima de vinte e quatro horas, indicando-lhes, simultaneamente, a
data e hora para utilização alternativa.

Artigo 5.º

Pedidos de utilização

1 — Os pedidos de utilização deverão ser apresentados por escrito
à Câmara Municipal, discriminando os seguintes elementos:

a) Identificação da entidade/grupo;
b)  modalidades que pretende praticar;
c) Horário e dias preferenciais;
d) Número provável de praticantes e seu escalão etário;
e) Nome e morada do responsável pela orientação directa

do grupo em cada uma das modalidades;
f) Estatutos das colectividades quando considerar necessá-

rios.

2 — Os pedidos de utilização deverão ser apresentados com a
antecedência de um mês, em relação à utilização pretendida.

Artigo 6.º

Responsável do grupo

A pessoa referida na alínea e) do artigo anterior é responsável
perante a Câmara Municipal pela disciplina do grupo, modo de
utilização das diversas instalações, utilização do material despor-
tivo e a sua colocação e arrumação, bem como, pelo pagamento
das taxas devidas.

Artigo 7.º

Cedência das instalações

1 — Durante o período lectivo, a realização de treinos fixos,
de segunda-feira a sábado, é estabelecida tendo como prioridades:

a) Actividades promovidas pela Câmara Municipal;
b) Actividades promovidas pelas escolas;
c) Colectividades e associações sediadas no concelho com

classes de aprendizagem e treino desportivo, consideran-
do como prioritárias as equipas em provas do quadro
competitivo oficial e os escalões etários mais jovens;

d) Grupos de indivíduos que tem por objectivo a recreação e
lazer, não fazem parte de clubes ou associações.

2 — Fora do período lectivo, para a realização de treinos fixos,
de segunda-feira a sábado, são estabelecidas as seguintes priorida-
des:

a) Actividades promovidas pela Câmara Municipal;
b) Colectividades e associações sediadas no concelho com

classes de aprendizagem e treino desportivo, consideran-
do como prioritárias as equipas em provas do quadro
competitivo oficial e os escalões etários mais jovens;

c) Grupos de indivíduos que tem por objectivo a recreação e
lazer, não fazem parte de clubes ou associações.

3 — Para efeitos de utilizações pontuais, consideram-se as se-
guintes prioridades:

a) Provas e torneios integrados nos quadros competitivos
nacionais;
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b) Provas e torneios integrados nos quadros competitivos
interdistritais;

c) Provas e torneios integrados nos quadros competitivos
distritais;

d) Provas e torneios de âmbito municipal.

Artigo 8.º

Cedência para treinos fixos

1 — No que se refere à cedência para treinos fixos os espaços
serão atribuídos no respeito pelo disposto no artigo anterior e tendo
em conta as modalidades e o número de participantes.

2 — Os pedidos para a realização de treinos fixos, para a situa-
ção prevista no n.º 1 do artigo anterior, deverão ser feitos no
início de cada ano ou período lectivo, respeitando a forma aludida
no artigo 5.º do presente Regulamento.

3 — A cedência para os treinos fixos caduca:

a) Por motivos de natureza disciplinar, entendidos pela Câ-
mara Municipal como relevantes;

b) Quando, sem justificação que a autarquia considere acei-
tável, não compareçam nos treinos um mínimo de 50%
dos atletas inscritos, faltem duas vezes seguidas ou três
interpoladas;

c) Quando a Câmara Municipal assim o deliberar por moti-
vos que considere entender.

Artigo 9.º

Duração dos treinos

1 — A duração dos treinos é fixada em uma hora, só podendo
prolongar-se além desta, desde que o recinto não seja pretendido
por outros utentes.

2 — A duração poderá prolongar-se por duas horas quando dois
ou mais escalões utilizem simultaneamente o recinto.

3 — A duração das ocupações integradas nas utilizações pontu-
ais referidas no n.º 3 do artigo 7.º do presente Regulamento será
a que se mostrar indispensável à realização das provas e treinos
respectivos.

Artigo 10.º

Comunicações

1 — O deferimento ou indeferimento serão comunicados aos
interessados no prazo de oito dias após a efectivação do pedido de
utilização.

2 — A entidade utente poderá abdicar da utilização do espaço
que lhe havia sido atribuído, bastando para tal comunicar à Câ-
mara Municipal tal facto com a antecedência mínima de quarenta
e oito horas, caso contrário ficarão obrigados ao pagamento das
taxas devidas, ainda que não venham a proceder à utilização.

CAPÍTULO III

Artigo 11.º

Atribuições do director técnico

São atribuições do director técnico:

a) Tomar todas as medidas necessárias para o bom funcio-
namento do pavilhão;

b) Superintender em todos os serviços relacionados com a
utilização;

c) Afixar em local apropriado, de fácil leitura e acesso, os
horários das utilizações e os tempos livres;

d) Realizar protocolos com as escolas, associações ou co-
lectividades de acordo com instruções da Câmara Munici-
pal e salvaguardando sempre os interesses da edilidade;

e) Receber todos os pedidos de cedência e classifica-los de
acordo com as prioridades deste Regulamento;

f) Verificar a cobrança das taxas de utilização e informar à
Câmara Municipal;

g) Propor à Câmara Municipal a aquisição de material;
h) Fazer aplicar e cumprir o presente regulamento;
i) Resolver todos os casos omissos desde que não ultrapas-

sem a sua esfera de competências. Caso contrário colo-
cará a questão à Câmara Municipal que actuará em con-
formidade.

Artigo 12.º

Atribuições do pessoal auxiliar

Ao pessoal auxiliar, em serviço no pavilhão, incumbe princi-
palmente:

a) Abrir e fechar as instalações nos horários previamente
estabelecidos;

b) Providenciar o bom funcionamento do sistema de aque-
cimento de água, bem como do sistema de iluminação;

c) Zelar pelo cumprimento das normas elementares de hi-
giene referentes à utilização das instalações;

d) Zelar pela manutenção da maior ordem e correcção por
parte dos utentes das instalações;

e) Colocar, retirar e guardar o material utilizado;
f) Zelar pela boa conservação das instalações e do material,

participando de imediato ao director técnico o desapare-
cimento, estrago ou anomalia no funcionamento do mes-
mo;

g) Responsabilizar-se pelos valores que lhe sejam entregues
pelos utentes;

h) Proceder ao preenchimento dos boletins de utilização;
i) Elaborar e manter actualizado o inventário de bens afec-

tos ao Pavilhão;
j) Promover a rápida assistência médica/hospitalar aos utentes

quando a gravidade do caso o exija.

CAPÍTULO IV

Disposições comuns

Artigo 13.º

Despesas extraordinárias

1 — Sempre que a utilização das instalações do pavilhão obri-
gue a despesas extraordinárias, ficam aquelas a cargo da entidade
requisitante.

2 — Para todas as actividades que aconselhem a presença de
policiamento o director técnico requisitará agentes em número
suficiente, cabendo os respectivos encargos à entidade requisitante.

Artigo 14.º

Exigência de equipamento adequado

1 — Os utentes tem de usar equipamento e calçado apropriado
para entrar no recinto de prática desportiva.

Artigo 15.º

Disciplina e conduta

1 — Os utilizadores devem cumprir as seguintes normas de dis-
ciplina e conduta:

a) Usar de respeito e correcção para com os restantes utili-
zadores e funcionários da autarquia;

b) Comer ou beber apenas nos locais destinados para o efeito;
c) Não se fazer acompanhar de quaisquer animais;
d) Não utilizar objectos estranhos e inadequados à pratica

desportiva, que possam deteriorar as instalações ou ma-
teriais nela existente;

e) Não entrar nas instalações, sem a correspondente autori-
zação emitida pelo funcionário;

f) Não permanecer nos balneários para além de vinte minu-
tos após o final da actividade desportiva;

g) Não aceder a zonas e equipamentos reservados.

2 — De acordo com a alínea g) do artigo 15.º do Decreto-Lei
n.º 270/89, de 18 de Agosto, é expressamente proibido a introdu-
ção e utilização de buzinas de ar ou de outros utensílios estriden-
tes em recintos desportivos cobertos, bem como todos os instru-
mentos susceptíveis de prejudicar o bem estar do público e utentes.

3 — À Câmara Municipal reserva-se o direito de não autorizar
a permanência nas instalações, de utentes que desrespeitem as
normas de utilização constantes do ponto anterior e ou pertur-
bem o normal desenrolar das actividades e do funcionamento das
instalações.
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Artigo 16.º

Proibição de introduzir, vender e consumir bebidas
alcoólicas e de fumar em recintos desportivos

1 — De acordo com a alínea a) do artigo 15.º do Decreto-Lei
n.º 270/89, de 18 de Agosto 1989, é proibida a introdução, venda
e consumo de bebidas alcoólicas nos recintos desportivos.

2 — De acordo com as alíneas b), c) e e) do n.º 1 do artigo 2.º
do Decreto-Lei n.º 226/83, de 27 de Maio, é proibido o uso de
tabaco nos recintos desportivos fechados.

Artigo 17.º

Inimputabilidade de responsabilidade

1 — A Câmara Municipal não é responsável pelo destino dos
bens colocados à guarda dos funcionários do pavilhão.

2 — À Câmara Municipal não poderá ser imputada responsabi-
lidade por quaisquer danos materiais ou morais resultantes de uti-
lização do pavilhão.

CAPÍTULO V

Taxas

Artigo 18.º

Momento de pagamento

1 — As taxas de utilização devidas nos termos deste Regula-
mento serão pagas até oito dias antes do período de utilização.

Artigo 19.º

Taxas

1 — Pela utilização do pavilhão a que refere este Regulamento
é devido o pagamento das seguintes taxas, por hora:

a) Pavilhão Desportivo Municipal de Arcos de Valdevez, salão
polidesportivo:

Clubes, associações — 3000$;
Entidades particulares — 4000$.

b) Sala especializada:

Clubes, associações — 1000$;
Entidades particulares — 1500$.

2 — Pela utilização do salão polidesportivo e da sala especi-
alizada por entidades que os pretendam a titulo permanente du-
rante um período de tempo é devido o pagamento das seguintes
taxas, por hora:

Salão polidesportivo — 5000$;
Sala especializada — 3000$.

3 — Todas as taxas definidas nos termos do números anteriores
incluem banho, bem como o imposto sobre o valor acrescentado.

4 — As taxas previstas neste Regulamento serão anualmente
actualizadas, nos termos definidos no artigo 10.º da Tabela de Taxas
e Licenças Municipais.

5 — Quando da utilização das instalações resultarem, para os
utilizadores, benefícios económicos, por acção de cobrança de
entradas, publicidade móvel ou transmissão televisiva de determi-
nada actividade, será devida uma taxa adicional, a definir pelo
município em função do número de horas de utilização e projec-
ção do evento desportivo.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 20.º

Omissões

Qualquer caso omisso neste Regulamento será resolvido pela
Câmara Municipal de Arcos de Valdevez.

Artigo 21.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia imediato ao da
sua publicação no Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRUDA DOS VINHOS

Aviso n.º 9214/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrata-
ção de pessoal a termo certo. — Em cumprimento do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou con-
trato a termo certo, pelo prazo de um ano, com Gisela Corina
Antunes Borrego dos Santos Augusto, para a categoria de assisten-
te administrativo, escalão 1, índice 191 (115 700$), com início
de funções a 10 de Outubro do corrente ano.

10 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel
da Cruz Lourenço.

CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Aviso n.º 9215/2001 (2.ª série) — AP.  — Cessação de
contrato de trabalho. — Para os devidos efeitos se torna público
que esta Câmara Municipal com a trabalhadora Ana Margarida Fi-
gueiredo Parrinha, técnica superior de 2.ª classe, área de serviço
social, fizeram cessar o respectivo contrato de trabalho a partir
de 10 de Outubro de 2001, incusive, contratada a termo certo,
nos termos dos artigos 7.º e 8.º do Decreto-Lei n.º 64-A/89, de 27
de Fevereiro.

22 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel da Costa Carreira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso n.º 9216/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação
de contratos de trabalho a temo certo. — Para os devidos efeitos
se torna público que foram renovados os contratos de trabalho a
termo certo, dos trabalhadores abaixo mencionados, nos termos
do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, com as alterações que lhe foram introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

João Manuel Gomes Lopes — assistente administrativo, por des-
pacho do vice-presidente datado de 2 de Julho de 2001, foi re-
novado o presente contrato até 21 de Fevereiro de 2002.

Manuel Fernando Teixeira de Oliveira — calceteiro, por despa-
cho do presidente da Câmara datado de 3 de Julho de 2001, foi
renovado o presente contrato até 26 de Fevereiro de 2002.

Maria Fernanda dos Santos Magalhães Vaz — servente. por des-
pacho do vice-presidente da Câmara datado de 2 de Julho de
2001, foi renovado o presente contrato até 23 de Março de 2002.

Helena Isabel Almeida da Silva — técnico de 2.ª classe, por despa-
cho do presidente datado de 2 de Agosto de 2001, foi renovado
o presente contrato até 1 de Março de 2002.

Sílvia Manuela Barroso de Oliveira — técnico superior de 2.ª classe,
por despacho do presidente da Câmara de 9 de Agosto de 2001,
foi renovado o presente contrato até 25 de Março de 2002.

Manuel Carvalho Gonçalves — trolha, por despacho do vice-pre-
sidente datado de 11 de Setembro de 2001, foi renovado o pre-
sente contrato até 31 de Março de 2002.

Francisco Joaquim Alves Leite — tractorista, por despacho do vice-
-presidente da Câmara, datado de 11 de Setembro de 2001, foi
renovado o presente contrato até 19 de Maio de 2002.

(Isento de visto de Tribunal de Contas.)

O Presidente da Câmara, Joaquim Barroso de Almeida Barreto.

Aviso n.º 9217/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de
trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna públi-
co que foram autorizados a celebração de contratos de trabalho a
termo certo e por urgente conveniência de serviço, ao abrigo da
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alínea d) no n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações que lhe foram
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por quatro,
seis e sete meses, eventualmente renováveis por iguais períodos
até ao limite de dois anos, com os indivíduos a seguir indicados:

Maria de Fátima de Neiva Oliveira — por despacho do presidente
da Câmara foi autorizada a celebração do contrato em 3 de
Setembro de 2001, para a categoria de técnico superior de 2.ª clas-
se, área de história.

Márcia Anreia Soares Cunha Pacheco — por despacho do vice-
-presidente da Câmara foi autorizada a celebração do contrato
em 14 de Setembro de 2001, para a categoria de técnico supe-
rior de 2.ª classe, área de desporto.

Maria Deolinda Teixeira Coelho — por despacho do vice-presi-
dente da Câmara foi autorizada a celebração do contrato em 1
de Outubro de 2001, para a categoria de auxiliar dos serviços
gerais.

António Teixeira — por despacho do presidente de Câmara foi
autorizada a celebração do contrato em 1 de Outubro de 2001,
para a categoria de cantoneiro.

Agostinho da Costa Sousa — por despacho do presidente da Câ-
mara foi autorizada a celebração do contrato em 1 de Outubro
de 2001, para o categoria de cantoneiro.

Fernando Emílio Leite de Oliveira — por despacho do presidente
da Câmara, foi autorizada a celebração do contrato em 1 de
Outubro de 2001, para a categoria de cantoneiro.

Nuno António Coutinho Alves Pereira — por despacho do presi-
dente da Câmara foi autorizada a celebração do contrato em 1
de Outubro de 2001, para a categoria de vigilante.

Sérgio Pereira Gonçalves — por despacho do presidente da Câma-
ra foi autorizada a celebração do contrato em 1 de Outubro de
2001, para a categoria de vigilante.

Carlos Manuel Moura Lopes — por despacho do presidente da
Câmara foi autorizada a celebração do contrato em 1 de Outu-
bro de 2001, para a categoria de vigilante.

José Augusto da Costa Fernandes — por despacho do presidente
da Câmara foi autorizada celebração do contrato em 1 de Outu-
bro de 2001, para a categoria de mecânico.

(Isento de visto de Tribunal de Contas.)

15 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Barroso de Almeida Barreto.

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

Aviso n.º 9218/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por meu despacho datado de 8 de Outubro
de 2001, foi celebrado o contrato de trabalho a termo certo com
Eurico Manuel Carvalheiro de Matos, ao abrigo do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado às autarquias locais pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano, na
situação de fora do quadro, com início em 8 de Outubro de 2001,
para exercer funções correspondentes ao lugar de técnico profis-
sional de 2.ª classe (electrotecnia).

12 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, João
dos Reis Alegre de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DE ELVAS

Aviso n.º 9219/2001 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de
contrato a termo certo. — José António Rondão Almeida, presi-
dente da Câmara Municipal de Elvas:

Torna público que Rogério Lopes Soares, técnico superior prin-
cipal, arquitecto, a desempenhar funções no GTL da Câmara
Municipal de Elvas como coordenador do mesmo, rescindiu, no
dia 19 de Setembro de 2001, ao abrigo do n.º 1 do artigo 43.º do
Decreto-Lei n.º 64-A/89, de 27 de Fevereiro, o contrato de traba-
lho a termo certo, celebrado com esta autarquia dia 3 de Setembro
de 2001, por um período de um ano, produzindo a mesma todos
os seus efeitos legais a partir da mesma data.

11 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Antó-
nio Rondão Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE ESTREMOZ

Aviso n.º 9220/2001 (2.ª série) — AP.  — Prévia au-
dição pública do Plano Pormenor da Frandina. — Luís Filipe
Pereira Mourinha, presidente da Câmara Municipal de Estremoz:

Faz público que a Câmara Municipal, em sua reunião realizada
em 18 de Abril de 2001, deliberou mandar elaborar o Plano Por-
menor da Frandina, pelo que se avisam todos os cidadãos interes-
sados, bem como todas as entidades defensoras dos interesses que
por ele possam vir a ser afectados, que o mesmo se encontra em
fase de prévia audição pública, de acordo com o disposto no n.º 2
do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

A sua intervenção compreende a totalidade do perímetro urba-
no e a área corresponde a aproximadamente 8,20 ha.

A decisão da revisão da elaboração do Plano de Pormenor teve
como principal objectivo dotar a gestão urbanística de um instru-
mento de planeamento de escala adequada à corrente gestão do
território, enquanto espaço urbano qualificado e infra-estruturado,
apto a servir os fins predestinados em PDM.

A consulta é aberta pelo período de 30 dias úteis, contados a
partir da publicação deste anúncio em Diário da Republica, sendo
o mesmo ainda publicado na imprensa local e regional.

Durante este período os interessados poderão proceder à for-
mulação de sugestões, bem como à apresentação de informações
sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito
do respectivo procedimento da elaboração do Plano de Pormenor.

Durante aquele período, os interessados poderão consultar, no
atendimento público da Divisão de Administração Urbanística, o
documento de fundamentação da elaboração do Plano que acom-
panhou a deliberação da Câmara e que descreve os objectivos,
metodologia e prazos a observar no processo.

Os interessados na execução das disposições do Plano deverão
apresentar as suas sugestões ou observações mediante requerimen-
to dirigido ao presidente da Câmara Municipal, a entregar na Di-
visão de Administração Urbanística.

Para conhecimento público mandei passar o presente e outros
de igual teor que vão ser afixados nos lugares de estilo.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe
Pereira Mourinha.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA
Aviso n.º 9221/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento

Municipal de Atribuição do Cartão do Munícipe. —  Abílio Miguel
Joaquim Dias Fernandes, presidente da Câmara Municipal de Évora:

Faz saber que a Assembleia Municipal de Évora aprovou, em reunião
ordinária efectuada em 12 de Outubro de 2001, sob proposta da
Câmara Municipal, o Regulamento Municipal de Atribuição do Cartão
do Munícipe, que agora se publica para os devidos efeitos.

Mais se faz saber que o presente Regulamento entra em vigor
15 dias após a sua publicação, nos termos do artigo 29.º, n.º 4, da
Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, na sua redacção actual.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Abílio Mi-
guel Joaquim Dias Fernandes.

Regulamento Municipal de Atribuição
do Cartão do Munícipe

Preâmbulo

A emergência de novos processos de exclusão social e a persis-
tência de fortes desigualdades individuais e territoriais, subjacentes
à problemática da pobreza estrutural, coloca hoje em evidência a
necessidade urgente de uma nova visão estratégica de combate às
desigualdades e às lacunas existentes no nosso sistema de protec-
ção social aos indivíduos e famílias.

São os problemas que advêm do desemprego, sobretudo o de longa
duração, as questões ligadas à toxicodependência e à sida, altera-
ções na estrutura familiar, o envelhecimento da população, as baixas
reformas e as suas consequências na qualidade de vida dos indiví-
duos, os aspectos ligados às assimetrias entre o litoral e o inte-
rior, o urbano e o rural, onde as zonas urbanas embora mais ricas
se encontrem sujeitas a processos de degradação e onde o meio
rural empobrecido e isolado apresenta sérios problemas de exclu-
são. Sendo da responsabilidade directa do Governo intervir activa-
mente nestas áreas, a Câmara Municipal de Évora, atenta que está
à situação social e económica dos seus munícipes, particularmente
os pensionistas, pretende contribuir na área das suas competên-
cias com a criação do cartão social do munícipe, que garante a
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isenção total ou parcial do pagamento de bens e serviços por ela
fornecidos, com vista à melhoria das condições de vida dos seus
beneficiários.

Esta medida vem na prossecução da actual estratégia do muni-
cípio ao nível da política social, que visa promover um conjunto
de respostas sociais não assumidas pelo poder central e que cabem
nas competências directas do poder local, em três níveis de inter-
venção, o do indivíduo, o institucional e o comunitário, alargando
de forma significativa o espectro de serviços colocados à disposi-
ção dos munícipes em situação de carência sócio-económica.

A Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que estabelece o quadro de
competências e regime jurídico do funcionamento dos órgãos
municipais e de freguesia, assim como a Lei n.º 17/2000, que aprova
as bases gerais do sistema de solidariedade e da segurança social,
enquadram a criação do presente Regulamento.

O presente Regulamento foi publicado em projecto, no apêndi-
ce n.º 74, ao Diário da República, 2.ª série, n.º 141, de 20 de
Junho de 2001, ao que se seguiu a fase de apreciação pública, nos
termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administra-
tivo, não se tendo verificado quaisquer sugestões.

Este Regulamento foi aprovado pela Câmara Municipal de Évora,
no dia 14 de Março de 2001, e pela Assembleia Municipal de Évora,
em 12 de Outubro de 2001.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Pelo presente Regulamento é criado o cartão social do muní-
cipe do concelho de Évora, cujo objectivo é apoiar a munícipes
com graves carências económicas e sociais.

Artigo 2.º

1 — A atribuição deste cartão confere aos respectivos titulares
o direito a serem subsidiados pelo município de Évora na aquisi-
ção de quaisquer bens e serviços em que este seja fornecedor.

2 — Têm direito ao cartão, os munícipes com graves carências
económicas e sociais, que residindo há pelo menos dois anos no
concelho, não sejam trabalhadores por conta própria ou empresá-
rios (com excepção dos artesãos e artífices) e assim o requeiram.

3 — Os titulares do cartão beneficiam da isenção total ou par-
cial no pagamento de taxas e tarifas devidas pelos serviços pres-
tados pelo município, de acordo com as seguintes regras:

a) A isenção é total para os agregados familiares cujo rendi-
mento per capita não ultrapasse o valor equivalente ao
da pensão social do regime não contributivo da segurança
social;

b) A isenção é parcial para os agregados familiares cujo ren-
dimento per capita não ultrapasse o valor equivalente ao
da pensão do regime geral da segurança social, num valor
máximo de 50% de desconto, conforme proposta do GAIS;

c) No caso do fornecimento de água a isenção para os agre-
gados constantes da alínea a) será de:

100% para consumos até 5 m3;
75% para consumos de 5 m3 a 8 m3;
50% para consumos de 8 m3 a 10 m3;
30% para consumos superiores a 10 m3.

d) Os valores percentuais referidos na alínea c) serão redu-
zidos para metade para os agregados constantes na alíneab).

CAPÍTULO II

Condições de acesso

Artigo 3.º

Rendimento per capita

Para efeito do presente Regulamento define-se como critérios
de atribuição:

1) Agregado familiar — considera-se agregado familiar, para
além do requerente, as pessoas a seguir discriminadas que
com ele vivam em economia comum:

a) O cônjuge ou pessoa que viva com o titular, em
união de facto, há mais de um ano, mediante de-
claração da junta de freguesia da área de residência;

b) Os parentes menores, ou maiores a cargo;
c) Os adoptados menores, ou maiores a cargo;
d) Todos os que vivam em economia comum;
e) Os menores que lhe sejam confiados por decisão dos

tribunais ou dos serviços tutelares de menores.

2) Rendimento — conjunto de todos os rendimentos ilíquidos
e subsídios dos membros do agregado familiar, qualquer
que seja a sua origem e natureza, e ainda outros rendi-
mentos de carácter não eventual, exceptuando-se o sub-
sídio de renda de casa, os valores correspondentes às pres-
tações sociais familiares e bolsas de estudo.

a) Fórmula de cálculo:

Rendimento Despesas
mensal do comprovadas
agregado de habitação

Rendimento
=

familiar – e saúde
per capita Número de elementos

do agregado familiar

Artigo 4.º

Organização processual

1 — Só poderá ser titular do cartão quem assim o requeira e
após a obtenção do respectivo deferimento da Câmara Municipal.

2 — O cartão é de modelo próprio, contendo fotografia e o
nome do munícipe, número de ordem e o ano a que se refere, e
deverá ser requerido em impresso próprio, existente no Gabinete
Autárquico de Intervenção Social — Divisão Sócio-Educativa da
Câmara Municipal de Évora ou na junta de freguesia da sua área
de residência (anexo I).

3 — O cartão em referência será válido por um ano, renovar-
se-á a requerimento do interessado, até 30 dias antes do término
de validade do respectivo cartão, por igual período, se a situação
sócio-económica e respectivo agregado familiar do titular se man-
tiver, após verificação pelos serviços sociais desta autarquia, de
acordo com o disposto no presente Regulamento.

4 — O cartão do munícipe é individual e intransmissível.
5 — A concessão do cartão depende da situação sócio-económi-

ca do requerente e respectivo agregado familiar, a qual será com-
provada nos termos seguintes:

a) Declaração de rendimentos apresentada nas finanças, ou
caso não exista, outro documento similar comprovativo
dos rendimentos;

b) Parecer técnico do Gabinete de acordo com os seguintes
parâmetros:

Visita domiciliária (ficha de visita domiciliária — ane-
xo III );

Sinais exteriores de riqueza não compatíveis com o ren-
dimento per capita apurado (viaturas ou outros);

c) Da capitação apurada;
d) Quaisquer outros elementos que sejam considerados per-

tinentes.

6 — A concessão do cartão será recusada sempre que, apesar de
se desconhecer a sua origem, existam indícios objectivos e seguros
de que o requerente dispõe de rendimentos que não constem da
declaração anual de rendimentos, bem como de sinais de riqueza
não compatíveis com a situação sócio-económica apurada pelos
serviços sociais municipais, mediante relatório social do GAIS a
apresentar em sede de reunião pública de Câmara para deferimento.

Artigo 5.º

Concessão do cartão social

1 — A concessão do cartão social depende, cumulativamente,
dos seguintes requisitos em relação a cada requerente:

a) Ser requerido pelo interessado;
b) Ser residente na área do concelho do município de Évora

há pelo menos dois anos;
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c) Encontrar-se numa situação economicamente débil, para
além do disposto no artigo anterior:

Agregados com um rendimento per capita menor
ou igual ao estipulado anualmente para a pensão
social do regime não contributivo da segurança so-
cial;

Agregados pensionistas cujo valor da pensão seja me-
nor ou igual ao valor da pensão de regime geral fi-
xado anualmente por portaria do Governo.

Artigo 6.º

Documentos necessários para a concessão
do cartão social

1 — Requerimento correspondente ao referido no n.º 2 do ar-
tigo 4.º do presente Regulamento e que consta do anexo I do pre-
sente Regulamento, devidamente preenchido e assinado pelo re-
querente.

2 — Fotocópias do bilhete de identidade, cartão de contribuinte
e de beneficiário da segurança social.

3 — Declaração da entidade patronal de cada elemento do agre-
gado familiar que exerça profissão, confirmando a profissão, local
de trabalho, rendimento mensal e anual bruto.

4 — Declaração de rendimentos referente ao ano anterior
(IRS).

5 — Declaração dos bens patrimoniais do agregado familiar
passada pela repartição das finanças.

6 — Atestado da junta de freguesia que comprove a residência
do agregado familiar há mais de dois anos e sua composição, confir-
mada através do cartão de eleitor.

7 — Recibo da renda de casa, água e luz, bem como compro-
vativos referentes a despesas regulares (mensais) de saúde.

8 — Declaração de honra da situação sócio-económica do agregado
familiar.

9 — Qualquer outro documento solicitado pela autarquia, com
vista à análise do processo.

Nota. — sempre que os serviços competentes o julguem neces-
sário, poderão providenciar no sentido de confirmar as declara-
ções de cada interessado, solicitando informações a outras entida-
des, sendo apreendido o cartão, caso se verifique existirem falsas
declarações.

Artigo 7.º

1 — A Câmara Municipal de Évora, através do Gabinete Autár-
quico de Intervenção Social (GAIS), procederá à análise dos re-
querimentos, com base na análise documental, entrevista e visita
domiciliária, emitindo parecer para reunião pública sobre o defe-
rimento do pedido num prazo máximo de 30 dias úteis após a
recepção do mesmo.

2 — O decurso deste prazo não confere ao requerente deferi-
mento tácito.

Artigo 8.º

1 — As fraudes deliberadamente cometidas pelos requerentes com
vista à obtenção do cartão, desde que identificadas pelo GAIS te-
rão como consequência a interdição; quer dos benefícios do refe-
rido cartão; quer de outros apoios da autarquia, pelo período de
três anos, sem prejuízo do competente procedimento criminal, se
aplicável.

2 — A penalidade prevista no número anterior será decidida em
reunião de Câmara, mediante parecer do gabinete, fundamentado
e comprovado.

Artigo 9.º

1 — O presente Regulamento sobrepõe-se a qualquer outro re-
gulamento já existente do município de Évora que o contrarie.

2 — Os casos omissos serão decididos por deliberação da Câma-
ra Municipal.

Artigo 10.º

O presente Regulamento entrará em vigor no prazo de 15 dias
após a sua publicação nos termos legais e após se terem observado
todos os trâmites administrativos.

ANEXO 1

ANEXO 2

Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Évora
... trabalhador por conta de outrem, de profissão ..., estado ...,

nascido a .../.../..., na freguesia de ..., portador do bilhete de iden-
tidade n.º ..., de .../.../..., emitido pelo arquivo de identificação de
..., válido até .../.../..., residente em ..., desde ..., na Freguesia de
..., código postal ...-..., vem requerer a V. Ex.ª a concessão do
Cartão do Munícipe.

Pede deferimento
Évora, ... de ... de ...
Assinatura ...

ANEXO 3

G. A. I. S.

Ficha de visita domiciliária

Cartão social do munícipe

Questionário para instrução do processo de atribuição do cartão
do munícipe.

Número...

Nota importante:
A este questionário deve responder-se com exactidão, pois a

prestação de falsas declarações determinará a exclusão do reque-
rente.

Condições de habitabilidade

Títulos de ocupação: Pontuação

1 — Arrendamento com ordem de despejo
do tribunal.

2 — É inquilino.
3 — Casa emprestada.
4 — Vive em casa de familiares.
5 — É hóspede.
6 — Habitação de função ou similar.
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Tipo de alojamento:

1 — Vive numa construção em ruína (perigo de derrocada).
2 — Vive em barraca (chapas, madeira, etc.).
3 — Vive em construção abarracada (alvenaria, etc.).
4 — Vive em local não autorizado para habitação (garagem,

etc.).
5 — Vive em prédio ou moradia em:

Bom estado de conservação;
Razoável estado de conservação;
Mau estado de conservação.

Condicões de habitabilidade

A habitação tem: Sim Não

1 — Saneamento básico.
2 — Água canalizada.
3 — Electricidade.
4 — Casa de banho:

Na habitação;
Fora da habitação;
Tem sanita;
Tem bidé;
Tem banheira/poliban;
Lavatório;
Más condições;
Razoáveis condições;
Boas condições.

Cobertura:

1 — Placa.
2 — Forro.
3 — Telha vã.
4 — Outra (canas, chapas, uosalite, etc.)

Dimensões das divisões:

1 — Reduzidas.
2 — Suficientes.
3 — Espaçosas.

Pavimentação:

1 — Térreo.
2 — Betonilha.
3 — Mosaico ou outros.

Paredes:

1 — Madeira, chapas, etc.
2 — Taipa a aparecer.
3 — Taipa caiada.
4 — Pré-fabricado.
5 — Tijolo sem reboco.
6 — Tijolo com reboco e sem pintura.
7 — Tijolo com reboco e pintura.
8 — Tijolo com azulejos.

Interiores:

1 — Portas interiores.
2 — Móveis:

Degradados;
Usados/velhos;
Novos ou de valor (antiguidades/restaurados).

3 — TV.
4 — Arca/frigorifica.
5 — Máquina de lavar louça.
6 — Máquina de lavar roupa.
7 — Secador de roupa.
8 — Rádio/aparelhagem.
9 — Ar condicionado.
10 — Microondas.
11 — Telefone (móvel e ou fixo).

Conforto:

Mau.
Razoável.
Bom.

Número de filhos ou familiares a seu cargo e a residirem:
Índice de ocupação (número de pessoas/número de divisões):

1 — Menos de 1.
2 — Entre 1 e 1,9.
3 — Entre 2 e 2,9.
4 — Entre 3 e 3,9.
5 — Entre 4 e mais.

Salubridade:

Número de elementos do agregado que sofrem de doenças
contraída ou agravável pelas más condições habitacionais.

Acessibilidade e mobilidade na habitação:

Número de pessoas do agregado familiar que são portadoras
de deficiência física ou psíquica comprovada por atestado
médico.

Apreciação técnica global às condições de habitabilidade:

Atendendo às informações recolhidas e de acordo com os dados
observáveis na visita domiciliária realizada em .../.../...,
considero, relativamente ao pedido de atribuição do cartão
do munícipe:

1 — Muito favorável.
2 — Favorável.
3 — Pouco favorável.
4 — Desfavorável.

Total de pontos.

CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 9222/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Luís
António Pita Ameixa, presidente da Câmara Municipal de Ferreira
do Alentejo:

Para constar se faz público e em cumprimento da competente
deliberação da Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo de 24 de
Outubro de 2001 e de acordo com os n.os 1 e 2 do artigo 98.º do
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, e em conformidade
com o n.º 1 do artigo 74.º do mesmo diploma, é iniciado o proce-
dimento para a elaboração da revisão do Plano Director Munici-
pal, tendo sido fixado o prazo de 120 dias para a sua elaboração,
que se inicia após a publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica. Nos primeiros 30 dias decorrerá o período de participação
pública podendo os interessados apresentar sugestões ou informa-
ções que tiverem por mais convenientes.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Antó-
nio Pita Ameixa.

CÂMARA MUNICIPAL DE GOUVEIA
Aviso n.º 9223/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos

de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos e nos ter-
mos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por des-
pacho do presidente da Câmara datado de 12 de Setembro de 2001,
foi prorrogado, por mais um ano, com início em 16 de Outubro
de 2001, o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Re-
nata Silvana Prudente Figueiredo, assistente da acção educativa.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
José Santinho Pacheco.

Aviso n.º 9224/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos
de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos e nos ter-
mos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
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89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por des-
pacho do presidente da Câmara datado de 12 de Setembro de 2001,
foi prorrogado, por mais um ano, com início em 16 de Outubro
de 2001, o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Jo-
aquim Nuno Nunes da Cruz, auxiliar dos serviços gerais. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
José Santinho Pacheco.

Aviso n.º 9225/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos
de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos e nos ter-
mos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por des-
pacho do presidente da Câmara datado de 28 de Setembro de 2001,
foram prorrogados, por mais um ano, com início em 1 de No-

vembro de 2001, os contratos de trabalho a termo certo celebra-
do com os seguinte indivíduos:

Sandra Maria Albuquerque Morais — assistente de acção educativa.
Ana Luísa Ferreira Rodrigues Mendes — assistente acção educativa.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
José Santinho Pacheco.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÍLHAVO

Aviso n.º 9226/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, e de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, conjugado com o artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 17 de Dezembro, se torna público que:

Esta Câmara Municipal celebrou contrato a termo certo com
os trabalhadores constantes no mapa seguinte:

Nome Categoria Despacho Início Prazo

Amália Graça  Godinho .............................. Auxiliar de serviços gerais ..........................25-09-01 25-09-01 Seis meses.
Ana Isabel T. E. Marques ...........................Técnico superior — jurista......................... 25-09-01 01-10-01 Um ano.
Catarina Sofia Costa Resende .................... Téc. sup. — conservador de museus ..........06-09-01 07-09-01 Seis meses.
Dora Cristina Gravato Bio......................... Auxiliar administrativo ...............................30-07-01 01-08-01 Seis meses.
Edward George Camilo Pinho .................... Assistente conservador de museus .............25-09-01 25-09-01 Seis meses.
Hugo José Martins Pequeno ....................... Assistente conservador de museus .............06-09-01 07-09-01 Seis meses.
José Manuel M. Grilo Brandão .................. Auxiliar de serviços gerais ..........................27-09-01 27-09-01 Seis meses.
Lara Arcelina C. Franco Morgado ............. Auxiliar administrativo ...............................25-09-01 25-09-01 Seis meses.
Luís Manuel Sequeira Cardoso .................... Nadador-salvador .........................................09-10-01 10-10-01 Um ano.
Marta Maria Vaz Vilarinho ........................ Téc. sup. — conservador de museus ..........06-09-01 07-09-01 Seis meses.
Richer Ferreira Martins .............................. Auxiliar administrativo ...............................30-07-01 01-08-01 Seis meses.
Rosa Cristina R. D. Bastos ........................ Auxiliar de serviços gerais ..........................27-09-01 27-09-01 Seis meses.
Sara da Silva Abreu Neves ..........................Auxiliar administrativo ............................... 25-09-01 25-09-01 Seis meses.
Sandra Maria Viana da Silva ....................... Assistente conservador de museus .............06-09-01 07-09-01 Seis meses.
Teresa Margarida Graça Mateus ................. Assistente conservador de museus .............06-09-01 07-09-01 Seis meses.

Esta Câmara Municipal renovou contrato a termo certo com os trabalhadores constantes no mapa seguinte:

Nome Categoria Despacho Início Prazo

Adelina Maria Loureiro Almeida ...............Técnico superior — p. r. u......................... 30-08-01 02-10-01 Um ano.
Ana Margarida Pires Rangel Martins ........Técnico superior — jurista......................... 30-08-01 02-10-01 Um ano.
Eliana Marta Mieiro de Castro.................. Técnico superior de 2.ª classe — arquitecta30-07-01 01-09-01 Um ano.
João Rafael Costa Matos Silva ..................Engenheiro técnico civil............................ 03-09-01 02-10-01 Seis meses.
José Pedro Faria Leite Dias Santos........... Téc. sup. — engenheiro civil .....................30-08-01 02-10-01 Um ano.
Liliana Isabel Conceição Ramos ................Téc. sup. 2.ª classe — arquitecta............... 30-07-01 01-09-01 Um ano.
Margarida Maria Jorge Monteiro ..............Téc. sup. — assistente social..................... 30-08-01 02-10-01 Um ano.
Mário José Pires Alves ............................... Téc. sup. — arq. paisagista .........................30-08-01 23-10-01 Um ano.
Nuno Roger Vicente Cavaco ......................Técnico sup. — arquitecto......................... 30-08-01 02-10-01 Um ano.
Paulo Jorge Lopes Anes ............................. Téc. sup. — arq. coordenador ....................30-08-01 02-10-01 Um ano.
Pedro Manuel Miranda Nunes ....................Téc. sup. 2.ª classe — eng. civil............... 03-09-01 02-10-01 Seis meses.
Rosa Bela Carlos Ramos ............................Assistente administrativo........................... 30-08-01 02-10-01 Um ano.

(Processos isentos de fiscalização do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Agostinho Ribau Esteves.

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO CORVO

Aviso n.º 9227/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efei-
tos do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado às autarquias locais pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, se torna público que por despacho do pre-
sidente da Câmara Municipal datado de 18 de Setembro de 2001,
foram renovados os contratos de trabalho a termo certo abaixo
designados, ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo período de seis meses, com
os indivíduos e para as categorias a seguir descriminadas:

Paula Maria Pequito Cardoso — técnico superior de 2.ª classe (gestão
de empresas), com data de início do contrato de 2 de Maio de
2001, renovado até 30 de Abril de 2002, com data do despacho
de 18 de Setembro de 2001.

Graça Maria Pereira de Figueiredo — auxiliar administrativo, com
data de início do contrato de 2 de Maio de 2001, renovado até

30 de Abril de 2002, com data do despacho de 18 de Setembro
de 2001.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Fernandes Cosme.

CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA

Aviso n.º 9228/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público, que por despacho do presidente da Câma-
ra datado de 8 de Outubro de 2001, foi aceite o pedido de rescisão
do contrato de trabalho a termo certo celebrado com o desenha-
dor Pedro Costa Santos Cardoso de Araújo.
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A referida rescisão teve início a partir do dia 16 de Outubro de
2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — Por delegação de competências do
Presidente da Câmara, a Chefe da Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, Rosária Murça.

CÂMARA MUNICIPAL DE NELAS

Aviso n.º 9229/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação
de contrato de trabalho a prazo. — Torna-se público que, de acordo
com o despacho do presidente da Câmara datado de 12 de Outu-
bro de 2001 e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 401/91, de 17 de
Outubro, foi renovado, por mais um ano, o contrato de trabalho
a termo certo, nos termos do artigo 20.º do citado diploma, com
José António Silva Marques Gouveia (cantoneiro).

12 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Lopes
Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENALVA DO CASTELO

Aviso n.º 9230/2001 (2.ª série) — AP.  — Vítor Ma-
nuel Gouveia Pires, presidente da Câmara Municipal de Penalva
do Castelo:

Torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no ar-
tigo 118.º do Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, que
durante o período de 30 dias, a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República, é submetido a inquérito público o
projecto de Regulamento de Liquidação e Cobrança das Taxas pela
Concessão de Licenças e Prestação de Serviços da Câmara Muni-
cipal de Penalva do Castelo, que se anexa, que foi presente à reu-
nião da Câmara Municipal de 12 de Outubro de 2001.

12 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Vítor Ma-
nuel Gouveia Pires.

Projecto de Regulamento de Liquidação e Cobrança
das Taxas pela Concessão de Licenças e Presta-
ção de Serviços da Câmara Municipal de Penalva
do Castelo.

Preâmbulo

1 — A fixação de taxas a cobrar pela concessão de licenças e
prestação de serviços é atribuição do município, de acordo com o
estabelecido na Lei das Finanças Locais.

2 — No sentido de atingir uma melhoria na organização dos
serviços internos, bem como dos serviços prestados e atenta à
evolução legislativa, entretanto ocorrida, tornou-se necessário
proceder a um enquadramento legal mais correcto de algumas si-
tuações actualmente previstas, eliminando normas que se mostram
inapropriadas em virtude da sua conformidade e procedendo à ac-
tualização das taxas que se mostram desfasadas da realidade social
e económica do concelho.

Aproveitou-se igualmente a ocasião para uniformizar num úni-
co documento as taxas que se encontravam dispersas por vários
regulamentos em vigor no município.

3 — Torna-se assim necessário proceder à sua harmonização,
bem como introduzir alterações à respectiva estrutura, através da
introdução de taxas não previstas anteriormente, dado que há vária
legislação que atribui novas competências às câmaras municipais
e, igualmente, proceder à eliminação de outras.

4 — São de salientar as seguintes alterações legislativas:

a) Os Decretos-Leis n.os 167/97 e 168/97, ambos de 4 de
Julho, e posteriores alterações e seus decretos regulamen-
tares que vieram regular a instalação e funcionamento dos
estabelecimentos de restauração e bebidas e de empreendi-
mentos turísticos;

b) A alteração ao Código da Estrada, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, que atribui competências
às câmaras municipais para a emissão de licenças de con-
dução de motociclos de cilindrada não superior a 50 cm3

e de veículos agrícolas, bem como permitir às câmaras
municipais a realização de exames de condução para veí-
culos agrícolas de categoria I (inovação introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 209/98, de 15 de Julho);

c) A nova Lei das Finanças Locais, aprovada pela Lei
n.º 42/98, de 6 de Agosto, que revogou a Lei n.º 1/87, de
6 de Janeiro;

d) O estabelecimento das regras fundamentais a observar no
processo de tramitação para o euro, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 138/98, e Resolução do Conselho de Minis-
tros n.º 170/2000;

e) O novo Regime Jurídico da Urbanização e Edificação
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 4 de Julho, e
posteriores alterações, que revogou os Decretos-Leis
n.os 448/91, de 29 de Novembro, e 445/91, de 20 de No-
vembro;

f) A publicação da nova lei das competências e do funcio-
namento dos órgãos dos municípios, aprovada pela Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, que revogou a Lei n.º 100/
84, de 29 de Março;

g) A publicação da Lei n.º 159/99, que aprova o quadro de
transferências de atribuições e competências para as au-
tarquias locais, que revogou o Decreto-Lei n.º 77/84, de
8 de Março;

h) O novo regime jurídico da instalação dos estabelecimen-
tos de produtos alimentares, não alimentares e de servi-
ços, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 370/99, de 18 de Se-
tembro, e legislação complementar, que revogou a Portaria
n.º 6065, de 30 de Março.

Está assim justificada a actualização do Regulamento Municipal
de Taxas e Licenças e Tarifas e sua tabela, regulamentando-se
matérias que se encontravam omissas, contemplando-se novos
serviços prestados e cumprindo-se as disposições legais que vie-
ram alterar o quadro vigente.

Artigo 1.º

Aprovação

Ao abrigo do disposto no artigo 242.º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa e do disposto nas alíneas a) e e) do n.º 2 do ar-
tigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e nos artigos 19.º
e 20.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, é elaborado um novo
Regulamento Municipal de Liquidação e Cobrança de Taxas pela
Concessão de Licenças e Prestação de Serviços pela Câmara Mu-
nicipal de Penalva do Castelo, bem como a nova Tabela, que dela
faz parte integrante.

Artigo 2.º

Publicidade dos períodos para renovação das licenças

1 — Até ao dia 15 de Dezembro de cada ano será afixado, nos
lugares públicos de estilo, edital estabelecendo os períodos durante
os quais deverão ser renovadas as licenças anuais, salvo se, por lei
ou regulamento, for fixado prazo ou período certo.

2 — Até à mesma data deverão ser enviados aos titulares das
licenças anuais prorrogáveis avisos postais notificando-os dos prazos
estabelecidos para a renovação das suas licenças.

Artigo 3.º

Liquidação

1 — A liquidação das taxas da tabela será efectuada com base
nos indicadores da tabela e nos elementos fornecidos pelos inte-
ressados, que podem ser confirmados pelos serviços.

2 — Os valores obtidos serão arredondados, por aproximação,
para a dezena de escudos e dezena de cêntimos.

Artigo 4.º

Procedimento na liquidação

1 — A liquidação das taxas não cobradas por meio de senhas
far-se-á nos respectivos documentos de cobrança.

2 — Quando a liquidação tenha sido precedida de processo, o
funcionário liquidador deverá anotar nele o número, o valor e a
data do documento de cobrança processado, salvo se for junto ao
processo um exemplar do mesmo documento.

Artigo 5.º

Erro na liquidação

1 — Verificando-se que na liquidação das taxas se cometeram
erros ou omissões imputáveis aos serviços e dos quais tenha resul-
tado prejuízo para o município, promover-se-á de imediato a li-
quidação adicional.
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2 — O contribuinte será notificado, por mandado ou seguro de
correio, para, no prazo de 15 dias, pagar a diferença, sob pena de,
não o fazendo, se proceder à cobrança através do juízo das exe-
cuções fiscais.

3 — Da notificação deverão constar os fundamentos da liquida-
ção adicional, o montante e prazo para pagamento e ainda a
advertência de que o não pagamento no prazo fixado implica a
cobrança coerciva através do juízo das execuções fiscais.

4 — Não serão de fazer as liquidações adicionais de valor infe-
rior a 2,50 euros (501$)

5 — Quando haja sido liquidada quantia superior à devida, de
valor superior à estabelecida no número anterior, e não tenham
decorrido cinco anos sobre o pagamento, deverão os serviços pro-
mover, oficiosamente e de imediato, a restituição ao interessado
da importância indevidamente paga, nos termos do n.º 4 do ar-
tigo 1.º de Decreto-Lei n.º 136/79, de 31 de Maio.

6 — As inexactidões ou falsidade de elementos fornecidos pelos
interessados, para a liquidação das licenças ou taxas, que ocasio-
nem cobrança de importâncias inferiores às devidas, será punida
com coima de montante igual à da importância cobrada a menos,
mas, em caso algum, inferior a 50 euros (10 024$).

Artigo 6.º

Isenções

1 — Estão isentos do pagamento de taxas pela concessão de
licenças e prestação de serviços municipais:

a) O Estado e seus institutos e organismos autónomos e per-
sonalizados, de acordo com a Lei n.º 1/87, de 6 de Janei-
ro, bem como as instituições e organismos que beneficiem
de isenção por preceito legal especial;

b) As pessoas colectivas de direito público ou utilidade pú-
blica administrativa, os partidos políticos e os sindicatos;

c) As associações religiosas, culturais, desportivas e ou re-
creativas, legalmente constituídas, pelas actividades que
se destinem, directamente à realização dos seus fins;

d) As instituições particulares de solidariedade social, legal-
mente constituídas, pelas actividades que se destinem di-
rectamente à realização dos seus fins;

e) As comissões e associações de moradores e melhoramen-
tos, legalmente constituídas, pelas actividades que se des-
tinem directamente à realização dos seus fins;

f) As cooperativas, suas uniões, federações e confederações,
desde que constituídas, registadas e funcionando nos ter-
mos da legislação cooperativa, relativamente às activida-
des que se destinem directamente à realização dos seus
fins;

g) As empresas e empreiteiros de construção civil e obras
públicas, relativamente a empreendimentos abrangidos por
contratos de desenvolvimento para habitação social a preços
controlados celebrados ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 236/
85, de 5 de Julho, e 165/93, de 7 de Maio;

h) Os deficientes de grau igual ou superior a 60%, que com-
provem carência económica;

i) As empresas e empresários em nome individual a quem
sejam reconhecido grande interesse municipal pela fixa-
ção no concelho, designadamente investimentos avulta-
dos e ou ocupação de mão-de-obra significativa por acti-
vidades e ou acções que estejam abrangidas pela presente
tabela, durante período de tempo que for julgado por con-
veniente.

2 — As isenções referidas no número anterior que antecede não
dispensam as referidas entidades de requererem à Câmara Munici-
pal as necessárias licenças quando exigíveis, nos termos da lei ou
regulamentos municipais.

3 — As isenções referidas nas alíneas b) a h) do n.º 1 serão
concedidas por despacho do presidente da Câmara ou vereadores
com poderes delegados, mediante requerimento dos interessados e
apresentação de prova da qualidade em que requerem e dos requi-
sitos exigidos para a concessão da isenção.

4 — As isenções previstas não autorizam os beneficiários a uti-
lizar meios susceptíveis de lesar o interesse municipal e não abrangem
as indemnizações por danos causados no património municipal.

Artigo 7.º

Cobrança de licenças e taxas

1 — As licenças e taxas por prestação de serviços deverão ser
pagas na tesouraria da Câmara Municipal, no próprio dia da liqui-

dação, antes da prática ou verificação dos actos ou factos a que
respeitam.

2 — Quando a liquidação dependa da organização de processo
especial ou de prévia informação dos serviços oficiais, o paga-
mento das taxas deverá ser solicitado no prazo de 30 dias a con-
tar da data do aviso postal de deferimento do pedido. O pagamen-
to fora do prazo estabelecido implica o agravamento de 50% nas
taxas devidas.

3 — Dos alvarás de licença deverão constar sempre as condi-
ções a que ficam subordinados os actos ou factos a que respeitam.

4 — As licenças e taxas anuais, quando a sua primeira emissão
não seja requerida ou processada no início do ano, serão divisíveis
em duodécimo pelos meses ou fracção de meses em falta até ao
fim do ano.

5 — Quando o pagamento seja efectuado com cheque sem pro-
visão, é considerado nulo e proceder-se-á, com as devidas adapta-
ções, em conformidade com o Decreto-Lei n.º 481/80, de 24 de
Maio, com as alterações do Decreto-Lei n.º 481/82, de 24 de
Dezembro, designadamente artigos 7.º e 10.º

6 — O alvará ou título a que respeita a taxa não paga ou paga
com cheque sem provisão considera-se entretanto nulo e o seu
uso constitui crime de falsificação de documento, nos termos do
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 176/72, de 25 de Maio.

Artigo 8.º

Taxas e licenças liquidadas e não pagas

1 — As taxas e licenças liquidadas a pedido do interessado e não
pagas no próprio dia da liquidação serão debitadas ao tesoureiro
para efeitos de cobrança coerciva.

2 — Para efeitos deste artigo, consideram-se não liquidadas as
taxas das obras requeridas por particulares, iniciadas ou executa-
das sem licença, quando o dono da obra as não pagar na tesouraria
da Câmara Municipal dentro do prazo que, após o deferimento do
pedido de licenciamento, lhe seja fixado e notificado.

3 — Incorrerá na prática de contra-ordenação, punível com a
coima de 499 euros (100 041$), quem não efectuar o pagamento,
no próprio dia da liquidação, na tesouraria da Câmara Municipal,
das licenças e taxas com liquidação eventual, nem devolver, nesse
mesmo dia, ao serviço liquidador, o respectivo documento de co-
brança.

Artigo 9.º

Período de validade das licenças

1 — As licenças anuais caducam no último dia do ano para que
foram concedidas, salvo se por lei ou regulamento, for estabele-
cido o prazo certo para a respectiva revalidação, caso em que são
válidas até ao último dia desse prazo.

2 — As licenças concedidas por período de tempo certo cadu-
cam no último dia do prazo para que foram concedidas, que deve-
rá constar sempre no respectivo alvará de licença.

3 — Os prazos das licenças contam-se nos termos da alínea c)
do artigo 279.º do Código Civil.

Artigo 10.º

Renovação das licenças

1 — As licenças renováveis consideram-se emitidas nas condi-
ções em que foram concedidas as correspondentes licenças iniciais,
pressupondo-se a inalterabilidade dos seus termos e condições.

2 — São renováveis as licenças de carácter periódico e regular.
3 — Quando os titulares das licenças deixem de ter interesse na

renovação das mesmas deverão fazer declaração respectiva, por
escrito, no serviço liquidador da Câmara Municipal, no prazo de
30 dias a contar da verificação do facto que a justifique, sob pena
de, não o fazendo, a falta ser punida com coima de 50 euros
(10 024$).

Artigo 11.º

Pedidos de renovação das licenças fora de prazo

1 — Sempre que o pedido de renovação de licenças, registos ou
outros actos se efectue fora dos prazos fixados para efeito, as
correspondentes taxas sofrerão um agravamento de 50%, não
havendo lugar ao pagamento de coima, salvo se, entretanto, tiver
sido participada a contravenção para efeito da instauração de pro-
cesso de contra-ordenação.

2 — Excluem-se do disposto neste artigo as taxas a cobrar pe-
las licenças para obras requeridas por particulares.
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Artigo 12.º

Licenças precárias

As licenças previstas na tabela anexa e aplicáveis à ocupação
de via ou espaço público, às instalações abastecedoras de carbu-
rantes, de ar ou água e à publicidade têm sempre natureza precá-
ria, podendo, como tal, ser livremente revogadas a todo o tempo,
se circunstâncias do interesse público assim o justificarem, me-
diante a notificação do respectivo titular ou representante, nos
termos do Código do Procedimento Administrativo, sendo a taxa
correspondente ao período não utilizado restituída por simples
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 13.º

Averbamento de licenças

1 — Os pedidos de averbamento de licenças devem ser apresen-
tados no prazo de 30 dias a contar da verificação dos factos que
os justifiquem, sob pena de procedimento por falta de licença.

2 — Os pedidos de averbamento de licenças em nome de ou-
trem deverão ser instruídos com uma autorização com assinatura
reconhecida ou confirmada pelos serviços, dos respectivos titulares.

3 — Presume-se que as pessoas singulares ou colectivas que tres-
passem os seus estabelecimentos ou instalações ou cedam a res-
pectiva exploração, autorizam o averbamento das licenças de que
sejam titulares a favor das pessoas a quem transmitam os seus direitos.
Nestes casos os pedidos de averbamento devem ser instruídos com
certidão ou fotocópia autêntica ou confirmada pelos serviços,
respectivo contrato de trespasse, cessão ou cedência.

4 — Serão aceites pedidos de averbamento fora do prazo fixado
no n.º 1, mediante o pagamento de um adicional de 50% sobre a
taxa respectiva.

Artigo 14.º

Actos de autorização automática

1 — Devem considerar-se automaticamente autorizados, mediante
a simples exibição dos documentos indispensáveis à comprovação
dos factos invocados e o pagamento correspondente, os seguintes
actos:

a) Averbamento da titularidade de licença de ocupação do
domínio público por reclamos e toldos com fundamento
em trespasse, cessão de exploração, alteração de designa-
ção social, cessão de quotas ou constituição de sociedade;

b) O averbamento de transferência de propriedade e mudan-
ça de residência no registo de ciclomotores;

c) Registo de ciclomotores;
d) O pedido de 2.ª via de livretes de ciclomotores, de licen-

ças ou documentos, por motivo de extravio ou mau estado
de licença.

Artigo 15.º

Cessação de licenças

1 — A Câmara pode fazer cessar a todo o tempo, nos termos
do Código do Procedimento Administrativo, qualquer licença que
haja concedido, mediante notificação ao respectivo titular ou re-
presentante, sendo a taxa correspondente ao período não utiliza-
do restituída por simples despacho do presidente ou vereador com
poderes delegados.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, a importân-
cia correspondente ao período não utilizado será proporcional à
fracção de tempo em que foi impedida a utilização da respectiva
licença.

Artigo 16.º

Serviços ou obras executadas pela Câmara
em substituição dos proprietários

1 — Quando os proprietários se recusem a executar, no prazo
fixado, serviços ou obras impostas pela Câmara no uso das suas
competências e seja esta a executá-los por conta daqueles, o custo
efectivo dos trabalhos será acrescido de 20% para encargos.

2 — O custo dos trabalhos, executados nos termos do número
anterior, quando não pago voluntariamente no prazo de 20 dias a
contar da notificação para o efeito, será cobrado judicialmente,
servindo de título executivo, certidão passada pelos serviços com-
petentes, comprovativa das despesas efectuadas.

3 — Ao custo total acresce o IVA à taxa legal, quando devido.

Artigo 17.º

Conferição da assinatura das petições

1 — Salvo quando a lei expressamente imponha o reconheci-
mento notarial da assinatura nos requerimentos ou petições, aque-
la será conferida pelos serviços recebedores através da apresenta-
ção do bilhete de identidade ou documentos equivalentes, tais como
carta de condução e passaporte.

2 — Os termos e declarações de responsabilidade, só serão acei-
tes pelos serviços respectivos quando contiverem assinatura reco-
nhecida presencialmente pelo notário.

Artigo 18.º

Devolução de documentos

1 — Os documentos autênticos apresentados pelos requerentes
para comprovar afirmações ou factos de interesse poderão ser
devolvidos quando dispensáveis e exigidos pelo declarante.

2 — Quando os documentos devem ficar apensos ao processo e
o apresentante manifestar interesse na sua devolução, os serviços
extrairão fotocópias necessárias e devolverão o original, cobran-
do a taxa de fotocópia autêntica da tabela anexa.

3 — O funcionário que proceder à devolução dos documentos
anotará sempre na petição a verificação da respectiva autentici-
dade e conformidade, a entidade emissora e a data da emissão e
cobrará recibo.

Artigo 19.º

Contencioso fiscal

1 — As reclamações dos interessados contra a liquidação e co-
brança de taxas, mais-valias e demais rendimentos gerados em relação
fiscal são deduzidas perante a Câmara Municipal.

2 — As impugnações dos interessados contra liquidação e co-
brança de taxas, mais-valias e demais rendimentos gerados em relação
fiscal são deduzidas através de recurso para o Tribunal Tributário
de 1.ª Instância.

3 — Do auto de transgressão por contravenções cometidas em
relação à liquidação e cobrança de taxas pode haver reclamação
no prazo de 10 dias para a Câmara Municipal, com recurso para o
Tribunal Tributário de 1.ª Instância.

4 — Compete ao Tribunal Tributário de 1.ª Instância a cobran-
ça coerciva de dívidas ao município proveniente de taxas e licen-
ças, aplicando-se, com as necessárias adaptações, os termos esta-
belecidos no Código de Processo Tributário.

Artigo 20.º

Transgressões

Constitui transgressão punível com a coima mínima de 50 eu-
ros (10 024$) e máxima correspondente a 10 vezes o salário mínimo
dos trabalhadores da indústria, a prática de qualquer acto ou facto
sujeito a licença ou pagamento de taxa, sem prévia liquidação das
imposições respectivas, sem prejuízo do disposto na lei.

Artigo 21.º

Revogação

Com a aprovação do presente Regulamento são revogadas to-
das as disposições constantes das posturas e regulamentos munici-
pais contrárias ao presente Regulamento.

Artigo 22.º

Integração de lacunas

As observações exaradas na tabela de taxas e licenças obrigam
quer os serviços quer os interessados particulares.

Artigo 23.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento e a tabela anexa entram em vigor 15 dias
após a fixação nos lugares públicos de costume dos editais que
publicitem a sua aprovação pela Assembleia Municipal.
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Tabela de Taxas de Licenças e de Prestação de Serviços

(•  = 200,482)

Euros Escudos

CAPÍTULO I

Serviços diversos e comuns

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 1.º

Prestação de serviços e concessão de documentos

1 — Afixação de editais relativos a pretensões que não sejam de interesse público — cada edital .................4,20 842
2 — Alvarás não especialmente contemplados na presente tabela..................................................................... 10,50 2 105
3 — Atestados — cada ............................................................................................................................................ 5,20 1 043
4 — Autos ou termos de qualquer espécie — cada ................................................................................................ 5,20 1 043
5 — Averbamentos de qualquer natureza, não especialmente previstos .............................................................. 5,20 1 043
6 — Certidões:

a) De teor — uma lauda com 25 linhas......................................................................................................... 3,70 742
b) De narrativa — uma lauda com 25 linhas................................................................................................ 7,30 1 464
c) Laudas além da primeira na certidão de teor — por cada....................................................................... 2,60 521
d) Laudas além da primeira na certidão narrativa — por cada

7 — Buscas — por cada ano, exceptuando o corrente ou aquele que expressamente se indique, ainda que não
se encontre o objecto de busca...........................................................................................................................3,10 621

8 — Fornecimento de cópias ou outras reproduções de processos relativos a empreitadas ou outros:

a) Por cada colecção....................................................................................................................................... 52,40 10 505
Acresce por cada folha escrita:

De uma lauda ........................................................................................................................................... 0,30 60
De duas laudas......................................................................................................................................... 0,50 100

b) Por cada folha desenhada:

1 — Em papel transparente:

a) Formato A4.................................................................................................................................... 15,70 3 148
b) Formato A3.................................................................................................................................... 31,40 6 295
c) Superior ao formato A3 — por cada decímetro quadrado ou fracção........................................ 2,60 521

2 — Em papel ozalide ou semelhante:

a) Formato A4:

I — Por exemplar.......................................................................................................................2,60 521
II — Por cada exemplar a mais................................................................................................. 1,10 221

b) Formato A3:

I — Por um exemplar................................................................................................................. 5,20 1 043
II — Por cada exemplar a mais................................................................................................. 2,60 521

c) Superior ao formato A3 — por decímetro quadrado ou fracção................................................ 0,50 100

9 — Duplicado ou substituição de documentos extraviados ou em mau estado — cada ....................................10,50 2 105
10 — Fotocópias autenticadas de documentos arquivados — cada ...................................................................... 3,70 742

a) Acresce por cada folha fotocopiada:

I — De uma lauda ................................................................................................................................... 2,10 421
II — De duas laudas ................................................................................................................................ 2,10 421

11 — Pela celebração de contratos de empreitada de obras públicas, nos termos do n.º 4 do artigo 119.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março — por cada.......................................................................................... 2,60 521

12 — Rubricas em livros, processos e documentos, quando legalmente exigidas — cada rubrica ....................0,30 60
13 — Termos de abertura e encerramento em livros sujeitos a essa formalidade — cada livro...................... 2,60 521
14 — Termos de entrega de documentos juntos a processos, cuja restituição haja sido autorizada — cada ..2,60 521
15 — Pedido de desistência de pretensão apresentada, após exame preliminar pelos serviços complementa-

res — cada ............................................................................................................................................................ 5,20 1 043
16 — Informações e declarações de idoneidade — cada ...................................................................................... 5,20 1 043
17 — Conferição e autenticação de documentos apresentados por particulares — por cada........................... 2,70 541
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18 — Fotocópias não autenticadas:

a) Por uma lauda .............................................................................................................................................. 0,30 60
b) Por duas laudas ............................................................................................................................................ 0,50 100

19 — Acesso aos documentos administrativos (Lei n.º 65/93, de 2 de Agosto):

a) Fotocópia por lauda.................................................................................................................................... 0,20 40
b) Outros meios............................................................................................................................................... 2,5 501

20 — Confiança de processos para fins judiciais ou outros — por cada período de cinco dias ou fracção.... 10,50 2 105
21 — Vistorias não especialmente previstas noutros capítulos desta tabela...................................................... 26,20 5 253
22 — Arranque de árvores, pela apreciação de cada processo, excluindo selos e custas...................................52,40 10 505
23 — Licença para estabelecimento de pedreiras (a).

(a) Taxa da Portaria n.º 598/90, de 31 de Julho.

Observações:

1.ª Nos processos de arranque de árvores haverá lugar, a final, ao pagamento de custas a liquidar nos termos
do Código das Custas Judiciais.

2.ª Com a apresentação do pedido serão cobradas as taxas fixadas no n.º 6, alíneas a) ou b).

CAPÍTULO II

Licença de uso e porte de arma de fogo, de exercício de caça e de posse e uso de furão

Artigo 2.º

Detenção, porte e transacção de armas de fogo e de montagem de ratoeiras

As receitas fixadas em legislação especial.

Artigo 3.º

Exercício de caça

As receitas fixadas em legislação especial.

Artigo 4.º

Alvarás de armeiro

1 — Concessão ........................................................................................................................................................ 100 20 048
2 — Renovação anual .............................................................................................................................................. 25 5 012

CAPÍTULO III

Canil e gatil municipal

Artigo 5.º

Ocupação do canil

1 — Por cada dia de permanência......................................................................................................................... 5 1 002

Artigo 6.º

Ocupação do gatil

1 — Por cada dia de permanência......................................................................................................................... 2 401
2 — Os animais sem proprietário, que derem entrada no canil e gatil e posteriormente adoptados ficam isen-

tos da aplicação das taxas a que se referem os artigos 5.º e 6.º

CAPÍTULO IV

Taxas

Artigo 7.º

Taxa devida pela emissão de alvará de licença ou autorização de loteamento
e de obras de urbanização

1 — Emissão do alvará de licença ......................................................................................................................... 25 5 012
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1.1 — Acresce ao montante referido no número anterior:

a) Por lote........................................................................................................................................................ 25 5 012
b) Por fogo....................................................................................................................................................... 10 2 005
c) Outras utilizações — por cada 50 m2 ou fracção..................................................................................... 1 200
d) Prazo — por cada mês ou fracção............................................................................................................. 10 2 005

1.2 — Aditamento ao alvará de licença, 50% do número anterior.
1.3 — Por lote ou por fogo resultante do aumento autorizado.......................................................................... 50 10 024

Artigo 8.º

Taxa devida pela emissão de alvará de licença ou autorização de loteamento

1 — Emissão do alvará de licença ou autorização ................................................................................................ 25 5 012
1.1 — Acresce ao montante referido no número anterior:

a) Por lote........................................................................................................................................................ 25 5 012
b) Por fogo....................................................................................................................................................... 10 2 005
c) Outras utilizações — por cada 50 m2 ou fracção..................................................................................... 1 200

1.2 — Aditamento ao alvará de licença ou autorização, 50% do número anterior.
1.3 — Por lote, por fogo e por unidade de ocupação resultante do aumento autorizado................................ 50 10 024

Artigo 9.º

Taxa devida pela emissão de alvará de licença ou autorização de obras de urbanização

1 — Emissão do alvará de licença ou autorização ................................................................................................ 25 5 012
1.1 — Acresce ao montante referido no número anterior:

a) Prazo — por cada mês............................................................................................................................... 5 1 002
b) Tipo de infra-estruturas:

Redes de esgotos ..................................................................................................................................... 25 5 012
Redes de abastecimento de água ............................................................................................................ 25 5 012
Outras infra-estruturas ............................................................................................................................ 25 5 012

1.2 — Aditamento ao alvará de licença ou autorização, 50% do número anterior.
1.3 — Acresce ao montante referido no número anterior:

a) Prazo — por cada ano................................................................................................................................ 10 2 005
b) Tipo de infra-estruturas:

Redes de esgotos ..................................................................................................................................... 25 5 012
Redes de abastecimento de água ............................................................................................................ 25 5 012
Outras infra-estruturas ............................................................................................................................ 25 5 012

Artigo 10.º

Taxa devida pela emissão de alvará de trabalhos de remodelação dos terrenos

1 — Até 1000 m2 ................................................................................................................................................... 25 5 012
2 — De 1000 m2 a 2000 m2 ................................................................................................................................. 37,5 7 518
3 — Por cada fracção de 1000 m2 a mais............................................................................................................ 10 2 005

Artigo 11.º

Emissão de alvará de licença ou autorização para obras de construção

1 — Registo de declaração e responsabilidade, cada ............................................................................................. 24,90 4 992
2 — Habitação, por metro quadrado de área bruta de construção....................................................................... 0,50 100
3 — Comércio, serviços, por metro quadrado de área bruta de construção....................................................... 1 200
4 — Indústria e outros fins, por metro quadrado de área bruta de construção.................................................. 0,30 60
5 — Prazo de execução — por cada mês ou fracção........................................................................................... 6 1 203
6 — Modificação de fachadas — por cada ............................................................................................................ 5 1 002
7 — Construção de varandas sobre a via pública, cada metro quadrado ............................................................. 10,50 2 105

Artigo 12.º

Casos especiais

1 — Outras construções, reconstruções, ampliações, alterações, edificações ligeiras, tais como muros, anexos,
garagens, tanques, piscinas, depósitos ou outros considerados de escassa relevância urbanística:

a) Por metro quadrado de área bruta de construção..................................................................................... 0,50 100
b) Prazo de execução — mês..........................................................................................................................7,50 1 504

2 — Demolição de edificios e outras construções, quando não integradas em procedimento de licença ou au-
torização............................................................................................................................................................... 100 20 048
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Artigo 13.º

Licenças de utilização e de alteração do uso

1 — Emissão de licença de utilização e suas alterações, por:

a) Fogo ............................................................................................................................................................. 25 5 012
b) Comércio ...................................................................................................................................................... 50 10 024
c) Serviços ........................................................................................................................................................ 50 10 024
d) Indústria ....................................................................................................................................................... 50 10 024

2 — Acresce ao montante referido no número anterior, por cada 50 m2 de área bruta de construção.......... 0,50 100

Artigo 14.º

Licenças de utilização ou suas alterações previstas em legislação específica

1 — Emissão de licença de utilização e suas alterações, por cada estabelecimento:

a) De bebidas .................................................................................................................................................... 50 10 024
b) De restauração............................................................................................................................................. 75 15 036
c) De restauração e de bebidas ........................................................................................................................ 100 20 048
d) De restauração e de bebidas com dança .................................................................................................... 150 30 072

2 — Emissão de licença de utilização e suas alterações, por cada estabelecimento alimentar e não alimentar
e serviços .............................................................................................................................................................. 50 10 024

3 — Emissão de licença de utilização e suas alterações, por cada estabelecimento hoteleiro e meio comple-
mentar de alojamento turístico.......................................................................................................................... 250 50 121

4 — Acresce ao montante referido no número anterior por cada 50 m2 de área bruta de construção ou frac-
ção ......................................................................................................................................................................... 0,50 100

Artigo 15.º

Emissão de alvarás de licença parcial

Emissão de licença parcial em caso de construção da estrutura — 40% do valor da taxa devida pela emissão
do alvará de licença definitivo.

Artigo 16.º

Prorrogações

1 — Prorrogação do prazo para a execução de obras de urbanização em fase de acabamentos, por mês ou
fracção .................................................................................................................................................................. 15 3 007

2 — Prorrogação do prazo para a execução de obras previstas na licença ou autorização em fase de acaba-
mentos, por mês ou fracção............................................................................................................................... 7,5 1 504

Artigo 17.º

Licença especial relativa a obras inacabadas

1 — Rescisão de declaração de responsabilidade, cada ......................................................................................... 25 5 012
2 — Emissão de licença especial para conclusão de obras inacabadas, por mês ou fracção ............................. 10 2 005

Artigo 18.º

Informação prévia e apreciação de projectos

1 — Pedido de informação prévia relativa à possibilidade de realização de operação de loteamento em terreno
de área inferior a 5000 m2 ................................................................................................................................ 50 10 024

1.1 — Pedido de informação prévia relativa à possibilidade de realização de operação de loteamento em ter-
reno de área entre 5000 m2 e 10 000 m2 ........................................................................................................ 7515 036

1.2 — Pedido de informação prévia relativa à possibilidade de realização de operação de loteamento em área
superior a 10 000 m2 por fracção e em acumulação com o montante previsto no número anterior......... 100 20 048

2 — Pedido de informação prévia sobre a possibilidade de realização de obras de construção ........................ 25 5 012
3 — Apreciação de projectos.................................................................................................................................. 20 4 010

Artigo 19.º

Ocupação da via pública por motivo de obras

1 — Tapumes ou outros resguardos, por mês e por metro quadrado da superfície de espaço público ocupado 1,5 301
2 — Andaimes por mês e por metro quadrado da superfície do domínio público ocupado ............................... 1 200
3 — Gruas, guindastes ou similares colocados no espaço público, ou que se projectem sobre o espaço público,

por mês e por unidade......................................................................................................................................... 50 10 024
4 — Outras ocupações por metro quadrado da superfície de domínio público ocupado e por mês .................. 7,5 1 504
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Artigo 20.º

Vistorias

1 — Vistoria a realizar para efeitos de emissão de licença de utilização relativa à ocupação de espaços desti-
nados à habitação, comércio ou serviços........................................................................................................... 25 5 012

1.1 — Por cada fogo ou unidade de ocupação em acumulação com o montante referido no número anterior 5 1 002
2 — Vistorias para efeitos de emissão de licença de utilização relativa à ocupação de espaços destinados a

armazéns ou indústrias ......................................................................................................................................... 40 8 019
3 — Vistorias para efeitos de emissão de licença de utilização relativa à ocupação de espaços destinados a

serviços de restauração e de bebidas, por estabelecimento ............................................................................... 40 8 019
4 — Vistorias para efeitos de emissão de licença de utilização relativa à ocupação de espaços destinados a

estabelecimentos alimentares ou não alimentares, por estabelecimento......................................................... 40 8 019
5 — Vistorias para efeitos de emissão de licença de utilização relativa à ocupação de espaços destinados a

empreendimentos hoteleiros............................................................................................................................... 50 10 024
5.1 — Por cada estabelecimento comercial, restauração e de bebidas, serviços e por quarto, em acumulação

com o montante previsto no número anterior................................................................................................. 2,5 501
6 — Por auto de recepção provisória ou definitiva............................................................................................. 40 8 019
7 — Outras vistorias não previstas nos números anteriores................................................................................ 25 5 012

Artigo 21.º

Operações de destaque

1 — Por pedido ou reapreciação............................................................................................................................ 50 10 024
2 — Pela emissão da certidão de aprovação......................................................................................................... 10 2 005

Artigo 22.º

Inscrição de técnicos

1 — Por inscrição, para assinar projectos de arquitectura, especialidades, loteamentos urbanos, obras de ur-
banização e direcção de obras ............................................................................................................................. 150 30 072

Artigo 23.º

Recepção de obras de urbanização

1 — Por auto de recepção provisória de obra de urbanização............................................................................ 40 8 019
1.1 — Por lote, em acumulação com o montante referido no número anterior.............................................. 5 1 002
2 — Por auto de recepção definitiva de obra de urbanização............................................................................. 40 8 019
2.1 — Por lote, em acumulação com o montante referido no número anterior.............................................. 5 1 002

Artigo 24.º

Assuntos administrativos

1 — Averbamentos em procedimento de licenciamento ou autorização, por cada averbamento..................... 25 5 012
2 — Emissão de certidão da aprovação de edifício em regime de propriedade horizontal............................... 10 2 005
2.1 — Por fracção, em acumulação com o montante referido no número anterior......................................... 5 1 002
3 — Outras certidões ............................................................................................................................................... 10 2 005
3.1 — Por folha, em acumulação com o montante referido no número anterior............................................ 5 1 002
4 — Fotocópia simples de peças escritas, por folha............................................................................................ 0,50 100
4.1 — Fotocópia autenticada de peças escritas, por folha.................................................................................. 2,5 501
5 — Cópia simples de peças desenhadas, por formato A4 ................................................................................... 0,50 100
5.1 — Cópia simples de peças desenhadas, por folha, noutros formatos........................................................... 2,5 501
6 — Cópia autenticada de peças desenhadas, por folha formato A4.................................................................. 0,50 100
6.1 — Cópia autenticada de peças desenhadas, por folha, noutros formatos.................................................... 2,5 501
7 — Plantas topográficas de localização, em qualquer escala, por folha, formato A4..................................... 0,50 100
7.1 — Plantas topográficas de localização, em qualquer escala, por folha, noutros formatos......................... 2,50 501
7.2 — Plantas topográficas de localização, em qualquer escala, formato A4, em suporte informático, por

folha:

I — Por cada disquette .................................................................................................................................... 10 2 005
II — Por cada CD ROM ................................................................................................................................. 15 3 007

7.3 — Plantas topográficas de localização, em qualquer escala, noutros formatos, em suporte informático,
por folha:

I — Por cada disquette .................................................................................................................................... 15 3 007
II — Por cada CD ROM ................................................................................................................................. 20 4 010

Artigo 25.º

Infra-estruturas urbanísticas

1 — Taxas inerentes às operações urbanísticas:

Taxa pela realização, manutenção e reforço de infra-estruturas urbanísticas, devida pelas operações de
loteamento e construções de impacto semelhante num loteamento, nos termos do regime jurídico da
urbanização e edificações.
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Fórmula: K × A(m2) × C($/m2), em que os símbolos têm os seguintes significados:

K, tem em conta as infra-estruturas exteriores ao loteamento existente avaliadas do processo de lotea-
mento, e construções de impacto semelhante em loteamento;

0,005 quando se trate de loteamento ou construções de impacto semelhante a um loteamento, em que
todos os lotes confinem com arruamentos públicos existentes, considerando-se, para o efeito, os
destinados a trânsito dentro do aglomerado urbano;

0,004 quando se trate de loteamento ou construções de impacto semelhante a um loteamento, em
terreno que não dispõe de infra-estruturas mas que, implicando a construção ou remodelação de ar-
ruamentos públicos ou infra-estruturas no prédio ou prédios a lotear, não dêem, contudo, lugar a
alteração da rede viária pública existente ou a alterações relevantes das infra-estruturas exteriores
aos mesmos prédios;

0,003 quando se trate de loteamento ou construções de impacto semelhante a um loteamento, em
terreno que pela sua localização e dimensão, não disponha de infra-estruturas, implicando alterações
da rede viária pública existente ou redimensionamento das infra-estruturas exteriores ao prédio ou
prédios a lotear;

A(m2) é a superfície total de pavimentos previstos na operação de loteamento destinados ou não à
habitação;

C($/m2) é o preço de habitação, por metro quadrado e por zonas de área útil, a determinar nos termos
da portaria a que se refere o artigo 5.º, n.º 2, alínea c), do Decreto-Lei n.º 141/88, de 22 de Abril,
que regula a venda de fogos de habitação social, referidos no artigo 1.º do mesmo decreto-lei que
vigorar na data da emissão do alvará de licenciamento.

1.1 — Nas aldeias fora da zona urbana da vila de Penalva do Castelo, definida no PDM, aplica-se 50% do
valor das taxas do número anterior.

2 — Cedências referentes a infra-estruturas urbanísticas referidas no n.º 1 do artigo 44.º e n.º 6 do artigo 57.º
do Decreto-Lei n.º 555/99, de 4 de Julho:

2.1 — Pela não cedência de parcelas para a instalação de equipamentos públicos e espaços verdes, de acordo
com a Portaria n.º 1136/01, de 25 de Setembro, quando o prédio a lotear já estiver servido ou não se justifique
a localização de qualquer equipamento, nos termos do n.º 4 do artigo 44.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 4
de Julho:

a) Vila de Penalva do Castelo:

I — Zona antiga (por metro quadrado)................................................................................................. 5010 024
II — Zona de habitação consolidada (por metro quadrado)................................................................ 40 8 019
III — Zona de expansão por colmatação (por metro quadrado)........................................................ 30 6 014

b) Aldeias com delimitações de zonas:

I — Zona antiga (por metro quadrado)................................................................................................. 10 2 005
II — Zona de habitação consolidada (por metro quadrado)................................................................ 7,5 1 504
III — Zona de expansão por colmatação (por metro quadrado)........................................................ 5 1 002

c) Aldeias sem delimitação de zonas (por metro quadrado) ......................................................................... 51 002

4 — Encargos decorrentes da execução de obras de urbanização servindo construções clandestinas legalizadas:

I — Por metro quadrado de área bruta construída............................................................................... 10 2 005

CAPÍTULO V

Higiene e salubridade

Artigo 26.º

Vistorias

1 — Vistoria a veículos para verificação das condições hígio-sanitárias, em cumprimento das disposições le-
gais ou regulamentares, cada ............................................................................................................................... 25 5 012

2 — Vistoria a veículos que transportam animais vivos (Portaria n.º 160/95, de 27 de Fevereiro)................ 25 5 012
3 — Outras vistorias sanitárias em que intervenham funcionários municipais.................................................. 21,00 4 210

CAPÍTULO VI

Ocupação de espaço do domínio público

Artigo 27.º

Ocupação do espaço aéreo

Ocupação do espaço aéreo do domínio público com:

1 — Toldos e alpendres fixos ou articulados, não integrados nos edificios, por metro linear de frente ou
fracção e por ano:

a) De 1 m de avanço............................................................................................................................. 5,20 1 043
b) De mais de 1 m de avanço................................................................................................................ 7,90 1 584
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2 — Passarelas e outras construções e ocupações:

a) Por metro quadrado ou fracção e por ano...................................................................................... 7,90 1 584
b) Por metro quadrado ou fracção e por mês...................................................................................... 1,10 221

3 — Fitas anunciadoras — por metro quadrado e por mês:

a) Sobre as fachadas dos prédios ........................................................................................................... 7,90 1 584
b) Sobre a via pública ou lugares públicos ............................................................................................ 13,10 2 626

4 — Fios telegráficos, telefónicos, eléctricos ou espias:

a) Por metro linear ou fracção e por ano........................................................................................... 4,20 842

5 — Outras ocupações do espaço aéreo do domínio público:

a) Por metro linear ou fracção e por ano........................................................................................... 5,20 1 043

Artigo 28.º

Construções ou instalações no solo ou subsolo

1 — Depósitos subterrâneos, com excepção dos destinados a bombas abastecedoras:

a) Por metro cúbico ou fracção e por ano...................................................................................................21,00 4 210

2 — Pavilhões quiosques e similares:

a) Por metro quadrado ou fracção e por mês............................................................................................... 5,20 1 043

3 — Construções ou instalações provisórias por motivo de festejos ou outras celebrações ou para o exercício
do comércio ou indústria:

a) Por metro quadrado ou fracção:

I — Por dia.............................................................................................................................................. 0,60 120
II — Por semana..................................................................................................................................... 2,60 521
II — Por mês.......................................................................................................................................... 10,50 2 105

4 — Veículos automóveis ou atrelados estacionados para o exercício do comércio ou indústria:

a) Por metro quadrado ou fracção e por dia................................................................................................. 2,60 521

5 — Cabina ou posto telefónico — por ano.........................................................................................................26,20 5253
6 — Circos, teatros ambulantes, pistas de automóveis, carrocéis e similares:

a) Por metro quadrado e por dia....................................................................................................................0,10 20

7 — Outras construções ou instalações especiais, não incluídas nos números anteriores:

a) Por metro quadrado e por dia....................................................................................................................0,60 120

Artigo 29.º

Ocupações diversas

1 — Postes ou marcos:

a) Para decorações (mastros) — por cada e por dia.................................................................................... 2,60 521
b) Para colocação de anúncios — por cada e por:

I — Dia .................................................................................................................................................... 0,50 100
II — Mês ................................................................................................................................................. 10,50 2 105
III — Ano ................................................................................................................................................ 78,60 15 758

2 — Mesas, cadeiras, guarda-sóis (esplanadas):

a) Por metro quadrado ou fracção e por mês............................................................................................... 1,60 321

3 — Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes:

a) Por metro linear ou fracção e por ano:

I — Com diâmetro até 20 cm............................................................................................................... 0,30 60
II — Com diâmetro superior a 20 cm.................................................................................................. 0,40 80

4 — Arcas congeladoras ou de conservação de gelados, máquinas de gelados, máquinas de assar frangos e se-
melhantes:

a) Por metro quadrado ou fracção e por mês............................................................................................... 13,10 2 626

5 — Outras ocupações do domínio público:

a) Por metro quadrado ou fracção e por mês............................................................................................... 1,10 221
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Artigo 30.º

Instalações abastecedoras de carburantes líquidos, ar e água

1 — Bombas de carburantes líquidos — por cada uma e por ano:

a) Instaladas inteiramente na via pública......................................................................................................261,90 52 506

2 — Bombas de ar e água — por cada uma e por ano:

a) Instaladas inteiramente na via pública......................................................................................................31,40 6 295

3 — Bombas volantes abastecendo na via pública:

a) Por cada uma e por ano............................................................................................................................. 52,00 10 425

CAPÍTULO VII

Condução e registo de ciclomotores e veículos agrícolas

Artigo 31.º

Licenças de condução

a) De ciclomotores.................................................................................................................................................. 5,20 1 043
b) De motociclos até 50 cm3 ............................................................................................................................................................................................................................ 30 6 014
c) De veículos agrícolas e reboques ........................................................................................................................ 30 6 014

Artigo 32.º

Matrícula, livrete e chapas de matrícula

1 — Matrícula, incluindo custo do livrete e chapa:

a) De ciclomotores.......................................................................................................................................... 26,20 5 253
b) Motociclos até 50 cm3 .............................................................................................................................. 30 6 014
c) Veículos agrícolas e reboques ...................................................................................................................... 35 7 017

2 — Substituição de chapas de matrícula a pedido do interessado (cada):

a) De ciclomotores.......................................................................................................................................... 8 1 604
b) De motociclos até 50 cm3 ........................................................................................................................ 13 2 606
c) De veículos agrícolas e reboques ................................................................................................................ 18 3 609

´
3 — Averbamento, transferência de propriedade e cancelamentos..................................................................... 13 2 606

a) De ciclomotores.......................................................................................................................................... 13 2 606
b) Motociclos até 50 cm3 ........................................................................................................................................................................................................................ 13 2 606
c) Veículos agrícolas e reboques ...................................................................................................................... 13 2 606

4 — Substituição de livrete, de chapa e licença de condução (cada):

a) De ciclomotores.......................................................................................................................................... 10 2 005
b) Motociclos até 50 cm3 .............................................................................................................................. 10 2 005
c) Veículos agrícolas e reboques ...................................................................................................................... 10 2 005

CAPÍTULO VIII

Automóveis de aluguer ou transporte de passageiros — táxis

Artigo 33.º

Licenciamento e alvará

Pelo licenciamento e respectivo alvará................................................................................................................. 12525 060

Artigo 34.º

Averbamentos

Pelo averbamento ou substituição de alvará......................................................................................................... 25 5 012
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CAPÍTULO IX

Publicidade comercial

Artigo 35.º

Anúncios luminosos

1 — Anúncios luminosos — por metro quadrado ou fracção e por ano:

a) Instalação e licença no primeiro ano.......................................................................................................13,10 2 626
b) Renovação anual da licença........................................................................................................................ 7,90 1 584

Artigo 36.º

Publicidade corrida — display

1 — Instalação e licença no primeiro ano............................................................................................................23,60 4 731
2 — Renovação da licença ...................................................................................................................................... 13,10 2 626

Artigo 37.º

Exposição no exterior dos estabelecimentos ou dos prédios onde eles se encontram

1 — Ocupando o domínio público:

a) De jornais, revistas ou livros — por metro quadrado ou fracção e por ano......................................... 7,90 1 584
b) De outros artigos ou objectos — por metro quadrado ou fracção e por ano........................................ 13,10 2 626

2 — Ocupando o domínio privado:

a) De jornais, revistas ou livros — por metro quadrado ou fracção e por ano......................................... 0,30 60
b) De outros artigos ou objectos — por metro quadrado ou fracção e por ano........................................ 0,30 60

3 — Aparelhos de rádio ou televisão, altifalantes ou outros aparelhos sonoros, fazendo emissões directas com
fins publicitários para a via pública:

a) Por semana.................................................................................................................................................. 15,70 3 148
b) Por mês........................................................................................................................................................ 52,40 10 505
c) Por ano......................................................................................................................................................... 523,70 104 992

4 — Placas de proibição de afixação de anúncios — por ano e por cada.......................................................... 5,20 1 043
5 — Exibição transitória de publicidade em carro, avião, balão ou qualquer outro meio — por cada anúncio:

a) Por dia......................................................................................................................................................... 2,60 521
b) Por semana.................................................................................................................................................. 10,50 2 105
c) Por mês........................................................................................................................................................ 31,40 6 295

6 — Exibição de publicidade fixa em veículos automóveis, reboques e semi-reboques:

a) Sendo a publicidade própria (publicitando o proprietário ou actividades do proprietário) — por ano26,20 5 253
b) Sendo publicidade de qualquer outro tipo — por veículo e por ano .......................................................52,40 10 505

7 — Cartazes (de papel ou tela) a fixar em vedações, tapumes, muros, paredes e locais semelhantes onde tal
não seja proibido:

a) Por cartaz e por mês:

I — Até 1000 cartazes — cada.............................................................................................................. 0,20 40
II — Por cada cartaz a mais..................................................................................................................0,30 60

8 — Exposição de artigos ou objectos em vitrinas, montras, mostradores e semelhantes, em lugar que enteste
com a via pública:

a) Por metro quadrado ou fracção e por ano............................................................................................... 10,50 2 105

9 — Anúncios ou cartazes com publicidade rotativa afixados, colados ou justapostos em dispositivos publici-
tários autorizados pelo município:

a) Por metro quadrado ou fracção e por ano............................................................................................... 10,50 2 105

10 — Distribuição de impressos publicitários na via pública — por dia ............................................................. 36,70 7 358
11 — Publicidade não incluída nos artigos anteriores:

a) Sendo mensurável em superfície — por metro quadrado ou fracção:

I — Por mês............................................................................................................................................ 1,10 221
II — Por ano.......................................................................................................................................... 13,10 2 626
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b) Quando apenas mensurável linearmente — por metro linear ou fracção:

I — Por mês............................................................................................................................................ 1,60 321
II — Por ano.......................................................................................................................................... 18,30 3 669

12 — Quando não mensurável de harmonia com as alíneas anteriores — por anúncio ou reclamo:

a) Por mês........................................................................................................................................................ 2,60 521
b) Por ano........................................................................................................................................................ 26,20 5 253

Observações:

1.ª As taxas são devidas sempre que os anúncios se divisem da via pública, entendendo-se para esse efeito
como via pública as ruas, estradas, caminhos, praças, avenidas, largos e todos os demais por onde transitem
livremente peões e veículos.

2.ª Sendo os anúncios ou reclamos total ou parcialmente escritos em língua estrangeira, salvo no que res-
peita ou firmas ou marcas, as taxas serão do dobro das normais.

3.ª As licenças dos anúncios ou reclamos fixos são concedidos apenas para determinado local.
4.ª Nos anúncios ou reclamos volumétricos a medição faz-se pela superfície exterior.
5.ª No mesmo anúncio ou reclamo será utilizado mais de um processo de medição quando, só assim, se

puder determinar a taxa a cobrar.
6.ª Consideram-se incluídos no anúncio ou reclamo os dispositivos destinados a chamar a atenção do pú-

blico.
7.ª Os trabalhos de instalação de anúncios ou reclamos devem obedecer aos condicionamentos de segurança

indispensáveis, mas estão isentos de taxa de licença de obras.
8.ª A publicidade fixa em veículos que transitem por vários concelhos apenas é licenciada pela Câmara

Municipal do concelho onde os proprietários tenham residência ou sede de actividade permanente.
9.ª Não estão sujeitos a licença:

a) Os dizeres que resultem de disposição legal;
b) A indicação de marca, preço ou qualidade dos artigos à venda;
c) Os distintivos de qualquer natureza, destinados a indicar que no estabelecimento onde estejam apos-

tos se concedem regalias inerentes à utilização de sistemas de crédito, ou outros análogos, criados
com o fim de facilitar a actividade turística;

d) As montras com acesso apenas pelo interior dos estabelecimentos ou que não tenham saliência su-
perior a 10 cm sobre a via pública;

e) A publicidade escrita ou gravada em alpendres fixos ou articulados, toldos e similares devidamente
licenciados.

10.ª Quando os anúncios ou reclamos sejam suportados por dispositivos instalados ou projectados sobre a
via pública, além da taxa devida pela publicidade, será também devida taxa prevista pela ocupação da via
pública.

11.ª Quando os anúncios ou reclamos sejam colocados sem licença, as taxas das licenças devidas serão do
quíntuplo das taxas normais, sem prejuízo da aplicação das coimas regulamentares correspondentes.

12.ª Todas as licenças são consideradas precárias, não sendo a Câmara Municipal obrigada a indemnizar,
seja a que título for, nomeadamente quando, por necessidade expressa ou declarada, der por findos os respec-
tivos licenciamentos de publicidade anteriormente concedidos.

13.ª A publicidade escrita ou gravada em toldos e similares fica isenta de licença se estiver licenciada nos
termos do n.º 1 do artigo 23.º

CAPÍTULO X

Espectáculos e divertimentos públicos

Artigo 38.º

Licenciamento

1 — Licença de funcionamento de recintos itinerantes ou improvisados e por dia.......................................... 15,70 3 148

a) Por cada dia além do primeiro..................................................................................................................5,20 1 043

2 — Licença acidental de recinto para espectáculos de natureza artística e por dia........................................ 13,10 2 626

a) Por cada dia além do primeiro..................................................................................................................2,60 521

3 — Vistorias para recintos itinerantes, improvisados e concessão de licença — por cada perito.................. 2,60 521
4 — Certificados de vistoria de recintos fixos de diversão................................................................................. 25 5 012

CAPÍTULO XI

Mercados e feiras

Artigo 39.º

Mercado municipal

1 — Ocupação de lojas, taxa anual (a) .................................................................................................................. 500100 241

a) Taxa de ocupação mensal........................................................................................................................... 75 15 036
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2 — Ocupação de talhos, taxa anual (a) ............................................................................................................... 750150 362

a) Taxa de ocupação mensal........................................................................................................................... 100 20 048

3 — Ocupação de padarias, taxa anual (a) ............................................................................................................ 250 50 121

a) Taxa de ocupação mensal........................................................................................................................... 30 6  014

4 — Ocupação de bancas de peixe e charcutaria, taxa anual (a) ........................................................................ 350 70 169

a) Taxa de ocupação mensal...........................................................................................................................32,50 6 516

5 — Ocupação de bancas de legumes, hortaliças e similares (a) ......................................................................... 250 50 121

a) Taxa de ocupação mensal...........................................................................................................................27,5 5 513

6 — Atribuição directa de bancas, taxa diária ....................................................................................................... 2,5 501
7 — Ocupação de terrado, por metro quadrado e dia ........................................................................................... 0,50 100
8 — Arrecadação de volumes, por metro quadrado e por dia .............................................................................. 0,20 40
9 — Utilização de balanças, por volume ............................................................................................................... 0,10 20

(a) Sujeita a arrematação anual.

Artigo 40.º

Feira semanal e venda ambulante

1 — Vendedores ambulantes e feirantes:

a) Inscrição e emissão de cartão....................................................................................................................31,40 6 295
b) Renovação e 2.ª via de cartão...................................................................................................................15,70 3 148
c) Renovação fora do prazo............................................................................................................................ 31,40 6 295

2 — Ocupação de terrado:

a) Por metro quadrado ou fracção e por mês:

I — Até 20 m2 ....................................................................................................................................... 0,30 60
II — Superior a 20 m2 ..........................................................................................................................0,50 100

Observações:

1.ª Os cartões de feirante e vendedor ambulante devem ser pedidos até 31 de Dezembro do ano anterior
àquele a que respeita a autorização.

2.ª Havendo falsas declarações do titular do cartão no pedido de renovação, a taxa devida é agravada para
o triplo da taxa devida.

CAPÍTULO XII

Cemitérios

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 41.º

Inumações em covais

1 — Sepulturas temporárias — cada ...................................................................................................................... 26,20 5 253
2 — Sepulturas perpétuas:

a) Em caixão de madeira................................................................................................................................ 31,40 6 295
b) Em caixão de chumbo................................................................................................................................ 52,40 10 505

3 — Inumação em jazigos:

a) Particulares — cada .................................................................................................................................... 52,40 10 505

Artigo 42.º

Depósitos transitórios de caixões

Pelo período de vinte e quatro horas ou fracção................................................................................................. 5,20 1 043

Artigo 43.º

Exumação

Por cada ossada, incluindo limpeza e transladação dentro do cemitério............................................................ 78,60 15 758
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Artigo 44.º

Concessão de terrenos

a) Para sepultura perpétua...................................................................................................................................... 314,20 62 991
b) Para jazigos:

I — Pelos primeiros 3 m2 ou fracção............................................................................................................523,80 105 012
II — Por cada metro quadrado ou fracção a mais........................................................................................157,10 31 496

Artigo 45.

Averbamentos

1 — Averbamento em título de jazigo ou de sepultura perpétua:

a) Classes sucessíveis, nos termos das alíneas a) e e) do artigo 2133.º do Código Civil:

I — Para jazigo ....................................................................................................................................... 26,20 5 253
II — Para sepulturas perpétuas..............................................................................................................21,00 4 210

2 — Averbamentos de transmissões para pessoas diferentes, autorizados pela Câmara Municipal:

a) Para jazigos................................................................................................................................................. 104,80 21 011
b) Para sepulturas perpétuas...........................................................................................................................78,60 15 758

Observações:

1.ª Os direitos dos concessionários de terrenos ou de jazigos não poderão ser transmitidos sem autorização
municipal.

2.ª Serão gratuitas as inumações de indigentes.
3.ª A Câmara pode exigir das agências funerárias depósito que garanta a cobrança das taxas pelos serviços

prováveis a prestar por seu intermédio durante determinado período.

SECÇÃO II

Licenças

Artigo 46.º

Obras em jazigos e sepulturas

Obras em jazigos e sepulturas perpétuas ou prorrogação do prazo para a execução de obras determinadas pela
Câmara.

Aplicam-se as taxas cobradas e normas fixadas no capítulo IV da presente tabela.

Observações:

Poderão ser gratuitas as licenças quando se trate de talhões privativos ou de obras de simples limpeza ou de
beneficiação quando requeridas e executadas por instituições de beneficiência.

CAPÍTULO XIII

Diversos

Artigo 47.º

Metrologia

Controlo metrológico de instrumentos de medição (a).

(a) As taxas a cobrar serão calculadas nos termos dos despachos dos Ministérios competentes.

Artigo 48.º

Parques de sucata

1 — Licenças para localização ou ampliação, em terrenos particulares de instalações, equipamentos ou acti-
vidades referidas no artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 343/75, de 3 de Julho, e artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 117/
94, de 3 de Maio:

a) Instalação e ampliação de depósitos de ferro velho, de entulhos, de resíduos ou cinzas de combustíveis
sólidos e de veículos (vulgo parques de sucata) — por metro quadrado ou fracção e por ano:

I — Até 1000 m2 ................................................................................................................................... 0,50 100
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II — De 1001 a 2000 m2 .....................................................................................................................0,40 80
III — Superior a 2000 m2 .....................................................................................................................0,30 60

Observações:

1.ª Estão isentos de licença de ocupação, a que se refere o artigo 46.º os estaleiros de materiais de constru-
ção e os depósitos de inertes sempre que os mesmos se destinem a ser aplicados no local e a obra onde vão
ser aplicados esteja em curso e licenciada. Estão isentos da mesma licença os mármores e granitos produzidos
pelas empresas quando colocadas à ilharga das suas instalações de serração, polimento ou operação análoga e
igualmente de madeiras quando junto das próprias instalações de serração, oficina de carpintaria e se destinem
ao trabalho ali efectuado.

2.ª Quando a ocupação a que se refere o artigo 46.º haja sido feita sem licenciamento prévio da Câmara, a
taxa devida será o quíntuplo da taxa normal.

3.ª Ressalvam-se do disposto no número anterior as ocupações irregulares existentes à data da entrada em
vigor da presente tabela, cujos proprietários devem requerer a sua legalização no prazo máximo de 30 dias
úteis a contar da data da notificação que lhe for feita para o efeito.

Artigo 49.º

Remoção de veículos

1 — Remoção de veículos, nos termos do Decreto-Lei n.º 57/76, de 22 de Janeiro, e recolha dos mesmos em
depósitos ou parque (a).

2 — Instalação ou ampliação de abrigos fixos ou móveis utilizáveis ou não para habitação se a ocupação do
terreno se prolongar para além de três meses — por metro quadrado ou fracção e por ano:

a) De 1000 m2 ................................................................................................................................................ 0,40 80
b) De 1001 a 2000 m2 ................................................................................................................................... 0,30 60
c) Superior a 2000 m2 .................................................................................................................................... 0,00

3 — Instalação ou ampliação de depósitos de materiais, contentores, inertes, mármores, granitos, madeiras e
outros materiais de construção e artefactos de cimento, argila e similares — por metro quadrado ou fracção
e por ano:

a) Até 1000 m2 ............................................................................................................................................... 0,40 80
b) De 1001 a 2000 m2 ................................................................................................................................... 0,30 60
c) Superior a 2000 m2 .................................................................................................................................... 0,20 40

4 — Instalação ou ampliação de parques de estacionamento de automóveis e caravanas — por metro quadrado
ou fracção e por ano:

a) Até 1000 m2 ............................................................................................................................................... 0,30 60
b) De 1001 a 2000 m2 ................................................................................................................................... 0,20 40
c) Superior a 2000 m2 .................................................................................................................................... 0,20 40

(a) As taxas a cobrar pela remoção e recolha de veículos estacionados abusivamente na via pública são as
constantes da Portaria n.º 194/89, de 8 de Março.

Observações:

1.ª A taxa relativa à remoção de veículos é devida a partir do bloqueamento do veículo previsto no n.º 3
do diploma legal referido supra na alínea b), mesmo que a remoção se não venha a efectivar.

2.ª Não havendo bloqueamento de veículo a taxa de remoção é paga pelo tempo decorrido entre a data de
notificação do interessado, em caso de incumprimento da ordem de remoção.

3.ª A taxa de recolha de veículos é referida a cada período de vinte e quatro horas, a contar da data da
entrada do veiculo removido no depósito ou parque.

Artigo 50.º

Ocupação florestal do solo

1 — Por emissão de parecer, por hectare ou fracção:

a) Plantação, reflorestação ou repovoamento de crescimento rápido........................................................ 12,50 2 506
b) Outras espécies ............................................................................................................................................ Isento Isento
a) As taxas a cobrar são as constantes do n.º 6 do artigo 1.º

Artigo 51.º

Extracção de inertes

Extracção de inertes, por tonelada........................................................................................................................0,20 40

Artigo 52.º

Aluguer de palco

1 — Aluguer de palco por dia de utilização .......................................................................................................... 26,20 5 253
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Aviso n.º 9231/2001 (2.ª série) — AP.  — Vítor Ma-
nuel Gouveia Pires, presidente da Câmara Municipal de Penalva
do Castelo:

Torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no ar-
tigo 118.º do Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, que
durante o período de 30 dias, a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República, é submetido a inquérito público o
projecto do Regulamento Jurídico de Urbanização e Edificação, que
foi presente à reunião da Câmara Municipal de 12 de Outubro de 2001.

Regulamento Jurídico de Urbanização
e Edificação

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, introduziu alte-
rações profundas no Regime Jurídico do Licenciamento Municipal
das Operações de Loteamento, das obras de urbanização e das obras
particulares.

Face ao preceituado neste diploma legal, no exercício do seu
poder regulamentar próprio, os municípios devem aprovar regula-
mentos municipais de urbanização e ou de edificação, bem como
regulamentos relativos ao lançamento e liquidação das taxas que
sejam devidas pela realização de operações urbanísticas.

Visa-se, pois, com o presente Regulamento, estabelecer e defi-
nir aquelas matérias que o Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de De-
zembro, remete para regulamento municipal, consignando-se ain-
da os princípios aplicáveis à urbanização e edificação, as regras
gerais e critérios referentes às taxas devidas pela emissão de alva-
rás, pela realização, manutenção e reforço de infra-estruturas ur-
banísticas, bem como às compensações.

Assim, nos termos do disposto nos artigos 112.º, n.º 8, e 241.º
da Constituição da República Portuguesa, do preceituado no De-
creto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações que
lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho,
do determinado no Regulamento Geral das Edificações Urbanas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 38 382, de 7 de Agosto de 1951,
com as alterações posteriormente introduzidas, do consignado na
Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, e do estabelecido nos artigos 53.º
e 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia Muni-
cipal de Penalva do Castelo, sob proposta da Câmara Municipal,
aprova o seguinte projecto de Regulamento das Operações Urba-
nísticas do Concelho de Penalva do Castelo.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito e objecto

O presente Regulamento estabelece os princípios aplicáveis à
urbanização e edificação, as regras gerais e critérios referentes às
taxas devidas pela emissão de alvarás, pela realização, manuten-
ção e reforço de infra-estruturas urbanísticas, bem como às com-
pensações, no município de Penalva do Castelo.

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos deste Regulamento, entendes-se por:

a) Obra: todo o trabalho de construção, reconstrução, am-
pliação, alteração, reparação, conservação, limpeza, res-
tauro e demolição de bens imóveis;

b) Infra-estruturas locais: as que se inserem dentro da área
objecto da operação urbanística e decorrem directamente
desta;

c) Infra-estruturas de ligação: as que estabelecem a ligação
entre as infra-estruturas locais e as gerais, decorrendo as
mesmas de um adequado funcionamento da operação ur-
banística, com eventual salvaguarda de níveis superiores
de serviço, em função de novas operações urbanísticas,
nelas directamente apoiadas;

d) Infra-estruturas gerais: as que tendo um carácter estrutu-
rante, ou previstas em PMOT, servem ou visam servir
uma ou diversas unidades de execução;

e) Infra-estruturas especiais: as que não se inserindo nas
categorias anteriores, eventualmente previstas em PMOT,
devam, pela sua especificidade, implicar a prévia deter-
minação de custos imputáveis à operação urbanística em
si, sendo o respectivo montante considerado como de-
corrente da execução de infra-estruturas locais.

CAPÍTULO II

Do procedimento

Artigo 3.º

Instrução do pedido

1 — O pedido de informação prévia, de autorização e de licen-
ça relativo a operações urbanísticas obedece ao disposto no ar-
tigo 9.º do Decreto Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, e será ins-
truído com os elementos referidos na Portaria n.º 1110/2001, de
19 de Setembro.

2 — Deverão ainda ser juntos ao pedido os elementos comple-
mentares que se mostrem necessários à sua correcta compreen-
são, em função, nomeadamente, da natureza e localização da ope-
ração urbanística pretendida, aplicando-se, com as necessárias
adaptações, o disposto no n.º 4 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 555/
99, de 16 de Dezembro.

3 — O pedido e respectivos elementos instrutórios serão apre-
sentados em triplicado, acrescidos de tantas cópias quantas as
entidades exteriores a consultar.

4 — Sempre que possível, uma das cópias deverá ser apresenta-
da em suporte informático — disquete, CD ou ZIP.

CAPÍTULO III

Procedimentos e situações especiais

Artigo 4.º

Isenções e licença

1 — São consideradas obras de escassa relevância urbanística,
que pela sua natureza, forma, localização, impacte e dimensão não
obedeçam ao procedimento de licença ou de autorização, sejam
previamente comunicadas à Câmara Municipal e por esta sejam
assim consideradas, nos termos definidos nos artigos 34.º a 36.º
do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro.

2 — Integram este conceito, a título exemplificativo, as seguintes
obras:

a) Nas áreas urbanas, cuja área de construção não seja supe-
rior a 3 m2;

b) Nas áreas urbanas, muros divisórios até uma altura de 1,5 m;
c) Fora das áreas urbanas, edifícios de apoio à actividade

agrícola ou florestal, de tipo ligeiro, com uma área até
30 m2 de um só piso e uma altura máxima de 3 m e que
se situem a mais de 20 m da via pública.

d) Estufas de jardins, abrigos para animais de estimação, de
caça ou de guarda.

3 — A comunicação prévia deve ser instruída com os seguintes
elementos:

a) Requerimento;
b) Documento comprovativo da legitimidade do requerente;
c) Memória descritiva;
d) Plantas de localização a extrair das cartas do PDM;
e) Planta de localização à escala 1:2000 ou superior;
f) Peças desenhadas que caracterizem graficamente a obra;
g) Termo de responsabilidade do técnico.

4 — O pedido de destaque de parcela deve ser acompanhada dos
seguintes elementos:

a) Requerimento;
b) Certidão da conservatória do registo predial;
c) Planta de localização a extrair das cartas do PDM;
d) Planta de localização à escala 1/1000 ou superior, a qual

deve delimitar, quer a área total do prédio, quer a área da
parcela a destacar.
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Artigo 5.º

Dispensa de discussão pública

São dispensadas de discussão pública as operações de loteamento
que não excedam nenhum dos seguintes limites:

a) 2 ha;
b) 50 fogos;
c) 10% da população do aglomerado urbano em que se inse-

re a pretensão.

Artigo 6.º

Impacte semelhante a um loteamento

Para efeitos de aplicação do n.º 5 do artigo 57.º do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 177/
2001, de 4 de Junho, considera-se gerador de um impacte seme-
lhante a um loteamento:

Toda e qualquer construção que disponha uma ou mais caixas
de escadas de acesso comum a mais de seis fracções ou
unidades independentes;

Toda e qualquer construção que disponha de mais de duas fracções
com acesso directo a partir do espaço exterior;

Todas aquelas construções e edificações que envolvam uma
sobrecarga dos níveis de serviço nas infra-estruturas e ou
ambiente, nomeadamente vias de acesso, tráfego, parquea-
mento, ruído, etc.

Artigo 7.º

Telas finais dos projectos

Para efeitos do preceituado no n.º 4 do artigo 128.º do Decre-
to-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, o requerimento de licença
ou autorização de utilização deve ser instruído com as telas finais
do projecto de arquitectura e dos projectos de especialidades que
em função das alterações efectuadas na obra se justifiquem.

CAPÍTULO IV

Isenção de taxas

Artigo 8.º

Isenções

1 — Estão isentas do pagamento das taxas previstas no presen-
te Regulamento as entidades referidas no artigo 33.º da Lei n.º 42/
98, de 6 de Agosto (Lei das Finanças Locais).

2 — Estão ainda isentas do pagamento de taxas, outras pessoas
colectivas de direito público ou de direito privado às quais a lei
confira tal isenção.

3 — Às pessoas colectivas de utilidade pública, às entidades que
na área do município prosseguem fins de relevante interesse pú-
blico e ainda às pessoas singulares a quem seja reconhecida insufi-
ciência económica.

4 — Para beneficiar da isenção estabelecida no número ante-
rior, deve o requerente juntar a documentação comprovativa do
estado ou situação em que se encontre, fundamentando devidamente
o pedido.

5 — A Câmara Municipal apreciará o pedido e a documentação
entregue, decidindo em conformidade.

CAPÍTULO V

Taxas pela emissão de alvarás

SECÇÃO I

Loteamentos e obras de urbanização

Artigo 9.º

Emissão de alvará de licença ou autorização de loteamento
e de obras de urbanização

1 — Nos casos referidos no n.º 3 do artigo 76.º do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, a emissão do alvará de licença ou

autorização de loteamento e de obras de urbanização está sujeita
ao pagamento da taxa fixada no Regulamento de Liquidação e
Cobrança de Taxas, sendo esta composta de uma parte fixa e de
outra variável em função do número de lotes, fogos, unidades de
ocupação e prazos de execução, previstos nessas operações urba-
nísticas.

2 — Em caso de qualquer aditamento ao alvará de licença ou
autorização de loteamento e de obras de urbanização resultante da
sua alteração, que titule um aumento do número de fogos ou de
lotes, é também devida a taxa referida no número anterior, incidindo
a mesma, contudo, apenas sobre o aumento autorizado.

3 — Qualquer outro aditamento ao alvará de licença ou autori-
zação de loteamento e de obras de urbanização está igualmente
sujeito ao pagamento da taxa referida no n.º 1 deste artigo.

Artigo 10.º

Emissão de alvará de licença ou autorização de loteamento
sem obras de urbanização

1 — A emissão do alvará de licença ou autorização de lotea-
mento está sujeita ao pagamento da taxa fixada no Regulamento
de Liquidação e Cobrança de Taxas, sendo esta composta de uma
parte fixa e de outra variável em função do número de lotes, fo-
gos e unidades de ocupação previstos nessas operações urbanísticas.

2 — Em caso de qualquer aditamento ao alvará de licença ou
autorização de loteamento resultante da sua alteração, que titule
um aumento do número de lotes, fogos ou unidades de ocupação,
é também devida a taxa referida no número anterior, incidindo a
mesma, contudo, apenas sobre o aumento autorizado.

3 — Qualquer outro aditamento ao alvará de licença ou autori-
zação de loteamento está igualmente sujeito ao pagamento das taxas,
constantes no Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas,
reduzidas a 50 %.

Artigo 11.º

Emissão de alvará de licença ou autorização
de obras de urbanização

1 — A emissão do alvará de licença ou autorização de obras de
urbanização está sujeita ao pagamento da taxa fixada no Regula-
mento de Liquidação e Cobrança de Taxas, sendo esta composta
de uma parte fixa e de outra variável em função do prazo de exe-
cução e do tipo de infra-estruturas, previstos para essa operação
urbanística.

2 — Qualquer aditamento ao alvará de licença ou autorização
de obras de urbanização está igualmente sujeito ao pagamento da
taxa referida no Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas.

SECÇÃO II

Remodelação de terrenos

Artigo 12.º

Emissão de alvará de trabalhos de remodelação
dos terrenos

A emissão do alvará para trabalhos de remodelação dos terre-
nos, tal como se encontram definidos na alínea 1) do artigo 2.º do
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, está sujeita ao paga-
mento da taxa fixada no Regulamento de Liquidação e Cobrança
de Taxas, sendo esta determinada em função da área onde se de-
senvolva a operação urbanística.

SECÇÃO III

Obras de construção

Artigo 13.º

Emissão de alvará de licença ou autorização
para obras de construção

A emissão do alvará de licença ou autorização para obras de
construção, reconstrução, ampliação ou alteração, está sujeita ao
pagamento da taxa fixada no Regulamento de Liquidação e Co-
brança de Taxas, variando esta consoante o uso ou fim a que a
obra se destina, da área bruta a edificar e do respectivo prazo de
execução.
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SECÇÃO IV

Casos especiais

Artigo 14.º

Casos especiais

1 — A emissão de alvará de licença ou autorização para cons-
truções, reconstruções, ampliações, alterações, edificações ligei-
ras, tais como muros, anexos, garagens, tanques, piscinas, depósi-
tos ou outros, não consideradas de escassa relevância urbanística,
está sujeita ao pagamento da taxa fixada no Regulamento de Li-
quidação e Cobrança de Taxas, variando esta em função da área
bruta de construção e do respectivo prazo de execução.

2 — A demolição de edifícios e outras construções, quando não
integrada em procedimento de licença ou autorização, está tam-
bém sujeita ao pagamento da taxa para o efeito fixada no Regu-
lamento de Liquidação e Cobrança de Taxas.

SECÇÃO V

Utilização das edificações

Artigo 15.º

Licenças e autorizações de utilização
e de alteração do uso

1 — Nos casos referidos nas alíneas e) do n.º 2, e f) do n.º 3 do
artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, a emis-
são do alvará está sujeita ao pagamento de um montante fixado
em função do número de fogos, ou unidades de ocupação e seus
anexos.

2 — A emissão de licenças de utilização ou suas alterações,
nomeadamente as relativas a estabelecimentos de restauração e de
bebidas, estabelecimentos alimentares e não alimentares e servi-
ços, bem como estabelecimentos hoteleiros e meios complemen-
tares de alojamento turísticos ou outros, está sujeito ao pagamen-
to da taxa fixada no Regulamento de Liquidação e Cobrança de
Taxas.

3 — Acresce às taxas mencionadas nos números anteriores, os
valores determinados em função do número de metros quadrados
dos fogos, unidades de ocupação e seus anexos, cuja utilização ou
sua alteração seja requerida

CAPÍTULO VI

Situações especiais

Artigo 16.º

Emissão de alvarás de licença parcial

A emissão do alvará de licença parcial na situação referida no
n.º 7 do artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezem-
bro, está sujeita ao pagamento da taxa fixada no Regulamento de
Liquidação e Cobrança de Taxas.

Artigo 17.º

Deferimento tácito

A emissão do alvará de licença nos casos de deferimento tácito
do pedido de operações urbanísticas está sujeita ao pagamento da
taxa que seria devida pela prática do respectivo acto expresso.

Artigo 18.º

Renovação

Nos casos referidos no artigo 72.º do Decreto-Lei n.º 555/99,
de 16 de Dezembro, a emissão do alvará resultante de renovação
da licença ou autorização está sujeita ao pagamento da taxa pre-
vista para a emissão do alvará caducado, reduzida na percentagem
de 50 % (sendo o valor base, para efeitos de cálculo, o apurado à
data da entrada da emissão de novo alvará).

Artigo 19.º

Prorrogações

Nas situações referidas nos artigos 53.º, n.º 3, e 58.º, n.º 5, do
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, a concessão de nova
prorrogação está sujeita ao pagamento de um adicional à taxa fi-
xada de acordo com o seu prazo, Regulamento de Liquidação e
Cobrança de Taxas.

Artigo 20.º

Execução por fases

1 — Em caso de deferimento do pedido de execução por fases,
nas situações referidas nos artigos 56.º e 59.º do Decreto-Lei n.º 555/
99, de 16 de Dezembro, a cada fase corresponderá um aditamento
ao alvará, sendo devidas as taxas previstas no presente artigo.

2 — Na fixação das taxas ter-se-á em consideração a obra ou
obras a que se refere a fase ou aditamento.

3 — Na determinação do montante das taxas será aplicável o
estatuído nos artigos 10.º, 12.º e 14.º deste Regulamento, conso-
ante se trate, respectivamente, de alvará de loteamento e de obras
de urbanização, alvará de licença em obras de urbanização e alvará
de licença ou autorização de obras.

Artigo 21.º

Licença especial relativa a obras inacabadas

Nas situações referidas no artigo 88.º do Decreto-Lei n.º 555/
99, de 16 de Dezembro, a concessão da licença especial para con-
clusão da obra está sujeita ao pagamento da taxa, fixada de acordo
com o seu prazo, estabelecida no Regulamento de Liquidação e
Cobrança de Taxas.

CAPÍTULO VII

Taxas pela realização, reforço e manutenção
de infra-estruturas urbanísticas

Artigo 22.º

Âmbito de aplicação

1 — A taxa pela realização, manutenção e reforço de infra-es-
truturas urbanísticas é devida quer nas operações de loteamento
quer em obras de construção, sempre que pela sua natureza impli-
quem um acréscimo de encargos públicos de realização, manuten-
ção e reforço das infra-estruturas.

2 — Aquando da emissão do alvará relativo a obras de constru-
ção não são devidas as taxas referidas no número anterior se as
mesmas já tiverem sido pagas previamente aquando do licencia-
mento ou autorização da correspondente operação de loteamento
e urbanização.

3 — A taxa referida no n.º 1 deste artigo varia proporcional-
mente ao investimento municipal que a operação urbanística em
causa implicou ou venha a implicar.

Artigo 23.º

Taxa devida nos loteamentos urbanos e nos edifícios
com impactes semelhantes a loteamento

1 — A taxa pela realização, manutenção e reforço de infra-es-
truturas urbanísticas é fixada para cada unidade territorial em fun-
ção do custo das infra-estruturas e equipamentos gerais a executar
pela Câmara Municipal, dos usos e tipologias das edificações, nos
termos do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas.

Artigo 24.º

Taxa devida nas edificações de impacto semelhante
a um loteamento

1 — A taxa pela realização, manutenção e reforço de infra-es-
truturas urbanísticas incide sobre obras de construção ou amplia-
ção, considerando-se para efeitos de determinação da taxa, nos
termos do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas.
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CAPÍTULO VIII

Compensações

Artigo 25.º

Áreas para espaços verdes e de utilização colectiva,
infra-estruturas viárias e equipamentos

Os projectos de loteamento e os pedidos de licenciamento ou
autorização de obras de edificação, com impactes semelhantes a
uma operação de loteamento, devem prever áreas destinadas à
implantação de espaços verdes e de utilização colectiva, infra-es-
truturas viárias e equipamentos.

Artigo 26.º

Cedências

1 — Os interessados na realização de operações de loteamento
urbano cedem, gratuitamente, à Câmara Municipal, parcelas de
terreno para espaços verdes públicos e equipamentos de utilização
colectiva e as infra-estruturas urbanísticas que, de acordo com a
lei e licença ou autorização de loteamento, devam integrar o do-
mínio público municipal, integração essa que se fará automatica-
mente com a emissão do alvará.

2 — O disposto no número anterior é ainda aplicável, em áreas
não abrangidas por operações de loteamento, aos pedidos de li-
cenciamento ou autorização de obras de edificação com impactes
semelhantes a operações de loteamento.

Artigo 27.º

Compensação

Se o prédio em causa já estiver dotado de todas as infra-estruturas
viáveis e ou não se justificar a localização de qualquer equipamen-
to ou espaços verdes de utilização colectiva, não há lugar a ce-
dências para esses fins, ficando, no entanto, o proprietário obri-
gado ao pagamento de uma compensação ao município, nos termos
do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas.

A compensação poderá ser paga em espécie, através de lotes,
prédios urbanos ou respectivas fracções, edificações ou prédios rústicos
a integrar o domínio privado da Câmara Municipal.

A Câmara Municipal poderá optar pela compensação em nume-
rário.

Artigo 28.º

Cálculo do valor da compensação em numerário
nos loteamentos

Para efeitos do previsto no número anterior, a compensação
será calculada de acordo com o disposto no Regulamento de Li-
quidação e Cobrança de Taxas.

Artigo 29.º

Compensação em espécie nos loteamentos e nos edifícios
com impactes semelhantes a operações de loteamento

1 — Feita a determinação do montante total da compensação a
pagar, optando-se por realizar esse pagamento em espécie, o pro-
motor deverá apresentar à Câmara Municipal toda a documenta-
ção comprovativa da titularidade do terreno a ceder, nos seguin-
tes termos:

a) Requerimento dirigido ao presidente da Câmara Munici-
pal onde esclareça a sua proposta, indicando o valor do
terreno;

b) Planta de localização do prédio;
c) Levantamento topográfico do prédio, actualizado e exis-

tindo, em suporte digital;
d) Certidão da conservatória do registo predial actualizada.

2 — O pedido referido no número anterior será objecto de aná-
lise e parecer técnico, que deverá incidir nos seguintes pontos:

a) Capacidade de utilização do terreno;
b) Localização e existência de infra-estruturas;
c) Possível utilização do terreno pela autarquia.

3 — Haverá lugar à avaliação dos terrenos ou imóveis a ceder
ao município e o seu valor será obtido com recurso ao seguinte
mecanismo:

a) A avaliação será efectuada por uma comissão composta
por três elementos, sendo dois nomeados pela Câmara
Municipal e o terceiro pelo promotor da operação urba-
nística;

b) As decisões da comissão serão tomadas por maioria abso-
luta dos votos dos seus elementos.

4 — Quando se verificarem diferenças entre o valor calculado
para a compensação devida em numerário e o valor dessa com-
pensação a entregar em espécie, as mesmas serão liquidadas da se-
guinte forma:

a) Se o diferencial for favorável ao município, será o mes-
mo pago em numerário pelo promotor da operação urba-
nística;

b) Se o diferencial for favorável ao promotor, ser-lhe-á o
mesmo entregue pelo município.

5 — Se o valor proposto no relatório final da comissão refe-
rida no n.º 1 deste artigo não for aceite pela Câmara Municipal ou
pelo promotor da operação urbanística, recorrer-se-á a uma co-
missão arbitral, que será constituída nos termos do artigo 118.º do
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro.

6 — As despesas efectuadas com o pagamento dos honorários
dos avaliadores da comissão arbitrai será assumida pelo requerente.

CAPÍTULO IX

Disposições especiais

Artigo 30.º

Vistorias

A realização de vistorias, por motivo da realização de obras,
está sujeita ao pagamento das taxas fixadas no Regulamento de
Liquidação e Cobrança de Taxas.

Artigo 31.º

Operações de destaque

A emissão da certidão relativa ao destaque, está sujeito ao paga-
mento das taxas fixadas no Regulamento de Liquidação e Cobran-
ça de Taxas.

Artigo 32.º

Recepção de obras de urbanização

Os actos de recepção provisória ou definitiva de obras de urba-
nização estão sujeitos ao pagamento das taxas fixadas no Regula-
mento de Liquidação e Cobrança de Taxas.

Artigo 33.º

Assuntos administrativos

Os actos e operações de natureza administrativa a praticar no
âmbito das operações urbanísticas estão sujeitas ao pagamento das
taxas fixadas no Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas.

CAPÍTULO IX

Disposições finais e complementares

Artigo 34.º

Actualização

1 — As taxas previstas no presente Regulamento e respectiva
tabela serão actualizadas anualmente, por aplicação do índice de
preços do consumidor, sem habitação.

2 — As taxas referidas no n.º 1 deste artigo são expressas em
escudos e em euros, devendo, no entanto, ser pagas somente em
euros a partir de 1 de Março de 2002.
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Artigo 35.º

Dúvidas e omissões

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação e
aplicação do presente Regulamento, que não possam ser resolvi-
das pelo recurso aos critérios legais de interpretação e integração
de lacunas, serão submetidas a decisão dos órgãos competentes,
nos termos do disposto na Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 36.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor cinco dias após a sua
publicação na 2.ª série do Diário da República.

Artigo 37.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento consideram-
-se revogados o Regulamento Municipal de Licenciamento de Obras

Particulares do Concelho de Penalva do Castelo, aprovado pela
Assembleia Municipal em 13 de Outubro de 1995, bem como to-
das as disposições de natureza regulamentar que com o mesmo
estejam em contradição.

12 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTEL

Aviso n.º 9232/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público
que esta Câmara Municipal, nos termos do 20.º, n.º 1, do Decreto-Lei
427/89, de 7 de Dezembro, na nova redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, renovou os contratos de trabalho
a termo certo celebrados com os trabalhadores constantes no mapa
seguinte:

Nome Categoria Despacho Início Prazo

Silvestre José Ferro Pelica ......... Técnico superior de 2.ª 3 de Setembro de 2001 2 de Outubro de 2001............... Seis meses.
António Fernando C. Cortes..... Cabouqueiro................. 3 de Setembro de 2001 9 de Outubro de 2001............... Seis meses.
Carlos Luís Paliotes QuintaneiroNadador-salvador ........ 3 de Setembro de 2001 8 de Outubro de 2001............... Seis meses.
José António da Silva Lança ......Motorista de pesados ... 14 de Setembro de 2001 16 de Outubro de 2001............. Seis meses.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Norberto António Lopes Patinho.

CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO

Aviso n.º 9233/2001 (2.ª série) — AP.  — Pelo pre-
sente aviso torna-se público que a Assembleia Municipal do Por-
to, no uso das competências que lhe são cometidas pela alínea n)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
aprovou, em reunião de 8 de Outubro de 2001, o Regulamento de
Cadastro e Inventário do Imobilizado Corpóreo da Autarquia, que
a seguir se transcreve na íntegra.

17 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Nuno
Cardoso.

Regulamento de Cadastro e Inventário
do Imobilizado Corpóreo da Autarquia

Introdução

A alínea c) do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, refere que compete ao presidente da Câmara Municipal
elaborar e manter actualizado o cadastro dos bens móveis e imó-
veis do município.

Por outro lado, as alíneas f), h) e i) do n.º 2, do mesmo artigo
referem que compete, ainda, ao presidente da Câmara Municipal
«...promover todas as acções necessárias à administração corren-
te do património municipal e à sua conservação, e proceder aos
registos prediais do património imobiliário do município, ou ou-
tros.»

Por sua vez, o Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais
(POCAL), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fe-
vereiro, com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei
n.º 162/99, de 14 de Setembro, estipula no ponto 2.8.1. que as
autarquias locais elaboram e mantêm actualizado o inventário de
todos os bens, direitos e obrigações constitutivos do seu patrimó-
nio.

Assim, a elaboração do presente Regulamento do Inventário e
Cadastro do Imobilizado Corpóreo da Câmara Municipal do Porto
(adiante designada por autarquia) vem dar cumprimento ao esta-
belecido na legislação em vigor, permitindo ainda a elaboração do
balanço inicial e das Demonstrações contabilísticas anuais referi-
das no novo regime contabilístico (POCAL).

Na elaboração do presente Regulamento foi tomado em conta
os diversos normativos legais aplicáveis ao Património do Esta-
do, nomeadamente o CIBE — Cadastro e Inventário dos Bens do
Estado, aprovado por Portaria n.º 671/2000, de 17 de Abril, ten-
do sido introduzidas as alterações consideradas necessárias, para

uma melhor adequação à realidade patrimonial da autarquia, salva-
guardando sempre as normas de aplicação obrigatória, face ao POCAL.
Destas alterações, destaca-se a utilização do critério do justo va-
lor para a inventariação inicial dos bens existentes na autarquia
registados até 31 de Dezembro 2000. Tal medida, permitida pelo
artigo 38.º do CIBE 1, e prevista no ponto 4.1.4. do POCAL 2,
fundamenta-se pela dimensão em termos quantitativos e qualitati-
vos dos bens a inventariar, e porque este critério reflectirá uma
maior aproximação à imagem verdadeira e apropriada do patri-
mónio da autarquia.

O presente Regulamento complementa as normas orçamentais
as de controlo interno, em cumprimento do estabelecido no n.º 1
do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro,
com a redacção dada pelo artigo 1.º da Lei n.º 162/99, de 14 de
Setembro.

1 Artigo 38.º, n.º 2: «no inventário inicial aplicam-se os crité-
rios valorimétricos considerados nas presentes instruções que melhor
se ajustem ao conhecimento e informação disponível, relativamente
a cada bem a inventariar».

2 Que prevê o recurso à avaliação segundo critérios técnicos
adequados que se adequem à natureza do bem.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado no uso das competências
atribuídas nas alíneas c) e h) do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro 3, por forma a proceder-se à execução do Decre-
to- Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro.

3 Estabelece o quadro de competências, assim como o regime jurídico
de funcionamento dos órgãos dos municípios das freguesias.

Artigo 2.º

Objectivos

São objectivos deste Regulamento:

a) A sistematização dos inventários dos bens definidos no
artigo anterior;
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b) A definição dos critérios de inventariação que deverão
suportar o novo Regime da Contabilidade Patrimonial que
a Autarquia passa a estar sujeita;

c) Estabelecer os princípios gerais de inventariação, aquisi-
ção, registo, afectação, abate, valorimetria e administra-
ção dos bens móveis, imóveis e veículos do município,
assim como as competências dos diversos serviços da
autarquia envolvidos na prossecução daqueles objectivos.

Artigo 3.º

Âmbito de aplicação

1 — O cadastro e inventário do imobilizado corpóreo munici-
pal compreende:

a) Todos os bens móveis, imóveis e veículos da autarquia de
domínio público ou privado, que não se destinem a ser
vendidos ou transformados no decurso normal das opera-
ções da entidade, quer sejam de sua propriedade, quer es-
tejam em regime de locação financeira;

b) Os bens de domínio público que a autarquia esteja respon-
sável pela sua administração ou controlo, nos termos do
disposto no ponto 4.1.7. do POCAL 4.

4 O ponto 4.1.7. do POCAL refere: «os bens de domínio públi-
co são incluídos no activo imobilizado da autarquia local respon-
sável pela sua administração ou controlo, estejam ou não afectos
à sua actividade operacional.

2 — Para efeitos do presente Regulamento consideram-se:

a) Cadastro, relação dos bens que fazem parte do activo
imobilizado da autarquia;

b) Inventário, relação dos bens que fazem parte do activo
imobilizado da Autarquia, devidamente classificados, va-
lorizados e actualizados de acordo com os classificadores
e critérios de valorimetria definidos no POCAL;

c) Bens de domínio privado, bens imóveis, móveis corpóreos
e veículos, que estão no comércio jurídico-privado e que a
autarquia utiliza para o desempenho das funções que lhes
estão atribuídas, ou que se encontram cedidos temporaria-
mente e não se encontram afectos ao uso público em geral;

d) Bens de domínio público, os bens da autarquia ou sob a
administração da autarquia que estão afectos ao uso pú-
blico, tais como as estradas, caminhos, pontes, parques,
jardins, cemitérios, etc., bem como outros bens que não
estão no comércio jurídico-privado e que qualquer norma
jurídica os classifique como coisa pública;

e) Imobilizado Corpóreo, todos os bens duradouros, classifi-
cados na Contabilidade Patrimonial nas seguintes contas
da classe 4:

414 — Investimentos em imóveis;
42 — Imobilizações corpóreas;
45 — Bens de domínio público.

3 — O cadastro e inventário dos bens da autarquia, integra os
seguintes inventários de base ou famílias homogéneas:

MO (cadastro e inventário dos bens móveis);
VE (cadastro e inventário dos veículos);
TR (cadastro e inventário dos terrenos);
ED (cadastro e inventário dos edifícios e outras construções);
DP (cadastro e inventário dos bens de domínio público);
PH (cadastro e inventário do património histórico, artístico

e cultural).

Artigo 4.º

Inventário dos móveis — MO

1 — O inventário dos móveis — MO integra todos os bens móveis
do domínio privado da autarquia considerados bens duradouros clas-
sificados na contabilidade patrimonial, na classe 4.

2 — Para efeito das presentes instruções, são bens duradouros
os que não têm consumo imediato, em regra, com uma duração
útil estimada superior a um ano.

3 — Não se integram neste inventário:

a) Os bens móveis considerados como pertencentes à famí-
lia homogénea de Património Histórico, Artístico e Cul-
tural — PH;

b) Os bens móveis inseridos no domínio público que inte-
gram a família homogénea DP.

4 — Não são objecto de inventário os seguintes bens, de valor
de aquisição inferior a 50 000$:

a) Cinzeiros;
b) Agrafadores;
c) Furadores;
d) Aguçadeiras;
e) Carimbos;
f) Toalhas;
g) Vasos;
h) Outros que a DMFP entenda não se justificar o seu in-

ventário inicial, com base no princípio da materialidade.

Artigo 5.º

Inventário de Veículos — VE

1 — O inventário dos veículos (VE) abrange os veículos que
constituam meios de tracção mecânica, com capacidade de transi-
tar por si próprios nas vias terrestres ou marítimas, sujeitas e registo,
a ainda equipamentos rolantes com potencialidade para transitar
na via pública ou em zonas de obras.

2 — A inventariação de veículos pressupõe a existência de títu-
lo de utilização válido e juridicamente regularizado, tanto no caso
em que confira a posse como no caso em que confira o direito de
utilização a favor da entidade contabilística.

3 — Não se integram neste inventário, os veículos considera-
dos como pertencentes à família homogénea de património his-
tórico, artístico e cultural (PH).

Artigo 6.º

Inventário de Terrenos — TR

1 — O inventário dos terrenos (TR) integra os terrenos da
autarquia, de domínio privado, como urbanos, independentemente
de na respectiva matriz se encontrarem ainda registados como
rústicos.

2 — Para efeitos de inventariação, considera-se terreno urbano
privado, os terrenos incluídos em planos de urbanização com ca-
pacidade construtiva, situados em aglomerado urbano ou em zona
diferenciada de aglomerado urbano, cuja utilização futura está prevista
em plano aprovado pelas entidades competentes.

3 — A classificação dos terrenos para efeitos de inventariação
constitui uma referência para a entidade contabilística e não pre-
valece sobre a classificação para efeitos fiscais ou de ordenamen-
to do território.

4 — Não se integram neste inventário:

a) Os terrenos associados a construções e inventariados em
edifícios — ED;

b) As área afectas ao domínio público e inventariadas em
domínio público — DP;

c) Os terrenos ou áreas classificadas ou consideradas como
pertencentes à família homogénea de património histó-
rico, artístico e cultural e integradas na família homogé-
nea PH.

Artigo 7.º

Inventário dos edifícios e outras construções — ED

1 — O inventário dos edifícios e outras construções (ED) inte-
gra todos os edifícios e outras construções da autarquia, de domí-
nio privado classificados como urbanos, independentemente de na
respectiva matriz se encontrarem ainda registados como rústicos.

2 — Não se integram neste inventário:

a) As construções e ou infra-estruturas consideradas de
domínio-público e como tal integradas na família homo-
génea DP;

b) Os edifícios ou outras construções consideradas como
pertencentes à família homogénea de património histó-
rico, artístico e cultural e integradas na família homogé-
nea PH.

3 — A classificação dos imóveis para efeitos de inventariação
constitui uma referência para a entidade contabilística e não pre-
valece sobre a classificação para efeitos fiscais ou de ordenamen-
to do território.

Artigo 8.º

Inventário dos bens de domínio público — DP

1 — O inventário dos bens de domínio público (DP) integra
todos os imóveis, veículos e móveis neles incluídos de domínio
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público e classificados na Contabilidade Patrimonial na conta
«45 — Bens de Domínio Público» do POCAL.

2 — Para efeitos de inventariação, considera-se bem do domí-
nio público, os que a seguir se enumeram:

a) Terrenos classificados em termos da PDM ou outro dis-
positivo legalmente em vigor, como zonas verdes ou de
lazer, praças, ruas, travessas, caminhos, largos, separadores
rodoviários, arranjos exteriores circundantes dos bairros
municipais, dentro do perímetro urbano e ainda outros
espaços que estejam em uso, imediato e directo do públi-
co, designadamente com infra-estruturas públicas, topo-
nímia e números de polícia legalmente atribuído;

b) Infra-estruturas rodoviárias, designadamente estradas,
pontes, túneis, viadutos, muros de suporte, etc., e equi-
pamentos públicos, como lavadouros públicos e outros;

c) Outros bens que a lei considere como tal, ou que não es-
tão no comércio jurídico privado.

3 — A classificação dos imóveis para efeitos de inventariação
constitui uma referência para a entidade contabilística e não pre-
valece sobre a classificação para efeitos fiscais ou de ordenamen-
to do território.

4 — Não se integram neste inventário os bens de domínio pú-
blico considerados património histórico, artístico e cultural e que
integram a família homogénea PH.

Artigo 9.º

Inventário do património histórico, artístico
e cultural — PH

1 — O inventário do património histórico, artístico e cultural
(PH) integra os móveis e imóveis da Autarquia, de domínio priva-
do ou de domínio público, considerados como património históri-
co, artístico e cultural.

2 — Para efeitos de inventariação, considera-se património
histórico, artístico e cultural os seguintes móveis e imóveis:

a) Palácios, monumentos, museus, bibliotecas, arquivos, te-
atros, e outros semelhantes de relevância histórica e cul-
tural;

b) Elementos e conjuntos construídos que representam tes-
temunhos relevantes para a história, cultura, memória e
identidade nacional ou municipal, de natureza arqueológi-
ca ou outros de relevância histórica e cultural;

c) Terrenos ou zonas classificadas, mesmo de domínio pú-
blico, que representam testemunhos relevantes para a
história, cultura, memória e identidade nacional e cultural;

d) Bens que representam testemunhos relevantes para a his-
tória, cultura, memória e identidade nacional ou munici-
pal, de natureza arqueológica ou outros de relevância his-
tórica e cultural;

e) Obras de arte, móveis antigos, colecções e antiguidades;
f) Outros bens previstos na lei.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 10.º

Fases do inventário

1 — As fases do inventário dos bens incluídos neste Regulamen-
to compreendem a aquisição, a administração e o abate.

2 — O processo de aquisição dos bens do município obedecerá
ao regime jurídico e aos princípios gerais de realização de despe-
sas em vigor, bem como aos métodos e procedimentos estabeleci-
dos no sistema de controlo interno aprovado pelo município, tendo
em conta o definido no POCAL.

3 — A administração compreende a afectação, a conservação, a
actualização dos dados e a transferência.

4 — O abate compreende a saída do bem do inventário e cadas-
tro da autarquia, por motivos definidos no artigo 50.º deste Regu-
lamento.

5 — Para o registo de cada bem é utilizada uma ficha Inicial de
identificação e uma ficha de alterações, previstas no POCAL e
definidas no capítulo III  deste Regulamento.

Artigo 11.º

Responsabilidades

1 — A aquisição é da responsabilidade do serviço com compe-
tência para o efeito, devendo ter cabimento no orçamento atri-
buído e ser justificada quanto à sua economia, eficiência e eficá-
cia.

2 — A conservação e manutenção dos bens incluídos no cadas-
tro e inventário dos bens móveis da autarquia é da responsabili-
dade das direcções municipais aos quais estes bens estão afectos,
com excepção dos n.os 3 e 4 seguintes.

3 — A conservação e manutenção dos bens incluídos no cadas-
tro e inventário dos terrenos da autarquia (TR), dos bens incluí-
dos no cadastro e inventário dos edifícios e outras construções
(ED), que não estejam afectos concretamente a nenhuma das de-
mais Direcções é da responsabilidade da Direcção Municipal de
Finanças e Património.

4 — A conservação e manutenção Bens cedidos temporariamente
é da responsabilidade da entidade que os utiliza.

5 — Compete ainda à DMFP as seguintes atribuições:

a) Organizar e supervisionar os processos da aquisição de bens
móveis, imóveis e veículos atentos às regras definidas neste
Regulamento, no POCAL e demais legislação aplicável;

b) Assegurar o registo inicial, as alterações e o abate;
c) Coordenar e controlar a atribuição dos números de inven-

tário, o qual não deve ser dado a outro bem, mesmo de-
pois de abatido ao efectivo;

d) Coordenar e controlar a codificação por localização re-
ferida no n.º 9 do artigo 16.º deste Regulamento;

e) Proceder à actualização anual, incluindo as amortizações
e reavaliações permitidas por lei;

f) Promover e coordenar o levantamento e a sistematiza-
ção da informação que assegure o conhecimento de todos
os bens do município e respectiva localização;

g) Elaborar estudos com vista a uma correcta afectação dos
bens do domínio privado municipal.

h) Elaborar as fichas e mapas anuais de inventário definidas
nos artigos 26.º, 27.º e 28.º deste Regulamento;

m) Organizar e intervir nos processos de alienação e assegu-
rar o cumprimentos de leis e regulamentos respectivos.

n) Desenvolver todas as acções relacionadas com o abate dos
bens móveis, imóveis e veículos, por motivos definidos
no artigo 50.º deste Regulamento, no POCAL e demais
legislação aplicável.

Artigo 12.º

Regras gerais de inventariação

1 — As regras gerais de inventariação a prosseguir são as se-
guintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momen-
to da sua aquisição, até ao seu abate, prolongando-se em
termos cadastrais;

b) A aquisição dos bens deve ser registada na ficha inicial de
inventariação de acordo com o estabelecido no artigo 23.º
do capítulo III do presente Regulamento;

c) A ficha individual de cada bem é mantida permanente-
mente actualizada, com base nas fichas de alteração e nas
amortizações, de acordo com os artigos 24.º e 25.º do
presente Regulamento;

d) As fichas individuais do inventário do imobilizado são
agregadas anualmente nas fichas S1, S2 e S3, definidas nos
artigos 26.º, 27.º e 28.º do presente Regulamento;

e) A identificação de cada bem faz-se nos termos do dispos-
to no artigo 16.º a 22.º do presente Regulamento;

f) Todo o processo de Inventário e respectivo controlo, terá
por base a ficha individual de inventário de cada bem e
será efectuado através de meios informáticos que permi-
tam a obtenção de informação actualizada de qualquer bem,
individualmente, por tipo de bem, famílias homogéneas,
mediante procura selectiva por qualquer campo ou con-
junto de campos. Deverá ainda permitir a obtenção auto-
mática das fichas S1, S2 e S3.

2 — Periodicamente deve ser realizada uma auditoria interna,
através da qual deve efectuar:

a) Reconciliações entre os registos das fichas do imobiliza-
do e os registos contabilísticos quanto aos montantes de
aquisições e das amortizações acumuladas;



49APÊNDICE N.º 132 — II SÉRIE — N.º 276 — 28 de Novembro de 2001

b) Uma verificação física dos bens do activo imobilizado,
por meio de testes de amostragem e se confira os regis-
tos, devendo proceder-se à regularização a que houver lugar
e ao apuramento de responsabilidades, quando for o caso.

Artigo 13.º

Da guarda e conservação de bens

1 — O serviço responsável pela guarda e conservação dos bens
que são afectos, definido no artigo 11.º deste Regulamento, deve-
rá participar superiormente:

a) A necessidade de reparação ou conservação;
b) Qualquer desaparecimento de bens, e qualquer facto rela-

cionado com o seu estado operacional ou de conserva-
ção, sem prejuízo de eventual apuramento de responsabi-
lidades.

2 — Nos casos de furtos, extravios, roubos ou incêndios, deve-
rá ser lavrado um auto de ocorrência, sem prejuízo da participa-
ção às autoridades.

3 — A participação e o auto de ocorrência referidos no número
anterior serão anexadas à ficha inicial.

Artigo 14.º

Seguros

1 — Todos os bens móveis, de valor actual superior a 250 000$,
os veículos e os edifícios do município deverão estar segurados
com um valor adequado, competindo tal tarefa à DMFP.

2 — A partir de 2002 a DMFP deverá actualizar os seguros dos
bens móveis através do envio anual de listagem de todos os bens
existentes em inventário à companhia de seguros.

CAPÍTULO III

Dos suportes documentais

Artigo 15.º

Fichas

Os elementos a utilizar na gestão e controlo dos bens patrimo-
niais são:

a) As fichas individuais;
b)  As fichas de sistematização S1, S2 e S3, definidos neste

Regulamento.

Artigo 16.º

Fichas individuais de inventário

1 — A ficha de identificação individual tem como objectivo a
identificação de cada bem móvel, imóvel e veículo, desde a sua
aquisição até ao abate, inscrevendo-se nela toda a informação
relevante para a caracterização do bem, tendo em conta a sua origem
e relações económico-financeiras que lhes estão associadas, com
vista à sua inventariação, eventuais alterações e outros factos
patrimoniais que ocorram ao longo do período de vida útil de cada
bem do activo imobilizado.

2 — Por cada ficha individual existem os seguintes modelos:

a) Ficha individual-inicial — a preencher por cada bem exis-
tente e sempre que se verifique uma nova aquisição;

b) Ficha individual-alterações — a preencher sempre que algum
dos campos da ficha individual sofram modificações;

c) Ficha individual-amortizações — a preencher pelo me-
nos anualmente;

d) Ficha individual-abate — a preencher no momento do abate,
definido no capítulo VI  deste Regulamento.

3 — Conforme fluxograma de informação decorrente das fichas
apresentando no anexo I a este Regulamento:

a) A ficha individual-inicial é preenchida na entrada inicial
de qualquer bem inventariado de acordo com este Regula-
mento;

b) Por cada alteração física do bem, grandes reparações ou
reavaliações ou qualquer campo da ficha inicial, é preen-
chida uma ficha individual-alterações;

c) Deverá existir uma ficha individual-amortizações onde se
encontrem registadas todas as amortizações efectuadas ao
bem;

d) Aquando do abate é preenchida a ficha individual-abate
que encerra o dossier de um bem da autarquia;

e) A ficha individual deverá ser elaborada e mantida actuali-
zada mediante suporte informático que permita, de uma
forma automática, a obtenção das fichas globais S1-siste-
matização, S2-amortizações e S3-mapa síntese dos bens
inventariados, para além da situação em qualquer data desse
bem individualmente ou através de uma informação agre-
gada (por categorias, locais, serviços, etc.).

4 — Na elaboração de cada ficha individual, haverá os seguintes
codificadores, de registo obrigatório:

5 — A codificação por «família homogénea» referida no n.º 3
do artigo 3.º deste Regulamento, será desdobrada da seguinte forma:

a) O primeiro campo identifica o proprietário, devendo ter
a seguinte codificação:

CMP (bens da Câmara Municipal do Porto e sob sua
administração);

BCT (bens da Câmara Municipal do Porto cedidos tem-
porariamente);

BOE (bens de outras entidades sob administração da Câ-
mara Municipal do Porto);

EPA (edificações implantadas em propriedade alheia);
BOS (bens temporariamente em outra situação ou que

aguardam identificação).

b) O segundo campo identifica a família homogénea que o
bem se encontra integrado, devendo ter a seguinte codi-
ficação:

MO (cadastro e inventário dos bens móveis);
VE (cadastro e inventário dos veículos);
TR (cadastro e inventário dos terrenos);
ED (cadastro e inventário dos edifícios e outras cons-

truções);
DP (cadastro e inventário dos bens de domínio público);
PH (cadastro e inventário do património histórico).

c) O terceiro campo identifica o tipo de Imobilizado con-
forme classificador do POCAL:

I-2 (bens imóveis);
I-3 (equipamento básico);
I-4 (equipamento de transporte);
I-5 (ferramentas e utensílios);
I-6 (equipamento administrativo);
I-7 (taras e vasilhame);
I-8 (outro imobilizado corpóreo).
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6 — O classificador geral inclui a classe, tipo de bem, e bem, e
corresponde ao classificador geral do CIBE (Cadastro e Inventá-
rio dos Bens do Estado) com as adaptações deste às autarquias locais
que vier a ser definido.

7 — O número de inventário é constituído por sete caracteres
numéricos e atribuído a cada uma das famílias de bens de forma
sequencial.

8 — A afectação identifica o serviço responsável pela adminis-
tração do bem de acordo com a classificação orgânica da autar-
quia.

9 — A localização identifica o espaço, empreendimento ou ur-
banização onde o bem se localiza, de acordo com um codificador
definido pela DMFP.

10 — O tipo de aquisição de bens móveis, imóveis ou veículos
é constituído por um código de dois dígitos conforme artigo 30.º
da Portaria 671/2000, ou da correspondente adaptação deste às
autarquias.

11 — Ao tipo de aquisição adita-se o digito um ou dois, conso-
ante se trate de aquisição em «estado novo» (1) ou em «estado de
uso» (2).

12 — A DMFP poderá acrescentar outros dígitos a este codificador
para uma melhor identificação e desagregação do tipo de aquisi-
ções.

13 — As classificações contabilísticas correspondem ao POCAL
e ao Plano de Contas da Câmara Municipal do Porto.

14 — Quando o código da classificação funcional e ou econó-
mica não for identificado, o sub-campo correspondente preenche-se
com zeros.

Artigo 17.º

Identificação dos móveis

1 — Nos bens móveis será impresso ou colado, por meio de
etiquetagem, a classe, tipo de bem e bem, e o número de inventá-
rio, conforme referido no n.º 6 e 7 artigo 16.º deste Regulamento.

2 — A localização das etiquetas de cada bem móvel encontra-se
definido no anexo III a este Regulamento.

3 — Por regra, cada bem móvel deve ser identificado de per si,
através da ficha de identificação-individual, cujo modelo se en-
contra em anexo II a este Regulamento.

4 — A caracterização do bem a colocar no campo 3 da ficha de
identificação, encontra-se definido no anexo IV a este Regulamento.

Artigo 18.º

Identificação dos veículos

Para efeitos de inventariação, os veículos identificam-se atra-
vés da ficha de identificação Individual, cujo modelo se encontra
em anexo II a este Regulamento.

Artigo 19.º

Identificação dos terrenos

Para efeitos de inventariação, os terrenos identificam-se atra-
vés da ficha de identificação individual, cujo modelo se encontra
em anexo II a este Regulamento.

Artigo 20.º

Identificação dos edifícios e outras construções

1 — Para efeitos de inventariação, os edifícios e outras cons-
truções identificam-se através da ficha de identificação individual,
cujo modelo se encontra em anexo II  a este Regulamento.

2 — Após «entrada de propriedade» de qualquer prédio no pa-
trimónio da autarquia far-se-á a inscrição ou averbamento matri-
cial e a inscrição ou averbamento do registo, na repartição de fi-
nanças e conservatória do registo predial.

3 — Cada prédio ou fracção autónoma deve dar origem a bem
autonomamente inventariado e a um processo de cadastro (pro-
cesso-parcela) o qual deve incluir todos os documentos de titula-
ridade e de registo bem como todas as demais peças escritas e
desenhadas a ele referentes.

4 — Sempre que possível, nos imóveis incluídos neste inventá-
rio, devem ser afixadas placas de identificação com indicação de
«Património Municipal».

Artigo 21.º

Identificação dos bens de domínio público

Para efeitos de inventariação, os bens de domínio público iden-
tificam-se através da Ficha de Identificação F1, cujo modelo se
encontra em anexo II  a este Regulamento.

Artigo 22.º
Identificação do património histórico, artístico e cultural
1 — Para efeitos de inventariação, os bens considerados como

património histórico, artístico e cultural identificam-se através da
ficha de identificação individual, cujo modelo se encontra em anexo
II a este Regulamento.

2 — Nos bens móveis, sempre que possível, será impresso e colado,
por meio de etiquetagem, a classe, tipo de bem e bem, e o número
de inventário, conforme os n.os 6 e 7 do artigo 16.º deste Regula-
mento.

3 — No caso de bibliotecas, o seu espólio deverá ser identifica-
do por grandes grupos (livros, revistas, ...) a cada um dos quais
será atribuído um só número de inventário, sendo o valor anual
actualizado pelas novas aquisições (acréscimos) e abates (decrés-
cimos), preenchendo-se para o efeito uma ficha individual — al-
terações e uma ficha individual — abate, que serão enviadas anu-
almente para a DMFP.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, os livros,
revistas e outra documentação incluídas nas bibliotecas do municí-
pio devem seguir uma inventariação individual de acordo com as
normas nacionais de arquivo e registo.

5 — No caso de objectos de arte e colecções, o seu espólio deverá
ser identificado individualmente, sem prejuízo de colecções de moedas,
selos e outros poderem ser identificados por grupos, desde que
constituam um conjunto de natureza homogénea.

Artigo 23.º
Fichas iniciais de inventário

1 — Na ficha de identificação individual do bem, cujo modelo
se anexa ao presente Regulamento (anexo II) deverão ser preen-
chidas todos os campos, e assinada pelo responsável do serviço
onde o bem está afecto e pelo responsável pela DMFP.

2 — No caso do inventário dos bens imóveis a que se referem
as famílias homogéneas TR (terrenos), ED (edifícios), DP (domí-
nio público) e PH (património histórico), dever-se-á ter em con-
ta a actual organização cadastral, em termos fundiários, constitu-
ído por «processos-parcelas» cadastrais, a partir das quais se fará
esse inventário, observando-se as seguintes regras:

a) Decomposição de cada um dos processos parcela existen-
tes nos vários imóveis com autonomia nele contidos,
através do preenchimento para cada um desses imóveis,
da ficha inicial-S1;

b) No caso de edifícios constituídos por várias fracções au-
tónomas, a cada uma delas corresponderá uma ficha ini-
cial do inventário, independentemente de estar ou não
constituída a respectiva propriedade horizontal;

c) Paralelamente, será organizado o respectivo processo do
cadastro ao qual será atribuído um número de «processo-
-parcela», logo que haja documento juridicamente bastante
para a sua autonomia.

3 — Para os bens imóveis, deve existir uma base de informação
gráfica associada à ficha informática de inventário, que permita a
geo-referenciação dos mesmos, com indicação numérica da área,
limites físicos, confrontações, «processo-parcelar» associado.

4 — A inventariação inicial para efeitos de elaboração do pri-
meiro balanço patrimonial da Câmara Municipal do Porto com-
preende as seguintes operações:

a) Arrolamento — elaboração de uma listagem discriminada
dos elementos patrimoniais a inventariar;

b) Classificações — agrupamento dos elementos patrimoni-
ais nas diversas classificações, conforme definido no n.º
4 do artigo anterior;

c) Descrição — para evidenciar as características, qualidade
e quantidade de cada elemento patrimonial, de modo a
possibilitar a sua identificação;

d) Avaliação — atribuição de um valor a cada elemento
patrimonial de acordo com os critérios de valorimetria
aplicáveis, designadamente os critérios estabelecidos no
presente Regulamento;

e) Preenchimento da ficha inicial por cada bem existente
na autarquia;

f) Colocação de um código de barras em todos os bens mó-
veis, classificados em MO.

Artigo 24.º
Ficha individual de alterações

1 — Para efeitos deste Regulamento consideram-se «alterações»
todas as modificações à ficha de identificação inicial.
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2 — Sempre que se verifiquem alterações à ficha inicial, as mesmas
devem ser comunicadas pela respectiva direcção municipal, pre-
enchendo uma ficha de alterações, que será anexada à ficha de
identificação inicial.

3 — Na ficha alterações só devem ser preenchidos os campos
definidos no n.º 4 do artigo 16.º deste Regulamento, e os campos
que sofreram alterações.

4 — Sempre que se verifiquem grandes reparações e outras
modificações, deve ser indicado o tipo de alteração patrimonial,
de acordo com a codificação legalmente prevista para o cadastro
e inventário dos bens do Estado, ou da correspondente adaptação
às autarquias locais.

Artigo 25.º

Ficha individual de amortizações

1 — As amortizações anuais de cada bem devem estar registadas
numa ficha individual — amortizações.

2 — As taxas de amortizações devem ser as definidas no
POCAL.

Artigo 26.º

Ficha de sistematização de inventário — S1

1 — A ficha S1 — ficha de sistematização do inventário, re-
gista o ordenamento sistemático e por grandes classes ou tipo de
bens referentes aos acréscimos, diminuições e outras alterações pa-
trimoniais.

2 — É utilizado o modelo da ficha F1 definido pelo CIBE, ou
da adaptação deste às autarquias locais, devendo ainda identificar
a família homogénea, a localização e a afectação, definidos no
artigo 16.º deste Regulamento.

Artigo 27.º

Ficha de amortizações — S2

1 — A ficha S2 — ficha de sistematização das amortizações —
regista o decréscimo do valor contabilístico dos bens referidos em
função do tempo decorrido do seu uso e obsolescência.

2 — O modelo da ficha S2 é elaborado de acordo com o modelo
definido no CIBE, ou da adaptação deste às autarquias locais, de-
vendo ainda identificar a família homogénea, a localização e a
afectação, definidos no artigo 16.º deste Regulamento.

Artigo 28.º

Mapas de Inventário — S3

1 — Os mapas síntese de inventário (S3) são elaborados no fi-
nal de cada ano económico e reflectem a variação dos elementos
constitutivos do património afecto à autarquia.

2 — Os mapas de inventário são elaborados, de acordo com o
modelo estabelecido no CIBE, ou da adaptação deste às Autarquias
Locais devendo ainda identificar a família homogénea, a localiza-
ção e a afectação, definidos no artigo 16.º deste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Da valorização do imobilizado

Artigo 29.º
Regras gerais

1 — O activo imobilizado, incluindo os investimentos adicio-
nais ou complementares, regra geral, deve ser valorizado ao custo
de aquisição ou ao custo de produção.

2 — Considera-se como custo de aquisição de um activo a soma
do respectivo preço de compra com os gastos suportados directa
e indirectamente para o colocar no seu estado actual.

3 — Considera-se como custo de produção de um bem a soma
dos custos directos e indirectos de acordo com o definido no pon-
to 4.1.3. do POCAL e obtidos através do mapa CC7 da Contabi-
lidade de Custos.

4 — Quando se trate de activos do imobilizado obtidos a título
gratuito deverá considerar-se o valor resultante da avaliação se-
gundo critérios técnicos que se adeqúem à natureza desses bens,
devendo ser explicitado nos anexos às demonstrações financeiras
e na respectiva ficha individual do bem.

5 — Caso este critério não seja exequível, o imobilizado assu-
me o valor do terreno no caso dos imóveis ou o valor zero nos
outros casos até ser objecto de uma grande reparação, assumindo,

então, o montante desta, devendo ser justificados nos anexos às
demonstrações financeiras (nota 8.2.14) e na ficha individual do
bem.

Artigo 30.º
Inventário inicial

1 — No caso de inventariação inicial de activos e para efeitos
da elaboração do balanço em 31 de Dezembro de 2000, serão
avaliados com base no critério do justo valor:

O imobilizado adquirido antes de 1990;
O imobilizado adquirido após 1990 mas que se desconheça o

valor de aquisição ou de construção e que não se possa
comparar com outro imobilizado com as mesmas caracte-
rísticas e que se conheça o seu valor de aquisição ou de
construção;

O imobilizado adquirido após 1990 cuja valor de aquisição ou
de construção seja superior ao valor de mercado.

2 — Para efeito do disposto no número anterior, considera-se
justo valor como o valor resultante da avaliação segundo critérios
técnicos que se adeqúem à natureza desses bens e explicitados nos
artigos deste capítulo.

3 — No caso de transferências de activos entre entidades abran-
gidos pelo POCAL ou/e por este e pelo POCP ou outros planos
sectoriais, o valor a atribuir será o valor constante nos registos
contabilísticos da entidade de origem, desde que em conformidade
com os critérios de valorimetria estabelecidos no POCAL, salvo
se existir valor diferente do fixado no diploma que autorizou a
transferência ou, em alternativa, o valor acordado entre as partes
e sancionado pelos órgãos e entidades competentes.

4 — Na impossibilidade de aplicação de qualquer uma das alter-
nativas referidas no número que precede, será aplicado o critério
definido no n.º 2 do presente artigo.

5 — Como regra geral, os bens de imobilizado não são suscep-
tíveis de reavaliação, salvo se existirem normas que a autorizem e
que definam os respectivos critérios de valorização, excepto os
terrenos e edifícios que devem ser reavaliados de 10 em 10 anos.

Artigo 31.º
Inventário inicial dos móveis

1 — No caso de inventariação inicial de bens móveis para efei-
tos da elaboração do Balanço Inicial, todo o imobilizado adquirido
até 31 de Dezembro de 2000 será avaliado com base no valor actual.

2 — Entende-se por «valor actual dos bens móveis»:

a) O valor de aquisição, acrescido do coeficiente de desva-
lorização da moeda definido pela Portaria 390/2000, de
10 de Julho e deduzidas as depreciações ocorridas até à
data de 31 de Dezembro de 2000, conforme taxas do CIBE:

Valor Actual = Valor de aquisição × Taxa Actuali-
zação Monetária — Amortizações Acumuladas

b) O valor comercial ou de mercado para os casos de:

b1) Aquisições anteriores a 1991;
b2) Aquisições posteriores a 1990 caso o valor comer-

cial ou de mercado seja comprovadamente menor;
b3) Aquisições que se desconhece o seu valor de aquisição.

3 — Caso se desconheça o valor de aquisição, deverá ser utili-
zado um dos seguintes critérios de valorimetria:

a) Método comparativo, caso exista um bem com idênticas
características e que se conheça o seu valor de aquisição;

b) Valor do seguro actual, nomeadamente para os bens clas-
sificados como património histórico, artístico e cultural;

c) Valor do rendimento, para o caso dos bens com rendi-
mento constante. Neste caso, será atribuído o valor das
rendas durante os anos de amortização;

d) Valor de reposição;
e) Valor de mercado para os restantes casos.

4 — Se o valor do bem, calculado através do critério a) defini-
do no ponto 2 for igual ou superior a 50 000$, será obrigatoria-
mente calculado também o valor através do critério b) do pon-
to 2, sendo o bem valorizado pelo menor valor respeitando o
princípio da prudência.

5 — Se o valor do bem, calculado através do critério a) defini-
do no ponto 2 for zero, será obrigatoriamente calculado também
através do critério b) caso se preveja que o mesmo tenha um valor
de mercado igual ou superior a 50 000$.
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6 — As avaliações devem basear-se em critérios técnicos ade-
quados que as fundamentem, as quais ficam sujeitas à homologa-
ção do responsável da DMFP 7. Com base no princípio da impor-
tância relativa, não são objecto de registo e de preenchimento da
Ficha Individual os seguintes bens, desde que o valor actual de mercado
seja inferior a 50 000$, os bens móveis descritos no artigo 4.º
deste Regulamento.

Artigo 32.º

Inventário inicial dos veículos

1 — No caso de inventariação inicial de bens veículos e para
efeitos de elaboração do balanço inicial, todo o imobilizado adqui-
rido até 31 de Dezembro de 2000 será avaliado com base no valor
actual.

2 — Entende-se por «valor actual dos veículos», o seu valor
comercial na data reportada a 31 de Dezembro de 2000, conside-
rando o valor comercial o menor valor obtido pela consulta a três
revistas da especialidade, sem prejuízo da majoração acrescida de
grandes reparações efectuadas nos últimos dois anos.

Artigo 33.º

Inventário inicial dos terrenos

1 — No caso de inventariação inicial dos terrenos e para efei-
tos da elaboração do Balanço Inicial, todos os terrenos adquiridos
até 31 de Dezembro de 2000 serão avaliados com base no valor
actual.

2 — Entende-se por «valor actual dos terrenos»:

a)  Na existência de potencialidades construtivas, aquele que
um comprador interessado, conhecedor e informado pa-
garia na data reportada a 31 de dezembro de 2000, de
acordo com as potencialidades construtivas definidas em
plano aprovado para o local ou em dispositivo legal em
vigor, incluindo os preços correntes do mercado, do ca-
pital arbóreo e ou benfeitorias eventualmente existentes;

b) Na inexistência de potencialidades construtivas, o valor
de aquisição, acrescido do coeficiente de desvalorização
da moeda, definido pela Portaria 390/2000 de 10 de Ju-
lho;

c) Na inexistência de potencialidades construtivas o valor
zero caso seja desconhecido o valor de aquisição.

3 — As avaliações a que houver lugar devem basear-se em cri-
térios técnicos adequados que as fundamentem, ficando sujeitas à
homologação da DMFP.

Artigo 34.º

Inventário inicial dos edifícios e outras construções

1 — No caso de inventariação inicial dos edifícios e outras
construções, e para efeitos da elaboração do balanço inicial, todo
o imobilizado será avaliado com base no valor com data de 31 de
Dezembro de 2000.

2 — Entende-se por «valor actual do edifício e outras constru-
ções»:

a) O valor de aquisição, acrescido do coeficiente de desva-
lorização da moeda definido pela Portaria 390/2000, de
10 de Julho e deduzidas as depreciações ocorridas até à
data de 31 de Dezembro de 2000, conforme taxas do CIBE:

Valor Actual = Valor de aquisição × Taxa Actuali-
zação Monetária — Amortizações Acumuladas

b) O montante que seria necessário para adquirir o terreno
associado e construir o imóvel ou as construções em es-
tado de novo, com materiais equivalentes aos que foram
utilizados na origem, corrigido da depreciação sofrida até
à data da avaliação, sempre que tal se verifique.

3 — Deverá ser utilizado o critério b) definido no ponto ante-
rior:

3.1 — Se não é possível conhecer o valor de aquisição;
3.2 — Quando o valor calculado pelo critério b) é inferior ao

valor calculado pelo critério a);
3.3 — no caso do bem se encontrar totalmente amortizado e se

justificar dar-lhe nova vida útil.
4 — As avaliações a que houver lugar devem basear-se em cri-

térios técnicos adequados que as fundamentem, ficando sujeitas à
homologação da DMFP.

5 — A avaliação deve prever o período de vida útil futuro do
imóvel e o valor residual, o qual será tido em conta para efeitos
de amortização, se a ela estiver sujeito.

6 — Aos edifícios e outras construções que se destinarem previ-
sivelmente à demolição e ainda aqueles em adiantado estado de
depreciação ou mesmo ruína, sem aproveitamento urbanístico ou
patrimonial, não será atribuído qualquer valor sendo o imóvel apenas
avaliado em função do valor do respectivo terreno de implanta-
ção e de outras benfeitorias eventualmente existentes e será
inventariado na família homogénea TR.

Artigo 35.º
Inventário inicial dos bens de domínio público

No caso de inventariação inicial dos bens de domínio público e
para efeitos da elaboração do balanço inicial, os bens serão ava-
liados:

a) Com base no valor de construção, no caso da rede viária,
rede de água, rede de saneamento e outras, quando co-
nhecido o valor de aquisição, deduzidas das amortizações
definidas por lei;

b) Com base no valor de reposição no caso da rede viária,
rede de água, rede de saneamento e outras, quando não é
conhecido o valor de aquisição;

c) Com base no valor actual, nos restantes casos, seguindo-
-se os critérios definidos no inventário dos móveis e
imóveis.

Artigo 36.º
Inventário inicial do património histórico, artístico

e cultural
A inventariação inicial dos bens classificados como património

histórico, artístico e cultural e para efeitos da elaboração do ba-
lanço inicial, todos os bens serão avaliados com base no valor com
data de 31 de Dezembro de 2000, seguindo-se os critérios defini-
dos no inventário dos bens móveis e imóveis, com excepção dos
objectos de arte, colecções e antiguidades que devem ser inventariados
com o valor com que o mesmo se encontra segurado.

Artigo 37.º
Rendas resolúveis

1 — Consideram-se rendas resolúveis, aquelas em que a autar-
quia se compromete vender em regime de propriedade resoluvel
uma habitação recebendo como contrapartida rendas periódicas sendo
a escritura final efectuada após o pagamento da última renda.

2 — Para efeitos de inventário inicial, o valor contabilístico
deve ser o valor das rendas a receber.

3 — Por cada contrato celebrado ou a celebrar, para além dos
registos na contabilidade orçamental, deve ser efectuado um regis-
to contabilístico patrimonial debitando a conta «Clientes, contri-
buintes e utentes» pelo valor das rendas a pagar e creditando a
conta «Imobilizado» ou «Existências», conforme o caso e a res-
pectiva mais ou menos valia. Por cada renda recebida, credita-se
a conta «Clientes contribuintes e utentes» por contrapartida de
«Disponibilidades».

CAPÍTULO V
Amortização

Artigo 38.º

Regras gerais

1 — Quando os elementos do activo imobilizado tiverem uma
vida útil limitada, ficam sujeitos a uma amortização sistemática
durante esse período, sem prejuízo das excepções expressamente
consignadas no presente Regulamento ou no POCAL.

2 — O método para o cálculo das amortizações do exercício é
o das quotas constantes, de acordo com o ponto 2.7.2. do POCAL.

3 — Para efeitos de aplicação do método das quotas constan-
tes, a quota anual de amortização determina-se aplicando as ta-
xas de amortização definidas por Lei, aos montantes dos ele-
mentos do activo imobilizado em funcionamento, deduzido do
valor residual.

Valor anual de amortização = (Valor de Aquisição 5 — Va-
lor residual) × taxa anual de amortização

5 Acrescido do valor de grandes reparação ou de reavaliação
permitidas por lei.
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4 — Considera-se valor residual:

a) Nos edifícios, o valor do terreno;
b) Nos veículos, 5% do seu valor de aquisição;
c) Em outros bens, 10%, com excepção do equipamento

informático e dos bens de valor inferior a 50 000$ aos
quais não será atribuído qualquer valor residual.

Artigo 39.º

Amortizações dos móveis

1 — São objecto de amortização todos os bens móveis classifi-
cados na família homogénea incluindo as grandes reparações e
beneficiações a que os mesmos tenham sido sujeitos, que aumen-
tem o seu valor ou a duração provável da sua utilização.

2 — Em caso de dúvida, considera-se grande reparação sempre
que o custo exceda 30% do valor patrimonial líquido do bem.

3 — A amortização segue o método das quotas constantes e baseia-
-se na estimativa do período de vida útil e no custo de aquisição,
produção ou valor de avaliação, deduzido do valor residual.

4 — Para efeitos de amortização, o período de vida útil varia
consoante o tipo de bem, devendo seguir-se a estimativa definida
na lei (CIBE ou sua adaptação às autarquias locais).

5 — Para efeitos de amortização e do cálculo do valor líquido
do imobilizado, deverá ser estabelecido um valor residual que cor-
responde ao valor de mercado previsto desse bem no final do período
da vida útil, considerando como regra que o valor residual dos móveis
corresponde a 10% do valor de aquisição ou produção com excep-
ção do equipamento informático e telecomunicações aos quais deverá
ser atribuído valor residual de zero.

Artigo 40.º

Amortização dos veículos

1 — São objecto de amortização todos os veículos dos classifi-
cados nesta família homogénea, incluindo as grandes reparações e
beneficiações a que os mesmos tenham sido sujeitos, que aumen-
tem o seu valor ou duração provável da sua utilização.

2 — Em caso de dúvida, considera-se grande reparação sempre
que o custo exceda 30% do valor patrimonial liquido da viatura.

3 — A amortização segue o método das quotas constantes e baseia-
-se na estimativa do período de vida útil e no custo de aquisição,
produção ou valor de avaliação, deduzido do valor residual.

4 — Para efeitos de amortização, o período de vida útil varia
consoante o tipo de veículo ou força propulsora e cilindrada, de-
vendo seguir-se a estimativa definida no CIBE.

5 — Para efeitos de amortização e do cálculo do valor líquido
do imobilizado, deverá ser estabelecido um valor residual que cor-
responde ao valor de mercado previsto desse veículo no final do
período da vida útil, considerando-se como regra 5% do valor de
aquisição.

Artigo 41.º

Amortizações dos terrenos

Regra geral os terrenos não são susceptíveis de amortizações.

Artigo 42.º

Amortizações edifícios e outras construções

1 — São objecto de amortização, os imóveis sujeitos a depre-
ciação, como as edificações para fins residenciais, para serviços,
para a indústria e comércio, bem como as construções diversas e
infra-estruturas associadas ao edifício e, ainda, as obras de grande
reparação, ampliação e remodelação, a que este esteja sujeito.

2 — A amortização segue o método das quotas constantes e baseia-
-se na estimativa do período de vida útil e no custo de aquisição,
produção ou valor de avaliação, deduzido do valor residual.

3 — Para efeitos de amortização, o período de vida útil das
edificações será contado a partir da data da sua conclusão e en-
trega e fixado em função da natureza dos materiais e das tecnolo-
gias utilizadas, o qual deverá seguir, em regra, o estabelecido no
CIBE ou sua adaptação às autarquias locais.

4 — Para determinação do período de vida útil esperada das
edificações adquiridas em estado de uso, há que deduzir ao período
de vida útil fixado, como regra, o número de anos entretanto
decorridos.

5 — Para outros tipos de construções não previstos e de gran-
des reparações ou infra-estruturas, associadas ao edifício os res-
pectivos períodos de vida útil deverão ser estimados, para efeitos
de amortização, caso a caso, por técnicos qualificados.

6 — Para efeitos de amortização e do cálculo do valor líquido
do imobilizado, deverá ser estabelecido um valor residual que cor-
responde ao valor de mercado esperado desse edifício no final do
período da vida útil, que será no mínimo o valor do terreno de
implantação.

7 — Não estão sujeitos ao regime de amortização:

a) Imóveis que pela sua complexidade ou particularidade
apresentem dificuldades técnicas inultrapassáveis ou de
avaliação;

b) Imóveis que se valorizem pela sua raridade.

8 — Compete à DMFP definir os imóveis não sujeitos ao regi-
me de amortizações.

Artigo 43.º

Amortizações dos bens de domínio público

1 — Por regra os bens de domínio público não estão sujeitos ao
regime de amortização, nomeadamente:

a) Os imóveis que pela sua complexidade ou particularidade
apresentem dificuldades técnicas inultrapassáveis de inven-
tariação ou de avaliação;

b) Os bens imóveis que se valorizem pela sua raridade.

2 — Poderão ser objecto de amortização, os imóveis de domí-
nio publico cujas construções estejam sujeitas a depreciação, como
as infra-estruturas rodoviárias, parques públicos, etc., e ainda as
obras de grande reparação, ampliação e remodelação.

3 — Compete à DMFP definir os bens imóveis sujeitos ao re-
gime de amortizações.

4 — A amortização segue o método das quotas constantes e baseia-
-se na estimativa do período de vida útil e no custo de aquisição,
produção ou valor de avaliação, deduzido do valor residual.

5 — Para efeitos de amortização, o período de vida útil das
construções incluídas no domínio público será contado a partir da
data da sua conclusão e entrega e fixado em função da natureza
dos materiais e das tecnologias utilizadas, o qual deverá seguir, em
regra, o estabelecido no CIBE ou sua adaptação às autarquias locais.

6 — Para efeitos de amortização e do cálculo do valor líquido
do imobilizado, deverá ser estabelecido um valor residual que cor-
responde ao valor de mercado esperado desse edifício no final do
período da vida útil, que será, no mínimo, o valor do terreno de
implantação.

Artigo 44.º

Amortizações do património histórico, artístico e cultural

Como regra, os bens considerados património histórico, artís-
tico e cultural, incluindo os livros, revistas e outro material de
leitura das bibliotecas, não são objecto de amortização.

CAPÍTULO I

Da alienação, abate e transferência

Artigo 45.º

Alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será efec-
tuada de acordo com a lei.

2 — Será elaborado uma declaração de venda no caso de bens
móveis e celebrada escritura de compra e venda para os bens imó-
veis, onde serão descritos quais os bens alienados e respectivos
valores de alienação.

3 — Compete à DMFP:

a) Organizar e coordenar o processo de alienação dos bens e
assegurar o cumprimento de leis e regulamentos respectivos;

b) Efectuar avaliação técnica no caso de alienação de bens
imóveis que permita obter o valor actual de mercado do
respectivo bem emitindo parecer sobre o preço base de
alienação.

4 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação do órgão
executivo ou órgão deliberativo, consoante o valor em causa, e
tendo em conta as disposições legais aplicáveis.
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5 — A alienação de imóveis deverá ser comunicado às respecti-
vas repartição de finanças, através da Divisão de Notariado.

6 — A demolição de prédios deve ser comunicado à respectiva
repartição de finanças e conservatória, bem como quaisquer ou-
tros factos e situações a tal sujeitos.

Artigo 46.º

Afectação e transferência

1 — Os bens móveis são geridos pelas direcções municipais e
serviços equiparados, podendo estas afectá-los a departamentos,
divisões ou serviços.

2 — No caso de transferências de bens móveis e veículos entre
direcções municipais ou serviços equiparados, será lavrado o res-
pectivo auto de transferência, da responsabilidade do cedente, devendo
a direcção municipal ou serviço equiparado para onde foi cedido
esse bem, preencher uma nova ficha individual-alterações, que deverá
enviar à DMFP, acompanhado do respectivo auto de transferên-
cia.

3 — Na ficha individual-alterações, deverão ser preenchidos os
campos 1 (identificando a nova afectação e localização) e campo
9 (identificando a anterior afectação e localização).

4 — Na ficha de amortização deverá ser rectificada afectação e
localização e em observações referir «Transferindo em __/__/__
de |__|__|__|__|__|__|__|__| (afectação) |__|__|__|__|__|__| (loca-
lização).

5 — O modelo «Auto de Transferência» é elaborado pela DMFP.

Artigo 47.º

Cedências

1 — No caso de cedência temporária ou definitiva de bens móveis
ou veículos a outras entidades deverá ser lavrada uma declaração
de cedência, elaborada pelo proponente e autorizada superiormente,
atentas às normas e legislação aplicáveis.

2 — No caso dos bens imóveis, apenas poderão ser cedidos bens
através de escritura.

3 — Os bens cedidos temporariamente por um período superior
a cinco anos seguem as regras definidas no artigo 48.º e seguintes.

4 — A cedência plena ou definitiva segue as regras do «abate de
bens».

Artigo 48.º

Bens cedidos temporariamente a título gratuito

1 — Consideram-se bens cedidos temporariamente, todas as
cedências de bens móveis ou imóveis, por um período de tempo
superior a cinco anos, tais como as cedências de imóveis por lon-
gos períodos de tempo (50, 70 anos, ou mais), mesmo que auto-
maticamente renováveis, nomeadamente cedências com clausulas
de reversão e cedências com direito de superfície.

2 — Os bens cedidos temporariamente a entidades referidas no
ponto 4.1.6. do POCAL, são objecto de registo no balanço da entidade
que utiliza e administra esse bem, devendo contudo estar no in-
ventário da Câmara Municipal do Porto e evidenciados no anexo
às demonstrações financeiras.

3 — Findo o prazo da cedência dos bens de domínio público, o
bem deve ser novamente objecto de contabilização na autarquia,
utilizando-se para o efeito o valor contabilístico da entidade que
utilizou e administrou esse bem.

Artigo 49.º

Bens cedidos temporariamente a titulo oneroso

1 — No caso da cedência a título oneroso e estiver prevista no
regulamento de actividades da autarquia, consideram-se um emprés-
timo ou cedência precária, devendo ser realizado um contrato,
escritura, ou outro documento equivalente, com a identificação
das entidades envolvidas, tempo de vigência e valor da renda com
a respectiva indexação, no caso de ser renovável por períodos
equivalentes.

2 — Os bens cedidos temporariamente com as características
previstas no ponto 1 ficam no inventário e nos registos contabi-
lísticos da Câmara Municipal do Porto.

3 — Se o bem cedido é bem móvel, este mantém-se na conta de
imobilizado corpóreo, processando-se as suas amortizações con-
forme previsto na lei até ao fim da sua vida útil, ou até ao seu
abate.

4 — Se o bem cedido for um imóvel, o bem deve ser transferido
para a conta 414 «Investimentos em Imóveis».

Artigo 50.º

Abate de bens

1 — A necessidade de abater um determinado bem pode ser colocada
pela divisão responsável ou através de análise periódica efectuada
pela DMFP.

2 — A proposta de abate deverá ser elaborado, pela respectiva
divisão responsável pelo bem, a indicação devidamente justificada
do motivo do abate, acompanhado da ficha inicial, modificações
e amortizações.

3 — Ao recepcionar a proposta de abate, a DMFP deverá pro-
ceder a uma verificação física do bem após o que envia à entidade
competente, a proposta de abate com parecer da DMFP.

4 — Quando autorizado , o abate de bens inventariados deverá
ser registado na ficha individual de acordo com um código
identificativo do tipo de abate, definido no CIBE ou de adaptação
destes às autarquias locais.

5 — A DMFP poderá acrescentar outros dígitos a este codificador
para uma melhor identificação do tipo de abate.

6 — No caso de abate por incapacidade de bens móveis, o des-
tino final será definido mediante proposta da DMFP.

Artigo 51.º

Abate de bens reversíveis

Consideram-se bens reversíveis aqueles que pela sua natureza e
características são indispensáveis não sendo possível proceder-se
ao seu abate sem que a sua substituição esteja assegurada. Se o bem
a bater for reversível e na eventualidade de não existir nas depen-
dências da autarquia bens da idêntica natureza para substituição,
deve a direcção ou divisão iniciar o processo de substituição, se
possível acompanhado na respectiva proposta de abate.

CAPÍTULO VII

Das disposições finais e entrada em vigor

Artigo 52.º

Disposições finais

1 — Compete ao presidente da Câmara a resolução de qualquer
situação omissa neste documento.

2 — São revogados todas as disposições regulamentares contrá-
rias ao presente Regulamento.

3 — Para salvaguardar a correcta adopção dos procedimentos
estabelecidos pelo POCAL em matéria de contabilização dos sub-
sídios para investimentos, será assegurado que:

a) Aquando da inventariação inicial, na ficha inicial do in-
ventário dos elementos patrimoniais activos que benefi-
ciaram de financiamentos (nacionais, comunitários ou
quaisquer outros) para a sua construção ou aquisição, será
devidamente discriminado o montante de financiamento
obtido, o qual poderá ser evidenciado no item «outras
observações»;

b) Para os bens que venham a ser construídos ou adquiridos
com financiamento, será inscrita nas respectivas fichas
de inventário informação similar à mencionada na alínea
antecedente.

4 — Por proposta da DMFP, o presidente da Câmara poderá
autorizar a modificação e alteração dos modelos ou fichas cons-
tantes neste diploma.

Artigo 53.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após a sua aprovação.
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ANEXO I

Fluxograma da informação

ANEXO II

Fichas de identificação — F1

Cadastro e inventário dos bens
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Amortização Amortizações Acumuladas Valor contabilístico Actual 
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Amortização Amortizações Acumuladas Valor contabilístico Actual 
Ano 
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Observações relativas as Amortizações 
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TIP O  

P re f 

e rê n  

c ia  

D E S C R IÇ ÃO  

A rm á rio  1 º  

2 º  

3 º  

L ate ra l d ire ita  à  fren te  

À  d ire ita  n o  in ter io r   

À  d ire ita  à  fre n te   

E s ta n te s  1 º  

2 º  

3 º  

4 º  

Ilh a rg a s  

P ra te le ira  d o m e io  la te ra l 

P ra te le ira  d o m e io  fre n te  

P ra te le ira  d o m e io  p o r b a ixo  

M e s a  1 º  

2 º  

T a m p o  à  d ire ita  p o r b a ixo  

 E s tru tu ra  do  p é  n o  la d o  d ire ito  

S e c re tá r ia  , T o p o s  e  T a m p o s  d e  L ig a ç ã o 1 º  

2 º  

N o  ta m p o  no  la d o  d ire ito  p o r b a ixo  

L ate ra l d ire ita  

B lo c o  G a ve ta s  1 º  L ate ra l d ire ita  à  fren te  

B io m b o s   L ad o  d ire ito  e m  b a ixo  

E s tira d o r 1 º  

2 º  

N o  ta m p o  no  la d o  d ire ito  p o r b a ixo  

E s tru tu ra  d o  P é n o  L ad o  d ire ito  

C a d e iras  1 º  

2 º  

D e b aixo  (S u p e rfíc ie s  L is a s ) 

 N o  p é  

S o fá   A trá s  e m  b a ixo  n o  la d o  d ire ito  

C e s to  p a p e l 1 º  

2 º  

D e b aixo  

L ad o  d ire ito  e m  b a ixo  

C inz e iro s   L ad o  d ire ito  e m  b a ixo  

C a n d e eiro s  1 º  

2 º  

3 º  

N a  b a s e  p o r b a ixo  

P o r d e n tro  d o  A b a t-J o u r 

N o  p é  

B e n g a le iro s   E m  b a ixo  ju n to  a o  p é 

E s c a do te s   L ad o  d ire ito  

A r c o nd ic io n a d o  1 º  

2 º  

L ate ra l d ire ita  

C o m a n do  (Q u an d o  fixo s  n o a lto ) 

V e n to in h a s   N o  m oto r n o  la d o  d ire ito  

M ic ro fo ne   N o  p é , em  b a ixo (m e s a ) o u  n o  p u nh o (m ó ve l)  

C P U  1 º 

2 º  

3 º  

L ate ra l d ire ita  à  fren te  

T o p o à  d ire ita  à  fre nte  

À  fre n te  à  d ire ita  

M o n ito r 1 º  

2 º  

3 º  

L ate ra l d ire ita  à  fren te  

T o p o à  d ire ita  à  fre nte  

À  fre n te  à  d ire ita  

Im p re s s o ra  1 º  

2 º  

3 º  

L ate ra l d ire ita  à  fren te  

T o p o à  d ire ita  à  fre nte  

À  fre n te  à  d ire ita  

T e le fo n e s   D e b aixo  

C a lc u la d o ra s   D e b aixo  

F o to c o p ia d o ra s   L ate ra l d ire ita  

M á q u in a s  In d u s tria is  1 º  

2 º  

J u n to  à  e t iqu e ta  d o  fab r ic a n te  

L ad o  D ire ito  

M á q u in a s  G ra n d e s   L ad o  d ire ito  

M á q u in a s  P e q u e na s   D e b aixo  

M á q u in a s  d en tro  d e  b a s tido re s  1 º  

2 º  

À  fre n te  

P o r c im a  

T e le v is ore s  1 º  

2 º  

A trá s , ju n to  à  e tiq u eta  d o fa b ric an te  

L ad o  d ire ito  a trá s  

V íde o s  1 º  

2 º  

A trá s , ju n to  à  e tiq u eta  d o fa b ric an te  La d o  

d ire ito  a trá s  

A p a re lh a ge n s  Á u d io  1 º  

2 º  

A trá s , ju n to  à  e tiq u eta  d o fa b ric an te  La d o  

d ire ito  a trá s  

 

TIP O  D E S C R IÇ ÃO  

A g ita do r M a gné tico , V ortex, P lacas ... .. . 

A q ue ce do r Ó leo , R e sistên cias , C a ta lit ico ... ..  

A r C o nd ic ion ad o F ixo ; P ortá t il +  potên cia  

A rca  F rig oríf ica  C XLXA  

A rm ários  C xLxA  +  M ateria l do Tam po  +  C or do  Ta m po  +  n .º  de  p ortas  

A rq u ivo C XLXA  + M at +  C or 

B a lan ça D ig ita l,  A n a litica , D ec im al (p esos ), P ra tos , M édica ....  

B a ncad a C xLxA  +  M ateria l do Tam po  +  C or do  Ta m po  

B a ncad a de La bo ratório  C xLxA  +  M ateria l do Tam po  +  C or do  Ta m po  

B a ncad a de O fic in a C xLxA  +  M ateria l do Tam po  +  C or do  Ta m po  

B e ng ale iro  P é, P are de  +  M ate ria l +  C or 

B loco de G ave ta s C xLxA  +  M ateria l do T am p o +  C o r d o Tam p o +  n .º de  g av eta s  

C ad eiras  C /S  ro da s +  C /S  braços  +  R eves tim en to  +  C or  

T renó  +  C /S  bra ço s  +  R e ve stim ento +  C o r 

G ira tória  +  C /S  bra ços  +  R eve s tim en to +  C o r  

E stira do r +  R eve stim en to +  C o r 

C alcu la dora  C / S / R olo  

C âm ara  F rig oríf ica  In bu tid a ou N ã o In butid a (na  pa red e) 

C an de eiro  P é, S ec re tá ria , P a red e, A rticu la do +  M a ter ia l+  C or 

C es to  pap el Fo rm a to  +  M ateria l +  C or 

C in ze iro  Fo rm a to  +  M ateria l +  C or 

C P U  %  (% =XT, 2 86 , 386 , 48 6, 

P e ntium , P entiu m  II,  P e ntium  III  

P e ntium  M M X, Pe ntium  P ro , 

P e ntium  C ele ron  

V elo c ida de do  P ro ce ssa do r ( ex: 20 0 M hz  ) 

Te c lad o 

>D rive s  

>C D  R O M  (s im  ou  n ão) 

R a to  

D eck  C assetes  D u plo , S ing le  

D rive E xte rna  D isq ue te  3"5, 5"25 ; C D -R om ; W rite r; C d w r; Ta pe ; Z ip ; Le ito r Ó p tico ; D vd  

E scad otes  N º de gra us  +  M ateria l 

E s tantes  C xLxA  +  M ateria l +  C o r (e x: 1 80 X3 0X15 0 M et C as t ) +  n .º  d e pra te le ira s  

E s tirad or C xL +  M a te ria l +  cor 

E s tu fa  E sterilização , S e ca ge m , F rio .. .. ..  

E xtin tor P eso +  T ipo (A B C ; B C E; B C F; e tc ) 

F a x Fa x 

F o toco pia do ra C / S / S orter  +  C / S / T ab ule iro  

F rigorifico  V ert ica l,  B a r o u C om binad o 

H ub  N º de  P o rta s 

Im p ressora  T ipo  Im pressã o (ex: m a tric ia l;  jac to  t in ta ; laser ) 

L e itor  V id eo V hs , B eta .. .. .. . 

M aq . C a fé F iltro , E xpresso 

M aq . En cade rna do ra A rgo las , Q ue nte ....  

M aq . Esc re ver E léc trico , M ecân ico 

M esa C xLxA  / R ed ond a D xA  +  M ateria l do Ta m p o +  C o r 

M esa de  L abo ratório  C xLxA  +  M ateria l do Tam po  +  C or do  Ta m po  

M ic ro fon e P otênc ia  

M od em  V elo c ida de (e x: 2 440 0 B ps ) 

M on ito r Ta m a nh o (ex: 12”; 14”; 15”: 1 7”; e tc ) +  co r (s im  ou nã o) 

Q u adros  (A rte) D im en sões , M at. P in tu ra  ( Se rig ra f ia , ó leo , ag uare la , e tc ) 

S e cretária  C xL +  M a te ria l d o T am p o  +  C o r d o Tam p o  (1 20x60  M ad C a s t ) 

S o fá s N º Lu ga res  (M on o/D u plo /T rip lo)  +  M a te ria l +  C or  

T a m po  L iga ção Â ng ulo ; C xL +  M ateria l do  Ta m po  +  C or do  Ta m p o  

T e le fon e D ig ita l ou  A n aló g ico 

T o po S ec retária  C xL +  M a te ria l +  C or 

U ps  Ta m a nh o, cor (s im  ou  n ão) 

V e nto in ha  S ec retária  ou P é 

V ideo G rava do r V hs , B eta .. .. ..  

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 9234/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação
de contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos
torna-se público que ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por despacho
do presidente da Câmara, datado de 17 de Setembro de 2001, pro-
cedeu-se à renovação do contrato de trabalho a termo certo com
o trabalhador João Luís Andrade Menezes, aferidor de pesos e me-
didas, com a remuneração de 115 700$, índice 191, por mais seis
meses, com termo em 18 de Abril de 2002. [O referido contrato
está isento de visto do Tribunal de Contas — artigo 114.º, n.º 3,
alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

24 de Outubro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Técnica Superior de 1.ª classe, Ana Paula Moreira Bal-
daia Queirós.

CÂMARA MUNICIPAL DE POVOAÇÃO

Aviso n.º 9235/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se
público que a Câmara Municipal de Povoação renovou os contra-
tos a termo certo abaixo mencionados, com as categorias e pra-
zos indicados:

Paulo Alexandre Cosme Vieira — auxiliar administrativo, com início
a 2 de Novembro de 2001, pelo prazo de seis meses.
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Cláudio Luís Silva Martins — pedreiro, com início a 2 de Novem-
bro de 2001, pelo prazo de seis meses.

Angelina Joana Rocha Pereira Ponte — auxiliar de serviços ge-
rais, com início a 14 de Novembro de 2001, pelo prazo de seis
meses.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Emílio
Lopes Machado Ávila.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BRÁS DE ALPORTEL

Aviso n.º 9236/2001 (2.ª série) — AP.  — Alterações
à Estrutura e Organização dos Serviços, Organograma e Quadro
de Pessoal. — Torna-se público, nos termos e para os efeitos do
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redac-
ção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, que a Assembleia
Municipal de São Brás de Alportel, na sua sessão de 28 de Setem-
bro de 2001, aprovou as alterações à Estrutura e Organização dos
Serviços, Organograma e Quadro de Pessoal da Câmara Municipal
de São Brás de Alportel, conforme o anexo I, de harmonia com a
proposta apresentada pelo executivo municipal aprovada na sua
reunião realizada em 28 de Agosto de 2001.

16 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Abílio José
Mendonça Barros.

ANEXO I

Estrutura e Organização dos Serviços,
Organograma e Quadro de Pessoal

Nota justificativa

A actual estrutura orgânica da Câmara Municipal de São Brás de
Alportel data de 8 de Agosto de 1997, tendo o respectivo quadro
de pessoal sofrido várias alterações, designadamente as que foram
publicadas, na 2.ª série dos Diário da República n.os 182, de 8 de
Agosto de 1997, 249, de 25 de Outubro de 1999 e 48, de 30 de
Março de 2000, incluindo as alterações automáticas decorrentes
do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redac-
ção da Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, adaptado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, Decre-
to-Lei n.º 518/99, de 10 de Dezembro, e Decreto-Lei n.º 35/2001,
de 8 de Fevereiro.

Entende-se assim que é chegado o momento de proceder a uma
avaliação mais profunda da organização dos serviços municipais,
considerando as necessidades sentidas no quotidiano, por forma a
adaptá-lo às exigências crescentes supervenientes de diversas al-
terações legislativas que se têm traduzido num crescendo das atri-
buições dos municípios, bem como possibilitar uma adaptação a
novos modelos de decisão e funcionamento, os quais exigem tam-
bém novos modos de redimensionamento e racionalização dos
recursos humanos capacitando uma eficácia e eficiência crescente
de modo a melhor servir os interesses dos munícipes.

Na realidade, o incremento das competências dos órgãos do poder
local, as exigências cada vez maiores da sociedade civil e a imple-
mentação de novas técnicas informáticas, de entre diversos fac-
tores, tudo isso, tem provocado nos últimos anos uma forte pres-
são para a modernização dos serviços municipais.

Outro dado adquirido é o de que não é possível prestar serviços
com uma vertente de qualidade, sem que se faça algo no domínio
da organização do trabalho.

Também as exigências cada vez maiores que se colocam aos órgãos
do poder local, face à constante evolução social, económica, cul-
tural e política, exigem destes uma atenção cuidada por forma a
responderem com celeridade na acção e eficiência nas soluções aos
problemas apresentados pelas populações.

E se os recursos humanos são um dos factores chave na vida de
qualquer organização, a sua estruturação deve ser a mais adequada
ao seu correcto aproveitamento e rentabilização, na perspectiva
de um desempenho eficaz das atribuições e competências daquelas
organizações. Esta adequação exige uma gestão dinâmica dos re-
cursos, com a consequente implementação e alteração dos qua-
dros no sentido de os dotar, cada vez mais, de pessoal técnico e
especializado. Por outro lado, as estruturas devem reflectir e
coadunar-se com as atribuições das organizações, ganhando a ne-
cessária dinâmica para desenvolver tais atribuições com uma mai-
or celeridade e qualidade técnica, traduzindo-se numa maior efici-
ência e eficácia na prestação de serviços.

Deste modo e em termos concretos, a par de pequenos reajus-
tamentos à anterior estrutura organizacional dos serviços munici-
pais, decorrentes da actualização e alteração de normas legais em
matéria de reforço das atribuições e competências dos órgãos
municipais, procede-se à criação de duas novas unidades orgânicas
com a categoria de divisão municipal, com o consequente aumen-
to de responsabilidades e qualificações.

Assim, por um lado, autonomizam-se os serviços de educação,
sócio-culturais e apoio ao desenvolvimento, com a coordenação
dos diversos instrumentos ordenadores, desde a educação, cultura,
turismo, património histórico, comércio e serviços, dignificando-
-se e reconhecendo-se o papel cada vez mais importante para o
bem-estar das populações da intervenção municipal, nas áreas da
solidariedade social, da educação da cultura e do desporto e ocupa-
ção, dos tempos livres.

Pelo progressivo aumento do investimento, da proliferação de
áreas de intervenção e o correspondente crescimento dos serviços
operativos daí inerentes subdivide-se também uma unidade orgâni-
ca, a actual Divisão Técnica de Obras e Urbanismo, em duas uni-
dades orgânicas distintas: a Divisão de Obras Municipais e Servi-
ços Urbanos e a Divisão de Planeamento Urbanístico.

Por outro lado, sabendo que a reestruturação dos serviços muni-
cipais implica uma redistribuição dos meios humanos disponíveis,
elaborou-se, em simultâneo, um novo quadro de pessoal que, den-
tro dos condicionalismos económico-financeiros e demais restri-
ções legais, procura ir ao encontro das legítimas aspirações dos
funcionários deste município, quer a nível das respectivas evolu-
ções nas carreiras, quer viabilizando o desejável e necessário rea-
justamento de funções, possibilitando uma melhoria na capacida-
de de resposta dos serviços municipais.

Finalmente, e no que concerne especificamente à alteração do
quadro de pessoal e na determinação dos lugares a assegurar e res-
pectivas categorias profissionais, tiveram-se ainda em conta, os
recentes diplomas de alteração de carreiras, dos quais, se salien-
tam pelas modificações profundas que operaram, o Decreto-Lei
n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, cuja aplicabilidade à adminis-
tração local está prevista no Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de
Dezembro, o Decreto-Lei n.º 518/99, de 10 de Dezembro, e o
Decreto-Lei n.º 35/2001, de 8 de Fevereiro.

Estrutura e Organização dos Serviços Municipais

CAPÍTULO I

Dos objectivos e princípios de actuação

Artigo 1.º

Objectivos

No desempenho das suas actividades os serviços municipais de-
vem prosseguir os seguintes objectivos:

a) Melhorar a eficácia e a transparência da administração
municipal;

b) Alargar e melhorar as respostas às necessidades e aspira-
ções da comunidade, através da obtenção de índices sem-
pre crescentes de prestações de serviços;

c) Assegurar o máximo de aproveitamento possível dos re-
cursos municipais;

d) Desburocratizar e modernizar os serviços técnico-admi-
nistrativos e acelerar os processos de decisão;

e) Criar condições para estímulo profissional dos trabalha-
dores e dignificação das suas funções.

Artigo 2.º

Superintendência da Câmara Municipal e presidente

A Câmara Municipal e o seu presidente exercerão permanente
superintendência sobre os serviços garantindo, através da adopção
das medidas que se tornem necessárias, a correcta actuação dos
mesmos, para o que promoverá a adequação e o aperfeiçoamento
das estruturas e métodos de trabalho.

Artigo 3.º

Dos princípios de gestão dos serviços

A gestão dos Serviços Municipais deve respeitar:

a) A correlação entre o plano de actividades e o orçamento
do município, no sentido da obtenção da maior eficácia
dos serviços municipais;
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b) O princípio da prioridade das actividades operativas so-
bre as actividades instrumentais, devendo estas orientarem-
-se, essencialmente, para o apoio administrativo daque-
las;

c) A coordenação entre os dirigentes e trabalhadores dos
diversos serviços;

d) A responsabilização dos dirigentes e trabalhadores, tendo
como contrapartida o respeito pela respectiva autonomia
técnica e pela isenção que deve nortear a actuação dos
mesmos.

Artigo 4.º

Princípios técnico-administrativos

No desempenho das suas atribuições e competências, os servi-
ços municipais funcionarão subordinados aos princípios técnico-
-administrativos de:

a) Planeamento;
b) Coordenação;
c) Delegação.

Artigo 5.º

Princípios de planeamento

1 — A acção dos serviços municipais será referenciada a um
planeamento global e sectorial, definidos ambos pelos órgãos au-
tárquicos, nos termos da legislação em vigor.

2 — É função de todos os serviços municipais colaborarem na
elaboração dos diferentes instrumentos de planeamento e progra-
mação, os quais, uma vez aprovados, serão vinculativos e deverão
ser obrigatoriamente respeitados e seguidos na actuação dos servi-
ços.

3 — Constituem instrumentos de planeamento e de acção do
município:

a) Plano Director Municipal;
b) Outros planos municipais de desenvolvimento e ordena-

mento do território;
c) Planos anuais ou plurianuais de actividades;
d) Orçamentos anuais ou plurianuais.

4 — Os serviços implantarão, sob a superintendência dos elei-
tos, os mecanismos técnico-administrativos de acompanhamento
da execução dos planos e do orçamento, elaborando relatórios
periódicos sobre os níveis de execução alcançados, os resultados
das acções concretizadas e os bloqueamentos encontrados.

Artigo 6.º

Princípios de coordenação

1 — As actividades dos serviços municipais, especialmente aquelas
que se referem à execução dos planos e programas de actividades
serão objecto de permanente coordenação, cabendo às diferentes
chefias promover a realização sistemática de reuniões de trabalho
para intercâmbio de informações, consultas mútuas e discussão de
propostas de acção concertada.

2 — Os assuntos a serem submetidos a deliberação da Câmara
Municipal devem ser objecto de coordenação entre todos os ser-
viços neles interessados, incluindo o que se respeita aos aspectos
administrativos e técnicos pertinentes.

Artigo 7.º

Princípios de delegação

1 — A delegação de competências será utilizada como instru-
mento de desburocratização e racionalização administrativas, no
sentido de criar uma maior eficiência e celeridade nas decisões.

2 — A delegação de poderes respeitará o quadro legalmente de-
finido.

Artigo 8.º

Substituição dos níveis de direcção e chefia

1 — O presidente da Câmara Municipal é substituído, nas suas
faltas e impedimentos, pelo vereador que para tal for por ele de-
signado.

2 — Sem prejuízo das regras legalmente previstas para a subs-
tituição dos cargos dirigentes e de chefia, os chefes de divisão

e os chefes de secção serão substituídos, nas suas faltas e impedi-
mentos:

a) Chefes de divisão — por técnicos superiores de maior
categoria e antiguidade, adstritos à divisão ou pelos che-
fes de secção da respectiva unidade orgânica, por ordem
de antiguidade no cargo, designados pelo presidente da
Câmara:

b) Chefes de secção — por funcionários administrativos,
adstritos às correspondentes unidades orgânicas, por or-
dem de maior categoria e antiguidade.

3 — Nas unidades orgânicas sem cargo de dirigente ou chefia
atribuído, a respectiva coordenação caberá ao funcionário de maior
categoria e antiguidade.

Artigo 9.º

Competência genérica do pessoal dirigente e de chefia

1 — Ao pessoal dirigente e de chefia compete dirigir e coorde-
nar o respectivo serviço e, em especial:

a) Distribuir pelos funcionários as diversas tarefas que lhe
forem cometidas;

b) Emitir as instruções necessárias à perfeita execução das
tarefas cometidas;

c) Coordenar as relações de serviços entre diversos sectores;
d) Superintender, fiscalizar e inspeccionar o funcionamento

dos serviços;
e) Exercer o poder disciplinar, sobre o pessoal, comunican-

do ao dirigente de nível hierárquico superior ou ao presi-
dente da Câmara as infracções de que tenha conhecimento;

f) Participar na classificação de serviço dos funcionários;
g) Participar nas provas de selecção dos concursos de habi-

litação ou de provimento do pessoal afecto ou a afectar
ao seu sector;

h) Manter uma estreita colaboração com os restantes servi-
ços do município com vista a prosseguir um eficaz e efi-
ciente desempenho do respectivo sector;

i) Fornecer todos os elementos necessários e colaborar na
elaboração do plano de actividades, orçamentos, relató-
rios de actividade e contas de gerência da Câmara Muni-
cipal em todas as matérias que corram no respectivo
sector;

j) Remeter aos serviços respectivos os avisos, editais, anúncios,
posturas, regulamentos e ordens de serviço com vista ao
seu conhecimento, registo e arquivo;

k) Executar outras funções que as leis, regulamentos, delibe-
rações dos órgãos municipais ou despachos superiores lhes
impuserem.

2 — Os chefes de divisão ou quem os substitua deverão assistir
às reuniões da Câmara Municipal, para prestarem os esclarecimentos
que lhes forem solicitados por aquele órgão, sempre que seja jul-
gado conveniente pelo presidente da Câmara Municipal.

3 — Os chefes de divisão ou quem os substitua, assistirão às sessões
da Assembleia Municipal, sempre que solicitados pelo presidente
da Câmara Municipal.

CAPÍTULO II

Da organização dos Serviços Municipais,
das suas finalidades e funções

SECÇÃO I

Unidades orgânicas

Artigo 10.º

Organização dos Serviços Municipais

Os Serviços Municipais compreendem as seguintes divisões, di-
rigidas por chefes de divisão:

a) Divisão Administrativa e Financeira (DAF);
b) Divisão de Planeamento Urbanístico (DPU);
c) Divisão de Obras Municipais e Serviços Urbanos (DOMSU);
d) Divisão de Educação Sócio-Cultural e Apoio ao Desenvol-

vimento (DESCAD).
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Directamente dependente do presidente da Câmara Munici-
pal, existirão os seguintes serviços de assessoria, apoio e coor-
denação:

1) Gabinete de Apoio ao Presidente;
2) Gabinete de Imprensa;
3) Serviço Municipal de Protecção Civil.

Artigo 11.º

Atribuições comuns aos diversos serviços

Constituem atribuições comuns aos diversos serviços:

a) Elaborar e submeter à aprovação superior as instruções,
circulares, bem como propor as medidas de política ade-
quada no âmbito de cada serviço;

b) Colaborar na elaboração do plano e relatório de actividades;
c) Coordenar a actividade de cada um dos serviços e assegu-

rar a correcta execução das tarefas dentro dos prazos
determinados;

d) Assistir, quando for determinado, às sessões da Assembleia
Municipal, às reuniões da Câmara Municipal, às comis-
sões municipais e reuniões de trabalho;

e) Remeter ao arquivo geral no fim de cada ano, os documen-
tos e processos que hajam sido objecto da decisão final;

f) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e parti-
cipar as ausências à Secção de Pessoal, em conformidade
com o que se encontra regulado, relativamente a faltas e
licenças;

g) Preparar a minuta dos assuntos que careçam de delibera-
ção da Câmara;

h) Assegurar a execução das deliberações da Câmara e des-
pachos do presidente e vereadores na área dos respecti-
vos serviços;

i) Assegurar a informação necessária entre os serviços, com
vista ao seu bom funcionamento.

Artigo 12.º

Serviços de assessoria, apoio e coordenação

1 — Gabinete de Apoio ao Presidente (GAP) — ao Gabinete
de Apoio ao Presidente, composto nos termos da legislação em
vigor, compete prestar assessoria técnico-administrativa ao pre-
sidente da Câmara e vereadores a tempo inteiro, designadamente
no domínio do planeamento, secretariado, da informação, do-
cumentação e relações públicas, da ligação com os órgãos cole-
giais do município, da Junta de Freguesia e, bem assim, coorde-
nar o sistema de circuitos de documentos a serem levados a
despacho.

2 — Gabinete de Imprensa e Relações Públicas (GIRP) — ao
Gabinete de Imprensa compete:

a) A divulgação das actividades da Câmara Municipal e dos
seus serviços, quer por via de suportes próprios, da im-
prensa, rádio, televisão ou outros canais que se revelem
adequados;

b) Zelar pela boa imagem da Câmara Municipal e dos seus
serviços;

c) Implementar esquemas de atendimento que facilitem a
compreensão das pretensões dos munícipes e a célere
remessa para os serviços competentes;

d) Promover a implementação de mecanismos que facilitem
o acesso dos munícipes a documentos oficiais do seu in-
teresse tais como actas, Plano Director Municipal e ou-
tros planos municipais de desenvolvimento e ordenamento
do território;

e) Dar apoio às relações protocolares que o município esta-
belece com outras entidades públicas e privadas;

f) Promover a edição de publicações de carácter informati-
vo sobre as actividades dos órgãos do município;

g) Implementar metodologias e conceber suportes de infor-
mação dirigidos aos munícipes nas diferentes matérias de
acção camarária que se relacionem com a qualidade de vida,
segurança, saúde e higiene pública;

h) Analisar a imprensa nacional e regional e a actividade da
generalidade da comunicação social no que disser respeito
ao município ou à actuação dos seus órgãos;

i) Manter actualizado um ficheiro de entidades públicas e
privadas, segundo critério superiormente definido, e
mantê-las permanentemente informadas da actividade
camarária.

3 — Serviço Municipal do Protecção Civil (SMPC) — são atri-
buições deste serviço:

a) Colaborar com o Serviço Nacional de Protecção Civil no
estudo e preparação dos planos de defesa das populações,
em caso de emergência, bem como nos testes às capaci-
dades de execução e avaliação dos mesmos;

b) Organizar planos de protecção civil das populações em
caso de fogo, cheias, sismos ou outras situações de emer-
gência;

c) Organizar, propor e executar medidas de prevenção, de-
signadamente a fiscalização de construções e outras ocupa-
ções em locais propiciadores de qualquer tipo de catás-
trofes;

d) Inventariar e inspeccionar os serviços, meios e recursos
de protecção civil disponíveis;

e) Desenvolver a necessária cooperação com as instituições
da área do município, por forma a garantir a eficácia e
operacionalidade do Plano Municipal de Emergência.

SECÇÃO II

Serviços de apoio administrativo

Artigo 13.º

Divisão Administrativa e Financeira (DAF)

Compete ao chefe da Divisão, ou seu substituto:

a) Assegurar a execução de todas as tarefas que se insiram
no âmbito da gestão de recursos humanos, financeiros e
patrimoniais, de acordo com o estabelecido legalmente e
mediante critérios de boa gestão;

b) Apoiar administrativamente os órgãos da autarquia, ga-
rantindo o encaminhamento das decisões e deliberações
para os serviços responsáveis pela sua execução;

c) Promover e colaborar na elaboração do orçamento e plano
de actividades, respectivas alterações e revisões e acom-
panhar a sua execução, bem como participar na conta de
gerência e relatório de actividades;

d) Exercer as funções de notariado privativo em todos os
actos e contratos em que a Câmara Municipal for outor-
gante, nos termos exigidos por lei;

e) Exercer funções de oficial público em contratos, nos ter-
mos exigidos por lei;

f) Exercer as funções de responsável pelo serviço de exe-
cuções fiscais;

g) Exercer funções de responsável pela delegação municipal
da Inspecção-Geral das Actividades Culturais;

h) Autenticar todos os documentos e actos oficiais da Câ-
mara inerentes às atribuições da Divisão;

i) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional dos serviços municipais;

j) Emitir, nos termos legais e com base em informações
concretas e precisas dos diversos serviços, as certidões e
atestados que sejam solicitados à Câmara Municipal;

k) Coordenar a organização e promoção de acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional de todo o pessoal
do município;

l) Controlar as tarefas relativas ao recenseamento militar,
eleitoral e actos eleitorais;

m) Controlar o registo e o inventário dos bens patrimoniais;
n) Controlar a gestão do aprovisionamento;
o) Assistir à reuniões da Câmara Municipal, redigir, subscre-

ver e assinar as respectivas actas;
p) Apoiar os órgãos colegiais do município, organizar a or-

dem de trabalhos, respectivamente, das reuniões e sessões
e efectuar as correspondentes actas;

q) Assegurar as demais funções que por lei ou deliberação da
Câmara lhe sejam cometidas.

1 — Sector de Notariado e Actas — na directa dependência do
chefe da Divisão Administrativa e Financeira, este serviço terá as
seguintes funções:

a) Redigir todas as escrituras públicas ou contratos avulsos
outorgados pela Câmara;

b) Efectuar todas as funções relativas ao notariado privativo.
c) Assistir às reuniões da Câmara e posterior elaboração das

actas;
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d) Elaboração de todo o expediente, quer externo (ofícios)
que interno (comunicações internas), referentes às reu-
niões da Câmara.

2 — Sectores de Execuções Fiscais e Espectáculos — os secto-
res de execuções fiscais e espectáculos constam sucintamente na
descrição das alíneas f) e g) deste artigo.

Artigo 14.º

Composição da Divisão Administrativa e Financeira

A Divisão Administrativa e Financeira compreende as seguintes
secções e sectores:

1) Secção de Contabilidade, Finanças, Taxas e Tarifas;
2) Secção de Pessoal, Expediente e Arquivo;
3) Tesouraria.

1 — Secção de Contabilidade, Finanças, Taxas e Tarifas — com-
pete ao chefe da Secção de Contabilidade e Finanças:

a) Promover a elaboração dos planos de actividade e orça-
mentos do município e respectivas revisões e alterações,
coligindo todos os elementos e garantindo todo o expe-
diente necessário à sua aprovação e execução;

b) Coordenar e controlar a actividade financeira através do
cabimento de verbas;

c) Organizar a conta anual de gerência e fornecer os ele-
mentos necessários à elaboração do relatório e contas;

d) Remeter aos departamentos centrais e regionais as cópias
dos documentos supra enumerados e outros elementos
determinados por lei;

e) Manter devidamente organizado o arquivo e toda a do-
cumentação das gerências findas;

f) Remeter às entidades oficiais os elementos solicitados;
g) Conferir a exactidão das operações de arrecadação das

receitas, entradas e saídas de fundos por operações de
tesouraria e débitos e créditos de valores em documentos,
efectuados pela tesouraria;

h) Conferir os balanços mensais bem como outros julgados
necessários e submetê-los a visto;

i) Manter em ordem as contas correntes de empréstimos;
j) Estudar e propor medidas conducentes à optimização da

gestão financeira em todos os serviços;
k) Controlar toda a capacidade financeira do município pro-

movendo a elaboração de mapas analíticos mensais e or-
çamentos de tesouraria trimestrais;

l) Visar as ordens de pagamento;
m) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por

despacho dos superiores hierárquicos.

1.1 — Sector de Receitas e Despesas — compete ao Sector de
Receitas e Despesas:

a) Proceder ao cabimento, liquidação e processamento, re-
gisto e controlo de todas as despesas do município;

b) Conferir diariamente todo o processo relacionado com a
liquidação, registo e cobrança de todas as receitas do
município e entradas de fundos por operações de tesouraria;

c) Promover directamente a liquidação de receitas ou entra-
das de fundos;

d) Escriturar os livros e demais documentos e fichas de con-
tabilização de receitas e das despesas, de acordo com as
normas legais;

e) Liquidar os vencimentos ou outros abonos de pessoal
mediante relações de transferência ou notas de despesas a
fornecer pela secção de pessoal;

f) Processar toda a documentação necessária para entregar
às respectivas entidades dos fundos previamente arreca-
dados por operações de tesouraria;

g) Controlar e processar toda a documentação necessária à
entrega do IVA;

h) Tratar o expediente e arquivo de toda a documentação
do serviço, remetendo aos serviços competentes os do-
cumentos, livros e processos destinados ao arquivo geral;

i) Proceder à realização de despesas de acordo e nos termos
da legislação em vigor;

j) Processar e registar as ordens de pagamento;
k) Ordenar todos os documentos de despesa e arquivá-los

segundo as rubricas orçamentais;
l) Proceder ao registo informático de todas as operações;

m) Proceder à anulação das receitas eventuais nos termos da
legislação em vigor;

n) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do chefe de Secção de Contabilidade, Finanças,
Taxas e Tarifas.

1.2 — Sector de Compras e Aprovisionamento:

a) Verificar, depois da recepção das requisições internas, as
condições legais para a realização das despesas;

b) Proceder às aquisições necessárias, após adequada instru-
ção dos respectivos processos, incluindo a preparação de
programas de concursos e cadernos de encargos para abertura
dos respectivos concursos, referentes à aquisição de ma-
teriais e outros bens e serviços;

c) Proceder à armazenagem, conservação e distribuição, pelos
serviços, dos bens de consumo corrente;

d) Conferir as guias de remessa e as facturas referentes aos
materiais entrados e elaborar as notas de entrada;

e) Efectuar consultas prévias de mercado;
f) Proceder ao registo informático da documentação;
g) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por

despacho dos superiores hierárquicos.

1.3 — Sector de Património:

a) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
de bens móveis do município e respectivos ficheiros;

b) Proceder à inscrição na matriz predial e ao registo na
conservatória do registo predial de todos os bens imóveis
do município;

c) Proceder ao registo de todos os bens, designadamente obras
de arte, mobiliário e equipamento existente nos serviços,
ou cedido pela Câmara a outros organismos;

d) Tratar de toda a documentação relativa às máquinas e
viaturas municipais;

e) Garantir o controlo de todos os bens existentes nos esta-
belecimentos de ensino e noutros serviços e instalações a
cargo ou pertença do município;

f) Tratar de todo o tipo de seguros, nomeadamente os efec-
tuados ao património municipal;

g) Proceder à identificação, codificação, registo e controlo
de movimentos de todos os bens patrimoniais do município;

h) Organizar, em relação a cada imóvel, um processo, com
toda a documentação que a ele respeite, incluindo plan-
tas, cópias de escrituras ou de sentenças de expropriação
e demais documentos relativos aos actos e operação, iden-
tificação e utilização do prédio;

i) Proceder ao empréstimo de bens móveis, quando supe-
riormente autorizado e controlar o seu estado de conser-
vação no momento da restituição;

j) Executar as acções necessárias à administração corrente
do património municipal e à sua conservação;

k) Assegurar os procedimentos necessários à gestão de segu-
ros de caução, garantias bancárias e outros, emitidos a favor
do município;

l) Controlar as contas bancárias do município e efectuar o
controlo interno à tesouraria municipal;

m) Promover as diligências necessárias à obtenção, junto da
repartição de finanças e conservatória do registo predial,
da documentação necessária para instruir os contratos a
outorgar;

n) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho dos superiores hierárquicos.

1.4 — Sector de Taxas e Tarifas — ao Sector de Taxas e Tari-
fas ficam cometidas as seguintes tarefas:

a) Liquidar impostos, taxas, tarifas e demais rendimentos do
município, passar e registar as respectivas guias de receita;

b) Registar e conferir as senhas das taxas de mercados e feiras,
piscinas, cineteatro e outras que venham a ser estabeleci-
das, bem como emitir as respectivas guias de receita;

c) Organizar os processos relativos ao licenciamento de es-
tabelecimentos, feirantes e vendedores ambulantes, e co-
brar as respectivas taxas;

d) Organizar todos os processos relacionados com licenças
de uso e porte de arma de caça, de recreio e de defesa;

e) Organizar todos os processos respeitantes a cartas de
caçador e outros assuntos relacionados com a caça;
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f) Fornecer normas, minutas e informações tendentes ao
esclarecimento eficaz dos munícipes que se relacionem com
o serviço de taxas e tarifas;

g) Emitir licenças de condução de ciclomotores, incluindo
motociclos, com cilindrada inferior a 50 cm3, bem como
a emissão de registo de matrícula dos mesmos;

h) Organizar o recenseamento militar e assegurar o expe-
diente respeitante a assuntos militares;

i) Manter actualizados os ficheiros do sector, nomeadamente
sobre anúncios, bombas abastecedoras de combustíveis,
ciclomotores e motociclos com cilindrada inferior a 50 cm3,
uso e porte de caça e outros;

j) Passar certidões e fotocópias devidamente autenticadas
dos actos notarias e contratos;

k) Escriturar, manter em ordem, conservar os livros, índi-
ces e arquivo, bem como assegurar o expediente do servi-
ço de notariado e oficial público;

l) Remeter à administração central e dentro dos respecti-
vos prazos, todos os elementos determinados nas dispo-
sições legais e regulamentares, sobre o notariado privativo;

m) Conceder licenças e autorizações referentes a recintos de
espectáculos previstos na lei;

n) Manter informada a Inspecção-Geral das Actividades Cul-
turais de todos os elementos que se revelem necessários à
sua actividade de registo;

o) Dar apoio ao delegado municipal da Inspecção-Geral das
Actividades Culturais no exercício das competências para
o efeito delegadas neste último;

p) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho dos superiores hierárquicos.

1.5 — Sector de Águas — ao Sector de Águas ficam cometidas
as seguintes tarefas:

a) Elaborar e manter actualizado o ficheiro de consumidores;
b) Calcular as importâncias a cobrar e processar os respec-

tivos recibos;
c) Promover a leitura e a cobrança do valor dos consumos e

das taxas;
d) Assegurar o atendimento dos consumidores, atender as

reclamações e elaborar os contratos;
e) Proceder ao registo informático de todas as operações;
f) Organizar os processos de leitura e cobrança de água e

realizar os contratos de consumos;
g) Assegurar os procedimentos e demais acções referentes a

águas e esgotos, designadamente no que respeita a cortes,
ligações e colocação de contadores.

1.6 — Sector de Contencioso Fiscal — ao Sector de Conten-
cioso Fiscal ficam cometidas as seguintes tarefas:

a) Efectuar a cobrança coerciva das dívidas ao município que
a lei determine, instaurando, organizando e promovendo
a execução dos respectivos processos, com base nas cer-
tidões de dívida emitidas pelos serviços competentes e
seguindo com as necessárias adaptações nos termos esta-
belecidos no Código do Procedimento e do Processo Tri-
butário;

b) Realizar penhoras e lavrar autos correspondentes;
c) Elaborar certidões de dívida para apresentação nos tribu-

nais judiciais e reclamações de créditos;
d) Cumprir diligências solicitadas por outras câmaras muni-

cipais (cartas precatórias, ofícios precatórios, etc.), rela-
cionadas com esta actividade;

e) Promover, em declaração de falhas, as dívidas incobráveis;
f) Promover a extinção e arquivamento de processos exe-

cutivos relativamente aos quais hajam sido emitidos, ofi-
ciosamente ou a requerimento do interessado, títulos de
anulação das dívidas exequendas por erros imputáveis aos
serviços emissores;

g) Assegurar todas as tarefas de carácter administrativo ine-
rentes ao processo de contra-ordenação.

2 — Secção de Pessoal, Expediente e Arquivo — a esta Secção
ficam cometidas as áreas funcionais da gestão de pessoal, expedi-
ente geral e arquivos.

2.1 — Sector de Pessoal — ao Sector de Pessoal caberá:

a) Executar as acções administrativas relativas ao recruta-
mento, provimento e mobilidade de pessoal do município;

b) Lavrar contratos de pessoal, termos de aceitação e de posse;

c) Instruir todos os processos referentes a prestações sociais
dos funcionários, prestações complementares, ADSE, Caixa
Geral de Aposentações, Serviços Sociais e outros;

d) Assegurar e manter actualizado o quadro e o cadastro do
pessoal, bem como o registo e controlo de assiduidade;

e) Elaborar listas de antiguidade e organizar quaisquer outros
processos e expediente relacionados com o pessoal;

f) Processar os vencimentos e outros abonos de pessoal;
g) Promover a verificação de faltas ou licenças por doença;
h) Elaborar no início de cada ano, o mapa de férias do pes-

soal, de acordo com os planos de férias fornecidos pelos
vários serviços;

i) Informar os pedidos de férias do pessoal, no que respeita
a assiduidade;

j) Promover o controlo da pontualidade do pessoal;
k) Participar na classificação de serviço dos funcionários e

agentes;
l) Assegurar o expediente, registo e arquivo de toda a do-

cumentação inerente à secção;
m) Processar os vencimentos a nível informático;
n) Executar as deliberações e despachos superiores sobre

nomeações, promoções, processos disciplinares, licenças,
aposentações, exonerações e outros relacionados com
funcionários e agentes;

o) Efectuar o balanço social anual e o recenseamento anual
da administração pública;

p) Participar no levantamento das necessidades de forma-
ção dos trabalhadores do município;

q) Proceder, em execução de despacho superior, à inscrição
dos funcionários e agentes em reuniões de aperfeiçoamento
profissional, cursos de formação e acções similares;

r) Promover os abonos aos eleitos locais do município;
s) Proceder às necessárias inscrições nos regimes de segu-

rança social;
t) Coligir os elementos necessários à elaboração dos orça-

mentos e respectivas revisões e alterações, no respeitan-
te ao pessoal;

u) Assegurar a concretização dos programas ocupacionais e
estágios profissionais do Instituto do Emprego e Forma-
ção Profissional;

v) Propor, acompanhar e apoiar as acções necessárias ao
âmbito da segurança, higiene e saúde no trabalho;

w) Prestar informações e assegurar as demais tarefas ineren-
tes ao pessoal;

x) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho dos superiores hierárquicos.

2.2 — Sector de Expediente — ao Sector de Expediente serão
cometidas as seguintes tarefas:

a) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
registo, distribuição e expedição da correspondência e outros
documentos, dentro dos prazos respectivos;

b) Atender o público e encaminhá-lo para os serviços com-
petentes;

c) Promover a divulgação pelos serviços das normas inter-
nas e demais directivas de carácter genérico;

d) Superintender e assegurar os serviços de telefone;
e) Organizar e manter actualizado o sistema de sinalização

e de segurança interna do edifício dos Paços do Município;
f) Colaborar na realização do recenseamento eleitoral e actos

eleitorais;
g) Divulgar as actas da Assembleia e da Câmara Municipal,

bem como os actos do presidente da Câmara destinados a
ter eficácia externa;

h) Promover a divulgação pelos serviços de normas inter-
nas e demais directivas de carácter genérico;

i) Superintender na manutenção e limpeza das instalações
dos serviços administrativos e coordenar o pessoal auxi-
liar dependente da DAF;

j) Executar os serviços administrativos de carácter geral não
específicos de outros serviços que não disponham de apoio
administrativo próprio;

k) Manter actualizados os registos informáticos próprios do
Sector.

2.3 — No Sector de Arquivo — ao Sector de Arquivo incumbe:

a) Organizar o arquivo geral do município, compreendendo-
-se, para além da sua classificação e racional arrumação,
a elaboração dos ficheiros da documentação entrada e saída
permanentemente actualizadas;
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b) Arquivar, depois de classificados, todos os documentos e
processos que hajam sido objecto de decisão final;

c) Organizar o ficheiro das deliberações dos órgãos munici-
pais;

d) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas,
regulamentos e ordens de serviço;

e) Promover as encadernações do Diário da República e de
outros documentos;

f) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por lei,
a inutilização de documentos.

4 — Tesouraria — são atribuições da tesouraria:

a) Arrecadar receitas dos diversos serviços, cumprindo as
disposições legais e regulamentares aplicáveis;

b) Liquidar juros de mora;
c) Efectuar o pagamento de todas as despesas depois de de-

vidamente autorizadas;
d) Efectuar depósitos, levantamentos e transferências de fundos

devidamente autorizados;
e) Proceder às entradas e saídas de fundos por operações de

tesouraria;
f) Elaborar e entregar na Secção de Contabilidade, em du-

plicado, o diário da tesouraria e, bem assim, os respecti-
vos resumos e documentos;

g) Entregar, no próprio dia, ao chefe da DAF, balancetes di-
ários de caixa, acompanhados de toda a documentação;

h) Proceder à guarda dos fundos do município;
i) Manter devidamente escriturados os livros e fichas da

tesouraria e cumprir as disposições legais e regulamenta-
res sobre contabilidade municipal;

j) Efectuar movimentos dos dinheiros do município e res-
pectivas escriturações, bem como quaisquer outros servi-
ços da competência deste sector, nos termos gerais.

SECÇÃO III

Artigo 15.º

Divisão de Planeamento Urbanístico (DPU) — Competências

Compete a esta Divisão: executar e acompanhar todos os tra-
balhos de planeamento urbanístico, orientar e executar projectos,
dar informação sobre obras objecto de concursos, acompanhar a
execução de obras contempladas em apoio da comunidade, infor-
mar processos de obras particulares, instruir e fiscalizar processos
de obras particulares, acompanhamento e gestão do Plano Direc-
tor Municipal, propor e planear estratégias de desenvolvimento
económico do município.

Artigo 16.º

Composição da Divisão de Planeamento Urbanístico

A Divisão de Urbanismo e Planeamento compreende os seguin-
tes sectores:

1) Secção de Apoio Administrativo (comum à Divisão de Obras
Municipais e Serviços Urbanos);

2) Sector de Urbanismo e Ordenamento;
3) Sector de Instrução de Processos e Fiscalização;
4) Sector de Apoio Técnico;
5) Sector de Obras Particulares.

1 — Secção de Apoio Administrativo — são atribuições da Sec-
ção de Apoio Administrativo:

a) Minutar e processar o expediente dos processos que cor-
rem pela respectiva divisão;

b) Processar todas as informações e pareceres a emitir pela
respectiva divisão;

c) Organizar e manter actualizados os ficheiros da sua uni-
dade orgânica;

d) Efectuar os demais procedimentos administrativos que lhe
sejam determinados pelos superiores hierárquicos.

2 — Sector de Urbanismo e Ordenamento — são atribuições deste
sector:

a) Promover e acompanhar os planos de ordenamento físico
da área do município, através do acompanhamento e ela-
boração na execução do Plano Director Municipal, da
realização de planos gerais de urbanização, planos de

prevenção urbanística, planos de pormenor, estudos de
zonamento, arranjos urbanísticos e loteamentos de inte-
resse municipal providos pela Câmara;

b) Planear todas as vias urbanas e rurais e equipamento ur-
bano;

c) Elaborar pareceres urbanísticos para as áreas em estudo
ou sobre áreas propostas como sensíveis;

d) Elaborar fichas relativas a todos os terrenos abrangidos
por estudo de pormenor urbanístico;

e) Acompanhar e proceder à aplicação de estudos e planos
urbanísticos a executar para a Câmara por técnicos de
gabinetes particulares;

f) Informar todos os planos de urbanização e loteamentos
particulares apresentados à Câmara;

g) Promover ou colaborar em estudos e projectos de fomento
da habitação;

h) Cooperar com organismos do Estado e de outras entida-
des públicas ou particulares e projectos de desenvolvimento
da habitação;

i) Promover a elaboração de estudos e planos de recupera-
ção de eventuais parques habitacionais degradados;

j) Colaborar e participar na elaboração do relatório anual e
plano de actividades do município;

k) Executar outras funções que os regulamentos, deliberações
ou os despachos impuserem.

3 — Sector de Instrução de Processos e Fiscalização — são atri-
buições deste Sector:

a) Verificar, de acordo com a regulamentação aplicável, se
está completa a instrução de processos de obras particulares
que devem ser submetidos a decisão;

b) Proceder a uma análise técnica prévia dos processos de
obras e respectivos projectos para se detectar a possível
não observância de qualquer disposição legal;

c) Propor o indeferimento dos processos previstos na alínea b)
que enfermem de qualquer ilegalidade que afecta o regular
andamento do processo;

d) Indicar ao Núcleo de Apoio Administrativo quais as enti-
dades exteriores que devem ser consultadas sobre a cons-
trução e localização;

e) Informar os pedidos de certidão de destaque, comproprie-
dade, de constituição de propriedade horizontal ou outros
que devem ser informados pelo sector;

f) Fiscalizar a observância das posturas os regulamentos
municipais, bem como a legislação vigente aplicável no
âmbito de intervenção do município;

g) Detectar, autuar e embargar todas as construções que es-
tejam a ser efectuadas sem licença camarária ou em des-
conformidade com a respectiva licença, se existir, cum-
pridas as disposições legais em vigor;

h) Informar no local os processos de queixas e participa-
ções referentes a acções particulares;

i) Verificar as implantações e cotas de soleira das obras
particulares informando a sua conformidade com o pro-
jecto aprovado e o cumprimento de todas as disposições
legais sobre as construções;

j) Fiscalizar a execução das obras particulares verificando o
cumprimento de projectos aprovados, licenças emitidas e
seus prazos de validade;

k) Verificar o livro de obras, os termos da legislação em vigor,
e criar uma ficha por cada obra de onde conste a licença
concedida e respectivas prorrogações e renovações por
forma a saber-se, em cada momento, até à emissão da
licença de utilização, se a obra possui licença;

l) Informar, verificar e fiscalizar todos os processos que devem
correr pela Divisão ou lhe sejam ordenados superiormente.

4 — Sector de Apoio Técnico — são atribuições deste Sector:

a) Executar projectos de que seja incumbido pela Câmara;
b) Dirigir e superintender na sala de desenho;
c) Elaborar os pareceres técnicos que lhe sejam solicitados

pela Câmara ou por qualquer dos serviços do município
quando necessário ao seu regular funcionamento;

d) Elaborar estudos de apoio técnico necessários aos órgãos
e serviços do município;

e) Promover e manter actualizados os serviços de cadastro;
f) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo e

controlar a sua utilização.
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5 — Sector de Obras Particulares — são atribuições deste Sec-
tor:

a) Informar os processos de obras particulares que careçam
de despacho ou deliberação;

b) Solicitar informação à Divisão de Obras Municipais e
Serviços Urbanos sobre projectos de infra-estruturas ur-
banas de processos de obras particulares;

c) Informar todos os requerimentos de licenças de obras,
vistorias e ocupação que devam correr pelo sector;

d) Informar sobre os pedidos de demolição de prédios e ocupa-
ção da via pública que devam correr pelo sector;

e) Promover as vistorias necessárias à emissão de licenças
relativas aos pedidos que devam correr pelo sector;

f) Informar os processos de reclamação referentes aos pro-
cessos de construção urbana que sejam remetidos ao
sector;

g) Transmitir informações que recaiam sobre pedidos de
informação e de construção de obras particulares, repara-
ção, ampliação e reconstrução tendo em conta o seu en-
quadramento no esquema legal e regulamentar em vigor,
nos planos e estudos urbanísticos existentes;

h) Informar os pedidos de alterações, demolições e os pro-
cessos de embargo e legalização de obras particulares;

i) Informar as exposições e reclamações sobre obras parti-
culares;

j) Informar os pedidos de novas licenças de obras particula-
res, suas prorrogações e revalidações;

k) Dar pareceres e informações sobre todos os demais pro-
cessos que devam correr pela Divisão ou lhe sejam sub-
metidos pelo respectivo chefe.

SECÇÃO IV

Serviços operativos

Artigo 17.º

Divisão de Obras Municipais e Serviços Urbanos
(DOMSU)

Competências

À Divisão de Obras Municipais e Serviços Urbanos compete:

a) Executar actividades concernentes à elaboração de pro-
jectos, cadernos de encargos e programas de concursos
relativos a obras públicas municipais, à sua construção e
conservação por administração directa e ao lançamento
dos respectivos concursos e restantes procedimentos, in-
cluindo a fiscalização das obras.

b) Superintender e ou executar obras de abastecimento de água
e de saneamento básico, desenvolver e conservar a rede
viária urbana e rural, promover a construção de habita-
ções de caracter social, executar e supervisionar as acti-
vidades relativas a limpeza pública, nomeadamente a re-
colha e tratamento de resíduos sólidos, superintender na
administração dos parques e jardins, bem como na imple-
mentação de novos espaços, zonas verdes e promover a
manutenção dos serviços municipais de abastecimento
público;

c) Colaborar e participar na elaboração do relatório anual e
plano de actividades do município;

d) Elaborar ou dar informação sobre projectos de interesse
municipal, acompanhar a sua execução e proceder à sua
avaliação;

e) Assegurar as ligações necessárias ao GAT de Faro, à CCR
Algarve e outras entidades ligadas à UE, por forma a manter
o município permanentemente informado no que se refe-
re aos fundos estruturais ou outros ligados ao desenvol-
vimento económico e social;

f) Estudar e elaborar os projectos e dossiers necessários à
obtenção de fundos da UE a que a Câmara se tenha can-
didatado ou possa vir a ter candidatura;

g) Cooperar com outras entidades ou organismos em maté-
ria de planeamento, nomeadamente, com as associações
de municípios de que o município faça parte;

h) Proceder ao levantamento dos recursos existentes no
município e propor melhor forma no seu aproveita-
mento.

Artigo 18.º

Composição da Divisão de Obras Municipais
e Serviços Urbanos

A Divisão de Obras Municipais e Serviços Urbanos compreende
os seguintes sectores:

1) Secção de Apoio Administrativo (comum à Divisão de
Planeamento Urbanístico);

2) Sector de Rede Viária;
3) Sector de Águas e Saneamento;
4) Sector de Obras Municipais;
5) Sector de Feiras e Mercados;
6) Sector de Armazém, Parques de Viaturas e Oficinas;
7) Sector de Ambiente e Limpeza Urbana;
8) Sector de Apoio Técnico;
9) Fiscalização;

10) Sinalização e Trânsito.

1 — Secção de Apoio Administrativo — são atribuições deste
serviço:

a) Minutar e processar o expediente dos processos que cor-
rem pela Divisão;

b) Informar os processos burocráticos a cargo dos sectores;
c) Manter e ordenar as suas contas correntes com emprei-

teiros e fornecedores;
d) Efectuar os demais procedimentos administrativos que lhe

sejam determinados pelos superiores hierárquicos.

2 — Sector de Rede Viária — são atribuições deste sector:

a) Dar execução ao plano de desenvolvimento rodoviário do
município constante dos planos de actividades anuais e
plurianuais;

b) Promover a conservação e pavimentação das estradas
municipais, bem como das suas obras de arte;

c) Inspeccionar periodicamente as estradas e caminhos mu-
nicipais, promovendo as medidas necessárias à sua con-
servação;

d) Organizar e manter actualizado o cadastro das rodovias
municipais para fins de conservação, estatística e infor-
mação;

e) Promover a conservação e manutenção de maquinaria e
equipamentos;

f) Orientar, distribuir e fiscalizar os trabalhos das brigadas
de conservação das estradas e caminhos municipais;

g) Informar os processos que careçam de despacho superior.

3 — Sector de Águas e Saneamento — são atribuições deste Sector:

a) Efectuar ligações de águas e esgotos aos ramais princi-
pais;

b) Promover os procedimentos necessários à boa conserva-
ção das redes, efectuando as reparações convenientes;

c) Manter a qualidade de água;
d) Manter a operacionalidade das redes;
e) Substituir contadores e promover a sua reparação;
f) Dispor de funcionários que efectuem as contagens e in-

formem as anomalias detectadas;
g) Executar e ou fiscalizar, redes de águas e de esgotos, de

acordo com o plano de actividades;
h) Promover a manutenção e conservação de maquinaria e

equipamentos;
i) Informar os processos que careçam de despacho superior.

4 — Sector de Obras Municipais — são atribuições deste Sector:

a) Colaborar com os restantes sectores operativos na cons-
trução, na execução, na conservação ou ampliação de obras
de saneamento básico, de abastecimento de água, de rede
de esgotos, de parques, de jardins, de rede viária e outros,
que a Câmara delibere executar por administração directa;

b) Informar os processos que careçam de despacho superior;
c) Actualizar a tabela de preços unitários correntes dos materiais

de construção;
d) Fazer a especificação dos materiais a serem aplicados na

execução das obras projectadas;
e) Mandar executar os trabalhos topográficos necessários à

execução das obras municipais;
f) Zelar pela conservação dos equipamentos a cargo do ser-

viço.



69APÊNDICE N.º 132 — II SÉRIE — N.º 276 — 28 de Novembro de 2001

5 — Sector de Feiras e Mercados — são atribuições deste Sector:

a) Organizar as feiras e mercados sob jurisdição municipal;
b) Proceder à fiscalização do cumprimento das obrigações

de pagamento de taxas e licenças respeitantes ao Sector;
c) Estudar e propor medidas de racionalização dos espaços,

dentro de recintos dos mercados e feiras;
d) Zelar e promover a limpeza e conservação de feiras e

mercados;
e) Propor e colaborar no estudo de medidas tendentes à

criação de novos espaços ou à alteração e racionalização
dos existentes promovendo e propondo actualizações e
revisões dos respectivos regulamentos;

f) Zelar e promover a limpeza e conservação das respecti-
vas dependências;

g) Informar os processos que careçam de despacho superior.

6 — Sector de Armazém, Parque de Viaturas e Oficinas — são
atribuições deste Sector:

a) Fornecer aos serviços de aprovisionamento/compras, os
dados para se manter actualizado o inventário das exis-
tências em armazém;

b) Promover a gestão dos stocks necessários ao bom funcio-
namento dos serviços;

c) Manter em condições de operacionalidade o parque auto-
móvel do município;

d) Distribuir as viaturas pelos diferentes serviços de acordo
com as indicações superiores;

e) Controlar os gastos de combustíveis indispensáveis ao
funcionamento do parque automóvel;

f) Manter em condições de operacionalidade todo o mate-
rial e equipamento adstrito às oficinas de mecânica, la-
vagem e lubrificação, assegurando a manutenção das via-
turas automóveis;

g) Manter em bom estado todas as instalações eléctricas dos
edifícios municipais, promovendo visitas regulares para o
efeito;

h) Executar e ou superintender instalações eléctricas em obras
municipais;

i) Executar e superintender todos os trabalhos de carpinta-
ria e pintura em obras municipais;

j) Assegurar a execução dos trabalhos solicitados pelos ser-
viços municipais, de acordo com as orientações superior-
mente definidas;

k) Exercer o controlo físico-financeiro dos trabalhos das
oficinas e preencher os documentos de recolha de dados
tendentes ao apuramento de custos daqueles;

l) Informar os processos que careçam de despacho superior.

7 — Sector de Ambiente e Limpeza Urbana — são atribuições
deste Sector:

a) Promover a conservação dos parques e jardins do muni-
cípio, bem como sítios classificados;

b) Promover a arborização das ruas, praças, jardins e demais
espaços públicos, providenciando o plantio e selecção das
espécies que melhor se adaptem às condições locais;

c) Promover o combate às pragas e doenças vegetais nos
espaços verdes sob a sua administração;

d) Promover os serviços de podagem das árvores e manu-
tenção de relva existente nos parques, jardins e praças
públicas;

e) Zelar pelos equipamentos a seu cargo e controlar a sua
actualização;

f) Colaborar na execução de medidas que visem a defesa e
protecção do meio ambiente, designadamente, contra fu-
mos, poeiras e gases tóxicos;

g) Propor e executar as acções que visem defender a polui-
ção das águas;

h) Promover e executar os serviços de limpeza pública;
i) Cumprir os itinerários marcados para recolha e transpor-

te de resíduos sólidos, varredura, lavagem de ruas, praças
e restantes espaços públicos na área do município;

j) Aplicar os dispositivos das leis, portarias, regulamentos,
ordens de serviço e instruções no que se refere à higiene
e limpeza públicas;

k) Promover a desinfecção das redes de esgotos e demais locais
onde a mesma se revele necessária;

l) Executar as medidas programadas no plano de activida-
des, ou outras mandadas executar no Sector de Tratamento
e Aproveitamento de Resíduos Sólidos e em toda a área
da salubridade pública.

8 — Sector de Apoio Técnico — são atribuições deste Sector:

a) Proceder à elaboração de projectos de obras municipais,
de acordo com as directivas emanadas da Divisão de Obras
Municipais e Serviços Urbanos;

b) Preparar os processos de lançamento de obras por con-
curso público, limitado ajuste directo, ou administração
directa elaborando os respectivos programas de concurso,
caderno de encargos, medições e orçamentos;

c) Analisar e informar as propostas relativas a concursos
públicos, limitados ou de ajuste directo, em colaboração
com a Comissão de Análise, nomeada para o efeito;

d) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo e
controlar a sua utilização;

e) Colaborar com a Divisão de Planeamento Urbanístico na
emissão de informações sobre projectos de infra-estrutu-
ras urbanas;

f) Fiscalizar o cumprimento dos contratos, regulamentos e
normas referentes a obras por empreitada.

9 — Fiscalização — são atribuições deste Sector:

a) Fiscalizar os trabalhos realizados na via pública, por par-
ticulares, empresas concessionárias, e outros, de acordo
com os respectivos projectos efectuando as medições neces-
sárias;

b) Informar os processos de obras municipais que lhe são
distribuídos;

c) Obter todas as informações de interesse para os serviços
onde estiverem colocados, através de observação directa
no local;

d) Verificar e controlar as execuções de trabalhos de âmbito
municipal.

10 — Sinalização e trânsito — são atribuições deste sector:

a) Promover, coordenar e conservar a sinalização da rede
viária;

b) Propor, no âmbito da Comissão Municipal de Trânsito,
medidas que visem a optimização da sinalética em toda a
área do município de São Brás de Alportel;

c) Propor novos esquemas de circulação viária nas zonas
urbanas, ordenando os sentidos de trânsito e os estacio-
namentos públicos.

SECÇÃO V

Artigo 19.º

Divisão de Educação, Sócio-Cultural e Apoio
ao Desenvolvimento (DESCAD)

Competências

À Divisão Sócio-Cultural e Apoio ao Desenvolvimento compe-
te: promover o desenvolvimento cultural da comunidade, apoian-
do e implementando actividades culturais e desportivas, bibliote-
cas, museus, acções de conservação e defesa do património cultural,
arquitectónico e paisagístico do município fazendo o diagnóstico
das necessidades sociais das populações, desenvolver acções de
dinamização presentes no plano de actividades do município.

Artigo 20.º

Composição da Divisão de Educação, Sócio-Cultural
e Apoio ao Desenvolvimento

A Divisão Sócio-Cultural e Apoio ao Desenvolvimento compreende
os seguintes sectores:

1) Núcleo de Apoio Administrativo;
2) Sector de Cultura e Património Histórico;
3) Sector de Saúde, Acção Social e Habitação;
4) Sector de Educação;
5) Sector de Biblioteca, Arquivo e Documentação;
6) Sector de Desporto, Tempos Livres e Juventude;
7) Sector de Turismo.

1 — Núcleo de Apoio Administrativo — são atribuições do Nú-
cleo de Apoio Administrativo:

a) Receber, tratar e arquivar o expediente dirigido à Divi-
são, submetê-lo a visto ou despacho do chefe de divisão
e, se for caso disso, remetê-lo a outros serviços da Câ-
mara;
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b) Receber os requerimentos dos interessados no âmbito das
competências da divisão e encaminhá-los;

c) Efectuar todos os procedimentos administrativos que lhe
sejam determinados.

2 — Sector de Cultura e Património Histórico — são atribui-
ções deste Sector:

a) Promover o inventário, classificação, protecção, conser-
vação e restauro do património arquitectónico, histórico
e cultural do município em colaboração com o Sector de
Património;

b) Gerir os espaços de cultura e espectáculos culturais exis-
tentes;

c) Propor e coordenar acções e programas de investigação
em áreas disciplinares da sua esfera de competências;

d) Emitir pareceres e apresentar projectos sobre matérias
relacionadas com a preservação do património histórico
e cultural do concelho;

e) Propor e desenvolver acções e programas de informação
e animação em cooperação com outros serviços, por forma
a potenciar a sua função cultural;

f) Colaborar com outros serviços municipais no desenvol-
vimento de programas especiais e integrados visando a
dinamização da prática cultural e ainda de grupos popula-
cionais específicos;

g) Fomentar o desenvolvimento de colectividades culturais
e de desenvolvimento local;

h) Contribuir para a preservação e divulgação de práticas e
expressões da cultura popular e recreativa, regional e
nacional;

i) Organizar e dirigir as actividades no âmbito da arqueolo-
gia e etnografia;

j) Superintender a gestão dos equipamentos de âmbito cul-
tural;

k) Apoiar as associações e grupos que localmente se pro-
põem executar acções de recuperação do património ar-
tístico e ou cultural;

l) Fomentar as artes tradicionais da região, designadamente
a poesia popular, o teatro e as actividades artesanais, e
promover estudos destinados e recolher e divulgar a cul-
tura popular tradicional;

m) Propor e promover a divulgação e publicação de documentos
inéditos, designadamente dos que interessam à história do
município, bem como de anais e factos históricos da vida
passada e presente do município.

3 — Sector de Saúde, Acção Social e Habitação — são atribui-
ções deste Sector:

a) Propor às entidades competentes a execução de medidas
tendentes à prestação de cuidados de saúde às populações
mais carenciadas;

b) Propor medidas com vista à intervenção do município nos
órgãos de gestão do Centro de Saúde, designadamente no
Conselho Consultivo de Saúde;

c) Colaborar com os serviços de saúde no diagnóstico da
situação sanitária da comunidade, bem como nas respec-
tivas campanhas de profilaxia e prevenção;

d) Efectuar estudos que detectem as carências sociais da
comunidade e de grupos específicos;

e) Propor as medidas adequadas a incluir nos planos de acti-
vidades anuais e plurianuais;

f) Executar as acções previstas nos referidos planos;
g) Efectuar inquéritos sócio-económicos e outros solicita-

dos ao município;
h) Programar a construção de equipamentos de saúde e ac-

ção social;
i) Colaborar com os serviços de Protecção Civil e do Ren-

dimento Mínimo Garantido, no acompanhamento social
dos munícipes;

j) Promover ou acompanhar as actividades que visem espe-
cificamente categorias de munícipes aos quais se reconheçam
necessidades particulares de apoio ou assistência;

k) Colaborar com o Sector de Urbanismo e Ordenamento da
Divisão de Planeamentos Urbanístico em projectos e es-
tudos que visem a reabilitação de parques habitacionais
degradados;

l) Levar a efeito inquéritos, junto da população, com vista
a avaliar-se da necessidade de implementação de habita-
ção social;

m) Criação de regulamento de atribuição de alojamentos dis-
poníveis a famílias carenciadas.

4 — Sector de Educação — são atribuições deste Sector:

a) Elaborar a Carta Escolar;
b) Programar acções de desenvolvimento a integrar no plano

do município;
c) Criar o conselho local de educação;
d) Executar as acções programadas nos planos do município;
e) Participar nos órgãos de gestão dos estabelecimentos de

ensino do município;
f) Superintender na gestão dos centros de educação pré-es-

colar;
g) Executar as acções no âmbito da competência adminis-

trativa do município no que se refere às escolas dos ní-
veis de ensino básico e educação pré-escolar;

h) Organizar, manter e desenvolver a rede de transportes
escolares, assegurando a respectiva gestão;

i) Fomentar actividades de complemento curricular e apoio
à família ao nível da educação pré-escolar e do ensino
básico;

j) Estudar as carências em edifícios e equipamento escolar e
propor a aquisição e substituição de equipamentos degra-
dados, bem como a reabilitação de edifícios;

k) Promover e apoiar a educação extra-escolar;
l) Propor e implementar os equipamentos indispensáveis as

acções de educação complementar e de adultos;
m) Estudar e propor os tipos de auxilio a prestar a eventuais

estabelecimentos particulares de educação e a obras de
formação educativa existente na área do município;

n) Apoiar a actividade associativa de pais/educadores e estu-
dantes de todos os níveis de ensino no concelho;

o) Gerir o pessoal não docente do 1.º ciclo do ensino básico
e de educação pré-escolar;

p) Gerir os refeitórios escolares.

5 — Sector de Biblioteca, Arquivo e Documentação — são atri-
buições deste Sector:

a) Assegurar o funcionamento da biblioteca municipal numa
perspectiva dinâmica e criativa no sentido de promoção
da leitura e do apoio bibliotecário à população;

b) Prestar assistência ao público leitor;
c) Adquirir espécies bibliográficas e outras;
d) Catalogar e classificar as espécies;
e) Estabelecer a ligação com os depósitos de publicações;
f) Organizar e actualizar catálogos;
g) Gerir o empréstimo domiciliário de livros;
h) Organizar realizações de extensão cultural;
i) Promover acções de formação na área da leitura e litera-

tura para públicos alvo e ou população em geral.

6 — Sector de Desporto, Tempos Livres e Juventude — são atri-
buições deste Sector:

a) Potenciar a participação juvenil quer ao nível do
associativismo, quer ao nível da participação cívica na
comunidade;

b) Dinamizar acções de informação e formação para jovens;
c) Propor, fomentar e dar apoio a acções de ocupação dos

tempos livres da população;
d) Organizar e superintender colónias de férias para as crianças,

terceira idade, população deficiente ou outros grupos po-
pulacionais específicos;

e) Fomentar o desenvolvimento de colectividades desporti-
vas e recreativas;

f) Desenvolver e fomentar o desporto e a recreação atra-
vés do aproveitamento de espaços naturais;

g) Fazer a gestão das instalações desportivas existentes;
h) Analisar as carências em edifícios e equipamentos despor-

tivos e propor a aquisição e substituição de equipamentos
degradados assim como as necessárias acções de conser-
vação dos edifícios.

7 — Sector de Turismo — são atribuições deste Sector:

a) Inventariar as potencialidades turísticas da área do muni-
cípio e promover a sua divulgação;

b) Promover o desenvolvimento de infra-estruturas de apoio
ao turismo;

c) Propor e desenvolver acções de acolhimento aos turistas;
d) Colaborar com os organismos regionais de fomento de

turismo.
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SECÇÃO VI

Artigo 21.º

Serviços de Informática

Competências

Compete aos Serviços de Informática proceder ao levantamen-
to das necessidades dos vários sistemas de informação, dotando os
diversos sectores municipais de adequados programas informáti-
cos, desencadear e controlar os procedimentos regulares de salva-
guarda de informação, nomeadamente na execução de cópias de
segurança, bem como na colaboração e tarefas de recuperação de
informação.

SECÇÃO VI

Do quadro de pessoal

Artigo 22.º

Organograma

1 — A estrutura orgânica é apresentada em organograma que
constitui o anexo I à presente estrutura, tendo carácter meramen-
te descritivo, quer de serviços quer de funções.

2 — A Câmara Municipal disporá do quadro de pessoal constan-
te do anexo II .

Artigo 23.º

Mobilidade do pessoal

1 — A afectação do pessoal constante do anexo II  é da compe-
tência do presidente da Câmara e em razão dos seus conteúdos
funcionais.

2 — A distribuição e mobilidade de pessoal de cada unidade ou
serviço é da competência dos chefes de divisão em razão dos con-
teúdos funcionais, em concordância com o presidente da Câmara
Municipal.

3 — Aqui se incluem, entre outras, as eventuais reclassificações
profissionais que decorram da presente reestruturação de serviços.

4 — A distribuição de tarefas dentro de cada unidade orgânica
será feita pelo seu responsável, a quem caberá calendarizar as ta-
refas correspondentes aos vários postos de trabalho.

Artigo 24.º

Criação e implementação dos órgãos e serviços

Ficam criados os órgãos e serviços que integram a presente de-
liberação, os quais são instalados de acordo com as necessidades e
conveniências da Câmara Municipal, tendo sempre em conta as
limitações de despesas impostas pelo Decreto-Lei n.º 116/84, de
6 de Abril, com a redacção da Lei n.º 44/95, de 13 de Setembro.

Artigo 25.º

Alteração de atribuições

As atribuições dos diversos serviços da presente estrutura orgâ-
nica poderão ser alteradas por deliberação da Câmara Municipal
ou pelo seu presidente, sempre que razões de eficácia o justifi-
quem.

Artigo 26.º

Dependência hierárquica

O pessoal do quadro dos órgãos da autarquia ficará hierarquica-
mente e disciplinarmente dependente dos chefes de divisão, che-
fes de secção, ou técnicos superiores designados de acordo com os
conteúdos funcionais que lhe estiverem afectos e estes últimos do
presidente da Câmara.

Artigo 27.º

Dúvidas e omissões

As dúvidas e omissões decorrentes da aplicação do presente re-
gulamento orgânico serão resolvidos ou preenchidos por exercí-
cio dos poderes da Câmara Municipal, que se têm como tacita-
mente delegados no seu presidente.

Artigo 28.º

Entrada em vigor

A presente organização dos serviços municipais, estrutura e quadro
de pessoal entram em vigor na data da sua publicação no Diário
da República, 2.ª série, conforme estabelece o n.º 2 do artigo 11.º
do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe
foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, revogando, a par-
tir dessa mesma data, a organização dos serviços municipais, es-
trutura e quadro de pessoal então existentes.

Organograma da Câmara Municipal de São Brás de Alportel
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Quadro de pessoal

Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
Preen-

1 2 3 4 5 6 7 8 Dotação
chidos

Vagos CriadosExtintos

Pessoal dirigente..... Chefe de divisão.......................... Chefe de divisão................................. – – – – – – – – 4 1 1 2 –

Pessoal de chefia..... Chefe de repartição ..................... Chefe de repartição ............................ 460 475 500 545 – – – – 22 – – – (a)
Chefe de secção.......................... Chefe de secção................................. 330 350 370 400 430 460 – – 3 2 1 – –
Chefe de transportes mecânicos ..Chefe de transportes mecânicos ........ 285 300 315 340 – – – – 11 – – –
Chefe dos serviços de limpeza .... Chefe dos serviços de limpeza........... 285 300 315 340 – – – – 1 1 – – –

Técnico superior ..... Técnico superior (generalista) .... Técnico superior principal ................. 510 560 590 650 – – – – 2– – 2 – (b)
Técnico superior de 1.ª classe ........... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe ........... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário........................................... 310 – – – – – – –

Engenheiro.................................. Assessor principal.............................. 710 770 830 900 – – – – 2 2 – – –
Assessor.............................................. 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal ................. 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe ........... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe ........... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário........................................... 310 – – – – – – –

Arquitecto................................... Assessor principal.............................. 710 770 830 900 – – – – 1 1 – – –
Assessor.............................................. 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal ................. 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe ........... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe ........... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário........................................... 310 – – – – – – –

Economista ................................. Assessor principal.............................. 710 770 830 900 – – – – 1 1 – – –
Assessor.............................................. 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal ................. 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe ........... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe ........... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário........................................... 310 – – – – – – –

Gestor financeiro ........................ Assessor principal.............................. 710 770 830 900 – – – – 1 1 – – –
Assessor.............................................. 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal ................. 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe ........... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe ........... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário........................................... 310 – – – – – – –

Bibliotecário................................ Assessor principal.............................. 710 770 830 900 – – – – 1 – 1 – –
Assessor.............................................. 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal ................. 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe ........... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe ........... 400 415 435 455 – – – –
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Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
Preen-

1 2 3 4 5 6 7 8 Dotaçãochidos Vagos CriadosExtintos

Técnico ................... Técnico (generalista) .................. Técnico especialista principal ........... 510 560 590 650 – – – – 11 – – –
Técnico especialista ........................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal ............................... 400 420 440 475 – – – –
Técnico de 1.ª classe ......................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe ......................... 285 295 305 330 – – – –
Estagiário........................................... 215 – – – – – – –

Engenheiro técnico mecânico ..... Técnico especialista principal ........... 510 560 590 650 – – – – 11 – – –
Técnico especialista ........................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal ............................... 400 420 440 475 – – – –
Técnico de 1.ª classe ......................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe ......................... 285 295 305 330 – – – –
Estagiário........................................... 215 – – – – – – –

Relações públicas......................... Técnico especialista principal ........... 510 560 590 650 – – – – 1– – 1 –
Técnico especialista ........................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal ............................... 400 420 440 475 – – – –
Técnico de 1.ª classe ......................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe ......................... 285 295 305 330 – – – –
Estagiário........................................... 215 – – – – – – –

Técnico-profissional Desenhador.................................. Técnico prof. especialista principal ... 305 315 330 345 360 – – – 21 – 1 –
Técnico profissional especialista ....... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal ........... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe ..... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe ..... 190 200 210 220 240 – – –

Topógrafo ................................... Técnico prof. especialista principal ... 305 315 330 345 360 – – – 1– – 1 –
Técnico profissional especialista ....... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal ........... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe ..... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe ..... 190 200 210 220 240 – – –

Acção social e cultural................ Técnico prof. especialista principal ... 305 315 330 345 360 – – – 11 – – –
Técnico profissional especialista ....... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal ........... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe ..... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe ..... 190 200 210 220 240 – – –

Electricidade................................ Técnico prof. especialista principal ... 305 315 330 345 360 – – – 11 – – –
Técnico profissional especialista ....... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal ........... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe ..... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe ..... 190 200 210 220 240 – – –



A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 1
3

2
—

II S
É

R
IE

—
N

.º 2
7

6
—

2
8

 d
e

 N
o

ve
m

b
ro

 d
e

 2
0

0
1

7
4

Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
Preen-

1 2 3 4 5 6 7 8 Dotação
chidos

Vagos CriadosExtintos

Técnico-profissional Fiscal municipal.......................... Técnico prof. especialista principal ... 305 315 330 345 360 – – – 22 – – –
Técnico profissional especialista ....... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal ........... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe ..... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe ..... 190 200 210 220 240 – – –

Biblioteca e documentação......... Técnico prof. especialista principal ... 305 315 330 345 360 – – – 4– 4 – –
Técnico profissional especialista ....... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal ........... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe ..... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe ..... 190 200 210 220 240 – – –

Gestão e fiscalização de obras.... Técnico prof. especialista principal ... 305 315 330 345 360 – – – 1 1 – – –
Técnico profissional especialista ....... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal ........... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe ..... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe ..... 190 200 210 220 240 – – –

Administrativo ........ Tesoureiro................................... Especialista......................................... 330 350 370 400 430 460 – – 1 1 – – –
Principal ............................................. 260 270 285 305 325 – – –
Tesoureiro.......................................... 215 225 235 245 260 280 – –

Assistente administrativo ............Assistente administrativo especialista.... 260 270 285 305 325 – – – 19 16 3 – –
Assistente administrativo principal . 215 225 235 245 260 280 – –
Assistente administrativo ................... 190 200 210 220 230 240 – –

Apoio educativo...... Assistente de acção educativa .....Assist. de acção educativa especialista 260 270 285 300 325 – – – 4– – 4 –
Assist. de acção educativa principal 215 225 235 245 260 280 – –
Assistente de acção educativa............ 190 200 210 220 230 240 – –

Auxiliar ................... Telefonista .................................. Telefonista ......................................... 120 130 140 155 170 185 200 220 1 – 1 – –

Auxiliar administrativo............... Auxiliar administrativo...................... 115 125 135 145 160 175 190 205 1 – 1 – –

Leitor-cobrador de consumos...... Leitor-cobrador de consumos............. 165 175 185 195 205 215 230 – 3 3 – – –

Fiscal de obras............................. Fiscal de obras.................................... 140 150 165 180 195 210 225 240 1 1 – – –

Fiel de armazém.......................... Fiel de armazém................................. 130 140 155 170 185 200 215 230 1 1 – – –

Fiel de mercados e feiras............ Fiel de mercados e feiras................... 130 140 155 170 185 200 215 230 1 1 – – –

Operador de estações elevatórias ...Operador............................................ 130 140 150 160 180 195 210 225 11 – – –
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Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
Preen-

1 2 3 4 5 6 7 8 Dotaçãochidos Vagos CriadosExtintos

Auxiliar ................... Operador de estações depuradoras.... Operador............................................ 130 140 150 160 180 195 210 225 11 – – –

Cozinheiro................................... Cozinheiro principal .......................... 185 190 195 205 215 230 – – 22 – – –
Cozinheiro.......................................... 130 140 150 160 170 180 195 210

Vigilante de parques e jardins...... Vigilante de parques e jardins............. 115 125 135 145 160 175 190 205 1 1 – – –

Auxiliar de serviços gerais.......... Auxiliar de serviços gerais................. 115 125 135 145 160 175 190 205 20 17 1 2 – (c)

Auxiliar técnico de educação...... Auxiliar técnico de educação............. 190 200 210 220 230 240 – – 1 1 – – –

Servente...................................... Servente............................................. 115 125 135 145 155 165 180 – 2 2 – – – (d)

Cantoneiro de limpeza ................ Cantoneiro de limpeza ....................... 145 155 170 185 205 220 – – 11 11 – – –

Varejador..................................... Varejador............................................ 145 155 170 185 205 220 – – 1 1 – – –

Encarregado de parque de viaturas.... Encarregado de parque de viaturas.... 235 240 245 255 – – – – 1 – – – 1

Motorista de transportes colec- Motorista de transportes colectivos . 165 175 190 205 225 250 – – 55 – – –
tivos.

Motorista de pesados .................. Motorista de pesados ......................... 140 150 165 180 195 210 225 240 32 1 – –

Condutor de máquinas pesadasCondutor de máquinas pesadas e 145 155 170 185 200 215 230 250 44 – – –
e veículos especiais. veículos especiais.

Tractorista .................................. Tractorista ......................................... 130 140 150 165 180 195 210 225 66 – – –

Operário.................. Operário altamente qualificadoOperário principal .............................. 225 235 245 260 275 – – – 3 3 – – – (e)
(mecânico). Operário............................................. 180 190 200 215 235 – – –

Operário altamente qualificadoOperário principal .............................. 225 235 245 260 275 – – – 1 – – 1 –
(soldador). Operário............................................. 180 190 200 215 235 – – –

Operário qualificado.................... Encarregado........................................ 260 270 280 290 – – – – 1 1 – – –

Operário qualificado (canaliza-Operário principal .............................. 195 205 215 230 245 – – – 4 3 – 1 – (f)
dor). Operário............................................. 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário qualificado (carpintei-Operário principal .............................. 195 205 215 230 245 – – – 2 1 1 – – (e)
ro de limpos). Operário............................................. 130 140 150 160 175 190 205 225
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Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
Preen-

1 2 3 4 5 6 7 8 Dotação
chidos

Vagos CriadosExtintos

Operário.................. Operário qualificado (calceteiro) ...Operário principal .............................. 195 205 215 230 245 – – – 3 2 1 – – (e)
Operário............................................. 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário qualificado (pintor) ....... Operário principal .............................. 195 205 215 230 245 – – – 22 – – –
Operário............................................. 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário qualificado (electricista).... Operário principal .............................. 195 205 215 230 245 – – – 2 2 – – –
Operário............................................. 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário qualificado (pedreiro) .... Operário principal.............................. 195 205 215 230 245 – – – 5 5 – – –
Operário............................................. 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário qualificado (serralheiro.... Operário principal .............................. 195 205 215 230 245 – – – 1 1 – – – (g)
mecânico). Operário............................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 11 – – –

Operário qualificado (lubrifica-.... Operário principal .............................. 195 205 215 230 245 – – – 1 1 – – –
dor). Operário............................................. 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário qualificado (asfaltador).... Operário principal .............................. 195 205 215 230 245 – – – 3 3 – – – (g)
Operário............................................. 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário qualificado (jardineiro) ... Operário principal .............................. 195 205 215 230 245 – – – 5 3 2 – –
Operário............................................. 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário qualificado (marteleiro) ... Operário principal .............................. 195 205 215 230 245 – – –
Operário............................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 11 – – –

Operário semiqualificado............. Encarregado........................................ 240 250 260 270 – – – – 1 1 – – –

Operário semiqualificado (canto- Operário............................................. 125 135 145 155 170 185 205 220 16 15 1 – –
neiro de vias municipais).

Operário semiqualificado (cabou- Operário............................................. 125 135 145 155 170 185 205 220 11 – – –
queiro).

(a) Lugares a extinguir por força do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho e adaptado à Administração Local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.
(b) Lugares criados por força do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho e adaptado à Administração Local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.
(c) Três lugares (preenchidos) a extinguir quando vagarem.
(d) Lugares a extinguir por força do Decreto-Lei n.º 35/2001, de 8 de Fevereiro.
(e) Um lugar impedido por o titular desempenhar funções de encarregamento provisório.
(f) Lugar já preenchido por reclassificação, nos termos do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 Novembro.
(g) Lugar a extinguir quando vagar.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 9237/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho datado de
10 de Outubro de 2001, vai ser renovado por seis meses, o con-
trato de trabalho a termo certo, celebrado em 14 de Maio de 2001,
com Viriato dos Santos Muxagata, ao abrigo do artigo 18.º do ci-
tado diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho.

22 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 9238/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho, foi defe-
rido o pedido de rescisão do contrato de trabalho a termo certo,
celebrado em 17 de Julho de 2000, com Inácio Jorge Pires Man-
tinha. A referida rescisão tem efeito a partir de 1 de Setembro de
2001.

22 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 9239/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho datado de
9 de Outubro de 2001, vai ser renovado por 12 meses, o contrato
de trabalho a termo certo, celebrado em 9 de Dezembro de 2000,
com Mário Alexandre de Melo Montanha, ao abrigo do artigo 18.º
do citado diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decre-
to-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

22 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 9240/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho, datado de
3 de Outubro de 2001, vai ser renovado por seis meses, o contra-
to de trabalho a termo certo, celebrado em 1 de Junho de 2001,
com Vanda Marisa Santos Moleta da Silva, ao abrigo do artigo 18.º
do citado diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho.

22 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 9241/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho, datado de
1 de Outubro de 2001, vai ser renovado por 12 meses, o contrato
de trabalho a termo certo, celebrado em 3 de Novembro de 2000,
com Ricardo Jorge Silva Soares, ao abrigo do artigo 18.º do citado
diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

22 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 9242/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho, datado de
1 de Outubro de 2001, vai ser renovado por 12 meses, o contrato
de trabalho a termo certo, celebrado em 2 de Novembro de 2000,
com Carlos Manuel Vicente da Silva, ao abrigo do artigo 18.º do
citado diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

22 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 9243/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho, datado de

15 de Outubro de 2001, vai ser renovado por 12 meses, o con-
trato de trabalho a termo certo, celebrado em 30 de Julho de 2001,
com Natália de Jesus Marques Cardoso, ao abrigo do artigo 18.º do
citado diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

22 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 9244/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cum-
primento do disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que por despacho
de 11 de Setembro de 2001 da presidente da Câmara, foram cele-
brados contratos de trabalho a termo certo com Honorina Maria
Rodrigues Gonçalves Freire Martins, Isabel Maria Matos, Maria
de Lurdes Morais Barreira Sequeira, Nuno João Vouga Seara Cruz
e Vasco Emanuel Fernandes Guerreiro, com início a 1 de Outubro
de 2001, e Alexandra Raquel Flores Alvelos Coelho Bento, com
início a 2 de Outubro de 2001, para a categoria de fiel de arma-
zém, índice 134, pelo período de 12 meses. (Isento de fiscaliza-
ção prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Outubro de 2001. — Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida por pespacho n.º 28-P/2000, de
11 de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos e Moder-
nização Administrativa, José António Vaz Guerra da Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA

Edital n.º 466/2001 (2.ª série) — AP.  — José Macário
Correia, presidente da Câmara Municipal de Tavira:

Torna público, que a Assembleia Municipal, em sessão ordinária
de 28 de Setembro de 2001, deliberou sob proposta da Câmara,
aprovar o Regulamento do Arquivo Municipal do Concelho de Tavira.

De acordo com o disposto no artigo 118.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, o referido projecto de Regulamento en-
contra-se em fase de apreciação pública.

Para tanto, devem os interessados dirigir, por escrito, a esta
Câmara Municipal, as suas sugestões, dentro do prazo de 30 dias
contados da data de publicação no Diário da República, 2.ª série.

O Regulamento do Arquivo Municipal do Concelho de Tavira
entrará em vigor no dia útil imediatamente a seguir ao término do
referido prazo de 30 dias, se nenhuma sugestão for apresentada.

Para constar, se publica o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares do estilo.

10 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ma-
cário Correia.

Projecto do Regulamento do Arquivo Municipal
de Tavira

Nota justificativa

O Arquivo Municipal de Tavira, que integra a rede nacional de
arquivos, dentro do âmbito do Programa de Apoio à Recuperação
de Arquivos Municipais, tem vindo a ser estruturado gradualmente
desde 1999, vindo essa estruturação a ter o seu momento mais
significativo com a reabertura ao público do Arquivo Histórico,
assim que estejam reunidas as condições.

As funções de um arquivo, que vão desde a guarda e tratamento
documental até à sua divulgação e conservação, acabam por dar
ao Arquivo Municipal duas grandes funções:

1) A de guardião da memória municipal deste concelho;
2) E a de promoção do estudo e investigação dessa memória.

Para tal, o trabalho a desenvolver deverá centrar-se ao nível da
gestão da documentação corrente e intermédia e ao nível da do-
cumentação histórica.

A constituição de um Regulamento surgiu das necessidades sen-
tidas por esta autarquia numa gestão integrada das suas três fases
de arquivo — corrente, intermédia e definitiva — e em sistemati-
zar e disciplinar os critérios de actuação da autarquia no referente
à produção, organização e gestão integrada dos arquivos. Igual-
mente importante foi a necessidade de regulamentar os procedi-
mentos administrativos, técnicos e arquivísticos, que, pela falta
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de um regulamento, vinham sendo entendidos de muitas e varia-
das formas, prejudicando o correcto funcionamento deste serviço
municipal. Estas necessidades conduzem obrigatoriamente à cons-
tituição do arquivo municipal como um serviço municipal que integra
o arquivo intermédio e o arquivo histórico.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 112.º, n.º 8, e 241.º da Cons-

tituição da República Portuguesa e para efeitos de aprovação pela
Assembleia Municipal, nos termos da alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º
e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, bem como com o objectivo de ser submetido a dis-
cussão pública após publicação nos termos do artigo 118.º do Código
do Procedimento Administrativo, propõe-se à Câmara Municipal
a aprovação do presente Regulamento.

Foram consultados todos os serviços da Câmara e ainda o Ar-
quivo Distrital de Faro.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento estipula as normas gerais de funciona-
mento do Arquivo Municipal de Tavira, adiante designado
abreviadamente por arquivo municipal, entendido como um ser-
viço da Câmara Municipal de Tavira, na dependência directa do
presidente da Câmara Municipal, compreendendo o Arquivo In-
termédio e Histórico.

Artigo 2.º

Atribuições

O arquivo municipal é responsável pela gestão arquivística da
documentação produzida ou reunida pelos órgãos e serviços, inde-
pendentemente do tipo de suporte ou formato, como resultado da
actividade camarária e que se conserva para servir de testemunho,
prova ou informação.

Artigo 3.º

Competências

Ao arquivo municipal compete a recolha, selecção, avaliação,
tratamento, difusão e gestão da documentação proveniente dos
serviços da Câmara Municipal de Tavira, que se encontrem nas
suas fases intermédia e definitiva, e de entidades cujos acervos
documentais estejam relacionados com o concelho de Tavira.

CAPÍTULO II

Recolha de documentação

Artigo 4.º

Recolha

1 — Os diferentes órgãos e serviços da Câmara Municipal de-
vem promover regularmente o envio para o arquivo da respectiva
documentação que se encontre na sua fase intermédia.

2 — Os prazos de remessa da documentação têm como base a
legislação em vigor, sendo analisados caso a caso pelo responsá-
vel do arquivo, tendo em conta a perca do valor corrente dos
documentos e as necessidades de gestão do espaço e do tempo.

3 — Para o envio da documentação será estabelecido um calen-
dário entre o responsável do serviço produtor e o responsável técnico
do arquivo.

Artigo 5.º

Condições das remessas

1 — A documentação enviada ao arquivo deve obedecer às se-
guintes condições:

a) Em livros encadernados quando as unidades documentais
assim se apresentem na sua forma original;

b) Em livros encadernados, quando as unidades documentais
assim o exijam;

c) Em pastas ou caixas de arquivo de modelo uniformizado;
d) E no seu suporte original devidamente acomodado e iden-

tificado;

e) Os processos de obras deverão ser apresentados em capas
uniformes, segundo modelo existente, com indicação do
número, local, designação da obra, nome do requerente,
assim como a indicação do volume, caso existam vários,
e deverão ser instalados em pastas ou caixas de arquivo
próprias.

2 — Nos casos em que a documentação enviada não esteja aco-
modada convenientemente e que não respeite as formalidades ade-
quadas, o arquivo reserva-se ao direito de recusar o seu envio até
que estejam nas condições definidas no número anterior e no ar-
tigo 6.º

Artigo 6.º

Formalidades das remessas

A documentação enviada ao arquivo deverá ser acompanhada
por um auto de entrega, a título de prova, e respectiva guia de
remessa, segundo modelos adoptados (anexos I e II ).

Artigo 7.º

Auto de entrega

1 — Auto de entrega é feito em duplicado, assinado pelo res-
ponsável máximo do serviço produtor ou pelo funcionário por ele
nomeado e pelo responsável do arquivo, ficando o original no
Arquivo Municipal e o duplicado com o serviço produtor.

2 — O auto de entrega, de acordo com a legislação em vigor,
deverá ser utilizado para os casos de transferências, incorporações,
doações, depósito, compra, legado ou outra modalidade de recolha.

Artigo 8.º

Guia de remessa

1 — A guia de remessa é feita em triplicado, assinada pelo diri-
gente do serviço produtor ou pelo seu substituto legal e pelo téc-
nico superior responsável pelo arquivo.

2 — O original, duplicado e triplicado da guia de remessa deve-
rão ser distribuídos da seguinte forma:

a) O original será arquivado pelo arquivo, passando a cons-
tituir prova das remessas dos serviços de origem;

b) O duplicado será devolvido no mesmo acto aos serviços
de origem após ter sido conferido e completado com as
referências arquivísticas necessárias e mais informação que
se revele pertinente;

c) O triplicado será utilizado provisoriamente pelo arquivo
como instrumento de descrição documental, só podendo
ser eliminado após elaboração do competente inventário.

CAPÍTULO III

Selecção

Artigo 9.º

Grupo consultivo

1 — A fim de seleccionar e avaliar o interesse histórico da do-
cumentação que é produzida pela Câmara Municipal, deverá ser
constituído um grupo consultivo, composto por:

a) Um técnico superior de arquivo;
b) Um técnico superior com formação jurídica;
c) Um técnico superior de história/cultura;
d) Um técnico dos serviços de apoio administrativo.

2 — Os elementos do grupo consultivo serão especialmente
designados pelo presidente da Câmara Municipal.

3 — Os trabalhos do grupo consultivo serão coordenados pelo
técnico superior responsável pelo arquivo, neles participando, além
de todos os seus membros efectivos, o responsável do serviço ou
organismo produtor dos documentos em avaliação ou outro funcio-
nário que venham a ser designados para o efeito.

Artigo 10.º

Competências do grupo consultivo

Compete ao grupo consultivo:

a) Apreciar as propostas de conservação elaboradas pelos
diferentes serviços municipais, regulando os casos omis-
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sos ou dilatando os prazos de conservação legalmente
previstos;

b) Definir o interesse histórico, patrimonial e arquivístico
da documentação que é produzida pela Câmara Municipal
que não esteja abrangida pela Portaria n.º 412/2001, de
17 de Abril, e respectiva tabela de selecção ou que, tendo
ultrapassado os prazos legais de conservação, se julgue
conveniente manter em arquivo por período mais dilata-
do, ficando o grupo consultivo obrigado a seguir o artigo 6.º,
n.º 5, da referida portaria no que se refere à eliminação;

c) O técnico superior responsável pelo arquivo poderá pro-
nunciar-se sobre o interesse histórico, patrimonial e
arquivístico dos documentos entregues à Câmara Munici-
pal por compra, doação, legado, depósito ou outra moda-
lidade, podendo, em certos casos, ouvir o grupo consultivo.

CAPÍTULO IV

Eliminação

Artigo 11 .º

Eliminação de documentos

1 — Compete ao arquivo municipal toda e qualquer eliminação
de documentos produzidos nos vários serviços da Câmara Munici-
pal de acordo com a legislação em vigor e após o cumprimento
dos respectivos prazos de conservação fixados na tabela de selec-
ção.

2 — A eliminação dos documentos que não estejam contempla-
dos na tabela de selecção carece de autorização expressa do Insti-
tuto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo.

3 — A eliminação dos documentos será feita de modo a impos-
sibilitar a sua leitura ou reconstituição e a decisão sobre o processo
de eliminação deve atender a critérios de confidencialidade e
racionalidade de meios e custos.

Artigo 12.º

Formalidades de eliminação

1 — A eliminação de documentos deve ser acompanhada de um
auto de eliminação (anexo III ).

2 — O auto de eliminação deve ser assinado pelos responsáveis
do serviço produtor e do arquivo municipal e pelo representante
da autarquia local, constituindo prova de abate patrimonial.

3 — Deve ser feito em duplicado, ficando o original no arquivo
municipal e o outro exemplar deve ser remetido ao respectivo
Arquivo Distrital ou Nacional.

4 — Ao acto de inutilização assistirá o responsável pelo arqui-
vo municipal, representando os outros intervenientes que assinam
o auto de eliminação, referidos no número anterior, excepto nos
casos em que o representante da autarquia considere necessária a
sua presença ou de um representante por ele nomeado.

CAPÍTULO V

Políticas de intervenção

Artigo 13.º

Tratamento arquivístico

1 — O arquivo municipal deve acompanhar apenas o tratamen-
to arquivístico inerente à sua função (classificação e ordenação),
aplicado nos diferentes serviços municipais, competindo-lhe ain-
da intervir no sentido de uma gestão documental uniforme ou, pelo
menos, devidamente controlada e extensiva a todos os serviços.

2 — O arquivo municipal deverá proceder ao tratamento
arquivístico de toda a documentação de acordo com os princípios
do respeito pela proveniência e da ordem original, por forma a
torná-la apta a ser consultada, elaborando para o efeito os instru-
mentos de descrição considerados adequados.

Artigo 14.º

Conservação

Compete ao arquivo municipal zelar pela boa conservação física
das espécies em depósitos, através das seguintes medidas:

a) Criação de boas condições de segurança e ambientais;
b) Identificação e envio para restauro e reencadernação das

espécies danificadas;

c) Promoção da cópia de documentos através das tecnolo-
gias mais adequadas, tendo em vista a preservação e sal-
vaguarda dos originais.

Artigo 15.º

Consultas e pareceres

Deverá o arquivo municipal ser chamado a pronunciar-se e dar
pareceres sobre questões relativas a infra-estruturas, materiais e
metodologias de trabalho a implementar na área administrativa.

CAPÍTULO VII

Comunicação e difusão

Artigo 16.º

Formas de comunicação e difusão

1 — A comunicação e difusão dos documentos que constituem
os fundos documentais do arquivo municipal processam-se através de:

a) Pedidos e consultas internos, tratando-se de documenta-
ção de idade intermédia, por requisição dos serviços de
origem e sempre a título devolutivo;

b) Consulta ou leitura pública, tratando-se dos documentos
de idade definitiva e à guarda do arquivo histórico;

c) Empréstimo;
d) Instrumentos de descrição documental existentes;
e) Cópias executadas para esse fim, pela razões consignadas

na alínea c) do artigo 13.º;
f) Fontes e estudos históricos publicados em edições próprias

da Câmara Municipal ou em colaboração com outras
entidades;

g) Realização de exposições documentais temporárias ou
acções de divulgação e sensibilização promovidas pelo
arquivo municipal ou integradas em outras iniciativas de
carácter cultural.

2 — O atendimento e consulta directa das espécies devem ser
assegurados durante o horário normal de serviço estabelecido pela
autarquia, nas instalações do arquivo ou nos próprios serviços da
Câmara Municipal no caso da documentação que se encontre ain-
da nas fases activa e semiactiva.

Artigo 17.º

Acesso e comunicabilidade

O acesso e comunicabilidade da documentação atenderá sempre
a critérios de confidencialidade da informação, definidos interna-
mente e em conformidade com a lei.

CAPÍTULO VIII

Pedidos e consultas de documentação
de idade intermédia

Artigo 18.º

Pedidos e consultas internas

1 — Qualquer serviço pode solicitar ao arquivo o empréstimo
de documentação administrativa do seu próprio serviço, mediante
requisição assinada pelo responsável do mesmo (anexo IV).

2 — Os processos individuais, a documentação de concursos, os
processos de inquéritos e outros documentos que, pela sua nature-
za, possam suscitar eventuais reservas à sua comunicabilidade, se-
rão facultados em conformidade com a lei e a pedido do dirigente
do respectivo serviço ou de pessoa directamente interessada.

Artigo 19.º

Formalidades dos pedidos e consultas internas

1 — As requisições de documentos dirigidas pelos órgãos ou ser-
viços municipais ao arquivo devem ser feitas obrigatoriamente através
de impresso próprio (anexo IV), de modo a facilitar o respectivo
controlo e em triplicado.

2 — O pedido de empréstimo de documentos deve satisfazer os
seguintes requisitos:

a) Dirigido ao arquivo, devidamente datado e assinado pelo
serviço requisitante;
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b) Conter a assinatura do responsável ou legal substituto do
serviço requisitante;

c) Caso o pedido tenha sido feito por outro serviço, o ser-
viço requisitante deve indicar a identificação do serviço
e da pessoa que solicitou o documento.

3 — A requisição e a entrega da documentação deve obedecer
aos seguintes procedimentos:

a) A cada petição corresponderá uma requisição;
b) As requisições devem ser preenchidas com clareza e pre-

cisão, devendo ser legíveis as assinaturas;
c) O serviço requisitante deverá reservar para si uma cópia

do formulário e fará entrega do original e de uma cópia;
d) Enquanto os documentos se encontrarem fora do arqui-

vo, as requisições serão guardadas do seguinte modo:

O original: arquivado por ordem cronológica no serviço
de arquivo;

O duplicado: anexado ao processo;
O triplicado: no local onde o processo estava arrumado.

e) A documentação será disponibilizada e entregue pelo ar-
quivo aos serviços requisitantes logo que seja possível, tendo
em conta a legislação em vigor;

f) Os documentos requisitados só poderão permanecer jun-
to do serviço requisitante até ao limite máximo de 30
dias, renovável por igual período, mediante nova requisi-
ção e terminado o prazo de validade da requisição o ar-
quivo deve exigir a devolução imediata da documentação
ou a renovação do pedido.

4 — A devolução da documentação deve obedecer aos seguintes
procedimentos:

a) Os serviços requisitantes devem garantir a entrega da
documentação nas instalações do arquivo municipal;

b) No acto de devolução, o serviço requisitante deve apre-
sentar o duplicado da requisição, no qual será colocada a
data de devolução e a assinatura do funcionário que rece-
beu a documentação, devendo conservá-la por um perío-
do de três anos;

c) O arquivo municipal deverá dar baixa da requisição e ar-
quivará por cinco anos o respectivo original, podendo
eliminar o triplicado.

5 — Da conservação física e na íntegra da documentação:

a) Após a entrega dos documentos ao serviço requisitante, é
da responsabilidade deste a conservação física e na ínte-
gra dos documentos requisitados;

b) No caso de serem detectadas falhas, será responsabilizado
o serviço que tenha feito a requisição em último lugar e
exigido a este que seja regularizada a situação.

CAPÍTULO IX
Consulta de documentação em arquivo histórico

Artigo 20.º

Condições de acesso e utilização

1 — A admissão à consulta pública obedece às seguintes condi-
ções de acesso:

a) É facultada a todos os nacionais e estrangeiros maiores
de 18 anos;

b) É antecedida pelo preenchimento obrigatório da requisi-
ção de leitura (anexo V) e da apresentação dos respecti-
vos documentos de identificação pessoal;

c) Em casos excepcionais e com autorização do responsá-
vel pelo arquivo, poderá ser permitida a admissão à leitura
de menores de 18 anos.

2 — A consulta pública obedece às seguintes condições de utili-
zação:

a) A consulta pública dos documentos, em originais ou re-
produção, apenas poderá ser efectuada na sala de leitura
do arquivo;

b) A consulta de originais de espécies raras ou em risco de
deterioração é reservada e está sujeita a autorização do
responsável técnico do arquivo;

c) A documentação consultada será devolvida ao funcioná-
rio, em serviço na sala de leitura, que a conferirá.

Artigo 21.º

Reproduções de documentos

1 — O arquivo municipal poderá, sempre que as condições téc-
nicas o permitam, fornecer reprodução de documentos, sob pre-
ços actualizados, de acordo com as taxas em vigor na Câmara
Municipal de Tavira.

2 — A reprodução de documentos só poderá ser realizada após
autorização do serviço, com base na análise de cada caso, do esta-
do de conservação dos materiais e componentes de escrita.

Artigo 22.º

Obrigações dos utilizadores

1 — É expressamente proibido:

a) Praticar quaisquer actos que perturbem, em toda a área
do arquivo, o normal funcionamento dos serviços;

b) Fazer sair das instalações qualquer documento sem expressa
autorização do responsável do arquivo;

c) Entrar nas salas de consulta e seus acessos com malas,
capas ou objectos que não sejam necessários à consulta;

d) Decalcar letras ou estampas, sublinhar, riscar escrever ou
de algum modo danificar os documentos consultados;

e) Fumar dentro das instalações do arquivo;
f) Entrar nos depósitos do arquivo;
g) Reproduzir qualquer documento fora do serviço específi-

co do arquivo.

2 — O utilizador que, depois de avisado pelos funcionários do
arquivo, não se conformar com as disposições do número ante-
rior, será solicitado a abandonar as instalações e, em face da gra-
vidade do acto praticado, ficará o utilizador sujeito às sanções pre-
vistas na lei.

Artigo 23.º

Normas de manuseamento

Os utilizadores do arquivo municipal ficam obrigados a respei-
tar as normas constantes do anexo VI e as disposições do artigo 20.º

Artigo 24.º

Publicação de investigações

O investigador que publicar trabalhos em que figurem informa-
ções ou reproduções de documentos existentes no arquivo fica
obrigado a fornecer gratuitamente duas cópias dos trabalhos desti-
nados à biblioteca municipal e ao arquivo municipal, bem como a
referenciar os documentos consultados.

CAPÍTULO X

Empréstimos

Artigo 25.º

Empréstimos

1 — As espécies documentais existentes no arquivo municipal
apenas podem sair das suas instalações mediante as seguintes con-
dições:

a) Mediante autorização escrita do responsável do arquivo,
se as espécies a sair se destinam a utilização em espaço
físico dos serviços municipais;

b) Mediante autorização escrita do presidente da Câmara ou
em quem ele delegar, se as espécies de destinam a utiliza-
ção em espaço físico que não seja considerado dos servi-
ços municipais.

2 — Os documentos saídos do arquivo municipal, na situação
prevista na alínea b), ficarão prévia e obrigatoriamente sujeitos
às seguintes condições:

a) Sujeitos a parecer técnico do técnico superior responsá-
vel pelo arquivo;

b) Sujeitos a registo e seguro contra todos os riscos se o seu
valor assim o justificar.
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CAPÍTULO XI

Obrigações do arquivo

Artigo 26.º

Relatório

1 — Será elaborado anualmente pelo arquivo um relatório sobre
as actividades do serviço com os seguintes elementos, além de outros:

a) Número de espécies existentes e a sua distribuição no quadro
de organização adoptado;

b) Resultados numéricos das transferências e das eliminações,
bem como das incorporações;

c) Estatísticas de pedidos, consultas e empréstimos, bem como
das reproduções efectuadas.

2 — O relatório será disponibilizado para consulta aos utentes
do arquivo.

CAPÍTULO XII

Deveres e atribuições do pessoal

Artigo 27.º

Deveres e atribuições

1 — Ao responsável pelo serviço de arquivo, técnico superior
de arquivo, compete, no âmbito das suas funções:

a) O cumprimento global deste Regulamento, providenciar
a segurança dos acervos documentais existentes no arqui-
vo municipal;

b) Integrar o grupo consultivo, ou nomear funcionário com-
petente, que define o interesse histórico da documenta-
ção administrativa que é produzida pelo município e que
não está abrangida pelas normas legais de conservação;

c) Dirigir superiormente o trabalho desenvolvido pelos seus
funcionários;

d) Orientar todo o tratamento arquivístico;
e) Promover e controlar a entrada de documentação;
f) Manifestar os seus pareceres sobre a documentação pro-

duzida;
g) Dar autorizações técnicas sobre os empréstimos;
h) Dar a desenvolver acções no âmbito da conservação, res-

tauro, reprodução e difusão dos acervos documentais;
i) Zelar pela dignificação do serviço

2 — Aos funcionários do arquivo municipal, consoante a sua
classificação técnico-profissional, compete o seguinte:

a) Receber, conferir, registar, ordenar e organizar os pro-
cessos e petições enviadas pelos diferentes serviços muni-
cipais;

b) Receber, conferir, registar, ordenar, arrumar e conservar
os livros findos e toda a documentação enviada pelos
diferentes serviços municipais;

c) Organizar, arrumar e conservar toda a documentação
enviada pelos serviços municipais;

d) Manter devidamente organizados os instrumentos de pes-
quisa necessários à eficiência do serviço;

e) Elaborar, sempre que necessário, instrumentos de pesquisa;
f) Zelar pela conservação da documentação;
g) Rectificar e ou substituir as pastas e ou caixas que servem

de suporte ao arrumo da documentação;
h) Respeitar os prazos fixados legalmente quanto à selecção

e eliminação da documentação enviada para o arquivo
municipal;

i) Efectuar, atempadamente, as transferências da documen-
tação de conservação definitiva para o arquivo histórico;

j) Superintender o serviço de consulta e leitura;
k) Fornecer toda a documentação solicitada pelos diferentes

serviços municipais, mediante as necessárias autorizações;
l) Fornecer, mediante as necessárias autorizações, a repro-

dução de documentos;
m) Fornecer à leitura toda a documentação solicitada e que

não esteja condicionada superiormente para tal fim;
n) Executar outras tarefas inerentes à actividade arquivística

a desenvolver no respectivo serviço;

o) Executar outras tarefas inerentes à actividade administrativa
e auxiliar a desenvolver no respectivo serviço.

CAPÍTULO XIII

Casos omissos

Artigo 28.º

Casos omissos

As dúvidas ou casos omissos não previstos neste Regulamento
serão resolvidos por despacho pelo presidente da Câmara ou em
quem ele delegar, com parecer técnico do responsável pelo Arquivo
Municipal.

CAPÍTULO XIV

Revisão

Artigo 29.º

Revisão

O presente Regulamento será revisto periodicamente e sempre
que se revele pertinente para um correcto funcionamento e efi-
ciente funcionamento do respectivo serviço.

Artigo 30.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia útil seguinte ao
término do prazo de 30 dias a que se refere o artigo 18.º do CPA,
se nenhuma sugestão for apresentada em sede de apreciação pú-
blica.

Aprovado em reunião de Câmara de 26 de Setembro de 2001.
Aprovado em sessão da Assembleia Municipal de 28 de Setem-

bro de 2001.

ANEXOS
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Arquivo Municipal de Tavira

Consulta de documentos em fase definitiva

Normas de manuseamento

Um documento, como fonte de informação municipal, histó-
rica e cultural, deve ser tratado de forma a respeitar a sua integri-
dade física e a informação que contém. Como bem cultural que se
revela, a sua conservação depende de toda a utilização e manusea-
mento que lhe é dado. Um erro de manuseamento poderá não ser
significativo, mas um documento nunca é consultado somente uma
única vez em toda a sua existência. O excesso de manuseamento
sem o cumprimento de normas básicas e protectoras é, pois, pre-
judicial a um documento, correndo o risco de desaparecer o teste-
munho físico e informativo.

Desta forma, é fundamental que sejam cumpridas e respeitadas
as seguintes normas:

1) Não coloque qualquer objecto, mesmo que seja um livro,
sobre um documento aberto;

2) Não dobre as páginas de um documento;
3) Não endireite as páginas dobradas e vincadas ou com os

cantos vincados pois isso pode acentuar a deterioração;
4) Não se apoie sobre os documentos;
5) Não arremesse os documentos sobre a mesa, mas trate-os

com cuidado;
6) Não coloque os documentos no chão;
7) Não force a abertura dos documentos, não enrole os fólios

nem deixe os livros ao alto na mesa assentes sobre a base;
8) Não escreva seja o que for num documento e não marque

ou vinque de qualquer outra forma;
9) Não utilize senão lápis na sala de leitura;

10) Não escreva sobre um documento, aberto ou fechado;
11) Não leve para a sala de leitura nada que possa danificar

os documentos, como sejam, alimentos, cola, tinta de es-
crita, fita adesiva, tesouras e objectos cortantes;

12) Não vire as páginas com os dedos humedecidos;
13) Seja cuidadoso ao retirar ou colocar documentos em cai-

xas ou capilhas;
14) Nunca corte fitas que não consiga desatar e não force a

abertura de fechos;
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15) Seja particularmente cuidadoso com documentos de gran-
des dimensões;

16) Nunca tente separar páginas que se encontrem coladas;
17) Chame a atenção dos responsáveis pelo serviço de leitura

para qualquer anomalia que encontre, mas não tome a li-
berdade de a resolver por si;

18) Não acumule documentos sobre a mesa para consulta;
19) Não conserve desnecessariamente os documentos em seu

poder depois de acabada a consulta;
20) Porque os materiais de suporte são frágeis e os documen-

tos de arquivo são únicos, sempre que haja cópias e elas
possam satisfazer a sua investigação, não exija o original.

CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR

Aviso n.º 9245/2001 (2.ª série) — AP.  — Mérito ex-
cepcional. — Para os devidos efeitos se torna público que esta
Câmara Municipal, em sua reunião ordinária de 30 de Julho de 2001,
deliberou, por escrutínio secreto, atribuir mérito excepcional, ao
encarregado geral, José António Craveiro Sousa Oliveira, conside-
rando o rigor e responsabilidade excepcional como tem desempe-
nhado as suas funções, para efeitos de progressão na respectiva
categoria, nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho.

Nos termos do n.º 5 do artigo 30.º do citado diploma legal, a
presente deliberação foi ratificada pela Assembleia Municipal de
Tomar, em sessão de 28 de Setembro de 2001.

8 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, António P.
Silva Paiva.

CÂMARA MUNICIPAL DE TRANCOSO

Aviso n.º 9246/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra Municipal, foi renovado o contrato de trabalho a termo certo
com Patrícia Brás Ribeiro, técnico profissional de 2.ª classe, pelo
prazo de 12 meses. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Júlio José
Saraiva Sarmento.

CÂMARA MUNICIPAL DE VENDAS NOVAS

Aviso n.º 9247/2001 (2.ª série) — AP.  — A técnico
superior de 1.ª classe Maria Joaquina Valadas Palhavã Cristóvão
de Jesus Duarte ao longo da sua carreira como funcionária desta
autarquia tem desempenhado, exemplarmente, as suas funções, de
forma honesta e briosa, demonstrando uma notável competência
de gestão, transmitindo sempre uma excelente imagem dos servi-
ços que dirige.

Apesar do grande volume de trabalho que tem à sua responsabi-
lidade, nomeadamente desde Agosto de 1994, nunca mostrou de-
sinteresse ou desânimo na sua execução, esforçando-se sempre por
manter o serviço em ordem, com recurso a trabalho suplementar
dentro do edifício da Câmara Municipal, fora do horário laboral,
com sacrifício próprio e da sua família. De educação esmerada,
desde sempre soube conquistar a admiração e consideração de to-
dos aqueles que com ela privaram ou trabalharam durante mais de
30 anos de dedicação aos serviços autárquicos.

Assim, com base nos valores humanos e profissionais aqui con-
tidos, é com satisfação, honra e com apreço que a Câmara Muni-
cipal de Vendas Novas delibera, por unanimidade, atribuir um voto
de louvor à técnica superior de 1.ª classe Maria Joaquina Valadas
Palhavã Cristóvão de Jesus Duarte, funcionária do quadro privati-
vo desta autarquia.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, João Teresa
Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DO CAMPO

Aviso n.º 9248/2001 (2.ª série) — AP.  — Rui Antó-
nio Dias da Câmara Carvalho e Melo, presidente da Câmara Mu-
nicipal de Vila Franca  do Campo:

Torna público que, no uso da competência referida no artigo
64.º, n.º 7, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a

Câmara Municipal de Vila Franca do Campo aprovou o Regula-
mento do Sistema de Controlo Interno do Município de Vila Franca
do Campo na sua reunião de 6 de Agosto de 2001.

8 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui Carva-
lho e Melo.

Regulamento do Sistema de Controlo Interno
do Município de Vila Franca do Campo

Introdução

O Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL),
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, na
nova redacção dada pela Lei n.º 162/99, de 14 de Setembro, con-
substancia a reforma da administração financeira e das contas públicas
no sector da administração autárquica.

Assim, ao abrigo do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 54-
-A/99, de 22 de Fevereiro, na nova redacção dada pelo n.º 1 do
artigo 10.º da Lei n.º 162/99, de 14 de Setembro, foi elaborado o
presente Regulamento do Sistema de Controlo Interno.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objectivos

O presente Regulamento visa estabelecer um conjunto de re-
gras, métodos e procedimentos de controlo que permitam assegu-
rar, de forma eficaz, o desenvolvimento das actividades da autar-
quia e reforçar a confiança nas contas, registos e documentos de
suporte, de modo a permitir a preparação da informação finan-
ceira em tempo oportuno, rigorosa e fiável.

CAPÍTULO II

Documentos previsionais

Artigo 2.º

Grandes opções do plano e orçamento

A autarquia adoptará como documentos previsionais as grandes
opções do plano e orçamento.

Artigo 3.º

Grandes opções do plano

As grandes opções do plano definirão as linhas de desenvolvi-
mento estratégico da autarquia, englobando, sem prejuízo de ou-
tras, o Plano Plurianual de Investimentos, de horizonte móvel de
quatro anos e as actividades mais relevantes de gestão autárquica.

Artigo 4.º

Orçamento

A elaboração do orçamento deve obedecer às seguintes regras
previsionais:

a) As importâncias relativas a impostos, taxas e tarifas a
inscrever no orçamento, que possuam registos históricos
relativos aos últimos 24 meses, não podem ser superiores
à média aritmética simples das cobranças efectuadas nos
últimos 24 meses anteriores à sua elaboração;

b) As importâncias relativas às transferências correntes e de
capital só podem ser consideradas no orçamento as cons-
tantes no Orçamento de Estado em vigor;

c) As importâncias relativas aos empréstimos só podem ser
consideradas no orçamento depois da sua contratação;

d) Os valores previstos para as despesas com pessoal devem
ter em conta apenas o pessoal que ocupe os lugares do
quadro, requisitado e em comissão de serviço ou contra-
tados  a termo certo, bem como aqueles cujos contratos
estejam aprovados.
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CAPÍTULO III

Documentos de prestação de contas

Artigo 5.º

Consideram-se documentos de prestação de contas, o balanço, a
demonstração de resultados, os mapas de execução orçamental, os
anexos às demonstrações financeiras e o relatório de gestão, bem
como os mapas da execução anual do plano plurianual de investi-
mentos, do controlo orçamental da receita e da despesa, fluxos de
caixa e operações de tesouraria.

CAPÍTULO IV

Das receitas

Artigo 6.º

O processamento será executado pelos Serviços de Contabilida-
de (código 1.1), Taxas e Licenças (código 1.2), Notariado (código
1.3), Execuções Fiscais (código 1.4), Serviço de Pessoal (código
1.5), Serviços de Obras (código 1.6), Serviço de Águas e Sanea-
mento (código 1.7).

Artigo 7.º

A emissão de facturas será cometida à Secção de Contabilidade.

Artigo 8.º

Os serviços referidos no artigo 6.º liquidarão as seguintes re-
ceitas:

1.1 — Contabilidade:

a) Impostos;
b) Transferências;
c) Descontos em vencimentos;
d) Outras receitas a cobrar pela secção que não sejam cobra-

das através de outro serviço.

1.2 — Taxas e licenças:

a) Caça;
b) Fotocópias de documentos e fornecimento de cadernos

de encargos e programas de concurso;
c) Rendas;
d) Feiras e mercados;
e) Certidões;
f) Condução e registo de velocípedes e veículos;
g) Ocupação de via pública;
h) Cemitério;
i) Instalações abastecedoras de carburantes, ar ou água;
j) Receitas virtuais;
k) Espectáculos;
l) Alimentação;

m) Transportes escolares;
n) Piscinas;
o) Publicações;
p) Quaisquer outras receitas criadas ou a criar que não sejam

liquidadas através de outro serviço.

1.3 — Notariado:

a) Escrituras e contratos avulso;
b) Certidões.

1.4 — Execuções  fiscais:

a) Quantias executadas;
b) Certidões.

1.5 — Secção de Pessoal:

a) Indemnizações das companhias de seguro;
b) Certidões.

1.6 — Secção de Obras e Loteamentos:

a) Licenças para obras de construção, reparação e outras;
b) Licença de habitabilidade e ocupação;

c) Vistorias;
d) Fornecimento de plantas topográficas;
e) Ocupação da via pública por motivo de obras;
f) Taxas de urbanização;
g) Mais-valias;
h) Averbamentos em processos de loteamento;
i) Informação prévia sobre loteamentos;
j) Reapreciação de processos;
k) Taxas de emissão de alvarás;
l) Quaisquer receitas respeitantes ao urbanismo ou obras que

não sejam liquidadas por outro serviço.

1.7 — Serviço de Águas e Saneamento:

a) Consumos de água e aluguer de contadores;
b) Taxas de saneamento;
c) Quaisquer receitas respeitantes ao serviço de Águas ou

Saneamento que não sejam liquidadas por outro serviço.

Artigo 9.º

Procedimentos

1 — Os serviços constantes do artigo anterior processarão as
guias de receita, que serão entregues na tesouraria.

2 — A tesouraria após ter conferido os documentos que lhe foram
presentes procederá à arrecadação da receita e ao respectivo lan-
çamento na aplicação informática.

CAPÍTULO V

Da realização das despesas

Artigo 10.º

Processamento

As operações relativas ao processamento da despesa serão de-
senvolvidas na Secção de Contabilidade, Secção de Administração
Geral e Tesouraria.

Artigo 11.º

Elaboração de documentos

1 — A elaboração de documentos relativos à liquidação das des-
pesas legalmente contraídas, com excepção das que digam respei-
to a pessoal, será efectuada na Secção de Contabilidade e de segui-
da enviados à tesouraria para pagamento.

2 — As folhas de remunerações serão processadas na Secção de
Administração Geral.

Artigo 12.º

Das requisições

1 — Os materiais necessários ao funcionamento dos serviços
apenas poderão ser adquiridos por requisição.

2 — As requisições serão elaboradas pela Secção de Contabilida-
de ou Aprovisionamento mediante deliberação da Câmara Munici-
pal ou despacho do presidente da Câmara ou de quem o substituir
ou de quem tenha competência delegada, após ter sido efectuado
o cabimento orçamental no pedido pelos respectivos serviços.

3 — Têm competência para assinar as requisições, bem como
os pedidos de requisição:

a) O presidente da Câmara ou quem o substituir ou quem tenha
competência delegada, no caso das requisições respeitan-
tes ao órgão 01 — administração municipal.

Artigo 13.º

Pagamentos

1 — A tesouraria, uma vez na posse dos documentos referidos
no artigo 11.º, fará a sua conferência e efectuará o pagamento em
dinheiro, cheque ou através de transferência bancária.

2 — De seguida, o tesoureiro efectuará o lançamento na res-
pectiva aplicação informática.
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CAPÍTULO VI

Da contabilidade

Artigo 14.º

Âmbito da contabilidade

A contabilidade municipal abrange todas as operações relativas
à arrecadação de receitas, à emissão de requisições e à realização
das despesas e compreende um conjunto de tarefas e operações
como meio de manter a informação financeira, envolvendo a iden-
tificação, a agregação, a análise, o cálculo, a classificação, o lan-
çamento, o resumo e o relato das várias operações e aconteci-
mentos.

CAPÍTULO VII

Competências

Artigo 15.º

Compete ao responsável pela Secção de Contabilidade assinar
todos os documentos e informações, identificando a qualidade em
que o faz, incluindo as reconciliações nas contas de empréstimos.

Artigo 16.º

1 — As reconciliações bancárias serão feitas mensalmente, pelo
responsável pela Secção de Contabilidade e consistem na  verifi-
cação dos cheques movimentados e dos que se encontram por
movimentar e ou a diferença entre os saldos bancários e os con-
tabilísticos, que deverão ser prontamente regularizados, se tal se
justificar.

2 — A responsabilidade pelos erros e omissões  será imputada
ao tesoureiro, salvo se se provar o contrário.

Artigo 17.º

Outras reconciliações

1 — Semestralmente o responsável pela Secção de Contabilida-
de fará a reconciliação entre os extractos da conta corrente de
clientes e fornecedores com as respectivas contas da autarquia,
cujos movimentos sejam superiores a 2493,99 euros (500 000$).

2 — As contas de devedores e credores ficam igualmente sujei-
tas a reconciliações, sob a responsabilidade da Secção de Contabi-
lidade.

3 — Ficam ainda sujeitos a reconciliações as contas de emprés-
timos bancários, incluindo o controlo do cálculo dos juros, sob a
responsabilidade da Secção de Contabilidade.

4 — Da mesma forma serão efectuadas reconciliações nas con-
tas do Estado e outros entes públicos, sob a responsabilidade da
Secção de Contabilidade.

5 — Na Secção de Contabilidade serão ainda conferidas as fac-
turas com as guias de remessa e a requisição externa, sendo segui-
damente emitidas as respectivas ordens de pagamento. Das ordens
de pagamento relativas a bens de imobilizado serão enviadas cópi-
as às Secções de Património e de Aprovisionamento.

6 — Sempre que existam facturas com mais que um via será
aposto o carimbo de «duplicado».

CAPÍTULO VIII

Documentos

Artigo 18.º

Enumeração

No sistema contabilístico utilizar-se-ão os documentos e supor-
tes de escrituração cujo conteúdo mínimo obrigatório e respectiva
explicitação se encontram definidos no POCAL aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro.

Artigo 19.º

Documentos obrigatórios

1 — São documentos obrigatórios os seguintes:

a) Os registos de inventários do património, que dizem res-
peito aos bens enumerados no ponto 2.8.2.2. do POCAL;

b) Os de suporte de registo das operações relativas às recei-
tas e despesas, custos e proveitos, bem como aos paga-
mentos e recebimentos e que constam no ponto 2.8.2.3.
do POCAL;

c) Os documentos referidos na alínea anterior são objecto
de registo contabilístico no diário, no razão, folha de caixa
e no resumo diário de tesouraria;

d) A partir do registo no diário e no razão são elaborados os
balancetes e o balanço.

Artigo 20.º

Procedimentos

1 — O cabimento e o compromisso são registados nos respec-
tivos documentos, por ordem cronológica.

2 — Os pagamentos e recebimentos são registados, diariamente,
na folha de caixa e no resumo diário de tesouraria, evidenciando
as disponibilidades.

3 — O acompanhamento das operações contabilísticas efectua-
-se através de balancetes mensais.

CAPÍTULO IX

Disponibilidades

Artigo 21.º

Montante em caixa

Para assegurar o controlo das disponibilidades é necessário que
exista diariamente em caixa um montante em numerário, que não
exceda 2 493 euros (500 000$), para fazer face às necessidades da
autarquia, o qual  pode ser alterado por deliberação da Câmara
Municipal.

Artigo 22.º

Cobranças efectuadas  por outros serviços municipais

1 — As cobranças de receitas relativas a águas e saneamento
serão efectuadas pelos CTT.

2 — As cobranças das receitas relativas a transportes escolares
serão efectuadas por funcionários designados pelo presidente da
Câmara.

3 — A cobrança de receitas relativas a ocupação de lugares em
mercados e feiras será feita  no próprio local pelos funcionários
designados pelo presidente da Câmara.

4-A cobrança de taxas pela prestação de serviços e pela utiliza-
ção de outros lugares como recintos desportivos, piscinas e ou-
tros, será igualmente efectuada nos respectivos locais pelos funci-
onários designados pelo presidente da Câmara.

Artigo 23.º

Depósitos a efectuar por outros serviços

Os montantes cobrados fora da tesouraria, pelos serviços men-
cionados no artigo anterior, serão depositados no final de cada
dia, na caixa nocturna de agência bancária a definir pela Câmara.

Artigo 24.º

Responsabilidade

A responsabilidade pelos montantes cobrados fora da tesouraria
será cometida àqueles que os efectuarem.

Artigo 25.º

Extractos de conta

1 — De todas as contas de que a autarquia é titular e para efei-
tos de controlo de tesouraria e do endividamento, serão obtidos
extractos, sempre que necessário, para efeito de reconciliações.

2 — O pedido dos extractos será feito pelo responsável pelo
Serviço de Contabilidade.
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CAPÍTULO X

Competências

Artigo 26.º

Movimentação de contas

Compete ao tesoureiro, em simultâneo com o presidente da
Câmara, ou outro elemento desse órgão em que este delegue, a
movimentação das contas bancárias.

Artigo 27.º

Cheques

1 — Os cheques não preenchidos ficam à guarda do tesoureiro.
2 — Ficam igualmente à guarda do tesoureiro os cheques emiti-

dos e posteriormente anulados, sendo neste caso inutilizadas as
assinaturas, se as houver, e arquivados por ordem.

3 — Findo o período de validade dos cheques em trânsito pro-
ceder-se-á ao seu cancelamento junto da instituição bancária emis-
sora, procedendo-se, de seguida, à regularização dos registos con-
tabilísticos.

Artigo 28.º

Responsabilidade do pessoal afecto à tesouraria

1 — O tesoureiro é responsável pelos fundos, montantes e do-
cumentos entregues à sua guarda.

2 — O tesoureiro é igualmente responsável pelo conjunto das
importâncias que lhe são confiadas respondendo directamente perante
o órgão executivo.

3 — A responsabilidade por situações de alcance não imputá-
veis ao tesoureiro estranho aos factos que as originaram ou man-
tém, excepto se, no desempenho das suas funções de gestão, con-
trolo e apuramento dos valores, houver procedido com culpa.

4 — Os demais funcionários e agentes em serviço na tesouraria
respondem perante o tesoureiro.

5 — O estado de responsabilidade do tesoureiro pelos fundos,
valores e documentos entregues à sua guarda, é verificado, na sua
presença ou do seu substituto, através de contagem física do nu-
merário e documentos sob a responsabilidade, a realizar pelo res-
ponsável da contabilidade, nas seguintes situações:

a) Trimestralmente, e sem prévio aviso;
b) No encerramento das contas de cada exercício económico;
c) No final e no início do mandato do órgão executivo elei-

to ou do órgão que o substitui, no caso daquele ter sido
dissolvido;

d) Quando for substituído o tesoureiro.

6 — Dos montantes conferidos serão lavrados termos de con-
tagem que serão assinados:

a) Pelo presidente da Câmara, chefe da Divisão Administra-
tiva e tesoureiro;

b) Pelo presidente da Câmara, chefe da Divisão Administra-
tiva, tesoureiro empossado e tesoureiro cessante, no caso
da alínea d) do número anterior.

CAPÍTULO XI

Do património e aprovisionamento

Artigo 29.º

Realização de despesas

1 — Compete ao Serviço de Aprovisionamento o desenvolvi-
mento de todos os procedimentos relativos à realização de despe-
sas com locação, aquisição de bens e serviços, sendo cometida a
respectiva contratação ao Serviço do Notariado, salvo quando se
encontre em causa processo especializado, nomeadamente a ela-
boração de planos de ordenamento do território, precedendo de
despacho do presidente da Câmara, quanto à unidade orgânica res-
ponsável pelo processo.

2 — Compete ainda ao mesmo serviço, informar quanto ao
procedimento adequado, de acordo com as normas legais aplicá-
veis.

3 — A realização das despesas deverá respeitar o Plano Pluria-
nual de  Investimentos, tendo por base deliberações do órgão exe-
cutivo, bem como despachos do presidente da Câmara e vereado-
res ou dirigente com competência delegada.

4 — As referidas despesas serão sempre precedidas de cabimen-
to e compromisso a efectuar sob a orientação do responsável do
Serviço de Contabilidade.

5 — Os Serviços de Contabilidade e Aprovisionamento deverão
observar o cumprimento das normas legais aplicáveis em matéria
de empreitadas e fornecimentos, no âmbito das respectivas com-
petências.

CAPÍTULO XII

Do imobilizado

Artigo 30.º

1 — Para controlo do imobilizado existirão fichas que serão
mantidas permanentemente actualizadas.

2 — As aquisições de imobilizado devem ser efectuadas de acor-
do com o Plano Plurianual de Investimentos e com base em deli-
berações do órgão executivo, através de requisições externas ou
documento equivalente emitido pelos responsáveis designados para
o efeito, após verificação do cumprimento das normas legais apli-
cáveis, nomeadamente em matéria de empreitadas e fornecimentos.

3 — Devem ser realizadas reconciliações entre os registos de
fichas e os registos contabilísticos quanto aos montantes das aqui-
sições e das amortizações acumuladas.

4 — Deve ser efectuada a verificação física periódica dos bens
do activo imobililizado e respectiva conferência com os registos,
procedendo-se prontamente às regularizações a que houver lugar e
ao apuramento de responsabilidades, quando for o caso.

CAPÍTULO XIII

Do armazém

Artigo 31.º

Gestão de stocks

A gestão de stocks é da responsabilidade do responsável pelo
armazém.

Artigo 32.º

1 — A entrega dos materiais será feita no armazém municipal,
sendo as existências controladas pelo responsável designado pelo
presidente da Câmara ou pelo respectivo dirigente.

2 — O responsável pelo armazém, sempre que proceda à recep-
ção dos bens, deverá confrontá-los com a respectiva guia de re-
messa e apor o carimbo «recebido e conferido», ficando obrigado
a remeter uma cópia à contabilidade, património ou aprovisiona-
mento.

Artigo 33.º

Entrega de bens

O Serviço de Armazéns apenas faz entregas mediante requisição
interna, devidamente autorizada pelo presidente da Câmara, vere-
adores, dirigente.

Artigo 34.º

Fichas de existências

As fichas de existências em armazém devem estar permanente-
mente actualizadas, sendo da responsabilidade do fiel de armazém.

Artigo 35.º

Controlo de existências

1 — Semestralmente, ou quando se entender necessário, dever-
-se-á proceder à inventariação física das existências em armazém.

2 — O controlo das existências é da responsabilidade conjunta
dos responsáveis do armazém, património e aprovisionamento,
auxiliados por funcionários designados para o efeito.

3 — Para efeitos do n.º 1, poder-se-ão utilizar destes de amos-
tragem.

4 — Em caso de irregularidades deverão ser apuradas as respectivas
responsabilidades.
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CAPÍTULO XIV

Disposições finais

Artigo 36.º

Controlo das aplicações informáticas

O controlo das aplicações informáticas fica sob a responsabili-
dade dos Serviços de Informática.

Artigo 37.º

Substituições

Em caso da vacatura do cargo, faltas e impedimentos, as com-
petências atribuídas nos artigos anteriores serão assumidas pelo seu
substituto legal.

Artigo 38.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no 15.º dia subsequente
ao da sua aprovação.

Aviso n.º 9249/2001 (2.ª série) — AP . — Para efei-
tos e em cumprimento do disposto do n.º 4 do artigo 29.º da Lei
n.º 42/98, de 6 de Agosto, faz-se público que sob proposta da Câmara
Municipal de Vila Franca do Campo, a Assembleia Municipal em
sua sessão de 28 de Setembro de 2001, aprovou o Regulamento de
Inventário e Cadastro do Património Municipal sem qualquer al-
teração.

8 Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui Carvalho
e Melo.

Regulamento do Inventário e Cadastro do Património
da Câmara Municipal de Vila Franca do Campo

Introdução

Para cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 1 e nas alíne-
as f), h) e i) do n.º 2, todas do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, e tendo em conta a entrada em vigor do novo Plano
Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), aprova-
do pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com as al-
terações que lhe foram introduzidas pela Lei n.º 162/99, de 14 de
Setembro, foi elaborada a presente proposta de Regulamento de
Inventário e Cadastro.

A execução do inventário vem dar cumprimento ao estabeleci-
do no POCAL, permitindo ainda a elaboração do balanço inicial,
o qual é de execução obrigatória para a entrada em vigor do novo
regime contabilístico.

Por outro lado, o controlo e a gestão dinâmica do património
municipal também encontra suporte na elaboração de um inven-
tário que deverá permanecer sempre actualizado, de modo a per-
mitir conhecer em qualquer momento o estado, o valor, a afecta-
ção e a localização dos bens.

Em virtude da escassa legislação específica que regulamente esta
área do património municipal, foi elaborado o presente projecto
de regulamento a partir, de entre outros, de extractos do POCAL
e de diversos normativos legais aplicáveis ao património do Esta-
do, tendo ainda sido introduzidos as alterações consideradas ne-
cessárias, para uma melhor adequação à realidade patrimonial dos
municípios, salvaguardando sempre as normas de aplicação obri-
gatória, face ao POCAL.

Os bens imóveis e móveis existentes e a adquirir pelas autarqui-
as locais são instrumentos básicos de trabalho fundamentais a um
bom desempenho das atribuições que lhes estão cometidas e, re-
presentam, é preciso não esquecer, um importante esforço finan-
ceiro de investimento efectuado em períodos precedentes com
recursos quer dos orçamentos municipais, quer do Orçamento do
Estado e, não raras vezes, dos orçamentos comunitários.

Por essa razão, os citados bens, que têm subjacente um poten-
cial técnico-económico devem ser mantidos e conservados em boa
ordem e estado de uso, e objecto de verificações periódicas, em
cumprimento, aliás, dos procedimentos de controlo interno obri-
gatórios a que alude o POCAL.

A presente proposta de regulamento acabará por se inserir, con-
jugar, ou mesmo complementar com a norma de controlo inter-

no, que deverá ser aprovado previamente à aplicação do novo regime
contabilístico, de acordo com o que se encontra estabelecido no
artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com
a redacção dada pelo artigo 1.º da Lei n.º 162/99, de 14 de Setem-
bro.

Esta conexão resulta claramente expressa nos objectivos subja-
centes ao presente Regulamento, designadamente quanto à adop-
ção de procedimentos que contribuem para assegurar o desenvol-
vimento das actividades de forma ordenada e eficiente, incluindo
a salvaguarda dos activos, a prevenção e detecção de situações de
ilegalidade, fraude e erro, a exactidão e a integridade dos registos
contabilísticos, a preparação de informação financeira fiável e o
incremento da eficiência das operações.

Para tal, e concomitantemente ao que se encontra definido no
POCAL quanto às definições de controlo e nomeação dos respec-
tivos responsáveis, procurou-se ter em conta a identificação de
responsabilidades funcionais, os circuitos obrigatórios dos documentos
e as verificações respectivas e o cumprimento dos princípios da
segregação de funções.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 — O inventário e cadastro do património municipal compre-
ende todos os bens, direitos e obrigações constitutivos do mesmo.

2 — Os bens sujeitos ao inventário e cadastro compreendem,
para além dos bens do domínio privado de que o município é titu-
lar, todos os bens do domínio público de que seja responsável pela
sua administração ou controlo, estejam ou não afectos à sua acti-
vidade operacional.

Artigo 2.º

Objectivos

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios gerais de
inventariação, aquisição, registo, afectação, seguros, abate, valo-
rimetria e gestão dos bens móveis e imóveis do município, inven-
tariação de direitos e obrigações, assim como as competências dos
diversos serviços municipais envolvidos na prossecução daqueles
objectivos.

2 — No âmbito da gestão do património integra-se a observân-
cia  de uma correcta afectação dos bens pelos diversos sectores e
serviços municipais, tendo em conta não só as necessidades dos
mesmos, mas também a sua mais adequada utilização face às acti-
vidades desenvolvidas e o incremento da eficiência das operações.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 3.º

Inventariação

1 — A inventariação compreende as seguintes operações:

a) Arrolamento — elaboração de uma listagem discriminada
dos elementos patrimoniais a inventariar;

b) Classificação — agrupamento dos elementos patrimoni-
ais nas diversas classes, tendo por base, para os bens, o
seu código de classificação;

c) Descrição — para evidenciar as características, qualidade
e quantidade de cada elemento patrimonial, de modo a
possibilitar a sua identificação; e

d) Avaliação — atribuição de um valor a cada elemento
patrimonial de acordo com os critérios de valorimetria
aplicáveis.

2 — Os elementos a utilizar na gestão e controlo dos bens pa-
trimoniais são:

a) Fichas de inventário;
b) Código de classificação;
c) Mapas de inventário;
d) Conta patrimonial.
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3 — Os documentos referidos no número anterior poderão ser
elaborados e mantidos actualizados mediante suporte informático.

4 — No caso das actividades de captação, tratamento e distri-
buição de água e do saneamento básico, ou outras, estarem ou vir
a ser municipalizados, será da competência dos respectivos servi-
ços municipalizados efectuar a respectiva inventariação.

Artigo 4.º

Fichas de inventário

1 — Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 3.º, os
bens são registados nas fichas de inventário I-1 a I-11, a seguir
discriminadas, cujo conteúdo consta em anexo ao Presente Regu-
lamento, de fl. 20 a fl. 31.

a) Imobilizado incorpóreo (I-1);
b) Bens imóveis I-2), que engloba infra-estruturas, terrenos

e recursos naturais, edifícios e outras construções respei-
tantes a bens do domínio público e a investimentos em
imóveis e imobilizações corpóreas;

c) Equipamento básico (I-3);
d) Equipamento de transporte (I-4);
e) Ferramentas e utensílios (I-5);
f) Equipamento administrativo (I-6);
g) Taras e vasilhame (I-7);
h) Outro imobilizado corpóreo (I-8);
i) Partes de capital (I-9);
j) Títulos (I-10);
k) Existências (I-11).

2 — Para todos os bens, deverá constar na respectiva ficha do
inventário o local onde o mesmo se encontra.

3 — As fichas referidas no n.º 1 do presente artigo são agrega-
das nos livros de inventário do imobilizado, de títulos e de exis-
tências.

Artigo 5.º

Código de classificação dos bens

1 — Na elaboração das fichas a que alude o número anterior, o
código de classificação do bem representa a respectiva identifica-
ção e é constituído por dois campos, correspondendo o primeiro
ao número de inventário e o segundo à classificação do POCAL

2 — A estrutura do número de inventário compõe-se do código
da classe do bem, do código do tipo de bem, do código do bem e
do número sequencial, conforme o classificador geral aprovado pela
Portaria n.º 671/2000, de 17 de Abril.

3 — O número sequencial dever ser ordenado por tipo de bem
salvo no caso das fichas de existências, em que este subcampo se
destina ao código utilizado na gestão dos stocks.

4 — No número de inventário, os subcampos destinados a ins-
crever os códigos da classe, do tipo de bem e do bem serão preen-
chidos a zeros, quando o bem a inventariar não for um bem móvel.

5 — A classificação do POCAL compreende, pela ordem apre-
sentada, os códigos da classificação funcional, da classificação
económica e da classificação orçamental e patrimonial.

6 — Quando o código da classificação funcional não for
identificável, o subcampo correspondente preenche-se com zeros.

Artigo 6.º

Mapas de inventário

1 — Os mapas de inventário são mapas de apoio elaborados
por código de contas do POCAL e de acordo com o classificador
geral.

2 — Todos os bens constitutivos do património municipal se-
rão agrupados em mapas de inventário, que constituirão um ins-
trumento de apoio com a informação agregada por tipo de bens e
por código de actividade, bem como por qualquer outra forma que
venha a ser julgada como conveniente para a salvaguarda do pa-
trimónio e o incremento da eficiência das operações.

Artigo 7.º

Conta patrimonial

1 — A conta patrimonial constitui o elemento síntese da vari-
ação dos elementos constitutivos do património municipal, a ela-
borar no final de cada exercício económico, de acordo com o modelo
estabelecido no CIBE.

2 — Na conta patrimonial, serão evidenciados as aquisições,
reavaliações, alterações e abates verificados no património duran-
te o exercício económico findo.

3 — A conta patrimonial será subdividida segundo a classifica-
ção funcional e de acordo com o classificador geral.

Artigo 8.º

Regras gerais de inventariação

1 — As regras gerais de inventariação a prosseguir são as se-
guintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momen-
to da sua aquisição, até ao    seu abate;

b) A identificação de cada bem faz-se nos termos do dispos-
to no artigo 5.º do presente Regulamento;

c) A aquisição dos bens deve ser registada na ficha de inven-
tário de acordo com os códigos estabelecidos no n.º 7 das
«notas explicativas ao sistema contabilístico — documentos
e registos» do POCAL;

d) As alterações e abates verificados no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de inventário, nos
termos dos códigos previstos no n.º 8 das «notas
explicativas ao sistema contabilístico — documentos e
registos» do POCAL;

e) Todo o processo de inventário e respectivo controlo deverá
ser efectuado através de meios informáticos adequados.

2 — No âmbito da gestão dinâmica do património e posterior-
mente à elaboração do inventário inicial e respectiva avaliação,
deverão ser adaptados os seguintes procedimentos:

a) As fichas do inventário são mantidas permanentemente
actualizadas;

b) As fichas do inventário são agregadas nos livros de in-
ventário do imobilizado, de títulos e de existências;

c) A realização de reconciliações entre os registos das fichas
do imobilizado e os registos contabilísticos  quanto aos
montantes de aquisições e das amortizações acumuladas;

d) Se efectue a verificação física periódica dos bens do acti-
vo imobilizado e de existências, podendo utilizar-se, para
estas últimas, testes de amostragem, e se confira com os
registos, procedendo-se prontamente à regularização a que
houver lugar e ao apuramento de responsabilidades, quan-
do for o caso.

Artigo 9.º

Identificação dos bens

1 — No bem será impresso ou colado o número de inventário.
2 —  O código de actividade identifica a divisão/repartição/sec-

tor aos quais os bens estão afectos, de acordo com a codificação
a estabelecer nos termos do organograma em vigor.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 10.º

Serviço de património

Compete ao serviço responsável pelo património:

a) Promover e coordenar o levantamento e a sistematiza-
ção da informação que assegure o conhecimento de todos
os bens do município e respectiva localização;

b) Assegurar a gestão e controlo do património, incluindo a
coordenação do processamento das folhas de carga, en-
trega de um exemplar das mesmas ao serviço ou sector a
quem os bens estão afectos, para afixação, bem como a
implementação de controlos sistemáticos entre as folhas
de cargas, as fichas e os mapas de inventário;

c) Desenvolver e acompanhar todos os processos de inven-
tariação, aquisição, transferência, abate, permuta e ven-
da de bens móveis e imóveis, atentas as regras estabeleci-
das no POCAL e demais legislação aplicável;

d) Coordenar e controlar a atribuição dos números de inven-
tário, o qual não deve ser dado a outro bem, mesmo de-
pois de abatido ao efectivo;
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e) Manter actualizado os registos e inscrições matriciais dos
prédios urbanos e rústicos, bem como de todos os demais
bens que, por lei estão sujeitos a registo;

f) Proceder ao inventário anual;
g) Realizar verificações físicas periódicas e parciais, de acordo

com as necessidades do serviço e em cumprimento do plano
anual de acompanhamento e controlo que deve propor
ao órgão executivo;

h) Colaborar e cooperar com todos os serviços municipais,
recolher e analisar os contributos que visem um melhor
desempenho do serviço.

Artigo 11.º

Comissão de avaliação

1 — Compete à Comissão de Avaliação Pluridisciplinar de In-
ventário e Cadastro, entre outras, as seguintes atribuições:

a) valorizar, de acordo com os critérios de valorimetria fi-
xados no POCAL, os bens  do imobilizado do domínio
público e privado, bem como as existências, as dívidas de
e a terceiros e as disponibilidades;

b) Acompanhar e coordenar todo o processo de elaboração
do inventário inicial;

c) Supervisionar, de forma permanente e sistemática, o in-
ventário geral anual, bem como os inventários e verifi-
cações periódicos e parciais.

2 — A Comissão de Avaliação Pluridisciplinar deve integrar, se
possível, vários especialistas, englobando, pelo menos, as áreas do
direito, da economia, e gestão e da engenharia.

3 — Caso o quadro de pessoal da autarquia não comporte as
áreas de especialização previstas no item anterior, poder-se-á re-
correr a especialistas externos que demonstrem possuir experiên-
cia na matéria ou à aquisição de outros serviços a terceiros.

Artigo 12.º

Outros serviços municipais

1 — Competem, em geral, aos demais serviços municipais, en-
tre outras, as seguintes atribuições:

a) Disponibilizar todos os elementos ou informações que lhes
sejam solicitados pelo Serviço de Património;

b) Zelar pelo bom estado de conservação e manutenção dos
bens afectos;

c) Manter afixado em local bem visível e actualizado medi-
ante conferência física permanente, o duplicado da folha
de carga dos bens pelos quais são responsáveis, cujo ori-
ginal fica arquivado no Serviço de Património;

d) Informar o Serviço de Património, aquando da aquisição,
transferência, abate, troca, cessão e eliminação de bens.

2 —  Entende-se por folha de carga o documento onde são
inscritos todos os bens existentes numa secção, serviço, sala, etc.,
(mapa, fl. ?).

3 — Compete ainda aos responsáveis dos seguintes serviços
municipais:

a) Notariado — fornecer ao Serviço de Património cópia
de todas as escrituras celebradas (compra e venda, per-
muta, cessão, doação, etc.), bem como dos contratos de
empreitadas e fornecimento de bens e serviços;

b) Obras particulares e urbanismo — fornecer ao Serviço de
Património cópia dos alvarás de loteamento acompanha-
dos de planta síntese, donde constem as áreas de cedência
para os domínios privado e público;

c) Aprovisionamento/contabilidade — fornecer ao Serviço
de Património, cópia de todas as requisições de imobili-
zado (não consumíveis);

d) Obras municipais — fornecer a conta final das empreita-
das ao Serviço de Património;

e) Biblioteca, museu e arquivo municipais, sector de conta-
dores, etc. — efectuar o inventário directo dos bens à
sua guarda e fornecer o respectivo resumo ao Serviço de
Património (mapa, fl. ?)

4 — As áreas e prédios objecto de cedência devem evidenciar as
respectivas medidas e confrontações, bem como devem ser deli-
mitados com marcos, nos termos da lei em vigor.

5 — Incluem-se  no imobilizado todos os bens detidos com
continuidade ou permanência e que não se destinem a ser vendi-
dos ou transformados no decurso normal das operações da entida-
de, quer sejam de sua propriedade, incluindo os bens de domínio
público, quer estejam em regime de locação financeira.

Artigo 13.º

Da guarda e conservação de bens

1 — O responsável de cada bem deve zelar pela guarda e con-
servação do mesmo, devendo participar superiormente qualquer
desaparecimento de bens, bem como qualquer facto relacionado
com o seu estado operacional ou de conservação, sem prejuízo de
eventual apuramento de responsabilidades (mapa, fl. ?).

2 — A necessidade de reparação ou conservação deve ser comu-
nicada ao Serviço de Património, que promoverá as diligências
necessárias.

3 — Deverá ser participada superiormente a sua incorrecta uti-
lização ou descaminho, independentemente do responsável ter sido
o seu utilizador regular ou não e do apuramento posterior de res-
ponsabilidades.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

1 — O processo de aquisição dos bens do município obedecerá
ao regime jurídico e aos princípios gerais de realização de despe-
sas em vigor, bem como aos métodos e procedimentos de contro-
lo interno aprovado pelo município.

2 — O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário, de acordo com os seguintes códigos:

a) 01 — Aquisição a título oneroso em estado de novo;
b) 02 — Aquisição a título oneroso em estado de uso;
c) 03 — Cessão;
d) 04 — Produção em oficinas próprias;
e) 05 — Transferências;
f) 06 — Troca;
g) 07 — Locação;
h) 08 — Doação;
i) 09 — Outros.

3 — Após verificação do bem, deverá ser elaborada ficha para
identificação do mesmo, a qual deverá conter informação julgada
adequada à sua identificação e ser remetida ao Serviço de Patri-
mónio.

4 — Caso a aquisição tenha sido celebrada por escritura de compra
e venda, será este o documento que dá origem à elaboração da
correspondente ficha do inventário, com as condicionantes em
matéria de contabilização expressas no n.º 2 do artigo 15.º do presente
Regulamento.

Artigo 15.º

Registo de propriedade

1 — Após a aquisição de qualquer prédio a favor da autarquia,
far-se-á a inscrição matricial e o averbamento do registo na com-
petente repartição de finanças e na conservatória do registo pre-
dial, respectivamente.

2 — O registo define a propriedade do bem, implicando a inexis-
tência do mesmo a impossibilidade da sua alienação ou da sua efectiva
consideração como integrante do património municipal, só se
procedendo à respectiva contabilização após o cumprimento dos
requisitos necessários à regularização da sua titularidade, sendo, até
lá, devidamente explicitada a sua situação em anexo às demons-
trações financeiras.

3 — Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens imó-
veis, os veículos automóveis e reboques, sendo os respectivos re-
gistos da responsabilidade do Serviço do Património.

4 — Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro.

5 — Cada prédio, rústico ou urbano, deve dar origem a um pro-
cesso, o qual deve incluir, escritura, auto de expropriação, certi-
dão do registo predial, caderneta matricial, planta etc.

6 — Os terrenos subjacentes a edifícios e outras construções,
mesmo que tenham sido adquiridos em conjunto e sem indicação
separada de valores, deverão ser objecto da devida autonomização
em termos de fichas do inventário, tendo em vista a subsequente
contabilização nas adequadas contas patrimoniais.
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7 — Os prédios adquiridos, a qualquer título, há longos anos,
mas ainda não inscritos a favor do município, deverão ser objecto
da devida inscrição na matriz predial e do devido registo na res-
pectiva conservatória.

8 —  Após o registo do bem, deverá ser aposta no mesmo, sem-
pre que possível e aconselhável, uma chapa ou etiqueta autocolante
evidenciando o número de inventário do bem, preferencialmente
através de um código de barras.

9 —  Nos prédios rústicos e urbanos, bem como nas máquinas e
veículos automóveis, devem ser afixadas, se possível, placas de
identificação com a indicação «Património Municipal».

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 16.º

Formas de alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será efec-
tuada em hasta pública ou por concurso público.

2 — A alienação de bens móveis poderá ser realizada por nego-
ciação directa, quando a lei o permitir.

3 — Será elaborado um auto de venda, caso não seja celebrada
escritura de compra e venda, onde serão descritos quais os bens
alienados e respectivos valores de alienação (mapa, fl. ?).

Artigo 17.º

Autorização de alienação

1 — Compete ao Serviço de Património, coordenar o processo
de alienação dos que sejam classificados de dispensáveis.

2 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação
autorizadora do órgão executivo ou órgão deliberativo, consoante
o valor em causa, e tendo em conta as disposições legais apli-
cáveis.

3 — A alienação de prédios deverá ser comunicada às respecti-
vas repartições de finanças e conservatória.

4 — A demolição de prédios urbanos deve ser comunicada à
respectiva repartição de finanças e conservatória, bem como quais-
quer outros factos e situações a tal sujeitos.

Artigo 18.º

Abate

1 — As situações susceptíveis de originarem abates, de acordo
com as deliberações dos órgãos executivo ou deliberativo ou des-
pachos do presidente da Câmara ou seu substituto, são as seguin-
tes:

a) Alienação;
b) Furtos, extravios e roubos;
c) Destruição;
d) Cessão;
e) Declaração de incapacidade do bem;
f) Troca;
g) Transferência;
h) Incêndios.

2 — Os abates de bens ao inventário deverão constar da ficha
de inventário, de acordo com a seguinte tabela:

a) 01 — Alienação a título oneroso;
b) 02 — Alienação a título gratuito;
c) 03 — Furto/roubo;
d) 04 — Destruição;
e) 05 — Transferência;
f) 06 — Troca;
g) [...];
h) 10 — Outros.

3 — Quando se tratar de alienação, o abate só será registado
com a respectiva escritura de compra e venda.

4 — Nos casos  de furtos, extravios e roubos ou de incêndios,
bastará a certificação por parte do Serviço de Património para se
proceder ao seu abate, sem prejuízo de comunicação da ocorrên-
cia à autoridade policial competente.

5 — No caso de abatimentos por incapacidade do bem, deverão
ser os serviços responsáveis a apresentar a correspondente pro-
posta ao Serviço do Património.

6 —  Sempre que um bem seja considerado obsoleto, deteriora-
do ou depreciado, deverá ser elaborado auto de abate, passando a
constituir sucata ou monos.

Artigo 19.º

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidades deverá ser
lavrado um auto de cessão, devendo este ser da responsabilidade
do Serviço de Património (mapa, fl. ?).

2 — Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do órgão
executivo ou do órgão deliberativo, consoante os valores em cau-
sa, atentas as normas e legislação aplicáveis.

Artigo 20.º

Afectação e transferência

1 — Os bens móveis são afectos aos serviços municipais utili-
zadores, de acordo com o despacho do presidente da Câmara
Municipal ou seu substituto, acrescendo à folha de carga respectiva.

2 — A transferência de bens móveis entre gabinetes, salas, sec-
ções, divisões, departamentos, etc., só poderá ser efectuada medi-
ante autorização do presidente da Câmara ou seu substituto.

3 — No caso de transferência de bens será lavrado o respectivo
auto de transferência, da responsabilidade do cedente, o qual deve
encaminhá-lo para o Serviço de Património (mapa, fl. ?).

4 — Só são incluídos no activo imobilizado os bens de domínio
público pelos quais o município seja responsável pela sua adminis-
tração ou controlo, estejam ou não afectos à sua actividade ope-
racional.

CAPÍTULO VI

Dos furtos, roubos, incêndios e extravios

Artigo 21.º

Regra geral

No caso de se verificarem furtos, extravios ou incêndios, de-
ver-se-á proceder do seguinte modo:

a) Participar à autoridades;
b) Lavrar auto de ocorrência, no qual se descreverão os

objectos desaparecidos ou destruídos, indicando os respec-
tivos números de inventário e respectivos valores (mapa,
fl. ?).

Artigo 22.º

Furtos, roubos e incêndios

1 — Nestas situações, o Serviço de Património deverá elaborar
um relatório de onde constem os bens, números de inventário e
os respectivos  valores.

2 — O relatório e o auto de ocorrência serão anexados no final
do exercício à conta patrimonial.

Artigo 23.º

Extravios

1 — Compete ao responsável da secção onde se verificar o
extravio informar o Serviço de Património do sucedido, sem pre-
juízo do apuramento de posteriores responsabilidades.

2 — A situação prevista na alínea a) do artigo 21.º só deverá
ser efectuada após se terem esgotado todas as possibilidades de
resolução interna do caso.

3 — Caso se apure o funcionário responsável pelo extravio do
bem, o município deverá ser indemnizado, de forma a que se pos-
sa adquirir outro que o substitua.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 24.º

Seguros

1 — Todos os bens móveis e imóveis do município deverão estar
adequadamente segurados, competindo tal tarefa ao Serviço de
Património.

2 — Ficam isentos da obrigação referida no número anterior as
máquinas agrícolas não sujeitas a matrícula.
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CAPÍTULO VIII

Da valorização do imobilizado

Artigo 25.º

Valorização do imobilizado

1 — O activo imobilizado, incluindo os investimentos adicio-
nais ou complementares, deve ser valorizado ao custo de aquisi-
ção ou ao custo de produção.

2 — Considera-se como custo de aquisição de um activo a soma
do respectivo preço de compra com os gastos suportados directa
e indirectamente para o colocar no seu estado normal.

3 — Considera-se como custo de produção de um bem a soma
dos custos das matérias-primas e outros materiais directos consu-
midos, da mão-de-obra directa e de outros gastos gerais de fabrico
necessariamente suportados para o produzir.

4 — Os custos de distribuição, de administração geral e finan-
ceiros não são incorporáveis no custo de produção.

5 — Sem prejuízo do princípio geral de atribuição dos juros
suportados aos resultados do exercício, quando os financiamentos
se destinarem a imobilizações, os respectivos custos poderão ser
imputados à compra e produção das mesmas, durante o período
em que elas estiverem em curso, desde que isso se considere mais
adequado e se mostre consistente. Se a construção for por partes
isoláveis, logo que cada parte estiver completa e em condições de
ser utilizada cessará a imputação dos juros a ela inerentes.

6 — Quando se trate de activos do imobilizado obtidos a título
gratuito deverá considerar-se o valor resultante a avaliação ou o
valor patrimonial definidos nos termos legais ou, caso não exista
disposição aplicável, o valor resultante da avaliação segundo cri-
térios técnicos que se adequem à natureza desses bens, devendo ser
explicitado nos anexos às demonstrações financeiras.

7 — Caso este critério não seja exequível, o imobilizado assu-
me o valor zero até ser objecto de uma grande reparação, assu-
mindo então, o montante desta.

8 — Na impossibilidade de valorização dos bens ou quando es-
tes assumam o valor zero, devem ser identificados no anexo às
demonstrações financeiras e justificada aquela impossibilidade.

9 — No caso de inventariação inicial de activos cujo valor de
aquisição ou de produção se desconheça, aplica-se o disposto nos
n.os 6 a 8 do presente artigo.

10 — No caso de transferências de activos entre entidades abran-
gidas pelo POCAL ou por este e pelo POCP, o valor a atribuir
será o valor constante nos registos contabilísticos da entidade de
origem, desde que em conformidade com os critérios de valorime-
tria estabelecidos no POCAL, salvo se existir valor diferente do
fixado no diploma que autorizou a transferência ou, em alternati-
va, valor acordado entre as partes e sancionado pelos órgãos e
entidades competentes.

11 — Na impossibilidade de aplicação de qualquer uma das al-
ternativas referidas no número que precede, será aplicado o crité-
rio definido nos n.os 6 a 8 do presente artigo.

12 — Como regra geral, os bens de imobilizado não são suscep-
tíveis de reavaliação, salvo se existirem normas que a autorizem e
que definam os respectivos critérios de valorização.

Artigo 26.º

Reintegrações e amortizações

1 — Quando os elementos do activo imobilizado tiverem uma
vida útil limitada ficam sujeitos a uma amortização sistemática
durante esse período, sem prejuízo das excepções expressamente
consignadas no presente regulamento ou no POCAL.

2 — O método para o cálculo das amortizações do exercício é
o das quotas constantes, devendo as alterações a esta regra ser
explicitadas nas notas ao balanço e à demonstração de resultados
dos anexos às demonstrações financeiras.

3 — Para efeitos de aplicação do método das quotas constan-
tes, a quota anual de amortização determina-se aplicando aos
montantes dos elementos do activo imobilizado em funcionamen-
to as taxas de amortização definidas na lei.

4 — O valor unitário e as condições em que os elementos do
activo imobilizado sujeitos a depreciação ou a desaparecimento
possam ser amortizados num só exercício são os definidos na lei.

5 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei para
os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em segun-

da mão é determinada pelo órgão deliberativo da autarquia local
sob propostas do órgão executivo, acompanhada de justificação
adequada.

6 — As despesas de instalação, bem como as de investigação e
de desenvolvimento, devem ser amortizadas no prazo máximo de
cinco anos.

Artigo 27.º

Grandes reparações

Sempre que se verifiquem grandes reparações ou conservações
de bens que aumentem o valor e o período de vida útil ou econó-
mico dos mesmos, deverá tal facto ser comunicado no prazo de
uma semana ao Serviço de Património, para efeitos de registo na
respectiva ficha.

Artigo 28.º

Desvalorizações excepcionais

1 — Quando à data do balanço os elementos do activo imobi-
lizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limitada a sua vida útil,
tiverem um valor inferior ao registado na contabilidade, devem
ser objecto de amortização correspondente à diferença, se for de
prever que a redução desse valor seja permanente. Aquela amorti-
zação extraordinária não deve ser mantida se deixarem de existir
os motivos que a originaram.

2 — Nos casos em que os investimentos financeiros, relativa-
mente a cada um dos seus elementos específicos tiverem à data do
balanço, um valor inferior ao registado na contabilidade, este pode
ser objecto da correspondente redução, através da conta apropri-
ada. Esta não deve subsistir logo que deixe de se verificar a situa-
ção indicada.

3 — Sempre que ocorram situações que impliquem a desvalori-
zação excepcional de bens, deverá a mesma ser comunicada no
prazo de uma semana ao Serviço de Património, para efeitos de
registo na respectiva ficha.

CAPÍTULO IX

Da valorização das existências, das dívidas
de e a terceiros e das disponibilidades

Artigo 29.º

Da valorização das existências

1 — As existências são valorizadas ao custo de aquisição ou ao
custo de produção, sem prejuízo das excepções adiante conside-
radas.

2 — O custo de aquisição e o custo de produção das existências
devem ser determinados de acordo com as definições adoptadas
para o imobilizado.

3 —  Se o custo de aquisição ou custo de produção for superior
ao preço de mercado, será este o utilizado.

4 — Quando na data do balanço, haja obsolescência, deteriora-
ção física parcial, quebra de preços, bem como outros factores
análogos, deverá ser utilizado o critério referido no n.º 3 do pre-
sente artigo.

5 — Os subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos são valo-
rizados, na falta de critério mais adequado, pelo valor realizável
líquido.

6 — Entende-se como preço de mercado o custo de reposição
ou o valor realizável líquido, conforme se trate de bens adquiridos
para a produção ou de bens para venda.

7 — Entende-se como custo de reposição de um bem, o que a
entidade teria de suportar para o substituir nas mesmas condições,
qualidade, quantidade e locais de aquisição e utilização.

8 — Considera-se como valor realizável líquido de um bem o
seu esperado preço de venda deduzido dos necessários custos pre-
visíveis de acabamento e venda.

9 — Relativamente às situações previstas nos n.os 3 e 4 do
presente artigo, as diferenças serão expressas pela provisão para
depreciação de existências, a qual será reduzida ou anulada quando
deixarem de existir os motivos que a originaram.

10 — Os métodos de custeio das saídas de armazém a adoptar
são o custo específico ou o custo médio ponderado.

11 — Nas actividades de carácter plurianual, designadamente
construção de estradas, barragens e pontes, os produtos e traba-
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lhos em curso podem ser valorizados, no fim do exercício, pelo
método da percentagem de acabamento ou, alternativamente,
mediante a manutenção dos respectivos custos até ao acabamento.

12 — A percentagem de acabamento de uma obra corresponde
ao seu nível de execução global e é dada pela relação entre o total
dos custos incorridos e a soma deste com os estimados para com-
pletar a sua execução.

Artigo 30.º

Da valorização das dívidas de e a terceiros

1 — As dívidas de e a terceiros são expressas pelas importân-
cias constantes dos documentos que as titulam.

2 — As dívidas de e a terceiros em moeda estrangeira são regis-
tadas:

a) Ao câmbio da data considerada para a operação, salvo se
o câmbio estiver fixado pelas partes ou garantido por uma
terceira entidade.
   À data do balanço, as dívidas de ou e a terceiros resul-
tantes dessas operações, em relação às quais não exista
fixação ou garantia de câmbio são actualizadas com base
no câmbio dessa data;

b) Às diferenças de câmbio resultantes da referida actualiza-
ção são reconhecidas como resultados do exercício e re-
gistadas na conta 685 — «custos e perdas financeiros —
diferenças de câmbio desfavoráveis» ou 785 — «provei-
tos e ganhos financeiros — diferenças de câmbio favo-
ráveis».
   Tratando-se de diferenças favoráveis resultantes de dí-
vidas de médio e longo prazos, deverão ser diferidas, caso
existam expectativas razoáveis de que o ganho é reversí-
vel.
   Estas serão transferidas para a conta 785 no exercício
em que se efectuarem os pagamentos ou recebimentos,
totais ou parciais, das dívidas com que estão relacionadas
e pela parte correspondente a cada pagamento ou recebi-
mento;

c) Relativamente às diferenças de câmbio provenientes de
financiamentos destinados a imobilizações, admite-se que
sejam imputadas a estas somente durante o período em
que tais imobilizações estiverem em curso.

3 — À semelhança do que acontece com as outras provisões, as
que respeitem a riscos e encargos resultantes de dívidas de tercei-
ros não devem ultrapassar as necessidades.

Artigo 31.º

Da valorização das disponibilidades

1 — As disponibilidades de caixa e depósitos em instituições
financeiras são expressas pelos montantes dos meios de pagamen-
to e dos saldos de todas as contas de depósito, respectivamente.

2 — As disponibilidades em moeda estrangeira são expressas no
balanço ao câmbio em vigor na data a que ele se reporta.

As diferenças de câmbio apuradas na data da elaboração do ba-
lanço final do exercício são contabilizadas na conta 685 — «cus-
tos e perdas financeiros — diferenças de câmbio desfavoráveis»
ou 785 — «proveitos e ganhos financeiros — diferenças de câm-
bio favoráveis».

3 — Os títulos negociáveis e as outras aplicações de tesouraria
são expressos no balanço pelo seu custo de aquisição (preço de
compra acrescido dos gastos de compras).

4 — Se o custo de aquisição for superior ao preço de mercado
será este o utilizado.

5 — Na situação prevista no n.º 2 deve constituir-se ou refor-
çar-se a provisão pela diferença entre os respectivos preços de
aquisição e de mercado. A provisão será reduzida ou anulada quan-
do deixarem de existir os motivos que levaram à sua constituição.

CAPÍTULO X

Das disposições finais e entrada em vigor

Artigo 32.º

Disposições finais e transitórias

1 — Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer situ-
ação omissa neste documento.

2 — São revogadas todas as disposições regulamentares contrá-
rias ao presente Regulamento.

3 — Para salvaguardar a correcta adopção dos procedimentos
pelo POCAL em matéria de contabilização dos subsídios para in-
vestimento, será assegurado que:

a) Aquando da inventariação inicial, nas fichas de inventá-
rio dos elementos patrimoniais activos que beneficiaram
de financiamentos (nacionais, comunitários ou quaisquer
outros) para a sua construção ou aquisição, será devida-
mente discriminado o montante de financiamento obti-
do, o qual poderá ser evidenciado no item «outras infor-
mações»;

b) Para os bens que venham a ser construídos ou adquiridos
com financiamento, será inscrita nas respectivas fichas
de inventário informação similar à mencionada na alínea
que antecede.

4 — Na inventariação inicial dos elementos patrimoniais acti-
vos proceder-se-á, quando for caso disso, ao apuramento dos
montantes que estariam registados nas contas redutoras do activo
aos mesmos associados, como se tivesse sido adoptada a contabi-
lidade patrimonial e financeira, de molde a que o balanço inicial
possa traduzir a efectiva situação patrimonial.

5 — Relativamente às demais contas de provisões, adoptar-se-á
um procedimento análogo ao referido no n.º 4 do presente artigo.

Artigo 33.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após aprovação da
Assembleia Municipal e posterior publicação no Diário da Repú-
blica.

            

IMOBILIZADO INCORPÓREO   ( I - 1 ) 
1. Identificação do Bem 

Designação Classificação 
___________________________________________________       

  Nº de Inventário 
 
    

___________________________________________________       
  Clas. Funcional ________________________ 

___________________________________________________       
  Clas. Económica ________________________ 

___________________________________________________       
  Clas. Orçamental ________________________ 

___________________________________________________       
                    

            
2. Caracterização do Bem 

Registo  (a preencher se se justificar) Aquisição 
                    
Número _________________________________________ Compra ________________________________ 
              
Conservatória ________________________________ Outra ________________________________ 
              
Data _____ / _____ / _____    Data ________________________________ 
                    
            

3. Valorização e Registo 
Aquisição Amortização Abate 

              
     Vida Útil Esperada      _______________    
Custo Aquisição / Outro   ___________       Alienação  ______________ 
     Início de Utilização      _______________    
Desp. Compra                 ___________       Outro  ______________ 
     Taxa de Amortização   _______________    
Valor Actual                    ___________       Montante  ______________ 
     Amortização Anual      _______________    
Data Aquisição   _____ / _____ / _____       Data  ______________ 
     Amortiz. Acumulada    _______________    
              
     Valor Líquido do Bem    _______________    
                    
                    

4. Outros Elementos / Informações 
Seguro Outras Informações 

Companhia _________________________________ __________________________________________ 
              
Nº Apólice _________________________________ __________________________________________ 
              
Ramo  _________________________________ __________________________________________ 
              
Valor  _________________________________ __________________________________________ 
              
Data Vencimento _____ / _____ / _____   __________________________________________ 
                    
  Data   _____ / _____ / _____        
                O Funcionário                       O Responsável   
            
          ____________________________________  ____________________________________ 
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B E N S    IM Ó V E IS    (  I -  2  ) 
1 . Id e n ti f ica ç ão  d o  B e m  

D e s ig n a ç ão  C la ss if ic a çã o  

_ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _     

 

    
  N º d e  In ve n tá rio     

_ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _        
  C la s . F u n c io na l _ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ _  

_ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _        
  C la s . E c o n óm ic a  _ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ _  

_ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _        
  C la s . O rç a m e n ta l _ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ _  

_ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _        
                    
          

2 .1 .  C a ra c te r iz aç ã o  d o  B e m  

L O C A L IZ A Ç Ã O  A Q U IS IÇ Ã O  C o n f ro n ta çõ e s  

                    
R U A  / L U G A R   _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __     N o rte   _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _  
      C o m pra        
_ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __    

 
S u l  _ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ _  

      C o ns tru ç .       
L o te  n º  / A n d a r   _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ _    

 
N a s ce n te   __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ _  

      E x p ro p r .       
N º  P o líc ia   __ _ _ __ _ _         

 
P oe n te   __ _ __ _ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _  

      D o aç ã o          

C o d . P o s ta l  _ __ _ __ _ _ _  __ _ _ __      

 

Á re a  

      O u tra          
L o c a lida d e   _ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _    

 
T e r re n o   _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _  

      D a ta        
F re gu e s ia  _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __     E d if íc io  _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _  
      _ __ _  / _ __ _  / _ __ _        
          L og rad o u ro  _ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ __ _ _ __ _ _  
                    
          

2 .2 .  N a tu rez a  J u ríd ic a  2 .3 . N a tu re z a  d o s  D ire ito s  d a  A u ta rq u ia  2 .4 .  C la ss if ic a ç ão  d o  B e m  

                    

     A rre nd a m en to  
 
         

                

D o m ín io  P ú b lic o  P ro p . d o  S o lo  

 
    C o m  In te re s s e  H is tó r ic o  

   

 

         

 

D o m ín io  P r iva d o  D ire ito  S up e rf .  

 
    C las s if ic a do  

   

 

         

 

     O u tro s  D ire itos  
 
    O u tra   

              

 

     P ro p rie d . H o r izo n ta l 
 
         

                

     P ro p rie d . P le n a  
 
         

                

     U s u fru to  
 
         

                    
          

2 .5 .  N a tu re z a  d o  Im ó v e l  2 .6 .  N a tu re z a  d a  O c u p a çã o  2 .7 .  In v e s tim e n to  In te rm u n ic ip a l 

                    

  R ú s tic o  

 
        U s o  P ú b lic o  

 
         

                S im  
 
    

  U rba n o  
 
        C e s s ã o  

 
         

                 N ão  

 
    

  M is to  

 
        C o n c es s ã o  

 
         

                    
 

BENS   IMÓVEIS   ( I - 2 - Continuação ) 
          

2.8. Inscrição Matricial 2.9.  Valor Patrimonial 2.10.  Proprietário 

                    
Cód. Finanças  ____________ Secção  ________________         
        Montante  ________ Nº Fiscal ______________ 
Freguesia  ________________ Fracção  ________________       
                
Nº Artº  ___________________ Parcela  ________________ Data ____/____/____ % do Imóvel  ____________ 
                
Omissão  _________________ Data     ____/____/____         
                    

          

2.11.  Inscrição Predial 

            
Conservatória Natureza 

              
Nome ___________________________________________________ Definitiva  
            

 

Código _________________________________    Provisória por Natureza 
            

 

Registo Prov. por Natureza e Dúvidas 
            

 

Ficha nº ________ Nº de Registo ____________________ Provisória por Dúvidas 
            

 

Livro ________ Folhas ______________ Data ____/____/____ Omissa  
 
   

                    

          

2.12.  Estrutura do Edifício 2.13.  Outras Especificações 

                    
Construção __________________________________________ 

              

Alvenaria Nº de Pisos 

 
    __________________________________________ 

  

 

           

Betão Nº de Divisões 

 
    __________________________________________ 

  

 

           

Outros 

 
  Mês/Ano Construção  _____ / ______ __________________________________________ 

                    

          

3. Valorização e Registo 

Aquisição Contrato de Locação Amortização 

                    
      Valor Total     _______________ Vida Útil Esperada      ______________ 
Custo Aquis/Produção   ____________           
      Nº de Rendas ________ Início de Utilização      ______________ 
Desp. Compra                 ___________           
      Valor     _______________ Taxa de Amortização   ______________ 
Valor Actual                    ___________           
      Data Início    ____ / ____ / ____ Amortização Anual      ______________ 
Data Aquisição   _____ / _____ / _____           
      Data Termo    ____ / ____ / ____ Amortiz. Acumulada    ______________ 
                
      Valor Residual   _____________ Valor Líquido do Bem    _____________ 

                
      Opção de Compra/Devolução      
                
      __________________________      
                    
 

BENS   IMÓVEIS   ( I - 2 - Continuação ) 
          

3. Valorização e Registo   ( Continuação ) 

Grandes Reparações e Outras 
Modificações 

Reavaliação Abate 

                    
Tipo ________________________ C. D. Moeda   ______________     Alienação  ______________ 
                
Montante ________________________ Montante _________________      Outro   ______________ 
                
Data    _____ / _____ / _____ Data ____ / _____ / _____      Montante  ______________ 
                
Aumento da Vida Útil ______________            Data       ____ / _____ / _____ 
                    
          

4. Outros Elementos / Informações 

Seguro Arrendamento 

                    
Companhia _________________________________ Data do Início do Contrato   _____ / _____ / _____ 
              
Nº Apólice _________________________________ Prazo _________________   
              
Ramo  _________________________________ Valor Actual da Renda _______________ 
              
Valor  _________________________________ Última Actualização:  _______________ 
              
Data Vencimento _____ / _____ / _____   Coeficiente  _______ Data ___ / ____ / ____ 
                    
          
          

 Data   _____ / _____ / _____       

          

          

               O Funcionário                       O Responsável  
          
          ____________________________________  ____________________________________ 

          

EQUIPAMENTO  BÁSICO   ( I - 3 ) 
          
          

1. Identificação do Bem 
Designação Classificação 

___________________________________________________       

  Nº de Inventário 

 
    

___________________________________________________       
  Clas. Funcional ________________________ 

___________________________________________________       
  Clas. Económica ________________________ 

___________________________________________________       
  Clas. Orçamental ________________________ 

___________________________________________________       
                    
          

          
2.  Caracterização do Bem 

Referência Aquisição 
              
Matrícula ______ - ______ - ______    Aquisição Onerosa em Estado de Novo 
            

 

Nº Motor ______________________    Aquisição Onerosa em Estado de Uso 
            

 

Modelo ______________________    Cessão   
            

 

Marca ______________________________________ Produção em Oficinas Próprias 
            

 

Cor ______________________    Troca 
 
   

  

              
Cilindrada ______________________    Doação     
             
Afectação __________________________________________ Locação Data ____ / ____ / ____ 
          

 
   

___________________________________________________ Outros 
 
  

   

                    

          
          

3. Valorização e Registo 
Aquisição Contrato de Locação Amortização 

                    
      Valor Total     _______________ Vida Útil Esperada      ______________ 
Custo Aquis/Produção   ____________           
      Nº de Rendas ________ Início de Utilização      ______________ 
Desp. Compra                 ___________           
      Valor     _______________ Taxa de Amortização   ______________ 
Valor Actual                    ___________           
      Data Início    ____ / ____ / ____ Amortização Anual      ______________ 
Data Aquisição   _____ / _____ / _____           
      Data Termo    ____ / ____ / ____ Amortiz. Acumulada    ______________ 
                
      Valor Residual   _____________ Valor Líquido do Imobil.    ___________ 
                
      Opção de Compra/Devolução      
                
      __________________________      
                    
 



APÊNDICE N.º 132 — II SÉRIE — N.º 276 — 28 de Novembro de 200194

EQUIPAMENTO  BÁSICO   ( I - 3 Continuação ) 
          

3. Valorização e Registo  ( Continuação ) 

Grandes Reparações e Outras 
Modificações 

Reavaliação Abate 

                    
           Alienação Onerosa 
              

 

Tipo _______________________ C. D. Moeda   ______________ Alienação Gratuita 
              

 

Montante _______________________ Montante _________________ Destruição 
 
Transfer.  

             

 

  

Data    _____ / _____ / _____ Data ____ / _____ / _____ Furto/Roubo 
 
Troca  

             

 

  
Aumento da Vida Útil ______________      Outros   
             

 
  

           Montante _______________________ 
                
           Data       ____ / _____ / _____ 
                    
          

4. Outros Elementos / Informações 
Seguro Contrato de Assistência 

                    
Companhia _________________________________ Entidade _________________________________ 
             
Nº Apólice _________________________________ Data do Início do Contrato   _____ / _____ / _____ 
              
Ramo  _________________________________ Prazo ___________   
              
Valor  _________________________________ Valor  __________________ 
              
Data Vencimento _____ / _____ / _____         
                    
          
          
 Data   _____ / _____ / _____       
          
          
               O Funcionário                       O Responsável  
          
          ____________________________________  ____________________________________ 
 

          

EQUIPAMENTO  DE  TRANSPORTE   ( I - 4 ) 
          
          

1. Identificação do Bem 
Designação Classificação 

___________________________________________________       

  Nº de Inventário 
 
    

___________________________________________________       
  Clas. Funcional ________________________ 

___________________________________________________       
  Clas. Económica ________________________ 

___________________________________________________       
  Clas. Orçamental ________________________ 

___________________________________________________       
                    
          

          
2.  Caracterização do Bem 

Referência Aquisição 
              
Matrícula ______ - ______ - ______    Aquisição Onerosa em Estado de Novo 
            

 

Nº Motor ______________________    Aquisição Onerosa em Estado de Uso 
            

 

Modelo ______________________    Cessão   
            

 

Marca ______________________________________ Produção em Oficinas Próprias 
            

 

Cor ______________________    Troca 
 
   

  

              
Cilindrada ______________________    Doação     
             
Afectação __________________________________________ Locação Data ____ / ____ / ____ 
          

 
   

___________________________________________________ Outros 
 
  

   

                    

          
          

3. Valorização e Registo 
Aquisição Contrato de Locação Amortização 

                    
      Valor Total     _______________ Vida Útil Esperada      ______________ 
Custo Aquis/Outro         ____________           
      Nº de Rendas ________ Início de Utilização      ______________ 
Desp. Compra                 ___________           
      Valor     _______________ Taxa de Amortização   ______________ 
Valor Actual                    ___________           
      Data Início    ____ / ____ / ____ Amortização Anual      ______________ 
Data Aquisição   _____ / _____ / _____           
      Data Termo    ____ / ____ / ____ Amortiz. Acumulada    ______________ 
                
      Valor Residual   _____________ Valor Líquido do Imobil.    ___________ 
                
      Opção de Compra/Devolução      
                
      __________________________      
                    
 

EQUIPAMENTO  DE  TRANSPORTE   ( I - 4 Continuação )
          

3. Valorização e Registo  ( Continuação ) 

Grandes Reparações e Outras 
Modificações 

Reavaliação Abate 

                    
           Alienação Onerosa 
              

 

Tipo _______________________ C. D. Moeda   ______________ Alienação Gratuita 
              

 

Montante _______________________ Montante _________________ Destruição 
 
Transfer.  

             

 

  

Data    _____ / _____ / _____ Data ____ / _____ / _____ Furto/Roubo 
 
Troca  

             

 

  
Aumento da Vida Útil ______________      Outros   
             

 
  

           Montante _______________________ 
                
           Data       ____ / _____ / _____ 
                    
          

4. Outros Elementos / Informações 
Seguro Contrato de Assistência 

                    
Companhia _________________________________ Entidade _________________________________ 
             
Nº Apólice _________________________________ Data do Início do Contrato   _____ / _____ / _____ 
              
Ramo  _________________________________ Prazo ___________   
              
Valor  _________________________________ Valor  __________________ 
              
Data Vencimento _____ / _____ / _____         
                    
          
          
 Data   _____ / _____ / _____       
          
          
               O Funcionário                       O Responsável  
          
          ____________________________________  ____________________________________ 
 

FERRAMENTAS  E  UTENSÍLIOS   ( I - 5 ) 
          
          

1. Identificação do Bem 
Designação Classificação 

___________________________________________________       

  Nº de Inventário 
 
    

___________________________________________________       
  Clas. Funcional ________________________ 

___________________________________________________       
  Clas. Económica ________________________ 

___________________________________________________       
  Clas. Orçamental ________________________ 

___________________________________________________       
                    
          

          
2.  Caracterização do Bem 

Referência Aquisição 
              
Modelo ______________________    Aquisição Onerosa em estado de Novo 
            

 

        Aquisição Onerosa em estado de Uso 
Marca ______________________________________     

 

        Cessão   
            

 

Cor ______________________    Produção em Oficinas Próprias 
            

 

        Troca 
 
   

  

Especifidade ______________________         
        Doação     
             
Afectação __________________________________________ Locação Data ____ / ____ / ____ 
          

 
   

___________________________________________________ Outros 
 
  

   

                    

          
          

3. Valorização e Registo 
Aquisição Contrato de Locação Amortização 

          ( se aplicável )       
      Valor Total     _______________ Vida Útil Esperada      ______________ 
Custo Aquis/Produção   ____________           
      Nº de Rendas ________ Início de Utilização      ______________ 
Desp. Compra                 ___________           
      Valor     _______________ Taxa de Amortização   ______________ 
Valor Actual                    ___________           
      Data Início    ____ / ____ / ____ Amortização Anual      ______________ 
Data Aquisição   _____ / _____ / _____           
      Data Termo    ____ / ____ / ____ Amortiz. Acumulada    ______________ 
                
      Valor Residual   _____________ Valor Líquido do Imobil.    ___________ 
                
      Opção de Compra/Devolução      
                
      __________________________      
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FERRAMENTAS  E  UTENSÍLIOS   ( I - 5 - Continuação ) 
          

3. Valorização e Registo  ( Continuação ) 

Grandes Reparações e Outras 
Modificações 

Reavaliação Abate 

                    
           Alienação Onerosa 
              

 

Tipo _______________________ C. D. Moeda   ______________ Alienação Gratuita 
              

 

Montante _______________________ Montante _________________ Destruição 
 
Transfer.  

             

 

  

Data    _____ / _____ / _____ Data ____ / _____ / _____ Furto/Roubo 

 
Troca  

             

 

  
Aumento da Vida Útil ______________      Outros   
             

 
  

           Montante _______________________ 
                
           Data       ____ / _____ / _____ 
                    
          

4. Outros Elementos / Informações 
Seguro Observações 

                    
Companhia _________________________________ __________________________________________ 
             
Nº Apólice _________________________________ __________________________________________ 
             
Ramo  _________________________________ __________________________________________ 
             
Valor  _________________________________ __________________________________________ 
             
Data Vencimento _____ / _____ / _____   __________________________________________ 
                    
          
          
 Data   _____ / _____ / _____       
          
          
               O Funcionário                       O Responsável  
          
          ____________________________________  ____________________________________ 
 

EQUIPAMENTO ADMINISTRATIVO   ( I - 6 ) 
          
          

1. Identificação do Bem 
Designação Classificação 

___________________________________________________       

  Nº de Inventário 
 
    

___________________________________________________       
  Clas. Funcional ________________________ 

___________________________________________________       
  Clas. Económica ________________________ 

___________________________________________________       
  Clas. Orçamental ________________________ 

___________________________________________________       
                    

          
2.  Caracterização do Bem 

Localização Aquisição 
              
Rua/Lugar __________________________________________      
             
Nº/Lote ______________________    Aquisição Onerosa em Estado de Novo 
            

 

Andar _________________ Sala  _________________ Aquisição Onerosa em Estado de Uso 
            

 

Cod. Postal  _________ ______     Cessão   
            

 

Localidade  _______________________    Produção em Oficinas Próprias 
            

 

Referência Troca 
 
   

  

              
Marca __________________________________________ Doação     
             

Modelo _________________ Cor _________________ Locação 
 
  

Data 
____ / ____ / ____ 

             

Especificidades ________________________________ Outros 
 
  

 
  

             
Afectação __________________________________________      
                    

          
3. Valorização e Registo 

Aquisição Contrato de Locação Amortização 
                    
      Valor Total     _______________ Vida Útil Esperada      ______________ 
Custo Aquis/Produção   ____________           
      Nº de Rendas ________ Início de Utilização      ______________ 
Desp. Compra                 ___________           
      Valor     _______________ Taxa de Amortização   ______________ 
Valor Actual                    ___________           
      Data Início    ____ / ____ / ____ Amortização Anual      ______________ 
Data Aquisição   _____ / _____ / _____           
      Data Termo    ____ / ____ / ____ Amortiz. Acumulada    ______________ 
                
      Valor Residual   _____________ Valor Líquido do Imobil.    ___________ 
                
      Opção de Compra/Devolução      
                
      __________________________      
                    
 

          
EQUIPAMENTO ADMINISTRATIVO   ( I - 6 - Continuação ) 

          
          

3. Valorização e Registo  ( Continuação ) 

Grandes Reparações e Outras 
Modificações 

Reavaliação Abate 

                    
           Alienação Onerosa 
              

 

Tipo _______________________ C. D. Moeda   ______________ Alienação Gratuita 
              

 

Montante _______________________ Montante _________________ Destruição 
 
Transfer.  

             

 

  

Data    _____ / _____ / _____ Data ____ / _____ / _____ Furto/Roubo 
 
Troca  

             

 

  
Aumento da Vida Útil ______________      Outros   
             

 
  

           Montante _______________________ 
                
           Data       ____ / _____ / _____ 
                    
          

4. Outros Elementos / Informações 
Seguro Observações 

                    
Companhia _________________________________ __________________________________________ 
             
Nº Apólice _________________________________ __________________________________________ 
             
Ramo  _________________________________ __________________________________________ 
             
Valor  _________________________________ __________________________________________ 
             
Data Vencimento _____ / _____ / _____   __________________________________________ 
                    
          
          
 Data   _____ / _____ / _____       
          
          
               O Funcionário                       O Responsável  
          
          ____________________________________  ____________________________________ 
 

          

TARA  E  VASILHAMES   ( I - 7 ) 
          
          

1. Identificação do Bem 
Designação Classificação 

___________________________________________________       

  Nº de Inventário 
 
    

___________________________________________________       
  Clas. Funcional ________________________ 

___________________________________________________       
  Clas. Económica ________________________ 

___________________________________________________       
  Clas. Orçamental ________________________ 

___________________________________________________       
                    
          
          

2.  Caracterização do Bem 
Referência Aquisição 

              
Marca ______________________________________ Aquisição Onerosa em Estado de Novo 
            

 

Modelo ______________________    Aquisição Onerosa em Estado de Uso 
            

 

Cor _________________________________   Cessão   
            

 

Especificidades _________________________________ Produção em Oficinas Próprias 
 
   

              
___________________________________________________ Troca Doação   
          

 
   

Afectação __________________________________________ Locação Data ____ / ____ / ____ 
          

 
   

___________________________________________________ Outros 
 
  

   

                    

          
          

3. Valorização e Registo 
Aquisição Contrato de Locação Amortização 

                    
      Valor Total     _______________      
Custo Aquis/Produção   ____________           
      Nº de Rendas ________ Vida Útil Esperada      ______________ 
Desp. Compra                 ___________           
      Valor     _______________ Início de Utilização      ______________ 
Valor Actual                    ___________           
      Data Início    ____ / ____ / ____ Taxa de Amortização   ______________ 
Data Aquisição   _____ / _____ / _____           
      Data Termo    ____ / ____ / ____ Amortização Anual      ______________ 
                
      Valor Residual   _____________ Amortiz. Acumulada    ______________ 
                
      Opção de Compra/Devolução Valor Líquido do Imobil.    ___________ 
                
      __________________________      
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OUTRO  IMOBILIZADO  CORPÓREO   ( I - 8 ) 
          
          

1. Identificação do Bem 
Designação Classificação 

___________________________________________________       

  Nº de Inventário 
 
    

___________________________________________________       
  Clas. Funcional ________________________ 

___________________________________________________       
  Clas. Económica ________________________ 

___________________________________________________       
  Clas. Orçamental ________________________ 

___________________________________________________       
                    
          
          

2.  Caracterização do Bem 
Referência Aquisição 

              
Especificidades _________________________________ Aquisição Onerosa em Estado de Novo 
            

 

___________________________________________________ Aquisição Onerosa em Estado de Uso 
            

 

___________________________________________________ Cessão   
            

 

___________________________________________________ Produção em Oficinas Próprias 
 
   

              
___________________________________________________ Troca Doação  
          

 
   

Afectação __________________________________________ Locação Data ____ / ____ / ____ 
          

 
   

___________________________________________________ Outros 
 
  

   

                    

          
          

3. Valorização e Registo 
Aquisição Contrato de Locação Amortização 

                    
      Valor Total     _______________      
Custo Aquis/Produção   ____________           
      Nº de Rendas ________ Vida Útil Esperada      ______________ 
Desp. Compra                 ___________           
      Valor     _______________ Início de Utilização      ______________ 
Valor Actual                    ___________           
      Data Início    ____ / ____ / ____ Taxa de Amortização   ______________ 
Data Aquisição   _____ / _____ / _____           
      Data Termo    ____ / ____ / ____ Amortização Anual      ______________ 
                
      Valor Residual   _____________ Amortiz. Acumulada    ______________ 
                
      Opção de Compra/Devolução Valor Líquido do Imobil.    ___________ 
                
      __________________________      
                    
 

          

OUTRO  IMOBILIZADO  CORPÓREO   ( I - 8 - Continuação )
          

          
3. Valorização e Registo  ( Continuação ) 

Grandes Reparações e Outras 
Modificações 

Reavaliação Abate 

                    
           Alienação Onerosa 
              

 

Tipo _______________________ C. D. Moeda   ______________ Alienação Gratuita 
              

 

Montante _______________________ Montante _________________ Destruição 
 
Transfer.  

             

 

  

Data    _____ / _____ / _____ Data ____ / _____ / _____ Furto/Roubo 
 
Troca  

             

 

  
Aumento da Vida Útil ______________      Outros   
             

 
  

           Montante _______________________ 
                
           Data       ____ / _____ / _____ 
                    
          

4. Outros Elementos / Informações 
Seguro Observações 

                    
Companhia _________________________________ __________________________________________ 
             
Nº Apólice _________________________________ __________________________________________ 
             
Ramo  _________________________________ __________________________________________ 
             
Valor  _________________________________ __________________________________________ 
             
Data Vencimento _____ / _____ / _____   __________________________________________ 
                    
          
          
 Data   _____ / _____ / _____       
          
          
               O Funcionário                       O Responsável  
          
          ____________________________________  ____________________________________ 
 

          

PARTES  DE  CAPITAL   ( I - 9 ) 
          
          

1. Identificação do Bem  
Designação Classificação 

___________________________________________________       

  Nº de Inventário 
 
    

___________________________________________________       
  Clas. Funcional ________________________ 

___________________________________________________       
  Clas. Económica ________________________ 

___________________________________________________       
  Clas. Orçamental ________________________ 

___________________________________________________       
                    
          
          

2.  Identificação  da  Em presa  Participada 
  Âmbito: Registo 

                
Designação   _____________________     Conservatória do Registo Comercial de: 
                
_________________________________ Municipal __________________________________________ 
        

 
      

Sede Social  ______________________     Número ________    
                
Morada  __________________________ Intermunicipal Data _____/_____/____   
        

 
      

Nº  ________        Capital Social ________________________ 
                
Andar   ______________       Outros _________________________________ 
                
Cod. Postal  _________ ______         _________________________________ 
                
Localidade  _______________________ _______________________       _________________________________ 
                    
          
          

3. Valorização e Registo  -  Participação no Capital 
Aquisição Natureza Alienação 

                    
      Acções        
        

 
       

Custo Aquis/Produção   ____________ Quotas   Montante    
        

 
       

Desp. Compra                 ___________ Outros        
        

 
       

Valor Actual                    ___________ Valor Nominal  ______________ Data Aquisição   _____ / _____ / _____ 
                
Data Aquisição   _____ / _____ / _____ Taxa de Participação ________      
                
      Descontos/Prémios ________      
                
      Valor Total  ________________      
                    
 

TARA  E  VASILHAMES   ( I - 7 - Continuação ) 
          

          
3. Valorização e Registo  ( Continuação ) 

Grandes Reparações e Outras 
Modificações 

Reavaliação Abate 

                    
           Alienação Onerosa 
              

 

Tipo _______________________ C. D. Moeda   ______________ Alienação Gratuita 
              

 

Montante _______________________ Montante _________________ Destruição 
 
Transfer.  

             

 

  

Data    _____ / _____ / _____ Data ____ / _____ / _____ Furto/Roubo 
 
Troca  

             

 

  
Aumento da Vida Útil ______________      Outros   
             

 
  

           Montante _______________________ 
                
           Data       ____ / _____ / _____ 
                    
          

4. Outros Elementos / Informações 
Seguro Observações 

                    
Companhia _________________________________ __________________________________________ 
             
Nº Apólice _________________________________ __________________________________________ 
             
Ramo  _________________________________ __________________________________________ 
             
Valor  _________________________________ __________________________________________ 
             
Data Vencimento _____ / _____ / _____   __________________________________________ 
                    
          
          
 Data   _____ / _____ / _____       
          
          
               O Funcionário                       O Responsável  
          
          ____________________________________  ____________________________________ 
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PARTES  DE  CAPITAL   ( I - 9 - Continuação ) 
          

          
 

4. Outros Elementos / Inform ações  
Seguro Observações 

                    
Resultados dos Últimos Exercícios __________________________________________

             
________ / 12 / 31, = __________________ __________________________________________

             
________ / 12 / 31, = __________________ __________________________________________

             
________ / 12 / 31, = __________________ __________________________________________

             
        __________________________________________
                    
          
          
 Data   _____ / _____ / _____       
          
          
               O Funcionário                       O Responsável  
          
          ____________________________________  ____________________________________ 
 

TÍTULOS ( I - 10 ) 
          
          

1. Identificação do Bem 
Designação Classificação 

___________________________________________________       

  Nº de Inventário 
 
    

___________________________________________________       
  Clas. Funcional ________________________ 

___________________________________________________       
  Clas. Económica ________________________ 

___________________________________________________       
  Clas. Orçamental ________________________ 

___________________________________________________       
                    
          
          

2.  Caracterização do Bem 
            
Designação Empresa / Entidade ___________________________________________________________________ 
            
Valor Nominal / Depósito  _________________________________________________________________________ 
                    

          
3. Valorização e Registo  -  Movimento da Carteira de Títulos 

Aquisição Venda Saldo em Quantidade 
                    
Data           _____ / _____ / _____ Data        _____ / _____ / ____      
                 Data     Quantidade 
Quantidade  __________________ Quantidade  _______________      
         ____/____/____ ______________ 
Valor Unitário  ________________ Valor Unitário  ______________      
         ____/____/____ ______________ 
Valor Total  __________________ Valor Total  ________________      
          ____/____/____ ______________ 
                    
          

4. Outros Elementos / Informações 
Elementos Informações 

                    
__________________________________________________ __________________________________________ 

             
__________________________________________________ __________________________________________ 

             
__________________________________________________ __________________________________________ 

                    
          
          
 Data   _____ / _____ / _____       
          
          
               O Funcionário                       O Responsável  
          
          ____________________________________  ____________________________________ 
 

Existências ( I - 11 ) 
          
          

1. Identificação do Bem 
Designação Classificação 

___________________________________________________       

  Nº de Inventário 
 
    

___________________________________________________       
  Clas. Funcional ________________________ 

___________________________________________________       
  Clas. Económica ________________________ 

___________________________________________________       
  Clas. Orçamental ________________________ 

___________________________________________________       
                    

          
2.  Caracterização do Bem 

Referência Aquisição 
              
Matrícula ______ - ______ - ______    Aquisição Onerosa em Estado de Novo 
            

 

Marca ______________________________________ Aquisição Onerosa em Estado de Uso 
            

 

Cor ______________________    Cessão   
            

 

Cilindrada ______________________    Produção em Oficinas Próprias 
            

 

Afectação __________________________________________ Troca 
 
   

  

              
___________________________________________________ Doação     
             
        Locação Data ____ / ____ / ____ 
          

 
   

___________________________________________________ Outros 
 
  

   

                    

          
3.Valorização  e  Registo 

 
         Data Documento 
        

              
___/___/__ _________________         

              
___/___/__ _________________         

              
___/___/__ _________________         

              
___/___/__ _________________         

              
___/___/__ _________________         

              
___/___/__ _________________         
                    
 

         
Entradas Saídas Saldo
Qua QuaQuaPU PU PUValor Valor Valor

          

Existências ( I - 11- Continuação ) 
          
          

4. Outros Elementos / Inform ações 
Seguro Contrato de A ssistência 

                    
Companhia _________________________________ Entidade _________________________________ 
             
Nº Apólice _________________________________ Data do Início do Contrato   _____ / _____ / _____ 
              
Ramo  _________________________________ Prazo ___________   
              
Valor  _________________________________ Valor  __________________ 
              
Data Vencimento _____ / _____ / _____         
                    
          
          
          
          
 Data   _____ / _____ / _____       
          
          
               O Funcionário                       O Responsável  
          
          ____________________________________  ____________________________________ 
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FOLHA  DE  CARGA 
              
       

Zona Física:  _______________________________________    
       
Estrutura Orgânica: ____________________________________________________________________
       
Código de actividade: __________________________     
       
       

ESTADO DO BEM 
Inventário Data de 

aquisição Descrição 
Bom Razo Mau 

Observações 

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              
       

                 Data O Responsável  O Responsável 
       
    _____ / _____ / _____             ________________________    ________________________ 
 

                                        PARTICIPAÇÃO  DE  AVARIAS / REPARAÇÕES 
 
                                                    ( A preencher pelo Serviço Participante ) 
 
 
 
Identificação do Serviço Participante / Funcionário __________________   ____________________ 
 
Identificação do Bem ( nº de Inventário ): _____________   Data Participação  _____/_____/______ 
 
Descrição do Bem: _________________________________________________________________  
 
Tipo de Avaria: ___________________________________________________________________ 
 
 
 
 
                                                    ( A preencher pelo Serviço de Património ) 
 
 
 
Firma Reparadora __________________________________________________________________ 
 
Fornecedor _______________________________________________________________________ 
 
Está abrangido pela Garantia?          Sim                             Não 
 
Data de envio para reparação  _____/_____/_____   Data chegada da Reparação _____/_____/_____ 
 
 
Custo da avaria  ___________,_______  
 
 
 
 
O Responsável pelo Serviço Participante                                O Responsável pelo Património 
 
 
 
_________________________________                         _________________________________ 
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 MAPA   DE   REGISTO   DE   LIVROS   ( BIBLIOTECA ) 

             
             

PUBLICAÇÃO ENCADERN. Nº       
REG. 

Nº  
INVENT. 

AUTOR TÍTULO 
EDITORA DATA 

Nº   
VOLUMES BOA RAZO MÁ 

DATA DE 
RECEPÇÃO 

PREÇO OBERVAÇÕES 

                          

                          

                          

                          

                          

                          

                          

                          

                          

                          

                          

                          

                          

                          

                          

                          

                          

                          

                          

                          

                          

                          

                          

                          

                          

                          

                          

                          

             

                                O Funcionário                        O Responsável   

 Data   _____ / _____ / _____           

             ____________________________________   ____________________________________  
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO PORTO

Aviso n.º 9250/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo De-

creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se
público que, por meu despacho de 2 de Maio de 2001, no uso da
competência que me é conferida pela alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, foi celebrado
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contrato de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do decreto-lei supra referenciado, com Pedro
Miguel Bairos Cabral, motorista de pesados. [Isento do visto do
Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

2 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Alberto da Silva
Costa.

Aviso n.º 9251/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação
de contratos de trabalho a termo certo. — Em cumprimento da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, por meu despa-
cho de 1 de Agosto de 2000, foi renovado, por mais seis meses, o
contrato com Emanuel Sandro Medeiros Nunes, auxiliar dos ser-
viços gerais, escalão 1, índice 120, com início a 5 de Agosto de
2001 e fim a 5 de Fevereiro de 2002. [Isento do visto do Tribu-
nal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da
Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

3 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Alberto da
Silva Costa.

Aviso n.º 9252/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação
de contratos de trabalho a termo certo. — Em cumprimento da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, por meu despa-
cho de 16 de Outubro de 2001, foi renovado, por mais seis meses,
os contratos com os seguintes indivíduos:

Jorge Humberto Antunes Damião Dias, assistente administrativo,
escalão 1, índice 191, com início a 16 de Outubro de 2001 e
fim a 16 de Abril de 2002.

Henrique Manuel Oliveira Sousa, motorista de ligeiros, escalão 1,
índice 134, com início a 16 de Outubro de 2001 e fim a 16 de
Abril de 2002.

[Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos ter-
mos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97,
de 26 de Agosto.]

16 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Alberto da
Silva Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL

Aviso n.º 9253/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cum-
primento da deliberação tomada por esta Câmara Municipal em
sua reunião realizada em 12 de Junho de 2001, torna público a
proposta de Postura Municipal sobre a Toponímia e Numeração
de Polícia, anexa ao presente aviso e do qual faz parte integrante,
para apreciação pública, nos termos do artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo.

17 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Pedro
Chagas Ramos.

Proposta de Postura Municipal sobre Toponímia
e Numeração de Polícia

CAPÍTULO I

Denominação de vias públicas

SECÇÃO I

Competências para denominação

Artigo 1 .º

Competência para a denominação de arruamentos

1 — No município de Vila Real, a atribuição ou alteração de
denominação de arruamentos compete à Câmara Municipal.

Artigo 2.º

Comissão Municipal de Toponímia

A Comissão Municipal de Toponímia, adiante designada por
Comissão é o órgão consultivo da Câmara, para as questões de
toponímia.

Artigo 3.º

Composição

1 — Integram a Comissão Municipal de Toponímia:

a) O presidente da Câmara, ou quem ele designar, que preside;
b) Cinco cidadãos de reconhecido mérito pelos seus conhe-

cimentos e estudos sobre o concelho de Vila Real, desig-
nados pelo presidente da Câmara.

2 — Integram também a Comissão, a título de assessoria técni-
ca, os seguintes elementos:

a) O director do Departamento de Educação, Cultura e Des-
porto;

b) O chefe da Divisão de Trânsito e Transportes.

3 — A Comissão é formalizada por despacho do presidente da
Câmara.

Artigo 4.º

Competências da Comissão Municipal de Toponímia

1 — À Comissão compete, ouvidas as juntas de freguesia das
áreas em apreço, em sede de reunião da Comissão de Toponímia:

a) Propor à Câmara a atribuição ou a alteração da denomi-
nação dos arruamentos;

b) Dar pareceres sobre a atribuição ou alteração de denomi-
nações de arruamentos;

c) Definir a localização dos topónimos.

Artigo 5.º

Apoio técnico e de secretariado

O Departamento de Educação, Cultura e Desporto garante o apoio
administrativo à Comissão e designa o seu secretário.

SECÇÃO II

Placas de denominação

Artigo 6.º

Local da afixação

As placas devem ser afixadas, pelo menos, nas esquinas dos ar-
ruamentos respectivos e do lado direito de quem neles entre pelos
arruamentos de acesso e nos entroncamentos, na parede fronteira
ao arruamento que encontra.

Artigo 7.º

Composição gráfica

1 — As placas toponímicas devem ser de composição simples,
de acordo com modelo anexo, podendo conter, além do topónimo,
uma legenda sucinta sobre o significado do mesmo.

2 — Face à natureza e importância do arruamento respectivo
em causa, poderá optar-se por modelo diferente do atrás referido,
desde que superiormente aprovado pela Câmara Municipal de Vila
Real.

Artigo 8.º

Competência para afixação e execução

1 — A execução e afixação de placas de toponímia é da compe-
tência exclusiva da Câmara, sendo expressamente vedado aos par-
ticulares, proprietários, inquilinos ou outros, a sua afixação, des-
locação, alteração ou substituição.

2 — As placas eventualmente afixadas em contravenção ao número
anterior são removidas sem mais formalidades pelos serviços
municipais.
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Artigo 9.º

Responsabilidade por danos

1 — Os danos verificados nas placas toponímicas são reparados
pelos serviços camarários, por conta de quem os tiver causado,
devendo o custo ser liquidado no prazo de oito dias, contados da
data da respectiva notificação.

2 — Sempre que haja demolição de prédios, ou alterações de
fachadas que impliquem retirada das placas toponímicas afixadas,
devem os titulares das respectivas licenças depositar aquelas nos
armazéns do município ficando, caso não o façam, responsáveis
pelo seu desaparecimento ou deterioração.

3 — É condição indispensável para a autorização de quaisquer
obras de tapume a manutenção das indicações toponímicas exis-
tentes ainda quando as respectivas placas tenham que ser retiradas.

Artigo 10.º

Procedimentos inerentes à tramitação do processo

1 — Compete ao Departamento de Educação, Cultura e Des-
porto:

a) Elaborar a acta da Comissão e submetê-la a despacho do
vereador do pelouro, para posterior aprovação pela Câ-
mara Municipal;

b) Elaborar o edital para publicação nos termos da lei.

2 — Compete à Divisão de Trânsito e Transportes

c) Providenciar no sentido de serem adquiridas as placas to-
ponímicas;

d) Colocá-las e mantê-las em bom estado de conservação.

3 — Compete à Divisão de Planeamento manter actualizada a
base de dados de segmentos e arruamentos do concelho.

4 — Compete ao Serviço de Expediente dar conhecimento aos
serviços municipais e às entidades externas, com interesse na
matéria, da deliberação da Câmara Municipal e do respectivo edital.

CAPÍTULO II

Numeração de polícia

SECÇÃO I

Competência e regras para numeração

Artigo 11.º

Numeração e autenticação

1 — A numeração de polícia abrange apenas os vãos de portas
legais, confinantes com a via pública que dêem acesso a prédios
urbanos, ou respectivos logradouros, sendo a sua atribuição da
exclusiva competência da Câmara Municipal de Vila Real.

2 — A autenticidade da numeração de polícia é comprovada pelos
registos da Câmara, por qualquer forma legalmente admitida.

Artigo 12.º

Regras para numeração

A numeração dos vãos de porta dos prédios em novos arrua-
mentos, ou nos actuais em que se verifiquem irregularidades de
numeração, obedece às seguintes regras:

a) Nos arruamentos com direcção norte-sul ou aproximada,
começa de sul para norte; nos arruamentos com direcção
este-oeste ou aproximada, começa de este para oeste, sendo
designada, em ambos os casos, por números pares à direi-
ta de quem segue para norte ou para oeste, e por núme-
ros ímpares à esquerda;

b) Nos largos e praças é designada pela série dos números
inteiros, contados no sentido do movimento dos pontei-
ros de um relógio, a partir do prédio de gaveto situado
mais a sul;

c) Nos becos ou recantos existentes mantém-se a designa-
ção pela série dos números inteiros, no sentido do movi-
mento dos ponteiros do relógio, a partir da entrada;

d) Nas portas do gaveto a numeração será a que lhes com-
petir nos arruamentos mais importantes, ou quando os forem
da igual importância, no que for designado pela Câmara;

e) Nos novos arruamentos sem saída a numeração é desig-
nada por números pares à direita e ímpares à esquerda, a
partir da faixa de rodagem de entrada;

f) Nos arruamentos antigos em que a numeração não esteja
atribuída conforme orientação expressa na alínea a) do
presente artigo deverá esta manter-se, seguindo a mesma
ordem para novos prédios que nos mesmos arruamentos
se construam.

Artigo 13.º

Atribuição de número

A cada prédio, e por cada arruamento, é atribuído um só nú-
mero, de acordo com os critérios seguintes:

1) Quando o prédio tenha mais de uma porta para o mesmo
arruamento, todas as demais, além da que tem a designa-
ção da numeração predial, são numeradas com o referido
número acrescido de letras, segundo a ordem do alfabeto;

2) Nos arruamentos com terrenos susceptíveis de constru-
ção ou reconstrução, são reservados números correspon-
dentes aos respectivos lotes.

Artigo 14.º

Norma supletiva

Quando não for possível aplicar os princípios estabelecidos no
artigo anterior, a numeração será atribuída segundo o critério dos
serviços competentes, mas sempre de modo a estabelecer-se uma
sequência lógica de numeração, a partir do início do arruamento
principal.

Artigo 15.º

Numeração após construção de prédio

1 — Logo que na construção de um prédio se encontrem defi-
nidas as portas confinantes com a via pública ou, em virtude de
obras posteriores, se verifique abertura de novos vãos de porta ou
supressão dos existentes, a Câmara Municipal de Vila Real desig-
nará os respectivos números de polícia e intimará a sua aposição
por notificação na folha de fiscalização da obra.

2 — Quando não seja possível a atribuição imediata da numera-
ção de polícia, esta será dada posteriormente a requerimento dos
interessados ou, oficiosamente, pelos serviços competentes que
procederão à respectiva aposição.

3 — A numeração de polícia dos prédios construídos por enti-
dades não sujeitas a licenciamento municipal, será atribuída, a so-
licitação destas ou oficiosamente, pelos serviços.

4 — A numeração atribuída e a efectiva aposição devem ser
expressamente mencionadas no auto de vistoria final, constituin-
do condição indispensável para a concessão da licença de habita-
ção ou ocupação do prédio.

5 — No caso previsto ao n.º 2 deste artigo, a licença pode ser
concedida, devendo mencionar-se, no auto de vistoria final, a causa
da impossibilidade de atribuição dos números de polícia.

6 — Os proprietários dos prédios a que tenha sido atribuída ou
alterada a numeração de polícia, devem colocar os respectivos
números no prazo de 30 dias, contados da data de notificação.

SECÇÃO II

Colocação, conservação e limpeza da numeração

Artigo 16.º

Colocação da numeração

1 — Os números são colocados no centro das vergas ou das
bandeiras das portas ou, quando estas não existam, na primeira
ombreira segundo a ordem da numeração.

2 — Os caracteres não podem ter menos de 0,10 m nem mais
de 0,20 m de altura, serão em relevo sobre placas, ou material
recortado, ou pintados sobre as bandeiras das portas quando estas
sejam de vidro.

3 — Os caracteres que excedam 0,20 m em altura são conside-
rados anúncios, ficando a sua afixação sujeita ao pagamento da
respectiva taxa.
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4 — Sem prejuízo no disposto neste artigo os números das por-
tas dos estabelecimentos comerciais ou industriais devem harmo-
nizar-se com os projectos arquitectónicos das respectivas facha-
das, aprovados pela Câmara.

Artigo 17.º

Conservação e limpeza

Os proprietários dos prédios são responsáveis pelo bom estado
de conservação e limpeza dos números respectivos e não podem
colocar, retirar ou alterar a numeração de polícia, sem prévia
autorização da Câmara.

Artigo 18.º

Regime de infracções

1 — As infracções ao disposto na presente Postura constituem
contra-ordenações e são punidas com coima até 20 000$, por cada
infracção verificada.

2 — Em caso de reincidência a coima aplicável nos termos do
número anterior é elevada para o dobro.

Artigo 19.º

Interpretação

As dúvidas suscitadas na aplicação desta Postura serão resolvi-
das por despacho do presidente da Câmara.

Artigo 20.º

Norma revogatória

A presente Postura revoga todas as anteriores sobre esta matéria.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALCANHÕES

Aviso n.º 9254/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que a Junta de Freguesia de Alcanhões
deliberou na sua reunião ordinária de 17 de Julho do ano de 2001,
ratificada pela Assembleia de Freguesia, aos 26 dias do mesmo mês,
nos termos do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Ju-
nho, atribuir a menção de mérito excepcional aos seguintes funcio-
nários:

Motorista de ligeiros:

Alberto José Batista Duarte Leiria.
Sabino Afrânio Vieira São Pedro.

Os motivos da atribuição do supra citado mérito excepcional
são os seguintes:

1) Considerando que os funcionários Alberto José Batista Duarte
Leiria e Sabino Afrânio Vieira São Pedro, motoristas de
ligeiros, integrados no escalão 1, índice 134, e escalão 3,
índice 153, respectivamente, são profissionais de reconhe-
cida capacidade, zelosos, metódicos, assíduos e responsá-
veis; considerando que a situação relativamente a outros
trabalhadores do mesmo serviço se traduz em flagrante
injustiça considerando que a freguesia não pode prescin-
dir dos seus serviços, considerando que o salário que auferem
não corresponde às responsabilidades que lhe são atribuí-
das. Proponho que lhes seja atribuída a menção de mérito
excepcional e, consequentemente, progridam para o es-
calão 3, índice 144 e escalão 4, índice 167, respectivamen-
te, as carreiras onde estão integrados, nos termos da alí-
nea a) do n.º 4 do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho.

27 de Setembro de 2001. — O Presidente da Junta, António Ma-
nuel Simões Cordeiro Duarte.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALCARAVELA
Aviso n.º 9255/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos

previstos no preceituado na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
se torna público que foi prorrogado por esta Junta de Freguesia,
por mais seis meses os dois, contratos de trabalho a termo certo
com as auxiliares dos serviços gerais, Elia Gabriela Rodrigues Navalho
Marques e Emília Isabel Rodrigues Duque Lourenço.

23 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, Lúcio Lopes
de Oliveira.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALVOR
Aviso n.º 9256/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de

trabalho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, e por despacho do presidente da Junta de Freguesia de Alvor
de 9 de Outubro de 2001, foi autorizada a celebração de contrato
de trabalho a termo certo, de acordo com o disposto dos artigos 14.º
e 18.º do mesmo diploma, pelo prazo de um ano, eventualmente
renovável por dois anos, conforme Decreto-Lei n.º 218/98 de 17
de Julho, com António Moreira Justo, com a remuneração de 72 700$,
correspondente ao escalão 1, índice 120, e início em 15 de Outu-
bro de 2001. (Isento do visto do Tribunal de Contas.)

17 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, Renato Dias
Mendes.

JUNTA DE FREGUESIA DE AMORA

Aviso n.º 9257/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de
trabalho a termo certo. — Para efeitos e conforme o Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, foi deliberado, por despacho do
executivo da Junta de Freguesia, datado de 18 de Outubro de 2001,
proceder à renovação por mais seis meses do contrato a termo
certo, estabelecido com Vítor Manuel Veva Mendes, operário qua-
lificado, com a remuneração correspondente ao índice 134, escalão 1,
do Sistema Retributivo da Função Pública e reinício a 14 de No-
vembro de 2001.

22 de Outubro de 2001. — A Presidente da Junta, Maria Odete
dos Santos Pires Gonçalves.

Aviso n.º 9258/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de
trabalho a termo certo. — Para efeitos e conforme o Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, foi deliberado por despacho do
executivo da Junta de Freguesia, datado de 18 de Outubro de 2001,
proceder à renovação por mais um ano do contrato a termo cer-
to, estabelecido com Célia Maria Narciso Matias, assistente admi-
nistrativo, com a remuneração correspondente ao índice 191, es-
calão 1, do Sistema Retributivo da Função Pública e reinício a 13
de Novembro de 2001.

22 de Outubro de 2001. — A Presidente da Junta, Maria Odete
dos Santos Pires Gonçalves.
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JUNTA DE FREGUESIA DE CABEÇO DE VIDE

Aviso n.º 9259/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração
do quadro de pessoal.— Para os devidos efeitos se torna público
que na sua sessão ordinária de 28 de Setembro de 2001, a Assem-

bleia de Freguesia aprovou a proposta, aprovada por deliberação
da Junta de Freguesia de 17 de Setembro de 2001, sobre a altera-
ção do quadro de pessoal, pelo que, o que se anexa, altera o qua-
dro de pessoal, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 65,
de 18 de Março de 1997, e que aqui se publica na íntegra:

Escalões

Grupo Carreira/Categoria Lugares VagosPreen- Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8

chidos

Administrativo .............. Assistente administrativo 215 225 235 245 260 280 – –
principal. 2 1 1 (a)

Assistente administrativo 191 201 210 220 230 240 – –

Operário........................ Qualificado — fogueiro .... 134 144 153 163 176 191 206 225 1 1
(a)

Qualificado — pedreiro .... 134 144 153 163 176 191 206 225 1 1

Auxiliar .......................... Tractorista........................ 134 144 153 167 181 196 210 225 2 1 1

Cantoneiro de limpeza.... 148 158 172 186 206 220 – – 1 1 (a)

Coveiro ............................. 148 158 172 186 206 220 – – 1 1

(a) Dotação global.

16 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, Manuel Rodrigues Fontainhas.

JUNTA DE FREGUESIA DE CAMPANHÃ

Aviso n.º 9260/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março, a seguir se publica a lista de adjudicações efectuadas por esta autarquia durante o ano de 2000.

Data
Forma de atribuição Designação da empreitada Adjudicatário Valor sem IVA Forma de atribuição da

adjudicação

Concurso limitado Obras de reparação e beneficiação Teixeira da Costa & 16 699573$ Deliberação da Junta31-05-2001
no exterior do edifício sede da Costa, L.da

Junta de Freguesia de Campanhã.

10 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, Rodrigo Vieira de Oliveira.

JUNTA DE FREGUESIA DE CAPARICA

Aviso n.º 9261/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foi deliberado em 16 de Outubro de
2001, renovar o contrato a termo certo, por um período de seis
meses, a partir de 1 de Dezembro de 2001, ao abrigo do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, com Ricardo Nuno Silva Bastos Ferreira, can-
toneiro de limpeza.

17 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, Bento Sil-
veira Rações.

JUNTA DE FREGUESIA DE CASTANHEIRA
DO RIBATEJO

Aviso n.º 9262/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que a Junta de Freguesia celebrou contra-

to a termo certo com Nuno Miguel Martins Correia, com duração
de seis meses, susceptíveis de renovação, para o exercício de fun-
ções de cantoneiro de limpeza, ao abrigo do n.º 1 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e
alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, produzindo
efeitos a partir 15 de Outubro de 2001.

15 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, António Ven-
tura dos Reis.

JUNTA DE FREGUESIA DE ÉVORA MONTE
(SANTA MARIA)

Aviso n.º 9263/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que a Assembleia de Freguesia de Évora
Monte, município de Estremoz, na sua sessão ordinária de 19 de
Outubro de 2001, aprovou o quadro de pessoal da Junta de Fregue-
sia.
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JUNTA DE FREGUESIA DE FAJARDA

Aviso n.º 9264/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cum-
primento do estabelecido na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º e
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que, em reunião do executivo da Junta de Fregue-
sia realizada no passado dia 17 de Agosto, foi deliberado renovar
por mais seis meses (de 3 de Outubro de 2001 a 2 de Abril de
2002), o contrato de trabalho a termo certo com Cecília Maria
Neves Ferreira Escaninha Sousa Pereira e com Jesuína Maria Alcobia
Ferreira, na categoria de auxiliar de serviços gerais. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, Ilídio Antó-
nio Martins Serrador.

JUNTA DE FREGUESIA DE FANHÕES

Aviso n.º 9265/2001 (2.ª série) — AP.  — Concurso
externo de ingresso para admissão de auxiliar administrativo, para
o quadro de pessoal. — Para os devidos efeitos torna-se público
que, por despacho de 11 de Setembro de 2001, e nos termos do
Decreto-Lei n.º 498/88, de 30 de Dezembro, foi determinado abrir
concurso externo de ingresso para admissão de auxiliar adminis-
trativo, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publica-
ção do presente aviso no Diário da República.

A remuneração será a correspondente, ao índice 116 da escala
indiciária para as carreiras do regime geral da função pública, ac-
tualmente no valor de 70 300$.

Em conformidade com o disposto nos Decretos-Leis n.os 498/
88, de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo De-
creto-Lei n.º 215/95, de 22 de Agosto, e 52/91, de 25 de Janeiro,
faz-se constar.

1 — Concurso é de provimento, válido para a vaga posta a
concurso.

2.1 — Podem concorrer os indivíduos que reúnam os seguintes
requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptua-
dos por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legal-

mente exigidas para o desempenho do cargo (a escolari-
dade obrigatória);

d) Ter cumpridos os deveres militares ou de serviço cívico,
quando obrigatórios;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou in-
terdito para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensá-
veis ao exercício da função e ter cumprido as leis de va-
cinação obrigatória.

2.2 — Especiais — o previsto no n.º 1 do artigo 2.º do Decre-
to-Lei n.º 52/91, de 25 de Janeiro

3 — Métodos de selecção e factores de ponderação:

Avaliação curricular — 30%;
Prova de conhecimento — 30%;
Entrevista — 40%.

3.2 — Factores de ponderação da avaliação curricular:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas
com as áreas funcionais dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para que
o concurso for aberto, devendo ser avaliada, designada-
mente, pela sua natureza e duração.

3.3 — A prova de conhecimento incidirá sobre: Lei das Autar-
quias Locais — Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, com al-
terações introduzidas pelas Leis n.os 25/85, de 12 de Agosto, 18/
91, de 12 de Junho, e 35/95, de 27 de Julho.

Constituição da República Portuguesa — títulos VIII  e IX
3.4 — Factores de ponderação da entrevista — motivação e

conhecimentos profissionais.
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4 — As candidaturas devem ser formuladas mediante requerimento,
em folha A4, dirigida ao presidente desta Junta de Freguesia, dele
devendo constar:

a) Identificação completa (nome completo, estado civil, data
de nascimento, filiação, naturalidade, residência, profis-
são, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu e número fiscal de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Quaisquer circunstâncias que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal.

4.1 — O requerimento deve ser acompanhado da seguinte do-
cumentação:

a) Curriculum vitae;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das

habilitações literárias;
c) Declaração ou documentação comprovativa das circuns-

tâncias referidas na alínea c) do número anterior, sem o
que as mesmas não serão consideradas;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Por requisitos gerais de admissão previstos nas alíneas a),

b), c), d) e f) do n.º 3.1 do presente aviso.

4.2 — A apresentação da documentação mencionada na alínea e)
do número anterior é temporariamente dispensada, desde que o
candidato declare no requerimento, sob compromisso de honra, a
situação em que se encontra relativamente a cada um dos requisi-
tos gerais mencionados.

4.3 — O requerimento e demais documentação devem ser en-
tregues pessoalmente na secretaria da Junta de Freguesia, no Lar-
go da Igreja, em Fanhões, ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, expedidos até ao fim do prazo fixado, para a morada
indicada.

5 — O local de trabalho é na freguesia de Fanhões.
6 — A lista de classificação final do concurso será publicada no

Diário da República e afixada na Junta de Freguesia.
7 — Constituição do júri:

Presidente — Carlos Manuel Machado dos Santos, presidente
da Junta de Freguesia de Fanhões;

Vogais efectivos:

Mateus Pires Lourenço, secretário da Junta de Freguesia,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impedi-
mentos;

Maria Antonieta da Conceição Duarte Monteiro, tesou-
reira da Junta de Freguesia de Fanhões.

Vogais suplentes:

Dr.ª Maria João da Silva Mendes Ferreira, presidente da
Assembleia de Freguesia de Fanhões.

8 — Descrição sumária das funções — assegurar o contacto entre
os serviços, efectuar a recepção e entrega de expediente e enco-
mendas, anuncia mensagens, transmite recados, levanta e deposi-
ta dinheiros ou valores, presta informações verbais ou telefóni-
cas, transporta máquinas, artigos de escritório e documentação diversa
entre gabinetes, assegura a vigilância das instalações e acompanha
os visitantes aos locais pretendidos; estampilha correspondência,
providencia pelas condições de asseio, limpeza e conservação da
portaria e verifica as condições de segurança antes de se proceder
ao seu encerramento.

19 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, Carlos Ma-
nuel Machado dos Santos.

JUNTA DE FREGUESIA DE GRIJÓ

Aviso n.º 9266/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação
de contratos a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna
público que, por deliberação da Junta de Freguesia de Grijó de 6 de
Outubro de 2001, foram renovados os seguintes contratos dos tra-
balhadores a termo certo:

Joaquim Ferreira Ribeiro, com a categoria de operário, es-
calão 1, índice 132, a que corresponde o vencimento de

81 200$, por mais seis meses, com início a 2 de Novem-
bro de 2001.

Fernando Jesus Ferreira, com a categoria de cantoneiro de
limpeza, escalão 1, índice 147, a que corresponde o venci-
mento de 89 700$, por mais seis meses, com início a 2 de
Novembro de 2001.

12 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, Rogério dos
Santos Tavares.

JUNTA DE FREGUESIA DE LAVRA

Aviso n.º 9267/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de
trabalho a termo certo. — Em cumprimento com o disposto na
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, aplicável às autarquias locais, tornou-se público que esta
Junta de Freguesia celebrou com Joaquim Oliveira Campos, um
contrato de trabalho a termo certo, pelo período de seis meses,
renovável por iguais períodos, por urgente conveniência de servi-
ço e com o início em 10 de Setembro de 2001, para o exercício
de funções de operário, a remunerar pelo escalão 5, índice 172,
do Estatuto Remuneratório dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública. (Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

O Presidente da Junta, Fernando Gonçalves Fafiães.

JUNTA DE FREGUESIA DE LORDELO DO OURO

Aviso n.º 9268/2001 (2.ª série) — AP.  — Foi apro-
vado em Assembleia de Freguesia ordinária do dia 12 de Outubro
de 2001, sob proposta da Junta de Freguesia, a atribuição a título
individual de mérito excepcional com efeitos na redução do tem-
po de serviço necessário, em quatro anos e três meses, ao funci-
onário Manuel Martins de Oliveira, a fim de o funcionário em
causa poder ser opositor a um concurso interno de acesso à cate-
goria de operário principal, nos termos do artigo 30.º, n.º 1, n.º 4,
alínea a), e n.º 5, do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, na
categoria profissional de operário. O referido funcionário tem-se
revelado de uma dedicação absoluta à Junta de Freguesia de Lor-
delo do Ouro, demonstrando por outro lado uma elevada compe-
tência técnica e profissional na realização das tarefas que lhe são
confiadas, algumas mesmo de elevada exigência. Tem demonstra-
do elevado sentido de zelo, assiduidade e sendo profundamente
disciplinado no cumprimento das suas funções.

17 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, Adriano Leitão.

JUNTA DE FREGUESIA DE MARVILA

Aviso n.º 9269/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos
da lei se torna público a nomeação em comissão de serviço extra-
ordinária, por reclassificação, nos termos e ao abrigo do disposto
no Decreto-Lei n.º 35/2001, de 8 de Fevereiro, das serventes Maria
Filomena Almeida Varela e Gertrudes Arranhado Abreu Cautelas em
auxiliar de serviços gerais, nos termos da deliberação da Junta de
Freguesia de Marvila de 24 de Setembro de 2001, com efeitos a
partir de 1 de Outubro de 2001. A remuneração será correspon-
dente ao escalão 5, índice 163. (Isento de visto prévio.)

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, António Au-
gusto Pereira.

Aviso n.º 9270/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos
da lei se torna público, e por não ter sido publicitado em devido
tempo, que por deliberação da Junta de Freguesia de Marvila de 30
de Janeiro de 2001 foram celebrados contratos de trabalho a ter-
mo certo, por seis meses, com início a 5 de Fevereiro de 2001,
para exercício de funções correspondentes a assistente adminis-
trativo com Paulo Fernando Simões Santos e com Natália Maria
de Almeida Ferreira Frutuoso, os quais foram renovados, por igual
período, por deliberação da Junta de Freguesia de 11 de Junho de
2001 (escalão 1, índice 191). (Isento de visto prévio.)

19 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, António Au-
gusto Pereira.
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6
JUNTA DE FREGUESIA DE PORTO SALVO

Aviso n.º 9271/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público que, por deliberação da Assembleia de Freguesia de Porto Salvo, na sua sessão extraordinária de 12
de Outubro de 2001, foram aprovadas, sob proposta do executivo da Junta, as alterações ao quadro de pessoal, que se seguem:

Quadro de pessoal

Número de lugares no quadro Escalões

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Obs.

Prov. Vago Criados Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico............................ Técnico de contabilidade Téc. esp. principal............................ – – – 510 560 590 650 – – – –
e administração. Téc. especialista............................... – – – 460 475 500 545 – – – –

Técnico principal............................. – – – 2 400 420 440 475 – – – – (c)
Técnico de 1.ª classe........................ – – – 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe........................ – – 1 285 295 305 330 – – – –
Estagiário ........................................... – – 1 215 – – – – – – –

Educadora de infância ... — 6 – – 6 – – – – – – – – (a)

Técnico-profissional....... 3 Técnico profissional..... Téc. prof. esp. principal.................. – – – 305 315 330 345 360 – – –
Téc. prof. especialista...................... – – – 260 270 285 305 325 – – –
Téc. prof. principal.......................... – – 3 13 230 240 250 265 285 – – – (c)
Téc. prof. 1.ª classe......................... 2 – 3 215 220 230 245 260 – – –
Téc. prof. 2.ª classe......................... 3 2 – 191 201 210 220 240 – – –

Administrativo ................ Assistente administrativo Assistente administrativo especialista – – – 260 270 285 305 325 – – – –
Assistente administrativo principal 2 – – 6 215 225 235 245 260 280 – – –
Assistente administrativo................. 1 1 2 191 201 210 220 230 240 – – –

Auxiliar ............................ 1 Aux. téc. educ. .............. — 4 – – 4 191 201 210 220 230 240 – – (b) e (c)
2 Vigilante j. inf. .............. — 3 1 – 4 118 129 139 148 163 176 191 206 (c)
2 Aux. serv. gerais ........... — 6 – – 6 118 129 139 148 163 176 191 206 (c)

2 Cozinheiro princ........... — – – 1 186 191 196 206 215 230 – –
Cozinheiro ..................... — 4 – – 5 134 144 153 163 172 181 196 210 (c)

Operário.......................... – Operário qual. ................ Encarregado geral ............................. – – – 290 300 320 340 – – – –
Encarregado ....................................... – – 1 260 270 280 290 – – – –
Operário principal............................ – – 1 3 196 206 215 230 245 – – – (c)
Operário............................................ – – 1 134 144 153 163 176 191 206 225

(a) Regime estabelecido pelo Ministério da Educação, Decreto-Lei n.º 409/89, de 18 de Novembro.
(b) A extinguir quando vagar.
(c) Dotação global.

Aprovado pelo executivo em 22 de Agosto de 2001.

O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)
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JUNTA DE FREGUESIA DE SANTIAGO DE RIBA-UL

Aviso n.º 9272/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se publica a alteração ao quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Santiago de Riba-Ul, aprovado em sua reunião de
30 de Agosto de 2001, e em Assembleia de Freguesia em 27 de Setembro de 2001.

Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira/categoria Observ.

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Providos Vagos

Administrativo ..................................Assistente administrativo especialista................................................ 260 270 285 305 325 – – –
Assistente administrativo principal.................................................... 215 225 235 245 260 280 – –
Assistente administrativo.................................................................... 191 201 210 220 230 240 – – 2 1 1 (a)

Auxiliar ..............................................Apontador............................................................................................. 137 147 157 166 181 186 210 230 1 1 0 (b)

Auxiliar de serviços gerais ................................................................... 118 127 137 147 162 176 191 205 7 2 5

Coveiro .................................................................................................. 147 157 171 186 205 220 – – 1 01

Cozinheiro ...................................Cozinheiro principal.................. 186 191 196 205 215 230 – –

Cozinheiro ................................... 132 142 152 162 171 181 196 210 1 0 1 (a)

Operário qualificado .........................Pedreiro principal................................................................................. 196 205 215 230 245 – – –

Pedreiro................................................................................................. 132 142 152 162 176 191 205 225 1 0 1 (a)

Trolha ................................................................................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 1 0 1 (a)

Assistente de acção educativa .......... Assistente de acção educativa especialista ......................................... 260 270 285 300 325 – – –
Assistente de acção educativa principal ............................................. 215 225 235 245 260 280 – –
Assistente de acção educativa ............................................................. 191 201 210 220 230 240 – – 3 0 3 (a)

(a) Dotação global.
(b) A extinguir quando vagar.

Aprovada a alteração em reunião da Junta de Freguesia de 30 de Agosto de 2001, (Assinaturas ilegíveis.)
Aprovado em Assembleia de Freguesia de 27 de Setembro de 2001, (Assinaturas ilegíveis.)

15 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, António Costa Godinho Oliveira.
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JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO SIMÃO

Aviso n.º 9273/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se pública a alteração do quadro de pessoal desta autarquia, aprovado em Assembleia de Freguesia de 29 de Junho de 2001, por proposta
do executivo de 7 de Junho de 2001.

Quadro de pessoal

Escalões/índices Lugares

Grupo de pessoal Carreira/categoria Quadro novo Tipo de carreira

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocup. Vagos Criar Exting.

Administrativo ..............................Assistente administrativo principal....... 215 225 235 245 250 280 – – 1 – – – 1
Assistente administrativo....................... 191 201 210 220 230 240 – – 1 – – – 1

Vertical.

Auxiliar ..........................................Auxiliar administrativo ........................... 120 129 139 148 163 176 191 206 1 – 1 2
Auxiliar de serviços gerais ...................... 120 129 139 148 163 176 191 206 1 1 – 2
Coveiro ..................................................... 148 158 172 186 206 220 – – 1 – 1 Horizontal.
Motorista de transportes colectivos...... 167 176 191 206 225 250 – – 1 1
Cantoneiro de limpeza............................ 148 158 172 186 206 220 – – 2 2

2 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE VALE DE SANTARÉM

Aviso n.º 9274/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se publica o quadro de pessoal dos serviços da Junta de Freguesia de Vale de Santarém, aprovado por deliberação da
Junta de Freguesia em 29 de Março de 2000, e Assembleia de Freguesia em 17 de Abril de 2000.

Quadro de pessoal

Grupo Existente A criar A extinguir Vagos Total Escalões e índices remuneratórios Tipo
de Nível Carreira Categoria de Dotação Obs.

pessoal
P V T C E V T 1 2 3 4 5 6 7 8

carreira

Administrativo – Assistente adminis. Assist. adm. esp. – – – – – – – 260 270 285 305 325 – – –
Assist. adm. princ. – – – – – – – 215 225 235 245 260 280 – – V G
Assist. administrat. – – – 1 – 1 1 190 200 210 220 230 240 – –

Operário........ – Oper. qualific. .... Encarregado ........ – – – – – – – 290 300 320 340 – – – –
Operário principal – – – – – – – 195 205 215 230 245 – – – V G
Operário............. – – – 1 – 1 1 130 140 150 160 175 190 205 225

Auxiliar .......... – Coveiro .............. — – – – 1 – 1 1 145 155 170 185 205 220 – – H
Cantoneiro de lim- — – – – 1 – 1 1 145 155 170 185 205 220 – – H

peza.
Aux. serviç. gerais — – – – 1 – 1 1 115 125 135 145 160 175 190 205 H
Aux. administrat. — – – – 1 – 1 1 115 125 135 145 160 175 190 205 H
Servente ............. — – – – 1 – 1 1 115 125 135 145 155 165 180 – H

(a) Desempenho em regime de tempo parcial.
P — Provido; V — Vago; T — Total; V — Vertical; H — Horizontal; G — Global.

12 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)
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JUNTA DE FREGUESIA DA VENTEIRA

Aviso n.º 9275/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação
de contrato de trabalho a termo certo. — Nos termos da alínea b)
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-
-se público que, por deliberação de 15 de Outubro de 2001, foi

renovado, com efeitos a partir de 16 de Outubro, por três meses,
o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Carlos Al-
berto Lopes das Neves. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, António Al-
berto Alves Nunes.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2001

N.o 1 — Autarquias — Ao DR, n.o 1, de 2-1-2001.
N.o 2 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 4-1-2001.
N.o 3 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 4, de 5-1-2001.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 8, de 10-1-2001.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 9, de 11-1-2001.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 12-1-2001.
N.o 7 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 16, de 19-1-2001.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 24-1-2001.
N.o 9 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 25-1-2001.
N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2001.
N.o 11 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2001.
N.o 12 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 26, de 31-1-2001.
N.o 13 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 2-2-2001.
N.o 14 — Autarquias — Ao DR, n.o 30, de 5-2-2001.
N.o 15 — Autarquias — Ao DR, n.o 31, de 6-2-2001.
N.o 16 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 32, de 7-2-2001.
N.o 17 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 8-2-2001.
N.o 18 — Contumácias — Ao DR, n.o 34, de 9-2-2001.
N.o 19 — Autarquias — Ao DR, n.o 37, de 13-2-2001.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 14-2-2001.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 39, de 15-2-2001.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 42, de 19-2-2001.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 20-2-2001.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 21-2-2001.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 45, de 22-2-2001.
N.o 26 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 46, de 23-2-2001.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2001.
N.o 28 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 50, de 28-2-2001.
N.o 29 — Autarquias — Ao DR, n.o 54, de 5-3-2001.
N.o 30 — Contumácias — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2001.
N.o 31 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 56, de 7-3-2001.
N.o 32 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2001.
N.o 33 — Autarquias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2001.
N.o 34 — Autarquias — Ao DR, n.o 68, de 21-3-2001.
N.o 35 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2001.
N.o 36 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2001.
N.o 37 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2001.
N.o 38 — Contumácias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2001.
N.o 39 — Autarquias — Ao DR, n.o 78, de 2-4-2001.
N.o 40 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2001.
N.o 41 — Contumácias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2001.
N.o 42 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 84, de 9-4-2001.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2001.
N.o 44 — Autarquias — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2001.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 46 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 47 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 90, de 17-4-2001.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 91, de 18-4-2001.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 19-4-2001.
N.o 50 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 93, de 20-4-2001.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 97, de 26-4-2001.
N.o 52 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 100, de 30-4-2001.
N.o 53 — Contumácias — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2001.
N.o 54 — Autarquias — Ao DR, n.o 103, de 4-5-2001.
N.o 55 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 105, de 7-5-2001.
N.o 56 — Autarquias — Ao DR, n.o 107, de 9-5-2001.
N.o 57 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2001.
N.o 58 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2001.
N.o 59 — Autarquias — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2001.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 113, de 16-5-2001.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2001.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 117, de 21-5-2001.
N.o 63 — Autarquias — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2001.
N.o 64 — Contumácias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2001.
N.o 65 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 121, de 25-5-2001.
N.o 66 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2001.

N.o 67 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 125, de 30-5-2001.
N.o 68 — Contumácias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2001.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2001.
N.o 70 — Autarquias — Ao DR, n.o 129, de 4-6-2001.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2001.
N.o 72 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 11-6-2001.
N.o 73 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2001.
N.o 74 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2001.
N.o 75 — Contumácias — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2001.
N.o 76 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 143, de 22-6-2001.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 145, de 25-6-2001.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 26-6-2001.
N.o 79 — Autarquias — Ao DR, n.o 147, de 27-6-2001.
N.o 80 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 28-6-2001.
N.o 81 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 149, de 29-6-2001.
N.o 82 — Autarquias — Ao DR, n.o 151, de 2-7-2001.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 154, de 5-7-2001.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 158, de 10-7-2001.
N.o 85 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 159, de 11-7-2001.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 161, de 13-7-2001.
N.o 87 — Autarquias — Ao DR, n.o 163, de 16-7-2001.
N.o 88 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 164, de 17-7-2001.
N.o 89 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 167, de 25-7-2001.
N.o 90 — Autarquias — Ao DR, n.o 171, de 16-7-2001.
N.o 91 — Contumácias — Ao DR, n.o 173, de 27-7-2001.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 30-7-2001.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 176, de 31-7-2001.
N.o 94 — Contumácias — Ao DR, n.o 179, de 3-8-2001.
N.o 95 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 6-8-2001.
N.o 96 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 10-8-2001.
N.o 97 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 187, de 13-8-2001.
N.o 98 — Contumácias — Ao DR, n.o 189, de 16-8-2001.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 190, de 17-8-2001.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 192, de 20-8-2001.
N.o 101 — Autarquias — Ao DR, n.o 193, de 21-8-2001.
N.o 102 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 194, de 22-8-2001.
N.o 103 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 195, de 23-8-2001.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 199, de 28-8-2001.
N.o 105 — Autarquias — Ao DR, n.o 202, de 31-8-2001.
N.o 106 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 205, de 4-9-2001.
N.o 107 — Autarquias — Ao DR, n.o 208, de 7-9-2001.
N.o 108 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 210, de 10-9-2001.
N.o 109 — Autarquias — Ao DR, n.o 211, de 11-9-2001.
N.o 110 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 212, de 12-9-2001.
N.o 111 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 216, de 17-9-2001.
N.o 112 — Autarquias — Ao DR, n.o 224, de 26-9-2001.
N.o 113 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 229, de 2-10-2001.
N.o 114 — Autarquias — Ao DR, n.o 233, de 8-10-2001.
N.o 115 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 237, de 12-10-2001.
N.o 116 — Contumácias — Ao DR, n.o 239, de 15-10-2001.
N.o 117 — Contumácias — Ao DR, n.o 240, de 16-10-2001.
N.o 118 — Autarquias — Ao DR, n.o 241, de 17-10-2001.
N.o 119 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 243, de 19-10-2001.
N.o 120 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 248, de 25-10-2001.
N.o 121 — Autarquias — Ao DR, n.o 253, de 31-10-2001.
N.o 122 — Contumácias — Ao DR, n.o 254, de 2-11-2001.
N.o 123 — Autarquias — Ao DR, n.o 256, de 5-11-2001.
N.o 124 — Autarquias — Ao DR, n.o 257, de 6-11-2001.
N.o 125 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 262, de 12-11-2001.
N.o 126 — Autarquias — Ao DR, n.o 265, de 15-11-2001.
N.o 127 — Contumácias — Ao DR, n.o 268, de 19-11-2001.
N.o 128 — Autarquias — Ao DR, n.o 269, de 20-11-2001.
N.o 129 — Autarquias — Ao DR, n.o 271, de 22-11-2001.
N.o 130 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 272, de 23-11-2001.
N.o 131 — Autarquias — Ao DR, n.o 274, de 26-11-2001.
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